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RESUMO 
 
A evolução da nossa sociedade ao longo do século XX, nos diferentes âmbitos 
que constituem a sua complexa estrutura, tem levado à necessidade de reflectir e 
redefinir o lugar da escola e da educação. 
Este trabalho, numa lógica de Estudo-Etnográfico, pretende analisar e 
compreender o problema das escolas rurais e no contexto do progressivo encerramento 
decretado para estes espaços formativos, sob a orientação de um novo instrumento de 
trabalho que é a Carta Educativa. Ora, falar de escolas rurais, é também, 
inevitavelmente abordar o problema da ruralidade e da interioridade, é também 
percorrer o caminho das especificidades, das tradições e do desenvolvimento local que 
passam, em grande medida, pela escola.  
Desta forma, abordamos a questão das escolas rurais, do encerramento das 
escolas e da sua posterior transformação em Pólos ou Centros Educativos, numa 
relação, que, aliás, lhe é inerente, com o Património e a Herança Cultural Local. Para o 
efeito, criamos as premissas da concretização de um Projecto Educativo, localizado, 
especificamente, no concelho de Arouca, que serviu de base geográfica específica à 
nossa investigação. Pretende-se construir e criar e dinamizar uma ponte entre a Velha 
Escola, esquecida, e a Escola Nova, recriada, de forma a que não se perca nos 
corredores do tempo a memória associada aos sítios e pessoas que lhes deram forma e 
vida, - aquilo que durante décadas, dela fizeram o símbolo primordial de uma aldeia, de 
um lugar. 
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ABSTRACT 
 
 The evolution of our society through out the twentieth century, in the different 
fields of which its structure is made, has led us to ponder and redefine the role of school 
and education in general. 
 This work, done under the perspective of an Ethnographic – Study, aims to 
analyse and understand the question of rural schools and the ordered closing of these 
educational places, in progressive context is happening according to a new working tool 
that is the Educational Chart. Therefore, to face the question of rural schools means 
talking about the situation  of the children in inner-city areas and embracing the study of 
rural communities, their special characteristics, traditions and local development, 
through the scope of the role and influence of school. 
 Being so, we intend to study the question of rural schools closing, 
transformation and future replacement by Educational Centres, without forgetting the 
importance of the Local Cultural Inheritance and Property they are surrounded with. To 
achieve this goal we based our study on the premise of a realization of an Educational 
Project, placed, specially, in the district of Arouca. This area was used as a geographic 
base of our investigation. We intend to establish a bridge between the Old School and 
the New School, being used to link them, the forgotten Old School and the recreated 
New School, in order to, remember the places and people that gave life and substance to 
them for decades, turning them into the symbol of those villages and places.     
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 RESUME 
 
 L’évolution de notre société au long du XXème siècle, dans les differénts 
domaines qui constituent sa complexe structure, nous conduit à la nécessité de réfléchir 
et redéfinir la place de l’école et de l’éducation. 
 Ce travail, dans une logique d’Etude Ethnografique prétend analiser et 
comprendre le problème des écoles rurales dans le context d’une progressive fermeture 
décrétée à ces espaces formatifs, sous l’orientation d’un nouveau instrument de travail 
qui est la “Lettre Educative”. 
 Or, parler d’écoles rurales, c’est aussi, inévitablement aborder le problème de la 
ruralité et de l’intériorité, c’est également parcourir le chemin des spécificités, des 
traditions et du développement local qui passent, en grande partie, par l’école. 
 De cette manière, nous abordons la question des écoles rurales, de la fermeture 
des écoles et de sa postérieure tranformation en Pôles ou en Centres Educatifs, dans une 
relation, qui, d’ailleurs, lui est inhérente, avec le Patrimoine et l’Héritage Culturel 
Local. 
 Dans cette perspective , nous avons créé les prémisses de la concrétisation d’un 
Project Educatif, localisé, spécifiquement, dans la commune de Arouca, qui a servi de 
base géographique spécifique à notre recherche. Nous prétendons construìre et 
dynamiser un pont entre la vieille école, oubliée, et la Nouvelle École, recréée, de forme 
à ne pas se perdre dans les couloirs du temps la mémoire associée aux endroits et aux 
personnes qui leur ont donné forme et vie ce que pendant des décennies, ont fait d’elle 
le symbole primordial d’un village, d’un lieu. 
   viii
 
0. ÍNDICE 
0. ÍNDICE........................................................................................................................................ VIII 
ÍNDICE DE QUADROS ................................................................................................................................X 
ÍNDICE DE MAPAS ....................................................................................................................................X 
ÍNDICE DE TABELAS .................................................................................................................................X 
SIGLAS ................................................................................................................................................... XI 
1. INTRODUÇÃO ......................................................................................................................................2 
2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO ........................................................................................................6 
2.1. DA MODERNIDADE À PÓS-MODERNIDADE: GLOBALIZAÇÃO E TENDÊNCIAS .....................................6 
2.1.1. A Globalização........................................................................................................................10 
2.2. QUESTÕES PARA UM DEBATE DE DESENVOLVIMENTO LOCAL .........................................................13 
2.3. A TRADIÇÃO: PERSPECTIVAS ...........................................................................................................16 
2.3.1. A Tradição enquanto Elemento Gerador de Mudança ...........................................................17 
2.4. FUNDAMENTOS PARA UMA IDENTIDADE LOCAL ..............................................................................19 
2.4.1. O Conceito de Identidade .......................................................................................................19 
2.4.2. Abordagem Legal: preservação de identidades locais ...........................................................20 
2.4.3. Identidade na Escola...............................................................................................................22 
2.5. AS ESCOLAS PRIMÁRIAS: ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E LEGAL...................................................26 
2.5.1. Projectos Educativos: Desenvolvimento da Escola Rural ......................................................33 
2.6. O CONTRIBUTO/TESTEMUNHO DA LITERATURA COMO ILUSTRAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS 
ESCOLAS RURAIS ...................................................................................................................................37 
2.7. O PROBLEMA DAS ESCOLAS RURAIS À ESCALA EUROPEIA..............................................................41 
3. CONSTRUÇÃO DA PROBLEMÁTICA...........................................................................................46 
3.1. OPÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS ...............................................................................................46 
3.2. O Estudo Etnográfico ................................................................................................................50 
3.3. PROBLEMÁTICA ...............................................................................................................................52 
3.4. DA PROBLEMÁTICA À INVESTIGAÇÃO .............................................................................................56 
3.5. ESTRUTURA DA INVESTIGAÇÃO .......................................................................................................57 
4. ABORDAGEM EMPÍRICA DA PROBLEMÁTICA .......................................................................60 
4.1. CARACTERIZAÇÃO DO OBJECTO DE ESTUDO ...................................................................................60 
4.2. CONSIDERAÇÕES DEMOGRÁFICAS ...................................................................................................64 
4.3. A CARTA EDUCATIVA......................................................................................................................68 
4.4. A CARTA EDUCATIVA DE AROUCA..................................................................................................71 
4.5. CARTAS EDUCATIVAS: ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE OS TRÊS CONCELHOS .................................78 
   ix
4.5.1. Três concelhos rurais: o contexto geral..................................................................................80 
4.5.2. A Estrutura das Cartas Educativas em análise.......................................................................83 
4.5.3. O caso de Vale de Cambra .....................................................................................................87 
4.5.4. O caso de Castelo de Paiva ....................................................................................................91 
4.5.5. Propostas de Reordenamento: Análise comparativa de conteúdo..........................................97 
4.6. AS NOVAS ESTRUTURAS PEDAGÓGICAS NO CONTEXTO DO REORDENAMENTO ESCOLAR .............103 
4.7. LEVANTAMENTO E ANÁLISE DE REACÇÕES LOCAIS ......................................................................106 
5. PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO LOCAL................................................................113 
5.1. ESCOLA E DESENVOLVIMENTO: PERSPECTIVAS TEÓRICAS E SÓCIO-HISTÓRICAS ..........................113 
5.2. A DECADÊNCIA DO RURAL............................................................................................................114 
5.3. PERSPECTIVA DE REGENERAÇÃO...................................................................................................115 
5.3.1 O Papel da Escola .................................................................................................................115 
5.3.2. O Papel da Memória e da Cultura........................................................................................117 
5.3.3. OS EFEITOS DO PROJECTO NA PERSPECTIVA DO DESENVOLVIMENTO LOCAL..............................118 
5.3.3.1. No Plano Pedagógico ........................................................................................................119 
5.3.3.2. No Plano Social e Comunitário .........................................................................................120 
5.3.3.3. No Plano Económico/Turístico ..........................................................................................121 
5.4. O PODER DINAMIZADOR DA CULTURA NO ESPAÇO RURAL ...........................................................124 
5.5. PEDAGOGIA LOCAL E HERANÇA CULTURAL: CONTRIBUIÇÕES PARA UM DESENVOLVIMENTO 
MÚTUO.................................................................................................................................................125 
5.6. A PEDAGOGIA LOCAL: DA LEITURA DO “MANUAL” À “LEITURA” DO LOCAL ................................129 
5.7. ESCOLA – LUGAR DA MEMÓRIA ....................................................................................................131 
5.7.1. Delineando o Projecto ..........................................................................................................135 
6. CONCLUSÃO ....................................................................................................................................143 
7. BIBLIOGRAFIA:...............................................................................................................................151 
8. ANEXOS .............................................................................................................................................163 
 
   x
Índice de Quadros 
 
Quadro Nº 1: Propostas de reordenamento da Carta Educativa do concelho de Arouca………………...74 
 
Quadro Nº 2: Análise comparativa dos concelhos rurais de Arouca, vale de Cambra e Castelo de Paiva 
…………………………………………………………………………………………………………......81 
 
Quadro Nº 3: Análise comparativa da estrutura das Cartas Educativas Arouca, Vale de Cambra e Castelo 
de Paiva .....................................................................................................................................................84 
 
Quadro Nº 4: Propostas de Reordenamento Escolar da Carta Educativa de Vale de Cambra .................90 
 
Quadro Nº 5: Propostas de Reordenamento Escolar da Carta Educativa de Castelo de Paiva…………..94 
 
 
Índice de Mapas 
 
Mapa nº 1: Localização dos concelhos de Vale de Cambra, Arouca e Castelo de Paiva, 
todos pertencentes ao distrito de Aveiro. ....................................................................... 79 
 
 
Índice de Tabelas 
 
Tabela 1: Evolução da população escolar no concelho de Arouca desde 1981 até 2006 ...........................66 
 
Tabela 2: Projecção da população escolar do 1º CEB nas várias freguesias do concelho de Arouca. (Fonte: 
Carta Educativa de Arouca – Outubro de 2007).........................................................................................67 
 
 
   xi
Siglas  
 
1º CEB: Primeiro Ciclo do Ensino Básico 
 
JI: Jardim-de-infância  
 
LMS: Administração Local de Escolas 
 
PDM: Planos Directores Municipais  
 
PU: Planos de Urbanização  
 
PP: Planos de Pormenor  
 
PMOT: Planos de Ordenamento do Território 
 
TEIP: Territórios Educativos de Intervenção Prioritária 
 
EBI: Escolas Básicas Integradas 
 
PEM: Plano Educativo Municipal / Projecto Educativo Municipal 
 
PE: Projecto Educativo 
 
EN: Estrada Nacional 
 
  
 
I. INTRODUÇÃO 
 
   2 
1. INTRODUÇÃO 
 
Nunca como hoje, a crise da educação e a crise da escola alimentaram tantos 
debates, crónicas e reflexões. Conforme sublinha José Alberto Correia, num trabalho em 
volta da problemática educativa, “Parece hoje admitir-se consensualmente que o mundo 
educativo atravessa uma profunda crise” (Correia: 1998: 23). Neste campo, as 
directrizes políticas têm sido abundantes e demasiado aceleradas, por vezes, descurando 
o diálogo com os intervenientes activos dos processos, descurando o espaço da reflexão 
e atacando os desafios educativos sem fundamentar de forma efectiva a existência de 
espaços reais e específicos, fulcrais para a educação da criança. 
O presente estudo, pautado pela temática geral do reordenamento escolar em 
contexto rural, orientado pelo novo instrumento que é a Carta Educativa, e as suas 
implicações no plano educativo, sociológico, cultural ou geográfico, pretende abordar, 
através da reflexão e questionamento sistemáticos, o desenvolvimento local e o lugar da 
herança cultural, construindo e analisando uma problemática de investigação, que nos 
parece cada vez mais essencial no contexto da redefinição das políticas nacionais para o 
desenvolvimento, bem como para o desenvolvimento de outras valências educativas.  
Em grande medida, é hoje consensual que a dimensão educativa não é estanque, 
nem constitui um fenómeno à parte, isolado do contexto social e cultural em que 
vivemos. Pelo contrário, ela reveste-se de tudo o que a rodeia e interage activamente 
com o meio. Neste sentido, não nos deparamos com problemas perfeitamente 
delimitados e isolados, mas sim com teias problemáticas, onde se interligam causas e 
consequências de várias ordens. Ora, a problemática do encerramento das escolas 
primárias rurais, definida pelas mais recentes políticas de reordenamento escolar, não 
constitui um problema isolado no contexto educativo português. Trata-se já da causa de 
um problema maior que é a ruralidade em Portugal. Não podemos, deste modo, adoptar 
uma visão reducionista na sua abordagem, questionando apenas o número de alunos, as 
instalações físicas das escolas em questão, ou as práticas pedagógicas. Amiguinho, 
Espiney e Canário (1994: 12) enfatizam esta tendência para o reducionismo da 
abordagem problemática, atendendo ao “quadro da tradição centralista e autoritária que 
marca, historicamente, a administração do nosso sistema de ensino, nomeadamente ao 
nível do ensino primário”. 
É tendo em conta estas diferentes variáveis, nomeadamente de nível local e 
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individual, que influenciam a educação e o espaço organizacional da escola, 
condicionando e determinando o modo como se produz a formação e o 
desenvolvimento comunitário, que tentaremos trilhar um caminho de optimização 
exponencial dos espaços comunitários em que se insere a escola. Contemplando as 
diferenças, favorecendo a igualdade de oportunidades, a democratização do acesso ao 
saber, bem como, a preservação das identidades locais e do legado histórico e cultural, 
motor construtivo de desenvolvimento. Só assim, através de um estudo e análise 
dialogados das realidades educativas, nos parece possível delinear o caminho a alcançar.  
De facto, actualmente, a educação é entendida como “um espaço público 
socialmente construído pela actividade comunicacional” (Correia: 2001b: 11) num 
paradigma estruturador, construído e partilhado, enfatizando de forma crescente “as 
funções emancipatórias da educação em detrimento das suas funções regulatórias” 
(Correia: 1998: 23). É preciso, então, entender a escola como uma entidade de 
significação mais ampla para compreender de forma profunda aquilo que realmente está 
em questão: “para perceber o que significa a existência de quase 2000 escolas primárias 
com um número de alunos igual ou inferior a 10, no continente português, é preciso 
recusar fechar a questão no interior do sistema escolar” (Azevedo: 1996: 121). 
Assim, abordar-se-á a escola enquanto entidade local, geradora de uma dinâmica 
particular, tendo em conta eventuais linhas de ruptura ou continuidade entre a nova 
escola, produto das políticas de reordenamento, e a velha escola, local de memória e 
tradição. Conforme defende Marc Augé (2001: 12), o lugar da memória cruza-se muitas 
vezes com o lugar do esquecimento. Ambos são solidários e necessários ao pleno 
emprego do tempo “é preciso esquecer o passado recente para reencontrar o passado 
antigo” (Augé: 2001:12). Neste sentido, este percurso pela ruralidade procura o legado e 
o significado das tradições locais e procura re-situá-las no futuro, numa óptica de 
desenvolvimento local, que abra caminho a soluções que permitam dinamizar e 
reintegrar o meio rural. 
Deste modo, e perante o encerramento efectivo de centenas de escolas e ameaça 
de encerramento de outras tantas, várias questões se colocam, ao nível do legado 
patrimonial que elas representam, enquanto espaços plenos de significado físico e 
psicológico. Assim, este trabalho procura, por um lado, enquadrar a nova escola à luz 
das políticas de reordenamento escolar, nomeadamente através da análise da Carta 
                                                 
1 Introdução de Augusto Santos Silva. 
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Educativa, que regula mais directamente as mudanças ocorridas, e por outro, tenta 
definir na actualidade, o espaço da velha escola, a sua importância e o seu lugar, ao 
nível das dinâmicas locais e do património cultural que representa na sociedade rural e 
no imaginário identitário da população que a envolve. Desta forma, a memória, ainda 
viva, encerrada no espaço físico da escola e na vida dos agentes locais que a 
frequentaram, ou da qual ela fez parte, representa ainda um legado vivo a ser 
trabalhado, sob o risco de o vermos diluir-se no Tempo, irrecuperavelmente. É sob esta 
perspectiva que trilhamos, ao longo deste trabalho, um caminho de análise e reflexão 
em busca das possíveis relações entre o desenvolvimento local, a herança identitária de 
um aldeia e o papel e o lugar dessa escola nessa lógica actual de progresso e dinamismo. 
O nosso interesse pelas escolas rurais e pelas aldeias voltadas para o 
esquecimento e marginalização está directamente ligado com a nossa formação e 
percurso pessoal e profissional. Acreditamos, como Amiguinho (2003: 10) que “Invocar 
(ou evocar) «as razões pessoais», «as experiências», «as vidas», ou «a biografia», 
tornou-se reconhecidamente, uma necessidade (…) para quem intervém e/ou investiga”. 
Assim, o contacto com o meio rural, a observação e interacção com os problemas 
implicados, motivou o nosso interesse e levou-nos à problemática do educativo, 
articulando histórias pessoais e profissionais que de forma interligada nos levaram à 
construção do nosso objecto de estudo e às nossas opções metodológicas, no sentido de 
encontrar soluções e desenvolver a formação em meio rural numa perspectiva 
tridimensional do conhecimento: o saber, o saber ser e o saber estar. Assim, a nossa 
motivação tem origem ao nível da nossa biografia, que fomentou “a subjectividade do 
investigador ou da sua epistemologia numa actividade auto-interpretativa ou inter 
interpretativa como condição de distanciamento que pode efectivamente contribuir para 
a sua formação intelectual” (Josso, em Amiguinho: 2003: 12). 
Neste sentido, posicionamo-nos face a uma realidade local específica, enquanto 
entidade observadora participante, não esquecendo que “quanto mais empírica for a 
investigação, mais reflexiva esta deverá ser” (Gonçalves: 1992: 95).  
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2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
2.1. Da Modernidade à Pós-Modernidade: Globalização e tendências 
 
O termo modernidade refere-se comummente a uma época de transição, marcada 
sobretudo por grandes revoluções sociais e intimamente associada à evolução do 
capitalismo. Este movimento social cresceu em descontinuidade profunda com os 
períodos anteriores. Giddens (1996: 15) afirma que “os modos de vida que a 
modernidade fez nascer arredaram-nos de todos os tipos tradicionais de ordem social, de 
uma forma sem precedentes”.  
A mudança acelerada é a característica mais distinta da modernidade. O mesmo 
autor salienta neste paradigma da descontinuidade moderna, três aspectos fundamentais 
com implicações culturais, sociais e económicas profundas nos dias de hoje: 
- O ritmo da mudança na era moderna, que trouxe uma dinâmica inédita às 
sociedades; 
- O alcance da mudança, que levou inevitavelmente à globalização, aos 
acontecimentos globais, às interacções de escala planetária; 
- A existência de instituições, sob formas sociais modernas, que nunca antes 
tinham existido nas sociedades anteriores. 
 
 Neste estudo, importa sobretudo que nos debrucemos sobre a consequência 
globalizante da modernidade e da transição que se fez até à pós-modernidade2 actual.  
Alain Touraine (1990: 7) salienta uma visão da modernidade positiva que diz 
respeito à tolerância e à libertação de normas repressivas: “A modernidade sempre se 
definiu através do conflito com aquilo que ela considera como irracionalidade, desde os 
costumes aos privilégios, desde de todas as formas de imputação à religião”. Podemos, 
então, afirmar que o paradigma da modernidade é um paradigma de mudança, “uma luta 
                                                 
2 Há ainda algumas oscilações relativamente ao termo pós-modernidade e diferentes teorias no que diz 
respeito à passagem da modernidade para a pós-modernidade. A título de exemplo, referimos Giddens 
que prefere a noção de “modernidade tardia” ou “modernidade radicalizada”, como mais adequada para 
referir-se à cultura em que vivemos. Por outro lado, Santos (1994) refere que a extinção da modernidade e 
o início da pós-modernidade é complexo, “como todas as transições são simultaneamente semicegas e 
semi-invísiveis”, por isso mesmo se nomeou o tempo em que vivemos contemporaneamente de pós-
modernidade,que “à falta de melhor, é um nome autêntico na sua inadequação” (Santos: 1994: 70). 
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activa de agentes do progresso contra obstáculos a mudanças necessárias” (Touraine: 
1990: 7). O homem moderno cria, à luz deste conceito um novo mundo em que é ele o 
actor principal e a força dominante sobre todas as coisas, num processo progressivo de 
controlo do mundo. 
O conjunto de ideias e perspectivas que caracterizam a modernidade parece 
constituir um grande sonho que a humanidade elaborou para si mesma, ou ainda um 
audacioso projecto da Razão como libertadora. O discurso iluminista de emancipação 
pela revolução, ou pelo saber, sustenta essa confiança na capacidade da Razão. 
Conforme salienta Vasquez (2000: 142) a modernidade criou narrativas totalizadoras e 
teleológicas que”silenciaram e excluíram uma grande multiplicidade de vozes na 
história”, pretendendo libertar o sujeito do domínio da tradição e da natureza, e a sua 
emancipação “a favor de um sujeito imperial, puramente calculador e instrumental” 
(Vasquez: 2000: 123). 
Assim, a aplicação ampla da racionalidade na organização social parecia 
prometer, por um lado, a segurança de uma sociedade estável, democrática, igualitária 
(incluindo o fim de estados teocráticos, de perseguições sociais produzidas pela 
superstição, de abusos de poder por parte dos governantes) e por outro, o afastamento de 
infortúnios ligados a imprevisibilidade do mundo natural (desde condições climáticas e 
de relevo, a doenças físicas e mentais). 
Boaventura Sousa Santos (1994: 23) explica que este paradigma da modernidade 
se extinguiu como consequência de um processo em parte de superação e em parte de 
obsolescência: “superação na medida em que a modernidade cumpriu algumas das suas 
promessas (…) e obsolescência na medida em que (…) está irremediavelmente 
incapacitada de cumprir outras das suas promessas”. 
As relações entre modernismo e pós-modernismo são ambíguas. O 
individualismo actual, por exemplo, nasceu com o modernismo, mas o seu exagero 
narcisista é um acréscimo pós-moderno. O homem de antes, produto da civilização 
industrial, mobilizava as massas para as amplas lutas políticas; o homem de agora, 
presente na sociedade pós-industrial, dedica-se às minorias (sexuais, raciais, culturais) e, 
por isso mesmo, actua apenas no micro-cosmos do quotidiano. O desafio da pós-
modernidade inicia-se aquando da suspeita da racionalidade totalizante, colocando a 
ênfase “na alteridade, heterogeneidade, pluralidade e localismo” (Vasquez: 2000: 150).  
Assim, a pós-modernidade, que sucede por ruptura à modernidade, é a condição 
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sócio-cultural e estética do capitalismo contemporâneo, também denominado pós-
industrial ou financeiro. Um dos pioneiros no uso do termo, o francês François Lyotard 
(1984: 28), refere-se à “condição pós-moderna” como aquela em que as meta-narrativas 
modernas estão desacreditadas, em que a ciência não é mais considerada como a fonte 
definitiva da verdade, uma era em que o saber está novamente aberto e em permanente 
construção. Nesta tendência paradigmática, o pós-modernismo “compraz-se em se 
afastar das concepções totalizadoras e essencialistas do mundo e a privilegiar a 
indeterminação e fluidez do acontecimento” (Vasquez: 2003: 151). 
Podemos associar a emergência do paradigma pós-moderno ao processo de 
contestação das certezas metafísicas do pensamento moderno na segunda metade do 
século XX, quando se instala na cultura o desencanto que é acompanhado da crise de 
conceitos fundamentais do pensamento dominante, tais como Verdade, Razão, 
Legitimidade, Universalidade, Sujeito e Progresso. 
. Tendo herdado da modernidade vários traços caracterizadores como a 
globalização crescente, a informatização das sociedades e a velocidade das 
transformações a nível mundial, ela assume-se, no entanto, como um novo paradigma 
de valores e conceitos opostos àqueles que melhor definiam a modernidade.     
Esta nova tendência desponta, sobretudo, a partir do fim da Primeira Guerra 
Mundial, como uma onda de Revisionismo e Romantismo que varreu o pensamento 
ocidental. Surge então um mal-estar que perpassa todos os domínios da vida humana e 
aos quais os valores da modernidade já não conseguem dar resposta. Conforme explica 
Santos (1994) “Os sinais de futuro estão na crescente convicção de que esse défice de 
mundo é irremediável dentro do projecto da modernidade e de que, portanto, a opção 
radical e cada vez mais incontornável é entre enfrentar a possibilidade de este projecto 
estar exausto, incumprível no que dele não foi cumprido até agora, ou continuar a 
confiar na sua possibilidade de regeneração e de continuar a esperar pela sua 
completude”. Surge então, do esgotamento da modernidade a necessidade de “pensar 
em descontinuidades, em mudanças paradigmáticas e não meramente 
subparadigmáticas” (Santos: 1994: 9). Assim, a emergência da pós-modernidade 
aparece como uma espécie de Renascimento dos ideais banidos pela modernidade 
racionalizadora.  
O pós-modernismo é imprecisamente identificado enquanto época histórica. 
Podemos relacioná-lo com a sociedade pós-industrial, pós-fordista ou mesmo pós-
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capitalista3, onde o consumo passou à frente da produção, tornando a luta de classes um 
conceito obsoleto. Neste sentido, as pessoas deixam de se identificar como classe (como 
acontecia na modernidade), e procuram identidades mais particulares, ou seja, pequenos 
grupos com os quais se identifiquem e de alguma forma se relacionem. Enquadrando 
esta linha de pensamento, Santos (1994: 9) refere que “assiste-se a um desabrochar de 
novas identidades regionais e locais alicerçadas numa revalozização do direito às 
raízes” em contraste com as crescentes interacções globais e com a desteritorialização 
que lhe é consequente. 
Num tempo-espaço comprimido pelos novos meios de transportes e pelas novas 
tecnologias de informação e comunicação, intensificaram-se os fluxos de informação e 
de pessoas, colocando todos em contacto com todos, e principalmente com diferentes 
maneiras de ser, saber e estar. Por isto, na globalização pós-modernista, o pluralismo 
cultural é recolocado sob a forma de redes e cada espaço transforma-se numa rede de 
relações sociais altamente complexa, num entrelaçar cada vez mais intenso de diferentes 
culturas. Neste sentido, Fernández (2006: 165) destaca que com a globalização “toda 
actividad se realice ahora en un marco global o praticamente (antes que en otros: local, 
regional, nacional, etc)”. 
Na vida quotidiana, a pós-modernidade revela-se em cada gesto trivial: as 
facilidades de comunicação, o acesso cada vez mais fácil e rápido à informação, através 
dos computadores pessoais e da Internet, dos televisores, vídeos e tecnologia de ponta 
cada vez mais desenvolvida. Não obstante, as consequências da pós-modernidade e da 
crescente globalização em que vivemos actualmente não se resumem à tecnologia. 
Passam também pela mundialização da economia através da concentração de empresas 
e liberalização do comércio mundial, pela difusão cultural e progressiva aculturação 
feita pela divulgação global e quase mítica de símbolos e modas, pelas alterações 
significativas da estrutura familiar tradicional e, sobretudo, pela rapidez dos 
acontecimentos à escala global. 
Neste actual contexto pós-moderno, onde, conforme pudemos constatar, impera 
a globalização, a implementação de formas de democracia local ou regional deve passar 
necessariamente, pela articulação entre novas propostas e o debate em todos os 
                                                 
3 Ferreira (2003: 25) encara a frequente utilização dos prefixos neo e pós, comuns na actualidade, como 
“um sinal deste tempo de transição, de incerteza e perplexidade em que nos encontramos”. Assim, não 
existem ainda noções muito claras sobre estes novos tempos, o que justifica a utilização de conceitos 
anteriores “que procuram mostrar novas realidades mas sem abandonar os termos mais antigos”. 
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domínios do político (Silva: 2006). Só assim nos parece possível o enquadramento das 
políticas locais a uma escala que não pára de crescer a nível mundial. 
 
 
2.1.1. A Globalização  
 
 
A pós-modernidade em que vivemos, anteriormente explicitada, implica a 
globalização. Ambas estão intrinsecamente ligadas4, pelo que não podemos 
compreender os fenómenos sociais apenas numa escala microcósmica: “na era moderna, 
o nível de distanciamento espacio-temporal é muito mais alto do que em qualquer época 
anterior” e engloba todas as vertentes da vida humana e nem sempre com consequências 
apenas positivas (Giddens: 1996: 34). Neste sentido, as interacções entre os diferentes 
contextos sociais acontecem numa escala global. Giddens chama a atenção para o facto 
de as interacções e ocorrências locais poderem ser moldadas por acontecimentos que 
tiveram lugar em pontos muito distantes. É deste modo que compreendemos que “a 
transformação local faz parte da globalização” (Giddens: 1998: 17), como sintoma 
primordial da pós-modernidade. 
A globalização é um fenómeno extremamente diversificado. Podemos encontrar 
a sua génese na modernidade, embora este fenómeno se desenvolva, exponencialmente 
na pós-modernidade, enquanto processo de integração económica que está sob a égide 
do macro-capitalismo e do neoliberalismo, caracterizados pelo predomínio de interesses 
financeiros, pela desregulamentação dos mercados, pelas privatizações das empresas 
estatais e pelo enfraquecimento do Estado5.  
Neste sentido, é importante analisar causas e consequências, no sentido de 
minorar as vertentes negativas da globalização e de intervir em cenários menos 
vantajosos onde as populações locais são vítimas ou partes esquecidas deste fenómeno 
global, evitando a exclusão, considerando que “Se a globalização é geradora de riqueza, 
contribui também para a criação de novas e mais profundas desigualdades e outras 
formas de exclusão social” (Fernandes: 2006: 65). 
                                                 
4 Tese defendida por vários autores, entre os quais Giddens (1996) e Silva (2006). 
5 Vários autores, entre os quais salientamos Silva (2006b) referem o progressivo enfraquecimento do 
Estado e da democracia local, regional ou nacional, como consequência desregulada da globalização. 
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A globalização conduz a uma crescente uniformidade no domínio institucional e 
no quadro legal a nível internacional, uma vez que é necessário que as regras nos 
diferentes países sejam análogas. Ora, deste modo, o poder do Estado é naturalmente 
enfraquecido, dando lugar a um espaço supra-estatal, local mais privilegiado de 
decisões que afectam o globo. Exemplo desta tendência é a introdução, na Organização 
Mundial de Comércio, de padrões internacionais para os direitos de propriedade 
intelectual e para as regras de investimento. Temas que, no passado, eram considerados 
como de competência interna de cada país estão agora sujeitos a regimes multilaterais 
de regras. Neste sentido, é complexa a interacção entre as tendências globais, no sentido 
da homogeneidade, e as identidades nacionais ou locais, marcadas pela 
heterogeneidade6. 
Classicamente definida a partir do domínio económico, a globalização é, então, 
o contexto no qual o trânsito praticamente irrestrito, e excessivamente rápido, de capital 
privado de empresas transnacionais, entre os quatro cantos do mundo tem vindo a 
destituir de significado as fronteiras nacionais, forjando a formação de grandes blocos 
económicos regionais. Com ela criaram-se novos desafios às estruturas económicas, 
políticas, sociais e culturas locais, que eram tradicionalmente organizadas em torno da 
concepção de Estado-Nação, conforme foi desenvolvida, principalmente em meados do 
século XIX. 
Assim, na entrada do novo milénio, foi evidente que se estava a desenhar uma 
nova ordem económica mundial, na qual os governos dos estados nacionais, 
historicamente constituídos nos últimos séculos, foram perdendo progressivamente o 
seu poder e autonomia em favor do desenvolvimento de um capitalismo de bases 
transnacionais dominado principalmente por empresas originárias dos países ricos. 
O processo de globalização estabeleceu, então, uma nova relação entre as 
culturas locais e a cultura global. A disseminação da cultura mundializada influenciou 
os padrões de comportamento, provocando, paradoxalmente, uma valorização da 
tradição e um fortalecimento dos regionalismos manifestos na identidade cultural. Este 
processo de revalorização das particularidades culturais de cada espaço é inegável no 
actual momento histórico social. Ao mesmo tempo que são incorporados costumes e 
valores de outras culturas nos hábitos do quotidiano, em todas as latitudes, a dimensão 
                                                 
6 Conforme sublinha Fernández (2006: 162)“Los estados perfectamente homogéneos se cuentan con los 
dedos de las manos. Algo ostensible en un mundo en el que se hablan 6000 lenguas diferentes en 225 
estados soberanos y territorios autónomos. Veinte seis lenguas por estado de media”. 
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do local volta a ser valorizada. Há uma busca das particularidades e o sentido da 
diferença intensifica-se cada vez mais em todas as regiões do planeta. 
Ao nível do imaginário colectivo, a globalização tem vindo a configurar um 
campo de referenciais simbólicos, como marcas, logótipos, outros códigos de ícones, 
por exemplo aqueles dos aeroportos e hotéis internacionais, shopping-centers e outros 
“não-lugares” (Augé, 1994: 15), atingindo, simultaneamente, uma ampla gama de 
culturas desterritorializadas. Nesses espaços, determinam-se padrões relacionais entre 
os indivíduos, também de racionalidade, eficiência, e, em alguns casos, automatização 
de gestos e comportamentos. Assim, no contexto mundial actual, observamos que 
padrões de comportamento em grande parte das cidades do mundo, principalmente, 
parecem estar a chegar, rapidamente, a uma incrível homogeneização. 
Simultaneamente, em diversas regiões do globo, as novas gerações: bebem Coca-Cola 
(omnipresente,   parece ter sido a grande precursora do MacDonald’s, como marca de 
penetração mundial); seguem modalidades padronizadas de relação entre os géneros, via 
de regra, tendendo à total liberalidade de costumes, segundo leis ditadas por Hollywood; 
demonstram seu gosto pelo rock e os seus pop-stars internacionais pela audiência de 
vídeo-clips na televisão ou em shows; reconhecem o inglês como língua universal e 
dominam as suas expressões; escolhem seu vestuário, de acordo com padrões e códigos 
internacionalmente convencionados. Paralelamente, há o ressurgir da identidade local 
naquilo que ela apresenta de mais genuíno e tradicional. 
Conforme demonstramos, a globalização é uma nova forma de estar emergente, 
com implicações a vários níveis. Segundo Fernandes (2006: 65), ela levanta novos 
desafios, ao apresentar-se como uma nova realidade transnacional. Neste processo, para 
manter a legitimidade paradigmática da democracia, em que se alicerçam as sociedades 
contemporâneas, é importante consertar políticas a nível local, regional e nacional, no 
sentido de minimizar as tendências de exclusão e apagamento das identidades que a 
globalização pode conter em si. 
Neste processo globalizante, é importante enquadrarmos o lugar da ruralidade, 
cada vez mais excluída, por ausência de projectos de desenvolvimento e de políticas 
eficazes de combate à marginalização de territórios identitários. Ora, podemos 
perspectivar todo um conjunto de questões suscitadas dentro das tendências 
globalizantes contemporâneas “cuál ha de ser o destino de las múltiples culturas de la 
tradición aparentemente sumidas en el marasmo del mercado mundial de los bienes 
    13 
culturales” (Fernández: 2006: 161)? É então necessário conceber “el modo de presentar 
y verter en lo local lo global” (Fernández: 2006: 161), isto é, responder reactivamente às 
pressões de homogeneização (aliás, inevitáveis, no contexto actual, conforme 
verificamos), reforçando a identidade local, como espaço de liberdade individual e raiz 
identitária de determinado grupo. Para tal, parece-nos então necessário que se processe 
um trabalho de desenvolvimento dinâmico que recupere a dimensão local, 
especialmente no que diz respeito às áreas esquecidas pelo desenvolvimento e, 
consequentemente, apagadas na sua identidade e vida própria e autónoma. 
 
2.2. Questões para um debate de Desenvolvimento Local 
 
Não podemos abordar as questões das escolas rurais e do seu encerramento 
isoladamente dos espaços onde estas se inserem e do desenvolvimento integrado do 
espaço da educação e, ao mesmo tempo, de forma interdependente, do espaço local. 
Aliás, é consensual actualmente que as Ciências da Educação são por excelência um 
espaço de convergência de diferentes disciplinas que têm por objecto de estudo e análise 
espaços ou realidades sociais complexas. Esta convergência de perspectivas 
pluridisciplinares é defendida por diferentes autores e é ponto de partida para todo e 
qualquer estudo que implique a educação. Neste sentido, o discurso pedagógico de 
Dewey afirma que “o «microcosmos escolar» deve ser concebido à imagem de um 
«macrocosmos social» que, embora estivesse em construção, seria necessariamente 
democrático e participativo” (Correia: 1998). Parece-nos, então, fundamental que 
qualquer processo de Ensino-Aprendizagem seja delineado e pensado, tendo como 
linhas de orientação os indivíduos e os espaços sociais envolvidos e envolventes. Esta 
linha de pensamento leva-nos a reflectir sobre o “local” e as suas potencialidades para 
promover a inserção sócio-profissional, o combate ao desemprego de longa duração e à 
exclusão, bem como, o reforço de articulação entre as políticas sociais, de emprego e 
formação como charneiras entre exclusão e inclusão social.  
Apple (1997: 45) salienta que as escolas podem ser um motor de inclusão social. 
Segundo este autor, “as escolas são parte importante de uma estrutura complexa, através 
da qual os grupos sociais recebem legitimidade”. Podemos, então, encarar a escola 
como motor de igualdade, na direcção de uma maior justiça e igualdade social. No 
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entanto, interessa, antes de mais, analisar e compreender o meio em que ela se insere. 
Na esteira de Silva, (2006: 17) cremos que a assimilação das dinâmicas próprias de uma 
comunidade são de grande relevo para a intervenção no futuro dessas mesmas 
colectividades7. 
Durante muito tempo, a ruralidade foi encarada como um entrave ao 
desenvolvimento local, uma característica própria da exclusão. O estado assumiu, 
durante décadas, políticas centralizantes, de cima para baixo, no sentido de potenciar o 
crescimento, ignorando, no entanto, a especificidade e riqueza tradicional de cada local.  
Na realidade portuguesa, esta situação traduziu-se num progressivo isolamento e 
desertificação das regiões mais interiores do país. As tradições locais, por sua vez, 
foram longamente ignoradas, uma vez que estavam associadas a um paradigma de 
retardamento social.  
Correia e Caramelo (2003: 175) afirmam, deste modo, que “o local suburbano é 
fundamentalmente definido como um espaço onde se concentram um conjunto de 
problemas sociais que estão na origem da multiplicação de comportamentos de risco e 
de violência, sendo por isso objecto de uma multiplicidade de intervenções onde 
predominam aquelas que são tributárias de modelos securitários.” Esta é, sem dúvida, 
uma visão negativista e sombria do local à qual é contraposta a visão idílica da cidade 
urbanizada, onde flutuam as oportunidades, a qualidade de vida e a ausência de 
problemas ou desigualdades sociais8. É, no entanto, fundamental, para o paradigma da 
evolução e do desenvolvimento, que se esbata a visão passadista dos conceitos do rural 
e do urbano: “é necessário entender que as fronteiras culturais se esbateram entre estas 
duas realidades e que, em quase todas as parcelas territoriais, sejam litorais ou 
interiores, se geraram novos fenómenos de diferenciação e se esboçam novas fronteiras 
intestinas aos mesmos territórios” (Albino: 1997: 56), é articulando os níveis nacional, 
regional e municipal que se podem gerar dinâmicas de combate à crise do mundo rural. 
 As directrizes políticas, no sentido do desenvolvimento local, emanam de 
publicações recentes que reconhecem e apoiam as iniciativas locais, em prol do 
                                                 
7 A este propósito entende o mesmo autor (Silva: 2006) que “as identidades não são apenas resultados 
sociais, «objecto» de investigação que lhes dificulte a génese e forma, mas também factores sociais que 
geram efeitos próprios na realidade social e induzem estes e não outros comportamentos, a abordagem a 
partir as identidades permite perceber melhor as estratégias dos actores locais”. 
8 Correia e Caramelo, no mesmo estudo relativo ao local, problematizam a questão da exclusão e inclusão 
social à luz desta fronteira virtual do território urbano e rural. 
    15 
desenvolvimento, em forma de Decretos-lei9, à imagem dos vários países europeus. 
Sente-se, então, na última década uma viragem lenta para o interior, um olhar mais 
atento, no sentido de compreender os problemas inerentes da interioridade e adoptar 
políticas estratégicas de superação dos vários problemas emergentes. 
 João Ferrão (1998: 67) aponta três elementos para a definição de interioridade10: 
- Uma situação de subdesenvolvimento; 
- Uma causa para esse estado subdesenvolvido, que está relacionada com o 
isolamento geográfico e as dificuldades de acesso; 
- Uma consequência que é a desertificação e todas as suas implicações, entre as 
quais, destacamos o problema do encerramento das escolas rurais. 
 
Neste panorama, é importante a autonomia dos actores locais, mas é também 
crucial a participação do Estado, no sentido de impulsionar o desenvolvimento. Este é 
um debate urgente que passa, sobretudo, por evitar a exclusão e favorecer a igualdade. 
Não obstante, a inexistência de fórmulas eficazes para a solução deste problema, cremos 
que é possível criar modelos de desenvolvimento de acordo com as características 
endógenas locais, passando obviamente pelos diversos sectores humanos, valorizando 
particularmente a perspectivação cultural e educacional. Como sublinha Silva, (2000: 
62) no debate do desenvolvimento local, “valorizar a cultura não implica desvalorizar o 
político – mas sim, re-centrá-lo sobre as formas de vida humana”. 
Não pretendemos defender a transformação da realidade social através da acção 
educativa, no entanto, a polarização positiva deste domínio pode ser um motor de 
desenvolvimento considerável, a instigar através do desenvolvimento de projectos 
cooperativos que partam da escola “ não, fundamentalmente, na perspectiva de a 
educação constituir um pré-requisito para o desenvolvimento, mas sim na perspectiva de 
o processo de desenvolvimento coincidir com um processo colectivo de aprendizagem” 
(Canário: 1995b: 5). Ora, a escola através do seu poder endógeno poderá criar a 
interacção colectiva, valorizando a comunidade local num processo de auto-construção 
e sublimação do que é particular, diferente e heterogéneo.  
 
                                                 
9 Esta tendência legislativa no sentido da autonomia das instituições locais é sobretudo evidente nas 
políticas da nação a partir de 2001.  
10 O autor distingue dois conceitos fundamentais nesta problemática: o conceito de interior que está 
relacionado com uma realidade geográfica, cultural e populacional e o conceito de interioridade, que é 
uma realidade simbólica à qual está associada o pré-conceito de subdesenvolvimento. 
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2.3. A Tradição: perspectivas 
 
O renascer do interesse renovado pela instância local é uma particularidade 
crescente das últimas três décadas. É a partir, essencialmente, dos anos 90 que vários 
autores começam a questionar o enquadramento do desenvolvimento a nível local e a 
sua relação entre a cultura específica de cada lugar. De entre vários estudos, sublinham-
se dois axiomas essenciais que, a nosso ver, devem nortear todas as investigações 
surgidas nesta área. O primeiro aponta para a interactividade dinâmica que existe entre o 
universo local, com os seus mitos e tradições, e o seu próprio desenvolvimento. O 
segundo releva a inevitabilidade da transformação inerente ao desenvolvimento. 
Desenvolver implica mudar, transformar, recriar, a partir do existente, uma nova 
configuração do mundo. Na perspectiva do desenvolvimento local, não defendemos, 
então, uma ruptura com o passado, mas sim, uma recriação. Devolver à memória das 
tradições e dos ritos o lugar de destaque que a história lhe tem reservado ao longo dos 
séculos, entendê-la finalmente como “um dos elementos mais importantes das 
sociedades desenvolvidas e das sociedades em vias de desenvolvimento, das classes 
dominantes e das classes dominadas, lutando todas pelo poder ou pela vida, por 
sobreviver e por progredir” (Le Goff: 1977: 27), como uma engrenagem preciosa e 
fundamental da máquina social. 
Na sua origem latina, a palavra tradição remete para o sentido de transmissão e 
entrega de um valor ou de uma família de geração em geração. As raízes linguísticas 
desta palavra são antigas e têm origem no latim tradere. A Tradere surge, 
originalmente, no contexto do direito romano, em que se referia às relações de herança. 
Uma propriedade poderia passar de uma geração para outra, dada em confiança, para 
protegê-la e provê-la.   
A pós-modernidade acentuou o valor da tradição, em especial o romantismo11, 
enquanto movimento estético e cultural, que reabilitou o passado como mito de 
valorização e aproximação ao povo. Actualmente, o conceito tradere está intimimente 
                                                 
11 A designação de Romantismo aplica-se ao movimento cultural que marcou a Europa no século XIX. 
Provém do termo «romântico», que, originalmente, em francês, se referia a certos poemas medievais 
narrativos. É oficialmente introduzido em Portugal com o poema Camões de Almeida Garrett e as suas 
grandes figuras, no contexto nacional, são este autor e ainda Alexandre Herculano e Camilo Castelo 
Branco, pertencendo este já a uma geração mais tardia que confinará com o advento da escola realista. 
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ligado ao legado historicamente construído e que se contituiu como uma herança da 
humanidade O termo Romantismo encontra-se, assim, associado, desde logo, a uma 
característica marcante do movimento: a recuperação de tradições e elementos próprios 
da cultura medieval, que haviam sido postos de lado pela cultura clássica. 
Como defende Giddens (1999: 26), o conceito de tradição nasceu e desenvolveu-
se com a modernidade, não tem necessariamente que ser um hábito ou costume 
inquestionável e nascido em tempos imemoriais, velho e obscuro como a origem do 
tempo. Pelo contrário, a tradição é uma criação humana, de uma colectividade ou grupo, 
não necessariamente espontânea, baseada na repetição e no ritual. No entanto, não tem 
que ser resistente à passagem do tempo, mas sim adaptável e versátil, dentro de uma 
certa volubilidade. 
Aliado ao conceito de tradição, encontramos, muitas vezes, alguns preconceitos 
de subdesenvolvimento e atraso social e cultural que tendem, progressivamente a inibir 
as manifestações locais. Ora, “à medida que a tradição e os costumes se afundam à 
escala mundial, a própria base da nossa identidade – a consciência de quem somos – 
altera-se” (Giddens: 1999: 26). A tradição é um elo identitário entre gerações, faz parte 
da construção colectiva e simbólica e assegura a ligação entre passado e presente. Nesta 
perspectiva, é importante considerar a interpretação de tempo ricoeuriana ( In Penãlven: 
1991) que distingue, baseado na memória, três presentes: o presente do passado, o 
presente do presente e o presente do futuro. Se a memória nos dá as coisas passadas e a 
expectativa das futuras, então, tudo se inclui num presente alargado e dialectizado12, no 
qual, também a tradição ocupa o seu lugar. Assim, é importante considerar o diálogo 
metafórico existente entre as diferentes épocas, que deixa, inevitavelmente, as suas 
marcas. 
 
 
2.3.1. A Tradição enquanto Elemento Gerador de Mudança 
 
                                                 
12 O presente dialectizado refere-se aqui ao diálogo entre a Ek-stasis do tempo. A arte do diálogo ou da 
discussão é inerente aos três tipos de presente ricoeurianos. As oposições geradas entre o passado, o 
presente e o futuro resolvem-se numa só unidade, através de um processo metafórico que procede pela 
união incessante de contrários. A explicação da realidade baseia-se, nesta perspectiva, em oposições e em 
choques entre situações diversas ou opostas que se aproximam por via do diálogo entre si-mesmas. 
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 A visão comum da tradição sugere imutabilidade e intemporalidade. A tradição 
era assim, algo, notoriamente, retrógrado, desajustado à contemporaneidade e à 
modernidade, ultrapassado no tempo, sinónimo de atraso e desfasamento. Só estudos 
recentes devolveram à tradição o seu lugar cimeiro na gestação e evolução social, 
destacando-a como fonte de conhecimento e como factor essencial no quadro de 
desenvolvimento a que pretendemos chegar.  
É à luz deste paradigma que procuramos situar a tradição, enquanto memória e 
identidade colectiva, resgatá-la do esquecimento com o propósito de entender o presente 
e preparar o futuro. Conforme sublinha Jacques Le Goff (1977b: 59): “Devemos 
trabalhar de forma a que a memória colectiva sirva para libertar e não para escravizar os 
homens”. Assim, a memória, construída e permanentemente reconstruída, numa lógica 
de continuidade, leva-nos, de forma interpelante aos lugares da identidade social, à sua 
formação complexa de mutações e metamorfoses ao longo dos tempos. Ora, é só a partir 
deste ângulo do conhecimento, isto é, entendendo a tradição como um actor social vivo 
e participativo, anacrónico e extemporâneo, que podemos almejar compreender a 
especificidade do local para agir com ela e sobre ela, numa óptica de mudança 
equilibrada: “também as tradições estão instaladas na mudança” (Santos: 2000: 11) 
devem, por isso, ser aplicadas de forma criativa, em projectos de desenvolvimento. 
A simbologia da pequenina escola, situada num centro metafórico da aldeia, 
constitui também em si, um lugar de história e tradições. Ela foi e continua a ser algo 
que se afirma para além das suas capacidades educativas, é valorizada como um 
instrumento de afirmação face às outras colectividades, um raro benefício de que não se 
quer prescindir, especialmente quando não são nítidas as vantagens das alternativas. 
Importa, pois, compreender e respeitar as “resistências” e, também o que estas têm de 
manifestações de auto-estima, mobilizando-as como recursos. 
Esta pequenina escola, que resta de um prolongado e cada vez mais acelerado 
processo de abandono do meio rural, por parte de pessoas e serviços, é uma entidade 
débil (mesmo em termos da realidade física e estrutural do edifício), com limitadas 
probabilidades de “salvar uma aldeia”. Este facto não justifica, no entanto, que não 
exista uma política global que sustente e promova medidas de discriminação positiva, 
de estímulos e apoio a processos em que o sector educativo contribua para dinâmicas de 
desenvolvimento local. A crise do mundo rural, e, por consequência, o encerramento de 
escolas neste contexto é “um problema de desenvolvimento ou, melhor dizendo, de 
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ausência de desenvolvimento, em contraposição com o mundo urbano e industrializado” 
(Canário: 2000: 123) e este é um problema que sai do plano educativo e se coloca a uma 
escala global. 
 
 
2.4. Fundamentos para uma Identidade Local 
 
2.4.1. O Conceito de Identidade 
 
Intrinsecamente associado à noção de tradição, está o conceito de identidade. 
Este é um conceito genérico, complexo e difícil de definir em toda a sua extensão. 
Dubar (2001: 23) afirma que: “As questões da identidade “são questões essenciais já 
que interferem no sentido do percurso de vida, do percurso identitário, na articulação 
entre a identidade biográfica «para outro» e a identidade biográfica «para si», entre a 
identidade herdada e a identidade visada, entre a identidade do eu nominal (o que eu 
recebo como herança, ao mesmo tempo que o meu nome) e a do si narrativo (o que eu 
faço desta herança pela e na minha história pessoal)”. 
Neste sentido, podemos compreender que “a identidade é um lugar de lutas e 
conflitos, é um espaço de construção de maneiras de ser e estar” (Nóvoa: 2005: 4), em 
que é salientada a ideia de construção numa lógica interactiva com o meio circundante. 
Neste contexto, em que a identidade se relaciona com o meio, relembremos o 
que diz Sobral (2006: 65) acerca da importância da territorialidade para a formação das 
identidades. Segundo este autor, a relação com o espaço é um motor gerador de 
simbolismos identitários que se opera, em diferentes esferas, num sentido comum. 
Assim, a cada espaço particular, será potencial gerador de identidades e de padrões onde 
se inscrevem dinâmicas colectivas quotidianas. 
Augusto Santos Silva (2000: 13) indica que a identidade supõe “alguma 
continuidade, no trajecto pessoal e grupal de formação de personalidades, de construção 
do Eu, e algum reconhecimento de si mesmo, por si próprio e pelos outros, em 
contextos de interacção num grupo, num certo espaço e num certo tempo. Neste sentido, 
a tradição, a rotina e a história de uma colectividade constituem uma “condição, senão 
necessária, pelo menos favorável à construção social de identidades” (Silva: 2000: 14). 
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A identidade é também resultante da interacção social. Conforme expressa o 
mesmo autor, num estudo recente, (2006: 13) as identidades são construções sociais 
vivas com ciclos muito próprios e activos que têm a ver com “representações cognitivas, 
imagens simbólicas e sentimentos de pertença, partilha e distinção (pertença a um 
grupo, partilha de atributos, distinção face aos outros)”. Estamos então no domínio dos 
símbolos, dos códigos, onde o significante tem um valor acrescido que não é imediato e 
que exige um estudo mais amplo. 
 É nesta mesma linha de pensamento que também Kastersztein (1991: 12) 
entende a noção de identidade enquanto estrutura que se constrói sobretudo em torno da 
estabilidade e da totalidade do indivíduo. Assim, os nossos comportamentos identitários 
não estão inscritos em nós à nascença13; eles são moldados pela cultura em que se nasce 
e, neste sentido, a escola tem um papel fundamental na medida em que conjuga o 
sistema identitário e o sistema social.  
À luz de todas estas reflexões, entendemos que a identidade local pode ser 
reforçada, numa perspectiva de desenvolvimento local, através do levantamento das 
tradições e da herança cultural e patrimonial de determinado local, num percurso de 
consciencialização colectiva e progressiva construção de um espaço futuro assente na 
identidade individual e colectiva do passado e do presente. Esta dinamização da 
identidade e da tradição pode encontrar o seu espaço na escola, na construção de 
pedagogias estratégicas e experimentais que motivem e envolvam o desempenho dos 
vários agentes locais. 
 
 
2.4.2. Abordagem Legal: preservação de identidades locais 
 
Da noção ampla de identidade local, fazem parte todas as manifestações sociais 
e culturais, bem como todo o património edificado ou verbal, construído ao longo da 
história. É consensual a necessidade de preservar todo este legado e de o reinventar 
numa perspectiva de desenvolvimento e revalorização do que é local. A nível 
legislativo, encontrámos também o reconhecimento, pelas entidades governativas, da 
importância deste património no contexto democrático português. Nesse sentido, 
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encontramos diversos documentos legais onde são referidas questões de salvaguarda 14 
e estabelecidos os princípios basilares para “as bases da política e do regime de 
protecção e valorização do património cultural, como realidade de maior relevância para 
a compreensão, permanência e construção da identidade nacional e para a 
democratização da cultura”15. 
Por sua vez, a tomada de consciência, por parte dos agentes locais, da sua 
identidade, tem conduzido os cidadãos a uma defesa progressivamente mais activa dos 
aspectos da paisagem humanizada com que se identificam e que simbolizam a herança 
dos seus antepassados, ou seja o seu património e a sua própria identidade cultural. Isto 
era o que esperávamos, de uma forma geral, aquando da auscultação das populações 
locais que levamos a cabo. Mas afinal, encontramos diferentes posições geracionais face 
a estes valores tradicionais da aldeia, nem sempre tão ideais quanto os daqueles que 
regressam agora, em busca da aldeia simbólica e original, da escola da sua infância, 
pura de urbanidade. Conforme teremos oportunidade de desenvolver mais à frente, a 
escola rural é para alguns actores locais, sobretudo para as gerações situadas entre os 
40/50/60 (quarenta, cinquenta e sessenta anos), um lugar denegrido, desprovido de 
simbolismo positivo e associado à pobreza e à miséria local.  
Aquilino Ribeiro descreve esta problemática da ruralidade nestes termos: “A 
aldeia portuguesa – o Norte, salvo a mancha das cidades e das vilas parasitárias – é isto: 
um conglomerado triste, selvagem, pauperíssimo (…) Culpa de quem? Dizem os 
sociólogos de trazer por casa, que do analfabetismo. Mas o analfabetismo é ainda uma 
consequência e não uma causa. A instrução por si só seca, escolástica, não resolve o 
problema do ressurgimento da aldeia portuguesa, como a escola, por si só não resolve o 
problema do analfabetismo”16.  
Quase um século depois, a realidade local, os problemas, as questões, mantêm-
se. Conforme frisa António Nóvoa (2005:34). “As coisas da educação discutem-se, 
quase sempre, a partir das mesmas dicotomias, das mesmas posições, dos mesmos 
argumentos. Anos e anos a fio”. Efectivamente, os problemas têm-se mantido, ainda 
                                                                                                                                               
13 António Custódio Gonçalves (1992) chama a atenção para a correspondência entre identidade e cultura, 
numa perspectiva de identidade/alteridade, onde as diferenças são “confrontadas com processos de 
homogeneização induzidos pela urbanização”. 
14 Referimo-nos essencialmente à Lei de Bases do Património, à Lei de Bases do Sistema Museológico 
Português, bem como outros despachos normativos surgidos aquando de reorganizações políticas neste 
âmbito. 
15 Lei nº 107/2001, de 8 de Setembro de 2001. 
16 Cadernos Aquilianos nº 6, 1998. 
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que seja forçoso esclarecer que a escola de hoje é inevitavelmente melhor do que a 
escola de ontem. Numa breve análise sobre o sucesso educativo, Santos (2006: 12) 
salienta que “a geração jovem está melhor apetrechada em competências escolares do 
que a dos seus pais e dos seus avós”, salientando no entanto, que a questão do sucesso 
escolar não é apenas uma “questão estatística”17. 
O movimento de retorno ao lugar das identidades locais, ao lugar da escola rural, 
enquanto possibilidade ou instrumento de desenvolvimento, corresponde “a uma re-
descoberta18, no período em que se constata o esgotamento do modelo administrativo 
centralizado vinculado ao nível nacional-estatal do paradigma urbano-industrial de 
desenvolvimento e, de um modo geral, o esgotamento da teoria da modernização” 
(Ferreira: 2003: 26). Assim, atendendo ao lugar central reocupado pela instância do 
local, ao retorno efectivo das populações ao lugar da escola primária local, ao lugar das 
memórias do passado, como forma de re-visitação essencial na construção estrutural da 
identidade individual a partir da comunidade, cremos que a preservação da memória e 
do património é um lugar incontornável, nos tempos de hoje.  
 
 
2.4.3. Identidade na Escola 
 
Ao problematizar a temática das escolas rurais, nesta investigação, é 
imprescindível abordar o tema da identidade, uma vez que é nessas escolas rurais, 
convocadas ao longo do nosso trabalho, que se criaram os primeiros laços de pertença e 
identidade, isto é “a percepção que o sujeito tem de si próprio” (Lipiansky: 1999: 43).  
Há um conjunto de coisas e de causas que permitem ao sujeito a sua própria 
identificação. É nesta perspectiva que nos aventuramos abordar a escola rural como um 
elo de pertença, um veículo de identidade: “uma aglomeração de pessoas, relativamente 
homogénea, unidas por um determinado número de vínculos específicos, que 
constituem uma força de coesão e se distinguem dos vínculos que as unem a 
                                                 
17 O autor questiona a questão da mensurabilidade do sucesso escolar que tem sido largamente debatida 
em Portugal, baseando-se na indefinição de «excelência académica» como convencionalmente é 
entendida e nos padrões de aprendizagem hierarquizados e dominantes. 
18 Ferreira (2003: 26) salienta, nos tempos actuais, o uso frequente do prefixo “re” “procurando mostrar 
que são retomadas e transfiguradas, na actualidade características de tempos anteriores”. Nesta 
investigação, isto acontece especialmente com os conceitos de «local», «tradição» e «ruralidade», que são 
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comunidades mais vastas” (Gonçalves: 1992: 34). Assim, a níveis mais gerais, 
pertencemos a um país, a um continente, usamos uma mesma língua materna. Em 
termos locais e específicos, pertencemos a um gentílico, a uma escola, a uma família, a 
uma colectividade ou associação ou, por exemplo, a um clube desportivo. 
No entanto, regressar à escola, procurar a aldeia e o seu cariz identitário que nos 
deu vida, inicialmente, pode ser, nos dias de hoje, a descoberta de que a velha escola foi 
substituída por outra matriz, outra realidade. Somos, então, confrontados com uma 
mudança de paradigma: a escola de há trinta ou quarenta anos atrás não é a mesma de 
hoje. Nem o edifício físico será ainda o mesmo, nem o lugar ou trajecto. Esta escola 
rural idealizada, identitária, local de pertença, existe apenas para um pequeno número 
de actores sociais que regressam actualmente, numa nova vaga, para visitar as suas 
raízes, revisitar a sua identidade, reafirmar a sua pertença a um determinado meio, 
movidos pelo saudosismo de um imaginário, com os seus símbolos, em busca de uma 
memória cultural19, dos sinais de pertença que só têm sentido “no interior da mesma 
matriz cultural, que permanece idêntica a si mesma através das várias mutações surgidas 
no tempo e no espaço” (Gonçalves: 1992). 
A escola rural, lugar – charneira dessa identidade, que temos vindo a referir, era 
o símbolo de todo um lugar emblemático com as suas tradições e especificidades. Era 
ainda uma forma de “ser parte e beneficiar do Estado” (Azevedo: 1996: 110). Onde a 
encontrar agora, que esta escola encerrou, se degradou, se apagou do contexto físico e 
social da aldeia? Onde estão as suas raízes e a sua identidade? Essa escola que é agora 
ameaçada pela invasão da vegetação e pela ruína?  
Pelos lugares que tivemos a oportunidade de percorrer, à luz desta investigação, 
deparamos, sobretudo, com a indiferença: a escola foi desvalorizada; as tradições 
esquecidas e há um desejo incessante de urbanidade, de centralidade, de agitação por 
aqueles que ainda lá vivem. A escola, que, nos anos sessenta e setenta, ocupou o seu 
lugar de destaque, começou a sua decadência a partir da década de oitenta e acabou por 
ruir na sua imagem metafórica de símbolo ancestral, correndo o risco de ser apagada da 
memória, sobretudo, devido ao despovoamento destas regiões isoladas, regidas por uma 
matriz quotidiana distinta da cidade. 
                                                                                                                                               
retomados nas teorias modernas, tendo entretanto sofrido largas metamorfoses. São conceitos renovados, 
re-descobertos, re-surgidos uma perspectiva de desenvolvimento e progresso social. 
19 Gonçalves (1992) defende que a memória cultural “associa os vínculos sociais entre os grupos de 
pertença e os grupos de referência, através de processos de interacção do passado e do presente, por um 
lado, e de processos de interacção das várias memórias colectivas, por outro lado”. 
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Assim, há já, entre as populações locais, uma descrença na escola rural que vive 
com um ou dois alunos isolados, de diferentes faixas etárias e um só professor. Estas 
escolas, conforme defende Azevedo (1996: 16), “possuem uma limitada capacidade de 
resposta e parecem cada vez mais distantes dos «modelos modernos» e remetidas a uma 
pré-modernidade”. É, então, imperativo dar à rede escolar um aspecto mais consistente 
e eficaz. 
Esta nova vaga que regressa, por sua vez, fervilhante de “novas atitudes perante 
o passado” (Le Goff: 1977b: 57), em busca da sua identidade original, procura uma 
realidade que já não existe. São actores sociais que procuram uma nova ligação ao 
pretérito que os resgate da crise do progresso, da angústia atómica, voltando-se, então, 
“para o passado, com nostalgia e para o futuro, com temor ou esperança” (Le Goff: 
1977: 25)20. 
Nesta encruzilhada de sentimentos, própria da era das incertezas em que 
vivemos, as expressões “património cultural” e “herança cultural”, utilizadas para 
designar, sobretudo ao nível colectivo, a língua, os monumentos e a arte e cultura nas 
suas diversas formas e expressões, parecem carecer de uma outra forma de se fazerem 
transmitir, reinventar e de se alargar as suas teias de significação. Por outro lado, num 
âmbito mais geral, o património começa também a afirmar a sua identidade ecológica e 
natural, que constitui uma herança local incontornável e universal. Neste aspecto, o 
concelho de Arouca possui um vasto caminho a explorar, dada a riqueza do seu 
património ambiental. Será então esta a missão formativa que caberá aos novos Centros 
Educativos, de forma a que a tradição local da velha escola rural não desapareça mas 
emirja sob novas formas21. 
 A expansão da sociedade de consumo e a sua generalização ao espaço rural, 
através dos meios de comunicação, a par do processo acelerado de globalização das 
últimas décadas, veio colocar na nossa agenda a necessidade de defesa da identidade 
cultural, isto porque as tradições são comunitárias: “induzem sentimentos de pertença a 
comunidades” (Silva: 2000). 
                                                 
20 Le Goff, neste estudo sobre História, sublinha ainda a ideologia marxista face à história, a tendência 
moderna para a busca de novas relações entre passado e presente, que são bem evidentes nesta nova vaga 
saudosista que regressa à aldeia em busca do seu próprio passado. 
21 Augusto Santos Silva (2000) defende que “a tradição não pode ser contraposta à mudança”, ela está 
“instalada na mudança”, faz parte dela. Deve então ser entendida e preservada não numa forma imutável 
mas em constante actualização e transmissão, como uma “referência cultural”, um instrumento para 
“entender e controlar simbolicamente os tempos”. 
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Ao longo da nossa observação local, tivemos a oportunidade de constatar que o 
encerramento da escola rural não é a causa do desaparecimento da aldeia. Pelo 
contrário, este factor é só uma consequência da perda da aldeia como realidade social. 
Conforme tivemos já a oportunidade de referir, o futuro das pequenas escolas situadas 
em contexto rural inscreve-se num contexto mais vasto que ultrapassa o sistema 
educativo e se relaciona com a configuração global das sociedades modernas22, o 
mesmo acontece em Arouca. No entanto, não pudemos deixar de constatar, que o 
desaparecimento da escola e da identidade da aldeia será também a perda definitiva de 
um pólo de recolha, daquilo que, genuinamente, durante décadas caracterizou a 
identidade local, a sua especificidade, a sua variedade cultural que é constituída “pelo 
conjunto formado pelos sistemas de representação, pelos sistemas normativos, pelos 
sistemas de expressão e pelos sistemas de acção dessa colectividade” (Gonçalves: 
1992): lendas, provérbios, canções e músicas populares ou até instrumentos musicais 
tradicionais e singulares, hábitos, crenças, receitas gastronómicas, mezinhas, festas 
religiosas e/ou pagãs, ritos, modas, vestuário, variações linguísticas, meios de transporte 
e meios de comunicação específicos, biografias e personalidades locais…essas sim, 
ameaçam desaparecer, diluir-se na vaga lenta de despovoamento rumo ao bulício 
urbano. Assim, repensar o local é resgatar este legado, concedendo à escola autonomia 
dentro dos programas nacionais para trabalhar em pequenos corredores de liberdade 
local. Neste sentido, importa repensar a agenda de prioridades e dinâmicas locais, 
através de recursos financeiros e humanos e a mobilização de organizações cooperativas 
de nível local e nacional.  
A educação é uma forma de continuidade e preservação do património local, 
trata-se de “um processo permanente e multiforme que se confunde com o processo de 
vida de cada indivíduo” (Canário: 1999a) que atravessa a vida desde a infância, “em 
diversas instituições, em diversos contextos, em contacto com os mais diferentes 
parceiros, na nossa vida profissional, na nossa vida pessoal e afectiva” (Canário, 
1999b). 
Na esteira de Leroi-Gourhan23, defendemos que “a tradição é, biologicamente, 
tão indispensável à espécie humana, como o condicionamento genético o é, às 
                                                 
22 Esta é a linha de pensamento mais sublinhada no artigo desenvolvido por Canário na revista Educação, 
Sociedade e Culturas de 2000. Aqui o autor salienta a inclusão do problema das escolas rurais num nível 
de estudo mais amplo que transpõe o campo educativo e se coloca a uma escala mais global de 
desenvolvimento local e configuração actual do mundo moderno. 
23 Citado por Le Goff (1977). 
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sociedades de insectos: a sobrevivência étnica funda-se na rotina, o diálogo que se 
estabelece cria o equilíbrio entre a rotina e o progresso, no qual a rotina é o símbolo do 
capital necessário à sobrevivência do grupo e o progresso na intervenção das inovações 
individuais para uma sobrevivência sempre melhor”. Acrescenta ainda Le Goff (1977b: 
57) que a memória “é um elemento essencial do que se costuma chamar a «identidade», 
individual ou colectiva, cuja busca é uma das actividades fundamentais dos indivíduos e 
das sociedades de hoje, na febre e na angústia”.  
 
2.5. As Escolas Primárias: Enquadramento histórico e legal 
 
A Escola Primária, enquanto instituição, assegurou durante décadas a unidade da 
identidade do Estado. Neste sentido, estavam ausentes as noções de identidade local ou 
de tradição. A Escola foi, durante muitos anos, o lugar de aplicação de políticas 
emanadas a nível nacional, sem que houvesse lugar para a exploração de sentidos 
pluriculturais. 
Só recentemente, sobretudo após o fim da Segunda Guerra Mundial, surgiu a 
problemática em torno da educação. É a partir desta altura que surgem inúmeras críticas 
que têm como alvo o problema da educação, no sentido em que se começa a questionar 
a sua capacidade de assegurar, de forma equitativa, o acesso ao conhecimento. 
Conforme sublinha José Alberto Correia (2001b) “o que está em causa é uma definição 
da educação que contribua simultaneamente para a formação da democracia e legitime o 
exercício da democracia no interior do próprio espaço educativo”. Assim, começa a ser 
indispensável que as escolas sejam pensadas em função das cidades e das sociedades em 
que se inserem, atendendo a especificidades locais, recuperando assim “a importância 
do papel da educação enquanto contributo para a resolução das questões de 
desigualdade social” (Barbieri: 2003: 45).  
Assim, “confrontada, a partir dos anos sessenta, com diversos movimentos 
críticos, a escola tem sido, ao longo das três últimas décadas, palco de intensa 
controvérsia” (Ferreira: 2003: 43). Espera-se dela a capacidade de resolver os problemas 
sociais, sem que no entanto, lhe sejam legitimados instrumentos e espaços de acção. 
Isolada durante décadas dos contextos sociais e limitada a sua acção às quatro paredes 
da sala de aula, apela-se agora à dinamização da escola e à insuficiência da educação 
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formal na formação dos jovens. Neste sentido, chama-se a atenção “para a necessidade 
de superação dos limites do sistema educativo formal e de substituição da sua lógica de 
acumulação de conhecimentos através de uma maior relação da escola com o tecido 
social e com a vida cívica” (Ferreira: 2003: 78). 
Historicamente, à semelhança da rede escolar europeia, também em Portugal foi 
criada uma rede escolar do 1º ciclo, abrangente, a nível territorial, no Plano Centenário 
do Estado Novo (1941), constituída, essencialmente, por pequenas escolas situadas em 
meio rural. Este foi um facto extremamente importante no caminho da homogeneização 
nacional e progressiva democratização do acesso ao saber, não obstante as limitações 
financeiras do Estado, uma vez que, conforme sublinha Faria de Vasconcelos24, “podem 
contar-se pelos dedos os edifícios que satisfazem às condições que a higiene e a 
pedagogia reclamam”. Segundo o Despacho do Conselho de Ministros publicado sob a 
forma de “Plano dos Centenários” a organização da rede escolar impõe-se como 
prioridade, uma vez que “o País não possui edifícios necessários para o ensino de toda a 
população escolar” (Plano dos Centenários: 1943). Neste sentido, “um plano teria a 
superior vantagem de atender aos dados objectivos do problema, de distribuir 
equitativamente os benefícios e as despesas, de satisfazer pela forma mais económica o 
conjunto das necessidades e até de aproveitar, nas melhores condições o interesse 
público” (ibidem). No entanto, já aquando a delineação deste plano, sente-se que 
“muitas destas [salas de aula] estão condenadas e têm de ser substituídas” (ibidem). 
No Plano dos Centenários, é já de salientar a definição dos km a percorrer pela 
criança (três), a lotação máxima por sala (quarenta alunos) e o facto de nenhum edifício 
poder possuir mais de quatro salas, à excepção dos grandes centros urbanos. 
De uma forma geral, a criação desta rede escolar impõe-se “contra e em ruptura 
com as comunidades locais” (Ferreira: 2003: 76), uma vez que os particularismos locais 
são considerados um entrave ao progresso. Nesta lógica do Plano Centenário, “A escola 
é filha do Estado e torna-se um dos seus principais instrumentos de consolidação, 
contribuindo para a unidade e identidade nacionais” (Ferreira: 2003: 76), num 
entendimento, durante muito tempo inquestionável, de desvalorização territorial, 
desvalorização das culturas locais e da tradição e saberes populares, que as políticas e 
teorias de desenvolvimento actuais procuram resgatar. 
                                                 
24 Citado por António Nóvoa (2005). 
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 Por outro lado, nas últimas décadas, as flutuações migratórias nomeadamente o 
êxodo rural, bem como a evolução demográfica (diminuição da natalidade e 
envelhecimento das populações), levaram ao progressivo esquecimento das escolas 
rurais e as políticas educativas centrais, sobretudo, a partir da década de noventa, 
tenderam a preconizar o seu encerramento devido ao número muito reduzido de alunos 
que as frequentam. Esta situação tem vindo a agravar-se de ano para ano, como teremos 
oportunidade de comprovar mais à frente, o que coloca este tema numa posição de 
discussão incontornável. Aliás, não se trata apenas de questionar o encerramento das 
escolas no mundo rural, mas sim de analisar a sobrevivência do próprio mundo rural. 
Conforme escreve Rui Canário (2000: 128) “debater o futuro das pequenas escolas em 
meio rural, corresponde, necessariamente, a questionar o futuro e a possibilidade de 
sobrevivência no seu conjunto, impondo-se um reexame crítico dos modelos de 
sociedade e de desenvolvimento”. 
Em termos de espaço físico, as escolas, como as conhecemos hoje, só 
começaram a ter “casa própria” em meados do século XIX. Até aqui, estavam anexadas 
a oficinas ou à casa do Mestre. É, então, a partir do século XIX, que se desenvolve um 
modelo escolar, à luz dos progressos técnicos europeus. Em Portugal, a verdadeira 
revolução ao nível da construção das escolas primárias surge com o projecto-tipo do 
Conde Ferreira (1866) que vem estabelecer algumas normas ao nível da construção de 
escolas. No mundo rural, estes edifícios, ainda que em pequeno número, adquirem uma 
imponência e significação especial, como meio aglutinador e de destaque, para as 
comunidades locais. O Estado Novo, por sua vez, inverte esta tendência, apelando à 
modéstia e à sobriedade, sem que, no entanto, as escolas deixem de ser locais de enorme 
visibilidade pública, ocupando um lugar de primeiro plano na geografia do país e 
também no imaginário individual e colectivo. Para além das suas funções internas, o 
edifício-escola delimita um território de poder e de expectativas: o futuro de muitas 
crianças joga-se no interior destas paredes mais ou menos majestosas, num espaço 
profundamente rural, pobre e isolado, no contexto do país. Assim, “ao ser encarada 
como um dispositivo de acesso a bens comuns universais, a escola transformou-se num 
bem comum universal inquestionável” (Correia: 2001b). 
A República ensaia algumas tentativas de democratização do ensino, como por 
exemplo as escolas móveis, criadas em 1913, que retomam uma iniciativa particular, 
lançada em 1882, a Associação das Escolas Móveis pelo Método João de Deus. O seu 
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objectivo principal é o “combate ao analfabetismo”, através de escolas que, durante 
alguns meses, se encarregariam de fornecer um mínimo de instrução a crianças e 
adultos. A iniciativa, muito acarinhada pelos círculos republicanos, nunca se libertou, 
por um lado, de uma visão que mostra o impacto pouco significativo, por outro lado, de 
uma lógica de nomeação dos professores, mais pautada por critérios políticos do que 
por critérios profissionais. Factor, aliás, que o Estado Novo irá incorporar na sua 
política educativa, ao substituir as escolas móveis pelas escolas incompletas (a partir de 
1933/34) e, nos anos seguintes, pelos postos de ensino. 
A democracia, por sua vez, trouxe consigo, finalmente, a real e efectiva 
massificação do Ensino, mas não foi, ainda, capaz de superar os anos de 
desinvestimento por parte das políticas do Estado Novo na Educação. É, sobretudo, a 
partir dos anos noventa25, que encontramos grande parte da população em idade escolar 
efectivamente a estudar. A escola vai sendo inserida nos hábitos das populações, vai 
sendo interiorizada, mesmo nos meios mais resistentes. Afirma Silva (2006: 51), a este 
propósito, que “ a universalização da frequência da educação básica, a generalização 
progressiva da frequência do ensino secundário e o crescimento quantitativo do ensino 
superior” são resultantes da instauração democrática no ensino. Devemos também à 
democracia a definição dos nove anos de escolaridade básica, que se faz sentir de forma 
evidente ao nível das qualificações dos futuros trabalhadores activos. E, no entanto, a 
educação continua em crise, continua em debate, continua, desreguladamente, perdida. 
É importante percebermos onde estão as falhas dos alicerces que têm vindo a ser 
construídos e desenvolvidos no campo educativo. 
As directrizes legais, relativamente ao problema das pequenas escolas, são, 
regularmente, publicadas no Diário da República. Assim, é possível traçar o caminho 
que tem sido percorrido pelas correntes políticas no que respeita a este debate. 
Encontramos uma referência a esta problemática em 1971 num Decreto-lei que 
institui que para cada grupo de trinta e cinco crianças em idade escolar será criado um 
lugar de professor. Ficando, no entanto, em regime de excepção, todos os locais onde 
não haja uma escola a uma distância inferior a três km26. Este número é diminuído no 
ano seguinte e conforme sublinha José Maria Azevedo “Estamos face a uma 
                                                 
25 Ferreira (2003: 554) salienta que é sobretudo a partir de 1995, com a governação do Partido Socialista, 
que provocou algumas descontinuidades em relação ao discurso político anterior, que há “uma 
reaproximação dos mundos escolar e social, mediante o apelo ao trabalho em parceria entre os diversos 
profissionais, serviços e instituições”. 
26 Decreto-Lei 162/71 de 24 de Abril. 
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antecipação radical no processo de diminuição progressiva do número de crianças 
necessário para a criação de lugares de docentes” (1996: 54). Em Arouca, esta 
diminuição de alunos é um facto incontornável, como teremos a oportunidade de 
analisar em capítulos posteriores. 
Numa análise atenta do Plano dos Centenários (1943), podemos confirmar que, 
das trinta e duas escolas criadas no concelho de Arouca, seis já foram fechadas até ao 
momento. Citamos a título de exemplo as escolas de Albergaria e de Covelo de Paivô, 
que recebiam os alunos das populações das respectivas freguesias do concelho. É, 
sobretudo, a partir da década de noventa que os Decretos-lei apontam no sentido de 
encerrar as escolas com frequência reduzida, numa óptica reducionista, alterando assim 
a rede escolar. O número apontado é o dez: “Sempre que uma escola deixa de ter 
frequência inferior a dez alunos, será o funcionamento da mesma suspenso, salvo casos 
excepcionais”.27 No entanto, estas medidas de encerramento de escolas são parcamente 
aplicadas e o país vai deste modo evoluindo entre Decretos-lei aos quais são criados 
inúmeras excepções e o problema persistente e incontornável do isolamento rural, do 
desenvolvimento local e da educação para a igualdade de oportunidades.  
No plano legislativo, é preciso esperar pela última década do século passado, 
para encontrarmos as medidas que procuram conceber o 1º CEB na sua dimensão rural, 
numa renovação consistente28. Assim, ao nível rural, a escola ainda que declarada 
obrigatória em 193429 pelo Plano de Instrução Primária de Passos Manuel e reafirmada 
em 1836 por Costa Cabral, não é, desde logo, sentida como uma necessidade. Numa 
sociedade maioritariamente agrícola, os filhos são incentivados a ajudar os pais e não a 
perder tempo a ir à escola, numa perspectiva de subsistência e lógica familiar. 
Amiguinho (2003: 13) num percurso biográfico pela ruralidade alentejana, afirma o 
seguinte: “Apenas a obrigatoriedade da escolaridade primária decretada (…) tinha 
quebrado ligeiramente a desvalorização da instrução entre as famílias de trabalhadores 
rurais”, destacando a desconfiança geral em relação à educação formal e a não 
necessidade da formação no contexto socio-económico predominante na ruralidade. 
Várias foram as Reformas Educativas que se seguiram à declaração obrigatória 
da escolaridade, nomeadamente ao nível do número de anos obrigatório, que 
constituíam o Ensino Primário Elementar e o Ensino Primário Geral, bem como as 
                                                 
27 Decreto-Lei 35/88 de 4 de Fevereiro, artigo 70º. 
28 Trata-se aqui das condições de cumprimento da escolaridade obrigatória, na época de Salazar. 
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variações ao nível das idades em que o ensino é obrigatório. Destas reformas, destacam-
se nomes de pedagogos que ainda hoje ocupam um lugar de destaque ao nível da 
História da Educação. No entanto, é só na década de sessenta, mais precisamente em 
1956, que a Escolaridade Obrigatória é alargada para quatro anos30, inicialmente, só 
para os rapazes e a partir de 28 de Maio de 1960 (D. L. 42.994) também para as 
raparigas. Mais tarde, com Galvão Teles (Reforma do ensino primário de 9 de Julho de 
1964), alarga-se o período de obrigatoriedade escolar de quatro para seis anos. De 
seguida, em 1973, com Veiga Simão, passa-se de seis para oito anos de escolaridade 
obrigatória, constituída por dois ciclos, com quatro anos cada e finalmente em 1986 são 
declarados os nove anos de escolaridade mínima. 
No entanto, as leis não têm sido eficazes na definição de uma política de 
educação rural e também não têm sustentado um projecto consistente e local. Pelo 
contrário, parecem obedecer a uma racionalização puramente instrumental regida pela 
“expansão mundial do capitalismo e a extensão da sua lógica a todas as esferas da vida 
social” (Dubar: 2001: 23). Poder-se-á abrir uma porta alternativa nessa lógica 
economicista para que seja dado lugar a novos projectos éticos, conforme defende Max 
Weber ( In Dubar: 2001: 24). Tentaremos encontrar resposta para esta ansiedade que 
nos inquieta, debruçando-nos sobre o novo projecto de reordenamento da rede 
educativa, posto em marcha nos últimos dois anos. 
 
 No que diz respeito às práticas pedagógicas, é de salientar o desenvolvimento do 
projecto de «Gestão Flexível do Currículo» que entrou em vigor a partir do ano lectivo 
1997-98 e a «reorganização curricular» de 2001-2002 e de 2002-2003. As vantagens 
destes dois projectos educativos, em teoria, são evidentes. Silva (2006: 53) apresenta-as 
da seguinte forma: 
 - Centragem de competências fundamentais; 
 - Valorização das competências transversais aos vários saberes curriculares; 
 - Maior autonomia e responsabilidade das escolas na gestão do currículo 
nacional; 
 - Indução do trabalho colegial de professores; 
                                                                                                                                               
29 Fonte: Fernandes, R. (1998). “Génese e consolidação do sistema educativo nacional (1820-1910)”. In 
M. C. Proença (Ed.), O sistema de ensino em Portugal (séculos XIX-XX) (pp. 23-46). Lisboa: Ed. Colibri. 
30 Reforma do Ensino Primário de 1956 de Leite Pinto. 
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 - Introdução de áreas curriculares relacionadas com metodologias cooperativas 
de aprendizagem e educação para a cidadania; 
 - Nova organização dos tempos lectivos em blocos de noventa minutos.  
  
 Salientamos para o nosso estudo, com particular relevo, a questão da autonomia 
das escolas e da introdução de novas áreas curriculares. Parece-nos que estas são 
directrizes essenciais para o desenvolvimento das escolas rurais. Questionamo-nos, no 
entanto, se esta autonomia existe na prática, isto é, têm, efectivamente, as escolas locais 
margem de manobra autónoma e flexível face ao currículo nacional? E, por sua vez, até 
que ponto podemos avaliar o impacto destas novas áreas e a adesão de alunos e 
professores a estes novos meios de trabalho? 
 É neste ponto que o lugar dos professores é essencial, eles são actores de 
destaque, quer pela sua influência, quer pela sua formação e experiência, neste percurso 
pela ruralidade. Os professores não são meros agentes automáticos, a escola depende 
deles e, em certa medida, podem ser os intermediários activos entre o Estado Central e 
as políticas locais. É também importante salientar, como explica José Maria Azevedo 
(1996: 124) que o trabalho dos professores, a sua área de actuação “não se limita à sala 
de aula e ao «processo de aprendizagem»”. A sua actuação passa também pela gestão e 
planeamento de políticas escolares e administração educativa. No entanto, também o 
papel do professor está em crise, bem como a sua autoridade e reconhecimento 
profissional. Em consequência da autonomia e delegação de poder na figura do 
professor, o sistema acabou por lhe atribuir “a responsabilidade pela crise da 
escolarização” (Correia: 1998). Assim, parece-nos, antes de mais, que é fundamental a 
reabilitação da profissão do professor, enquanto interveniente mais próximo dos 
processos educativos. 
 Recentemente, o Estado tem vindo a adoptar novas políticas de 
descentralização31, com o objectivo de promover a emergências de territórios com 
características específicas. Assim, assiste-se a uma “territorialização das políticas 
educativas” (Barbieri: 2003: 54), privilegiando formas de decisão política e de 
                                                 
31 A descentralização da administração da Educação é entendida aqui como processo de transferência de 
gestão estatal do campo educativo para uma gestão progressivamente mais local. Assim, este é “um 
processo, construído social e politicamente por vários actores (…) que partilham o desejo de fazer do 
«local» um lugar de negociação/uma instância de poder/e um centro de decisão” (Barroso: 1996: 11) num 
processo que não pode assumir lineramente nem sob uma perspectiva de imediatismo, “implica «tempo» 
(duração) para ser percorrido e que não constitui um fim em si mesmo, mas antes um meio para 
atingirmos determinados objectivos” (Barroso: 1996: 11). 
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administração local, finalmente, “reconhecendo a escola como um lugar central de 
gestão e a comunidade local (…) como parceiro na tomada de decisão” (Barroso em 
Barbieri: 2003: 54). Neste sentido, é importante reconhecer alguns dos projectos 
educativos levados a cabo numa óptica de valorização local. 
 
 
2.5.1. Projectos Educativos: Desenvolvimento da Escola Rural 
 
 A problemática das escolas isoladas há muito que vem a ser debatida, numa 
busca incessante de projectos e soluções que reabilitem o espaço educativo rural. Neste 
sentido, têm sido delineados alguns projectos que põem de lado os tradicionais métodos 
de educação formais, comprovadamente inadequados em certos contextos comunitários, 
para re-descobrir novas dinâmicas de Ensino-Aprendizagem produtivas em contexto. 
 Ilídio Ferreira (2003: 85) enfatiza a difusão errada e reducionista da ideia de que 
o problema das escolas isoladas em contexto rural diz respeito apenas à organização da 
rede escolar no território. No entender do autor, trata-se antes, de “um problema 
eminentemente político com fortes implicações locais” que não pode apenas ser 
entendido numa óptica de racionalização da distribuições das escolas, mas antes, “no 
estabelecimento de redes de solidariedades várias”, para a quebra do isolamento. Assim, 
cremos que, enquanto movimento isolado, o encerramento das escolas com menos de 
dez alunos não é uma solução, nem a curto nem a longo prazo, para a reintegração 
social de determinados territórios e comunidades. 
 Salientamos, neste percurso pelas escolas rurais, dois tipos de Projecto 
Educativo levados a cabo em contextos e com métodos de aplicação distintos. Assim, 
temos, por um lado, os projectos de cariz nacional, decretados por lei e implementados 
sob a tutela do Ministério da Educação e, por outro lado, um tipo de projecto mais 
marginal do sistema educativo, mais imprevisível e de cariz vincadamente local que é 
delineado e aplicado ao nível das pequenas comunidades isoladas ou desfavorecidas. 
Assim, numa tentativa de combate à desigualdade social surgem, neste âmbito 
de redefinição de políticas educativas, o projecto Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária (TEIP), delineado sobretudo em termos de educação nacional para prevenir a 
exclusão social e a exclusão escolar. Este projecto delineado em 1996, pelo Ministério 
da Educação, concebe o território como instrumento para “enfrentar problemas de 
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abandono e insucesso escolar” (Barbieri: 2003: 64) em sintonia com a realidade local 
em questão. À luz deste projecto, foram definidas áreas de mediação para as quais “se 
prescreve uma intervenção (…) de combate aos problemas de exclusão social e escolar, 
preconizando-se o papel dos actores locais e o estabelecimento de parcerias” (Barbieri: 
2003: 44). 
Os TEIP foram criados através do despacho 147-B/ME-96, visando a 
“progressiva coordenação de políticas educativas e a articulação da vivência das escolas 
de uma determinada área geográfica com as comunidades em que se inserem”32, 
criando, deste modo, um Projecto Educativo com a intervenção da comunidade escolar 
em articulação com o tecido institucional público, empresas e a sociedade civil – em 
que se integram. Actualmente, as linhas do projecto esmoreceram, transformadas em 
“Agrupamentos especiais” (Barbieri: 2003: 65). No entanto, ficaram as dinâmicas e as 
aprendizagens, decorridas dos empreendimentos. 
De entre os vários projectos com vista à resolução do problema do ordenamento 
da rede escolar, destacamos também a concepção das Escolas Básicas Integradas. Estas 
escolas surgem na sequência da Lei de Bases do Sistema Educativo (1996) que 
redefiniu a Rede Escolar, agrupando níveis de ensino “na esperança de que a 
proximidade física, uma vida escolar em comum e uma direcção coordenadora de tão 
distintas partes viesse trazer a nova entidade procurada” (Pires em Azevedo: 1996: 36), 
no sentido de combater o isolamento e concentrar os recursos educativos, numa lógica 
construtiva e mais dinâmica de socialização. Este projecto teve grande impacto na 
primeira metade da década de noventa, mas entretanto as suas bases foram esmorecendo 
e, por fim, restam apenas ecos, alguns exemplos de realidade que foram na prática 
levados avante em alguns contextos educativos. Conclui-se que como modelo aplicado 
a todo o território, este é um projecto que apresenta algumas virtualidades que 
necessitaria de desenvolvimentos experimentais mais elaborados e construídos, que 
entretanto não foram empreendidos. 
Em Arouca, encontramos quatro Escolas Básicas Integradas, de entre as quais 
duas abrangem o 1º CEB: a EB1/JI Boavista – Sta. Eulália – Agrupamento de Arouca e 
a EB1/JI Paço – Alvarenga – Agrupamento Arouca. 
Ainda consequente da crise educativa e do aceso debate em volta das escolas 
rurais e dos seus problemas, surgiu, em 1991, um outro projecto que procurou intervir e 
                                                 
32 Despacho 147-B/ME-96 
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solucionar os problemas das escolas rurais, enquanto “estratégia alternativa para a 
intervenção e organização do sistema (de Ensino) nas zonas rurais” (Espiney: 1994: 37). 
Este projecto funciona a partir da ligação entre escolas, que passam a trabalhar em 
grupo (quatro a cinco escolas por grupo) para a dinamização da área educativa em que 
estão inseridas, durante nove a dez anos. Os objectivos primordiais são o combate ao 
isolamento de professores e alunos, permitindo a troca de experiências e a dinamização 
social das aprendizagens das crianças, não as confinando aos limites da escola. 
Assim, o projecto Escolas Isoladas, lançado pelo Instituto das Comunidades 
Educativas33, contraria o encerramento da escola rural, propondo em contrapartida uma 
dinâmica de combate ao isolamento. O projecto foi coordenado por Rui D’Espiney, no 
âmbito da construção da escola enquanto fundamento de reconstrução da realidade 
rural. Assim, este projecto procura o desenvolvimento de redes de escolas em 
interacção, que consigam levar os saberes da comunidade para dentro da escola, de 
modo a abrir as portas para um futuro de ruralidades renovadas, seguras da sua 
importância no contexto cultural e económico do país. 
Podemos encontrar relatos e análises reflexivas dos resultados visíveis da 
implantação destes projectos na década de noventa. Actualmente, considera-se que o 
saldo é positivo e os objectivos foram atingidos: a escola dinamizou-se, renasceu, 
envolveu-se com outras escolas, permitiu a troca de experiências entre alunos e entre os 
próprios profissionais da educação e, finalmente, extravasou os muros da escola, 
envolvendo a comunidade em projectos construtivos e plenos de significado para a 
comunidade. Encontramos, ao longo da nossa pesquisa, diversos testemunhos de 
profissionais e representantes institucionais envolvidos nestes projectos, que salientam o 
caminho de dúvidas e incertezas que foi percorrido, a ausência modelos adaptáveis e a 
necessidade de criatividade e carácter dinâmico na implementação de estratégias de 
motivação e envolvimento34. Na lógica destes projectos, particularmente o no âmbito do 
                                                 
33 Este projecto sucedeu ao projecto ECO (Escola/Comunidade), lançado em 1983 por Ana Benavente, 
cujos objectivos também buscavam a integração da Escola na Comunidade envolvente. 
34 Os Cadernos do Instituto de Comunidades Educativas, sob a organização de Rui Canário e Irene 
Santos, sinalizam, seleccionem e descrevem “experiências educativas que possam ser consideradas 
«portadoras de futuro», relativamente à problemática da contextualização da acção educativa escolar” 
(Canário e Santos: 2002: 9). Assim, os organizadores, com a colaboração de diversos intervenientes 
ligados a projectos educativos inovadores, mantêm, um olhar atento e constantemente renovado, que 
mantém o leitor actualizado sobre a evolução destes projectos, recolhendo testemunhos dos 
intervenientes, no sentido de mostrar que avanços e recuos têm sido feitos no combate ao isolamento 
rural, nomeadamente a partir da escola. Esta troca de experiências e reflexão sobre o trabalho 
desenvolvido é também manifestamente importante no sentido da partilha de experiências e 
enriquecimento profissional entre os actores activos dos projectos em questão. 
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Projecto, Escolas Isoladas a lógica de desenvolvimento e inovação é alterada: se antes a 
escola e o professor eram apenas “os aplicadores de inovações que eram concebidos por 
outros” (Canário: 2002: 17), agora, eles são os actores desencadeadores dos projectos, 
são o motor do desenvolvimento, “deixa de estar em causa ensinar as escolas a serem 
criativas e inovadoras e passa a estar em causa realizar com elas um processo de 
aprendizagem a partir do qual elas próprias produzem” (Canário: 2002: 16), finalmente, 
é dada a palavra às escolas. 
Muitos outros projectos educativos têm sido levados a cabo. Salientamos ainda, 
a título de exemplo, a implantação do Projecto “Dias Diferentes” na fase inicial da 
aplicação do Projecto Escolas Isoladas, em “pequenos núcleos de base territorial” 
(Espiney e Pereira: 2002: 29) para enfrentar e reduzir o isolamento. Este projecto 
estabeleceu “momentos regulares e assíduos de encontro entre crianças de várias 
escolas, rotativamente realizadas em cada uma das aldeias de pertença” (Espiney e 
Pereira: 2003: 29 e 30). Estes primeiros encontros preconizavam o envolvimento geral 
da população, numa perspectiva de partilha inter-comunitária baseada em investigações 
sobre o local, posteriormente, trabalhadas e traduzidas em recursos de conhecimento, 
como compilações, centros de documentação, exposições, comunicações feitas entre 
turmas, entre outros. Em vários destes projectos, foram também criadas outras parcerias, 
nomeadamente com outras instituições de desenvolvimento local, que podem 
possibilitar a integração de conhecimentos não-formais “conciliando componentes, até 
aqui, um pouco desencontradas: o desenvolvimento, a identidade cultural e o 
conhecimento e ambiente físico com toda a riqueza nele inerente” (Espiney e Pereira: 
2003: 31). 
No enquadramento empírico deste projecto, foram desenvolvidos, em áreas 
rurais, como por exemplo Vinhais, Bragança, Macedo de Cavaleiros e Mirandela, 
diferentes projectos, numa lógica de envolvimento das comunidades, em que também 
participaram positivamente várias instituições35. 
Estes projectos, levados a cabo, de forma mais sistemática, sobretudo a partir da 
década de noventa, não possuem, no entanto, a consistência de projectos nacionais36, 
                                                 
35 Citamos a título de exemplo o caso de Lorvão, onde se procedeu à criação de uma feira local, 
transformação dos moinhos e azenhas em local de descoberta cultural, construção de uma página na 
Internet, desenvolvimento do jornal local, organização de um passeio turístico de burro, recuperação do 
forno comunitário, entre outras dinâmicas de incentivo ao desenvolvimento local, cujo foco de origem é a 
própria escola. 
36 Os TEIP, foi conforme pudemos verificar um projecto de consistência nacional e politica, no entanto, 
rapidamente descurado e abandonado. 
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uma vez que são experiências que emergem e se desenvolvem à margem do sistema 
educativo nacional, verticalmente instituído. Assim, eles parecem enquadrar-se numa 
“identidade de resistência que está na base da sua sobrevivência e vitalidade” (Ferreira: 
2003: 87) e que evidencia a centralidade da escola dentro e fora das margens da esfera 
escolar, dentro e fora da instituição e do espaço físico que ela constitui. 
Assim, podemos verificar que esta nova centralidade da escola parte, sobretudo, 
de iniciativas locais, adequadas ao contexto em que se desenvolvem, enquanto que nível 
nacional se valoriza a racionalização “desde a rede escolar à gestão da escola e à 
formação dos professores, passando pela organização curricular e pela avaliação das 
escolas e dos alunos” (Ferreira: 2003: 84 e 85). 
 
 
2.6. O Contributo/Testemunho da Literatura como Ilustração do 
Funcionamento das Escolas Rurais 
  
A par do percurso legal e histórico, pelas escolas no contexto nacional, impõe-se 
também um levantamento do imaginário que a escola tem vindo a ocupar no plano 
simbólico, nomeadamente na literatura, onde várias vezes a encontramos, seja em lugar 
de destaque, seja como pano de fundo ou alvo de críticas por parte do autor. 
Os problemas da escola não são de hoje. Patrício (1990: 42) afirma, neste 
sentido que “a escola está doente há muito tempo”. Já em 1878, Guerra Junqueira faz 
um levantamento negro do panorama escolar português, comparativamente com a taxa 
de analfabetismo europeia, os números portugueses eram assustadoramente elevados. 
 Encontramos em vários autores a imagem da escola rural e da ruralidade, 
representada diferentemente, consoante a época, consoante o gosto, consoante a 
representação que se tem do mundo. Propusemo-nos, então, a uma reflexão sobre a 
representação que a educação rural assumiu no imaginário da sociedade portuguesa, 
usando, como base para esta reflexão, a literatura onde podemos encontrar o espaço da 
aldeia e da escola rural. 
Diante do carácter sociológico que entremeia ou norteia as obras dos escritores 
em questão, tentaremos assimilar o valor atribuído à educação rural como instituição 
social, por acreditar que os autores estão sempre muito imbuídos das histórias das suas 
sociedades. Procuramos, então, entender o papel que a educação rural representa, que 
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pode ter desencadeado programas de políticas públicas. 
O nosso intuito é demonstrar alternativas de apreender valores, através de outros 
olhares, relacionados directamente com o tema, como é o caso de Aquilino Ribeiro, 
Alves Redol, entre outros, sobre cujas obras nos debruçamos. Optamos por percorrer o 
imaginário literário, com as suas representações produzidas a partir da sociedade, 
permitindo-nos assim uma melhor compreensão da ideologia que perpassa sobre a 
educação rural, a partir de esquemas socio-económicos dados de antemão, como a 
legislação educacional e bibliografias específicas. 
Roger Chartier (1996: 23) salienta que representação é um dos conceitos mais 
importantes usados pelo homem. A este propósito, o autor salienta que ““As 
representações do mundo social (…), embora aspirem à universalidade de um 
diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas pelos interesses de grupo, que 
as forjam. Daí, para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos proferidos 
com a posição de quem os utiliza.” Assim, ao pretendermos compreender o 
funcionamento da sociedade, podemos articular, de várias formas, a sua relação com as 
representações que dela fazem os intervenientes dos diferentes grupos sociais. Por um 
lado, temos a possibilidade de delimitar e classificar os grupos intelectuais que 
constituem a realidade, por outro, podemos trabalhar as práticas que visam exibir uma 
forma específica de estar no mundo, através da representação de um estatuto, de uma 
posição, demonstrando assim uma identidade social, e finalmente, temos as formas 
institucionalizadas e objectivadas, como por exemplo a literatura, que de uma forma 
simbólica e representativa, perpetua a existência de determinada comunidade. 
A interpretação através do imaginário é uma nova tendência que se traduz num 
recuo de uma posição cientificista herdada; vem para estimular um novo olhar, uma 
nova abordagem da realidade que tende a romper com as verdades absolutas e construir 
uma história social, cada vez mais cultural.  
Na literatura, as implicações ocorreram tanto na estética dos romances, quanto 
na função social que as obras deveriam possuir em relação à sociedade. Assim, ressalta 
que a literatura escrita sob o signo do modernismo representou uma crítica às estruturas 
mentais das velhas gerações e um esforço de penetrar mais fundo numa determinada 
realidade. 
Deste modo, sabemos que a utilização das obras literárias para analisar 
determinada postura face a uma realidade não é novidade em investigação social. 
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Concordamos com Said quando esclarece que os romances constituem uma forma 
cultural que tem “enorme importância na formação de atitudes, referências e 
experiências imperiais”. (1995: 12). Os escritores ocupam assim um lugar de destaque 
nas sociedades, que não deve ser ignorado. Também Goldmann (1976: 61) afirma que o 
romance é, necessariamente, biografia e crónica social, ao mesmo tempo, não pode ser 
esquecida a situação do autor em relação ao universo que ele criou. E sempre é possível 
mostrar que a crónica social reflecte a sociedade da época, segundo o autor. 
 Ao longo do nosso percurso por estas obras literárias desenroladas em espaço 
rural, interessou-nos detectar a ideia da inutilidade do ensino no meio rural, como se 
ilustração/conhecimento/letras não fossem “instrumentos” necessários no campo. 
Constatamos que, no que se refere à educação, houve um abandono das populações 
rurais, durante o percurso histórico, e que estas permanecem desassistidas. E foi esta a 
visão que prevaleceu e prevalece ainda presentemente na sociedade: a que considera o 
campo e a sua população como lugar atrasado, do interior, arcaico. 
Em Alves Redol37, a aldeia onde vive Constantino é um espaço idílico, propício 
à construção do sonho, onde há um acolhimento geral de amor, ternura e carinho, um 
ambiente próprio de socialização entre os intervenientes. Esta é uma visão positiva da 
aldeia enquanto espaço de sossego e acolhimento, que contrasta depois com a aldeia 
saloia, onde prevalece a dor da fome (Redol: 1990). 
Por sua vez, nos escritores românticos, que tanto se preocuparam com a questão 
da identidade colectiva, encontramos as mesmas posições, face à escola, à escolarização 
e à ruralidade. 
Assim, em Júlio Dinis é constante a “combinação entre a educação intelectual, 
moral e afectiva” (Silva: 1997: 23). Nas obras de Dinis, a escola está muito presente. 
Alguns dos seus personagens são professores, movem-se em contextos socialmente 
burgueses. Este autor faz a apologia da educação em termos de desenvolvimento, 
procura o progresso, a mudança social, através da escola. Por sua vez, Camilo Castelo 
Branco, numa comparação contemporânea, cujos cenários se localizam 
predominantemente nas terras interiores, como Trás-os-Montes, mostra um outro prisma 
das populações rurais, uma visão mais rude dos locais, baseada, sobretudo, nos valores 
tradicionais da honradez, do trabalho, da rectidão moral e da rudeza e superstição. 
                                                 
37 REDOL, Alves (1990) Constantino, guardador de vacas e de sonhos. Lisboa: Caminho. 
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Também em Herculano e em Garrett encontramos a valorização da escola. Aliás 
foi Herculano o primeiro a propor a “criação das escolas primárias superiores, a pensar 
na elevação do nível cultural das classes populares” (Patrício: 1990: 41). 
Em Aldeia. Terra, gente e bichos de Aquilino Ribeiro38, encontramos a reacção 
da população face ao Mestrinho, professor de instrução primária, suas aventuras e 
desventuras numa aldeia rural. É bem visível, nesta obra, a posição irónica de Aquilino 
face à instrução e às políticas de Governo, face à ruralidade39. Assim, o autor descreve o 
papel do Estado, face à aldeia: por um lado, serve-se dela, cobrando “duras espórtulas” 
para alimentar “os poderes civil e eclesiástico” e, em troca, “no domínio das cousas 
boas e bonitas”, o Estado dava à aldeia um carteiro, um médico, um veterinário “que, 
por via de regra, estava sempre de licença”, uma estrada nova (com os riscos inerentes 
de quem não estava habituado aos automóveis) e uma escola. Diz Aquilino a propósito 
da presença da escola na aldeia: “O Estado (…) custeava uma escola na aldeia, por via 
de regra num pardieiro abominável, mas fazia-o com o propósito – lhe seja levada em 
conta a boa intenção – de reduzir na estatística o contingente elevado de analfabetismo 
que nos degradava no concerto das nações comme il faut” (Ribeiro: 1946).  
Assim, a escola rural é apresentada por Aquilino como uma providência menor 
do estado, quase um descargo de consciência, uma directriz política de onde estão 
ausentes preocupações efectivas com o desenvolvimento. O autor questiona ainda as 
questões do desenvolvimento nacional à luz da estagnação rural: “Sendo a aldeia a 
célula, como poderá o organismo ter uma boa conformação e funcionamento regular, 
mostrar a vitalidade requerida, se aquela está anemizada, combalida, anquilozada?” 
(Ribeiro: 1946). 
A escola, enquanto edifício, é descrita como um espaço agreste ao 
desenvolvimento formativo de quem a frequenta: “um pardieiro aberto às intempéries e 
impróprio para despertar a ideia de elevação de que convém esteja impregnada a 
atmosfera da escola” (Ribeiro: 1946). 
Aquilino confronta ainda o tema da utilidade da escola no meio rural e confronta 
o insucesso que nela se desenvolve. Segundo o autor, o analfabetismo não deixará de 
                                                 
38 RIBEIRO, Aquilino (1946) Aldeia. Terra, gente e bichos. Lisboa: Bertrand Editora. 
39 Aquilino Ribeiro foi um dos autores que mais proficuamente representou a aldeia na sua obra. O meio 
rural, em particular a Beira Alta, onde nasceu em 13 de Setembro de 1885, é a sua inspiração. Envolve o 
leitor com as personagens beirãs, os seus costumes, tradições e modo de falar típico. Usa uma linguagem 
marcada pelas construções frásicas de raiz popular, cheias de provincianismos. Escritor atento e marcado 
pela mudança dos tempos, dá especial atenção à construção de vias de comunicação entre os centros 
rurais e urbanos, bem como a construção de escolas em contextos isolados. 
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existir só pela criação de um espaço pretensiosamente educativo – a escola – em meio 
agreste ao desenvolvimento. Assim, o autor louva a exequibilidade da implantação da 
escola mas questiona e condena a sua utilização: “a escola na aldeia é insuficiente por si 
só a resolver o problema do analfabetismo”, é necessário que se encontre utilidade na 
aprendizagem da leitura e da escrita, é importante que o aldeão que vai à escola 
encontre função para aquilo que aprende, caso contrário, de nada lhe servirá e 
facilmente esquecerá, sem sequer aplicar, aquilo que aprendeu. Deste modo, “Não basta 
criar a sugestão de «saber». Há que organizá-lo em função, tornando-o imprescindível 
na vida prática” e isto só será possível com a ligação do meio rural ao progresso, à vida 
moderna. Podemos então concluir deste breve percurso aquiliano, que a escola, os 
ensinamentos do professor em contextos estagnados e isolados de nada servem se não se 
trabalhar primeiro para o progresso geral. 
Em várias obras literárias, conforme expõe Silva (1997: 23) num percurso pela 
ruralidade nos autores nacionais românticos, podemos encontrar as duas vertentes da 
aldeia: 
- A aldeia idílica das “cigarras e grilos nas ervagens”40, da riqueza natural, da 
calma e relações sociais próximas, das tradições e mistificações. 
- A aldeia negra e subdesenvolvida, atrasada e esquecida, adormecida e parada 
no tempo. 
Neste sentido, podemos afirmar que os problemas que se colocam, actualmente, 
ao nível da ruralidade, da pobreza, da exclusão, da não-integração da escola no meio 
comunitário e da lógica social das aldeias, não é um problema de hoje. Ele vem a 
arrastar-se, sendo salientado e colocado sob várias formas ao longo tempo. Conforme 
pudemos perceber, o problema da educação em meio rural, a escola enquanto espaço 
físico e imagético de determinada comunidade, nunca foi dissociada do próprio 
desenvolvimento (intrínseco) da aldeia e das suas gentes. 
 
2.7. O Problema das Escolas Rurais à Escala Europeia 
 
 A proliferação de escolas primárias acontece à escala europeia aquando a 
emergência dos Estados Modernos, politicamente liberais. Sendo também a questão do 
despovoamento de certas zonas geograficamente mais isoladas e menos contempladas 
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por redes de acesso, colocado à escala europeia, o problema das escolas rurais torna-se 
um problema comum no velho continente. Ora, um panorama europeu41 desta 
problemática assemelha-se-nos importante, no contexto da nossa investigação, para uma 
percepção mais ampla do que está em questão neste debate educacional local. 
 À imagem do que aconteceu em Portugal, também em países como a França, 
Espanha, Bélgica e Inglaterra, a desertificação rural é um problema que ganha terreno. 
Conforme Sublinha Yves Jean (1995: 34), em França, “em trinta e cinco e quarenta 
anos, os espaços rurais conheceram importantes rupturas que trouxeram uma crise de 
identidade, uma crise de sentido destes espaços”. A agricultura, que representava nos 
espaços rurais franceses, em 1950, 48% dos espaços agrícolas, actualmente, não 
representa mais do que 20%. Por sua vez, a população rural também diminui 
drasticamente de 40% para 20% no total da população, levando a uma crise das funções 
destes espaços que antes eram, predominantemente, agrícolas. Que fazer agora que 
perderam a sua razão de existir? 
 Do mesmo modo, também os espaços rurais portugueses se debatem com esta 
problemática do decréscimo da actividade agrícola e da crise identitária daí resultante. 
Ora, é importante devolver a estes espaços funções que lhes permitam reencontrar a sua 
identidade. Neste sentido, pode a escola ocupar um lugar privilegiado, enquanto 
geradora de dinâmicas que favoreçam a democracia e o desenvolvimento das relações 
sociais: “A escola tem um papel fundador na sociedade civil” (Meirieu: 1995: 52). 
 Em Espanha, face aos problemas da ruralidade, na primeira metade dos anos 70, 
assistiu-se “a uma febre concentradora” (Azevedo: 1996: 55), concentrando os alunos 
das pequenas povoações em núcleos geográficos mais importantes. Posteriormente, 
emergiu um “subsistema educativo do Meio Rural” (Meirieu: 1995: 52) constituído por 
um planeamento e enquadramento legal específico para estas áreas, onde a educação 
informal e as actividades extra-curriculares assumem um papel fundamental, 
envolvendo os intervenientes directos e indirectos do processo educativo. 
Por sua vez, em Inglaterra, onde o problema se coloca, também nos mesmos 
parâmetros, a problemática das escolas rurais tem também sido largamente debatida. 
Evans e Huckman (1995: 112) relevam as diferenças entre uma grande escola em meio 
                                                                                                                                               
40 COELHO, Trindade (1984) Os meus amores. Lisboa: Ulisseia 
41 Rui Canário reúne no segundo volume dos cadernos ICE uma compilação de textos de vários 
investigadores europeus que se debruçam sobre a problemática das escolas rurais, resultado de uma 
reunião que teve lugar em Março de 1994, em Estraburgo, no sentido de trocar experiências e debater esta 
problemática reunindo e analisando saberes. 
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urbano e a pequena escola rural, enfatizando as características envolventes desta última: 
as escolas rurais “têm uma influência incalculável na aldeia e na vida da comunidade e 
permitem uma sociabilização, sem paralelo, se comparadas com qualquer outra 
instituição de ensino, público ou privado”. Neste contexto especial, as funções dos 
professores e dos directores das escolas têm também de ser diferentes. Aliás, é de 
extrema importância relembrar que “os professores não se encontram, formam-se”42. 
Em Inglaterra, a gestão das escolas locais é feita através da Administração Local de 
Escolas (LMS). Neste sentido, a gestão dos financiamentos, bem como a autonomia 
deveriam ser mais eficazes, no entanto, na realidade, conforme sublinham Evans e 
Huckman (1995: 112), os órgãos locais debatem-se com orçamentos financeiros 
claramente insuficientes e a autonomia local é posta em causa pelas regulamentações 
centrais. Ora, as escolas pequenas apesar de exigirem orçamentos maiores para a 
inovação e adequação pedagógica em meios mais desfavorecidas, são aquelas que 
possuem menor orçamento. Podemos encontrar esta mesma situação em Portugal e as 
suas implicações: o encerramento das escolas, à semelhança do que também aconteceu 
em Inglaterra, onde cerca de mil e quinhentas escolas têm sido fechadas desde 1974. 
De uma forma geral, é defendida a tese das potencialidades da escola rural, 
enquanto centro educativo dinâmico privilegiado. São apontadas a esse propósito várias 
situações: a proximidade entre a escola e o meio, proximidade que é física e também 
social, o espírito de entre-ajuda que se vive nas turmas com vários níveis e que, 
conforme demonstram os estudos, favorecem a aprendizagem em determinados 
contextos (Mingat e Ogier: 1995: 21). Sublinha-se também a importância da formação 
de pólos educativos que atenue o sentimento de solidão dos professores e os enquadre 
num debate de partilha de saberes e experiências facilitador da sua tarefa formativa. Por 
outro lado, a escola rural, enquanto centro educativo particular é um espaço promissor 
de novas experiências e pedagogias, um “formidável laboratório” (Calvi, Jean-Michel: 
1995: 87) graças a factores como a sua dimensão e o seu espaço e organização. 
Em suma, o problema das escolas rurais coloca-se, à escala europeia, nos 
mesmos moldes que se coloca ao nível específico do caso português. A escola rural é 
um meio potenciador de desenvolvimento se houver um planeamento local eficaz nesse 
sentido. No entanto, o problema político de financiamento e gestão de território nem 
                                                 
42 Palavras proferidas por Luiz Filipe Leite, director da escola de Marvila (a primeira escola «normal», na 
forma em que hoje a conhecemos), aquando da sua inauguração. In Nóvoa, António (1986) Do Mestre-
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sempre pode suportar a continuidade do funcionamento destas escolas, pelo que, muitas 
são encerradas. Nas que continuam abertas nem sempre se vive um ambiente propício às 
aprendizagens. Sublinha-se demasiado a questão do isolamento e falta de condições 
sociais, sem que, no entanto, se promovam políticas de reintegração, pólos de 
dinamismo interactivo entre escola e espaços sociais, possibilitando o ressurgir da re-
interioridade numa perspectiva identitária renovada. 
 
 
                                                                                                                                               
Escola ao Professor do Ensino Primário: Subsídios para a história da profissão de docente em Portugal 
(séculos XVI-XX). Lisboa: ISEF. 
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3. CONSTRUÇÃO DA PROBLEMÁTICA 
3.1. Opções Teórico-Metodológicas 
 
 Esta investigação, procura, à luz das políticas educativas e do estudo de caso, 
avaliar, analisar e questionar as directrizes que regulam o reordenamento escolar, 
particularmente no que respeita ao mundo rural e às pequenas escolas situadas nesse 
contexto.  
Deste modo, o nosso objecto de estudo definiu-se numa perspectiva de região, 
num trabalho em rede e em parceria com os vários actores locais, alunos, pais, 
associações e Câmara Municipal na construção de um projecto cultural de importância 
cimeira para a preservação das entidades locais. Tentamos, desta forma, coordenar a 
complexidade que caracteriza as sociedades de hoje, como disse Jean-Louis Derouet 
(2000: 16) quando sustenta que uma das questões essenciais que se coloca à 
investigação sociológica é a da natureza das montagens que se recompõem localmente a 
partir dessa pluralidade de mundos.  
Apesar de nos debruçarmos especificamente sobre o concelho de Arouca, não 
pretendemos fazer um estudo exaustivo sobre ele, enquanto unidade geográfica e 
administrativa, ou sobre as suas outras dimensões, sócio económicas, ou culturais que 
constituem as suas dinâmicas locais. Procuramos sim, compreender os efeitos dessas 
dinâmicas sócio-educativas associadas ao encerramento das escolas do 1º Ciclo. 
Neste sentido, inicialmente, fez-se um levantamento de todos os documentos 
legais reguladores do fenómeno de reordenamento da rede escolar, dando-se especial 
relevo à Carta Educativa no sentido de compreender as suas motivações e preocupações 
centrais, tendo por base uma interrogação sólida: As políticas de reordenamento escolar 
preocupam-se com a especificidade local, com a individualidade tradicional de cada 
lugar e com o seu desenvolvimento? São tidos em conta os aspectos relacionados com a 
herança patrimonial e a memória cultural de cada comunidade? 
Deste modo, e tendo em conta que “Para que uma teoria do conhecimento possa 
ser considerada, é necessário pelo menos que se distingam claramente o sujeito que 
conhece e o objecto a conhecer” (Besnier: 1996: 14), optou-se por delimitar um objecto 
de estudo, a ser analisado e debatido, de forma a encontrar respostas para a problemática 
esquematizada anteriormente, sempre num caminho de construções alternativas. 
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Depois de delimitada concretamente a área de estudo, o reordenamento escolar 
no concelho de Arouca, foi feito todo um trabalho de campo43, no sentido de 
compreender profundamente a realidade cultural latente em cada espaço deste concelho. 
Esta investigação fez-se inicialmente através de uma análise geográfica, cultural e 
social, recolhida através de observação directa, do estudo profundo de documentos 
etnograficamente significativos e de natureza memorialista e didáctica (material 
didáctico, registo de matrículas, instrumentos pedagógicos, monografias, livros de actas, 
entre outros) e entrevistas a intervenientes do processo político e educativo local. Foi 
também importante a nossa observação participante, bem como, o levantamento oral de 
memórias e recordações das populações. Procuramos conhecer a realidade em questão, 
através da observação directa, considerando que “os nossos conhecimentos começam 
pela experiência sensível, mas esta é mediatizada por conceitos, é organizada e 
estruturada por quadros categoriais próprios do nosso espírito” (Iturra: 1986: 157). 
Assim, construímos um quadro conceptual teórico que nos permitiu analisar 
elucidadamente e conscientemente a realidade que nos propusemos estudar. De forma a 
evitar a sobrevalorização das nossas crenças e experiências, bem como eventuais 
preconceitos, optou-se por um estudo analítico em termos de paradigma de conceitos 
nucleares para esta investigação. Baseámo-nos em duas ideias-chave de que o 
“conhecimento é mais do que uma crença e a de que constitui uma elaboração 
intelectual” (Silva e Pinto: 1986: 9) e não um registo aleatório ou organizado sem 
sentimentos, emoções ou sensações face a uma realidade. 
A informação verbal foi uma importante fonte de recolha de dados para esta 
investigação. Conforme sublinha Foddy, “Fazer perguntas é normalmente aceite como 
uma forma rentável (frequentemente a única) de obter informação sobre 
comportamentos e experiências passadas, motivações, crenças, valores e atitudes, sobre 
um conjunto de variáveis do foro subjectivo não directamente mensuráveis” (Foddy: 
1996: 34). Foi através de entrevistas e questionários direccionados para a problemática 
em questão que abordamos algumas figuras intervenientes no processo educativo local. 
Assim, a entrevista foi uma técnica amplamente utilizada, também na medida em que 
“possibilita a obtenção de uma informação mais rica [não exigindo] um informante 
alfabetizado” (Pardal e Correia: 1995: 64), aspecto relevante, atentando ao facto de 
                                                 
43 Conforme explica António Firmino da Costa (1986) este método de pesquisa em ciências sociais pode 
assumir diversas designações: “trabalho de campo”, “pesquisa de terreno”, “estudo de caso, “estudo de 
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tentarmos abordar opiniões gerais de entre a comunidade, entre os mais e menos 
alfabetizados. Optamos por um tipo de entrevista semi-estruturada, “nem inteiramente 
livre, nem aberta” (Pardal e Correia: 1995: 65), em que através de uma conjunto de 
perguntas-chave, orientamos, sem condicionar, a conversa com os entrevistados. Deste 
modo, a entrevista funcionou sobretudo como um guião orientativo de uma conversa, 
tentando recolher o máximo de informações e percepções sobre os assuntos abordados. 
Escolhemos este tipo de entrevista, dado ao tema desta investigação interessar 
precisamente os discursos locais na sua integridade, a memória, a identidade, a 
impressão dos agentes rurais face à problemática em torno da qual nos envolvemos. 
 Procuramos também, recorrendo à observação participante, compreender 
hábitos e tradições locais com as suas dinâmicas específicas, através da recolha de 
testemunhos orais, uma vez que “também as tradições estão instaladas na mudança” 
(Silva: 2000: 11) e podem e devem ser um factor decisivo para o desenvolvimento local. 
Esta recolha foi feita através de métodos formais e informais. Como sublinha Costa 
(1998: 132) a observação participante e directa, que inclui a recolha de informação 
através de conversas e entrevistas informais, é “a técnica mais adequada para a captação 
de acontecimentos, práticas e narrativas”; por sua vez, a recolha de informação formal, 
através de entrevistas a informantes locais “é técnica preferencial para recolha de 
normas e classificações de status sociais de conhecimento geral no contexto social em 
estudo”.  
António Custódio Gonçalves (Gonçalves: 1992: 95-96) define três estádios 
distintos delimitáveis quando se fala de observação participante em que este estudo se 
enquadrou44: 
- Um primeiro estádio de descoberta e conceptualização, “constituído pelos 
primeiros contactos directos com os actores sociais observados” em que o observador 
confronta a sua pré-conceptualização da problemática com a realidade; 
- Um segundo estádio, em que o observador participante conceptualiza a sua 
visão e há uma ruptura epistemológica, proporcionada por novas significações e novas 
conclusões; 
- Um terceiro estádio, “caracterizado pela interpretação e explicação”, em que o 
observador racionaliza cientificamente imagens, sensações e discursos fragmentários. 
                                                                                                                                               
comunidade”, “etnografia”, “observação participante”, “método qualitativo” e “análise intensiva”, 
havendo entre elas mais linhas comuns que distintivas. 
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Assim, o contacto com a empriria, com o meio local em questão, foi 
desencadeador de todo um percurso cognoscitivo, através do qual se desenvolveu esta 
problemática das escolas em contexto rural e as suas implicações com o 
desenvolvimento local. Pudemos depois proceder a uma análise de dados “segundo o 
ponto de vista do investigador, informado pela organização conceptual da epistemologia 
e das teorias científicas” (Costa, 1986: 134). 
Em suma, o principal método de estudo foi o estudo de caso etnográfico45, em 
que o principal recurso de pesquisa é o próprio investigador. Este processo de estudo 
social implicou a presença prolongada das investigadoras nos contextos em estudo e o 
contacto directo com as pessoas, as situações e os acontecimentos. Trata-se de um 
método de pesquisa no terreno, com observação participante, recorrendo também à 
entrevista e à análise documental, tendo por base o paradigma interpretativo que analisa 
as simplicidades, o concreto e o individual. 
Assim, esta investigação situa-se no âmbito da história da educação. Com base na 
trilogia, espaço (Arouca) – tempo (actualidade) e acção, procurando: 
- Mostrar que o futuro das pequenas escolas situadas no contexto rural não constitui 
um problema interno ao sistema escolar, mas reflecte uma ideia mais vasta e complexa, 
que diz respeito ao futuro que se pretende para o mundo rural; 
- Explicar que os problemas da escola rural não podem ser apreciados apenas em 
moldes político e administrativo mas devem passar a ser vistos como uma questão 
educativa, no terreno dos fins e não dos meios; 
- Consolidar o mundo rural como um dos últimos “moicanos” que resiste à 
“civilização de mercado” e à globalização; 
- Fazer renascer o contexto rural como um novo terreno para a emergência de 
práticas educativas e projectos culturais que ajudem a repensar criticamente a forma 
escolar e que sirva de fundamento a um novo alicerce, para a perspectiva futura do 
mundo rural, numa lógica de preservação de memórias e identidades. 
 
                                                                                                                                               
44 Ainda segundo este autor, a observação participante é condição necessária de qualquer investigação 
antropológica. 
45 Costa (1986) e Gonçalves (1992) defendem o primado deste tipo de estudo em investigação social, 
apontando quatro causas essenciais para esse efeito: a) a forma como este tipo de estudo lida e supera os 
problemas de interferência causados pelo observador na identidade observada; b) ampla recolha de 
informação em diversos quadrantes da vida social; c) quantidade de informação recolhida é vasta e 
proveniente de diferentes procedimentos formais e informais; d) acesso a um universo de sentido paralelo, 
no âmbito das representações simbólicas e configuração de representações, de extrema importância para a 
compreensão dos fenómenos sociais. 
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3.2. O Estudo Etnográfico 
 
Interessou-nos particularmente, no decorrer da nossa investigação, compreender 
de que modo a concepção e implementação da Carta Educativa no concelho de Arouca 
foi potenciadora de mudança e desenvolvimento social. Como tal, recorremos como 
método de investigação social, ao estudo de caso etnográfico, visando conhecer em 
profundidade os “como” e os “porquês”, fazendo justiça à unidade e identidade próprias 
do objecto de estudo, num paradigma interpretativo que “reconhece e procura desvendar 
a variabilidade oculta pela informação oficial, superficial e aparente”. (Ferreira: 2003: 
126). Neste caso particular procuramos compreender e analisar a Carta Educativa, no 
sentido em que esta se assume, como actor de mudança educativa e social. Para tal, 
pareceu-nos imperativa a observação local e recolha de dados directa, no sentido de 
compreender e avaliar as consequências locais desta nova implementação na política 
educativa. 
 Como é sabido, a investigação etnográfica consiste no estudo de um objecto por 
vivência directa da realidade onde este se insere e tem como características principais 
presença prolongada do investigador num local e a observação continuada das 
interacções entre os indivíduos com o fim de compreender a lógica das interacções 
locais e conceptualizar um quadro de referências simbólicas relativas a uma 
determinada realidade social. Fernando Ferreira (2003: 117) afirma, neste sentido, que 
“A etnografia pode ser definida (…) como uma sociologia da vida quotidiana”. 
Este tipo de estudo procura, simultaneamente, criar dois efeitos de sentido no 
seu trabalho: criar o distanciamento cognitivo decorrente do facto de o investigador não 
ter as preocupações pragmáticas dos indivíduos envolvidos nas situações observadas e 
de pretender explicar e interpretar as ocorrências e as ideias dos actores locais, no 
quadro de uma organização conceptual e teórica que integre o local num sistema de 
relações sociais mais vasto, pluridimensional e complexo; criar a familiaridade com a 
cultura local, baseada em relações interpessoais intensas, realizando uma experiência de 
vida (Iturra, 1987; Costa, 1987) que, quando comparada com a cultura do investigador 
(Rowland, 1987: 22), permita uma aproximação à compreensão de uma determinada 
realidade distinta. 
 À luz desta investigação, a familiarização com o objecto de estudo incidiu 
preferencialmente no contacto informal com as populações locais, neste caso, 
especialmente as populações, de diversas faixas etárias, das aldeias do concelho de 
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Arouca afectadas pela desertificação e deslocação da escola rural. A nível formal, 
também foram importantes as entrevistas realizadas a actores locais cuja acção directa 
teve um papel preponderante na construção do novo plano de distribuição da rede 
escolar no concelho. Destacamos, no entanto, de todo este processo, as conversas 
informais proporcionadas ao longo do nosso estudo como meio privilegiado para a 
construção do universo de sentido local que nos propusemos fazer. Conforme sublinha 
Costa (1986: 138) “O ponto de vista dos actores sociais sobre as suas próprias práticas e 
as suas próprias representações, sobre como acham que a vida social deveria ser, sobre 
como esperam que ela seja e sobre como a vêem efectivamente ser (…) é um elemento 
indispensável”.  
 Através desta familiarização com a realidade local procurámos obter informação 
sobre a realidade social e os tecidos envolventes em questão e relacionar a teoria 
explicativa dos fenómenos com aspectos sociais empíricos. Assim, a partir desta 
metodologia, pretendemos, num primeiro momento, tornar-nos distantes daquilo que já 
nos é familiar e, num segundo momento, tornar-nos familiares daquilo que nos é exótico 
e diferente (Costa: 1987: 147).  
Esta explicitação sobre a prática da investigação, parte do pressuposto enunciado 
por Pierre Bourdieu de que a aprendizagem da investigação sociológica resulta da 
inculcação de um hábito científico, isto é, parte de uma aprendizagem feita pela prática 
do imitar e do ver fazer, facto que leva este autor a considerar este trabalho como uma 
actividade artesanal, um ofício. Assim, não se pode “confiar nos automatismos de 
pensamento ou nos automatismos que suprem o pensamento”, (Bourdieu: 1989: 23), 
criando-se a necessidade de nos tornarmos mais conscientes dos modos de proceder e, a 
posteriori, depois de já havermos feito, convocarmo-nos a corrigir, a inflectir e a 
adaptar as práticas de investigação às condições da nossa inicial e relativa ignorância 
sobre a teoria que permite a formalização e codificação da metodologia seguida. 
Apesar da importância da base empírica deste tipo de estudo, é também 
importante salientar a contribuição evidente de uma orientação teórica bem vincada, que 
sirva de suporte à formulação das respectivas questões e instrumentos de recolha de 
dados e de guia na análise dos resultados. Como afirmam Pardal e Correia, “O 
desenvolvimento da ciência exige um diálogo permanente entre teoria e facto no 
processo de investigação” (1995: 29). A teoria é necessária para orientar a investigação, 
tanto em termos da recolha de dados como da sua análise. Ajuda a responder a questões 
como: que coisas observar? Que dados colher? Que perguntas fazer? Que tipos de 
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categorias construir? Por sua vez, a prática, auxilia a iniciar teorias, permite a 
reformulação ou rejeição de teorias existentes, redefinindo novos quadros teóricos 
(Pardal e Correia: 1995: 29). 
Uma das perspectivas teóricas fundamentais que inspira este tipo de investigação 
é a perspectiva interpretativa, baseada na fenomenologia. Nesta perspectiva, uma ideia 
central é a de que a actividade humana é fundamentalmente uma experiência social em 
que cada um vai constantemente elaborando significado. Ao encarar esse significado o 
investigador não pode, no entanto, prescindir de analisar os dados usando também o seu 
próprio ponto de vista. Assim, Eisenhart (1988: 103-104) afirma que: 
 
“O investigador deve estar envolvido na actividade como um insider e 
ser capaz de reflectir sobre ela como um outsider. Conduzir a 
investigação é um acto de interpretação em dois níveis: as experiências 
dos participantes devem ser explicadas e interpretadas em termos das 
regras da sua cultura e relações sociais, e as experiências do investigador 
devem ser explicadas e interpretadas em termos do mesmo tipo de regras 
da comunidade intelectual em que ele ou ela trabalha”. 
 
 
 Consequente da observação, surgiu todo um processo de análise de dados que 
procurou realizar melhoramentos durante todo o processo. Assim, procedeu-se à 
compilação de todos os dados recolhidos, à quantificação de realidades factuais e 
estatísticas, à filtragem de dados e finalmente à análise e redefinição de objectivos no 
processo utilizado.    
 
 
3.3. Problemática 
 
Nas últimas décadas do século XX, o interesse pelo local renasceu em contraste 
com as crescentes tendências de globalização. Conforme sublinham os autores Correia e 
Caramelo (2003: 173), a conjunção da tomada de consciência sobretudo ao longo das 
duas últimas décadas, da relevância da mediação social e da revalorização do local 
como “um referencial cognitivo” tem sido lugar de debate e ponto de partida para a 
possibilidade da reabilitação do «local» e do «comunitário» através da centralidade do 
poder nas periferias. Por sua vez, a generalização dos problemas sociais salientaram a 
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falta de soluções políticas e a necessidade de dar um papel central aos actores locais, 
tradicionalmente esquecidos e marginalizados.  
Assim, actualmente, as estratégias de desenvolvimento integrado, isto é 
“estratégias globalizantes de intervenção local” (Silva: 2000) são promovidas tendo em 
conta a estimulação da participação local, mas sempre num “contexto de dependências 
cruzadas” (Silva: 2000) geridas entre os diferentes intervenientes dos projectos, 
envolvendo continuamente uma grande componente de negociação. Parece-nos, por 
isso, indispensável, à luz destas estratégias de desenvolvimento integrado, promover a 
coordenação das políticas, articulando agentes educativos e parceiros sociais 
interessados, para uma maior eficiência e eficácia do sistema educativo. 
Surgiram logo inicialmente inúmeras interrogações, aliás “A investigação parte 
de um problema, pergunta de partida operacional, precisa, unívoca e realista, formulada 
com uma intenção de compreensão ou explicação da realidade – do objecto de estudo” 
(Pardal e Correia: 1995: 13): Assim, questionámo-nos: Em que medida as mais recentes 
políticas educativas de reordenamento da rede escolar e consequente encerramento ou 
remodelação de algumas escolas são potenciadoras de mudança social e de 
desenvolvimento local? A política educativa deve ou não promover (e de que forma o 
deve fazer) e estar atenta ao desenvolvimento local e à transformação social? Como foi 
delineada a reorganização dos espaços educativos e como vai ser dinamizada? As 
directrizes legais que enquadram as políticas de reordenamento escolar partem de uma 
lógica central e global ou de uma lógica local? Neste reordenamento foram pensadas as 
condicionantes específicas de cada local ao nível económico, cultural, educativo e 
social? Terá o poder local autonomia para tomar decisões e dinamizar a reestruturação 
educativa e social? O que acontecerá às escolas encerradas? De que forma as novas 
escolas são geradoras de novas pedagogias mais específicas e adequadas à realidade 
rural? Como recuperar das escolas que vão sendo fechadas toda a história e memória 
que elas encerram, resgatando do esquecimento a memória identitária? Estas questões 
constituíram a nossa problemática inicial e foram o fio condutor ao longo desta 
investigação.  
Embora não exista um modelo consensual para o desenvolvimento local, existe 
cada vez mais necessidade de informação credível sobre as instituições e as populações 
rurais bem como sobre uma análise detalhada dos resultados das políticas educativas no 
sentido de perceber em que medida estas contribuem para a transformação social. Esta 
necessidade deriva da enorme globalização das últimas décadas e das crescentes 
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diferenças entre as áreas urbanas e as áreas rurais que exigem uma nova estruturação 
das políticas de desenvolvimento específicas para cada realidade social e geográfica, 
tendo em conta as suas características individuais. Rui Canário (2000: 127) sustenta que 
o que está em questão não é a defesa do mundo rural, em detrimento do mundo urbano, 
nem a preservação do passado em estado “pré-industrial”, mas sim “um processo de 
construção do futuro e de superação do «capitalismo real» em que vivemos, em que 
todas as experiências sociais «desviantes» podem ajudar a «aprender uma saída»46. 
Na era actual em que vivemos, dominados pelo pós-modernismo, que aproxima, 
numa perspectiva complexa de relações, diferentes fenómenos humanos e naturais, é 
essencial compreender que o problema que se coloca não diz apenas respeito ao plano 
educativo e ao encerramento de estabelecimentos de ensino, mas sim, a uma realidade 
mais ampla da qual a educação é apenas um sintoma. Ora, na esteira de José Maria 
Azevedo (1996: 14) defendemos que é preciso abordar este assunto como um problema 
de desenvolvimento social de forma a esclarecer as dimensões que o configuram. 
Também Amiguinho, Canário e Espiney (1994:12) num estudo realizado em volta da 
relação das escolas com o meio, referem que o problema do encerramento das escolas 
rurais “não é dissociável do carácter periférico destas zonas rurais, das suas perdas 
demográficas, do baixo nível de escolarização, dos problemas de emprego, da perda de 
identidade cultural”47. 
Julgamos então que a questão fundamental, é a de saber se, sob a forma actual 
ou, ainda mais, com outras configurações físicas, a escola não poderá ajudar a 
sobreviver a aldeia, ao ser um elemento de processos, necessariamente selectivos de 
relançamento do mundo rural e de afirmação de estratégias e vontades colectivas locais. 
No concelho de Arouca, área educativa que elegemos como objecto do nosso 
estudo, existem dois Agrupamentos Verticais de escolas48: o Agrupamento de Arouca e 
o Agrupamento de Escariz. No total, existem quarenta e três estabelecimentos de Ensino 
primário espalhados pelas freguesias do concelho (vinte e nove no Agrupamento de 
Arouca e catorze no de Escariz), no ano lectivo de 2006/2007. Ora, o programa de 
reordenamento do território para a rede de escolas primárias “impõe que as escolas com 
menos de vinte alunos com insucesso escolar sejam encerradas” (Carta Educativa do 
                                                 
46 Esta referência a «aprender uma saída» refere-se a Mathias Finger (1989) Apprendre une isssue, 
Editions Lep: Lausanne, que é aqui convocado por Canário. 
47 A propósito de identidade cultural, defende Fernández (2006:162) que “La identidad es la savia y el 
carburante, el software, preciso para el desarrollo de una comunidad”. 
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Município de Arouca). Assim, neste concelho, quinze escolas foram encerradas já no 
ano lectivo 2006/2007, doze delas no Agrupamento de Arouca e três no Agrupamento 
de Escariz.  
Na verdade, talvez para os adultos o encerramento da escola constitua uma perda 
da sua identidade muito peculiar. A escola, metáfora da infância perde o seu lugar 
simbólico e desloca-se através dos seus educandos para outros lugares mais distantes. O 
bulício das crianças, que na maioria dos casos, já não era muito (os números variam de 
escola para escola, umas teriam apenas um ou dois meninos, outras na melhor das 
hipóteses teriam uns dez!), deixou de se fazer ouvir. No entanto, para os mais jovens, de 
acordo com vários testemunhos que tivemos a oportunidade de escutar e que 
exploraremos mais à frente, o encerramento da escola mais não é que uma 
inevitabilidade, uma fuga ao isolamento da aldeia, rumo a melhores condições de vida, 
rumo ao mundo. 
Assim, a escola rural já não é a mesma de há trinta anos atrás. Já não é a fonte e 
o centro cultural fluorescente da aldeia. Ela isolou-se na sua ruralidade e degradação, no 
declínio demográfico foi sendo progressivamente desabitada de alunos e de referências, 
não evoluiu. E neste sentido foi para nós uma surpresa encontrar perante o encerramento 
das escolas, alguma tristeza é certo, mas sobretudo a resignação e também a alegria dos 
mais novos que rapidamente, desde o primeiro momento, se adaptaram à sua nova 
escola e ao seu novo quotidiano. 
Esta é uma problemática muito actual. Debruçamo-nos sobre directrizes legais, 
como a Carta Educativa, que estão ainda a ser desenvolvidas nos diferentes concelhos e 
que ainda não está uniformemente aprovada a nível nacional.  
As consequências destas novas políticas de reordenamento são ainda 
especulativas. Pretendemos sobretudo perceber as suas implicações num plano imediato 
e analisar as motivações e factores envolventes da problemática incontornável das 
escolas rurais. Importa-nos sobretudo fundamentar como é que estes aspectos são 
relevantes no presente e numa perspectiva do mundo rural que se pretende construir em 
termos futuros. Parece-nos imperativo à sobrevivência da ruralidade a preservação da 
memória, a animação de projectos comunitários e a definição de estratégias alternativas 
de desenvolvimento. 
 
                                                                                                                                               
48 De acordo com o Decreto-Lei 115/98 que “prevê um regime de autonomia e gestão das escolas” (Carta 
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3.4. Da Problemática à Investigação 
 
Como foi já referido, esta investigação pretende analisar a Carta Educativa, pelo 
que consideramos imprescindível a sua análise em contexto, isto é, de acordo com o 
concelho que a concebe e onde esta se inscreve. Neste sentido, enquadramos a 
delimitação do nosso objecto de estudo, a nível geográfico, no concelho de Arouca. 
Assim, investigamos a montante a inscrição legislativa em que se insere este novo 
instrumento de aperfeiçoamento e melhoria do sistema escolar, bem como uma 
conceptualização em termos teóricos das motivações, objectivos e justificações que lhe 
são inerentes; e a jusante os seus efeitos reais e contribuições para essa mesma melhoria 
do sistema e o seu impacto local e contribuição genérica para o desenvolvimento social. 
Devido à amplitude do tema abordado, não pudemos alhear-nos da problemática 
geral envolvente. Foi, então, inevitável percorrer as questões da ruralidade, do 
despovoamento, da identidade e tradição, bem como em termos gerais, foi importante 
percepcionar a Carta Educativa à luz das políticas de reordenamento escolar e de 
desenvolvimento local emitidas pelas Entidades Governativas. 
A nossa aproximação ao objecto de estudo, isto é, a Carta Educativa do concelho de 
Arouca, foi feita através de uma análise inicialmente conceptual e posteriormente 
empírica. O questionamento deste instrumento, dos seus objectivos e propósitos foi 
primordial. A auscultação local através da observação directa e do estudo etnográfico, 
no sentido de compreender i) em que sentido a vida local foi alterada, ii) que 
implicações trouxe este novo documento, iii) que expectativas ainda o rodeiam, dada a 
sua novidade, iv) qual a sua importância e impacto reais nos tecidos sociais e 
educativos. Estes foram os aspectos que nortearam a investigação, permitindo-nos uma 
abordagem mais eficaz e complexa do tema desenvolvido, com o objectivo de encontrar 
caminhos de desenvolvimento eficazes, pensados especificamente para o concelho de 
Arouca. 
 
 
 
 
                                                                                                                                               
Educativa do concelho de Arouca). 
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3.5. Estrutura da Investigação 
 
A nossa investigação articula-se em dois planos distintos, um o enquadramento 
teórico e legal da problemática e outro o enquadramento prático. Assim, num primeiro 
momento debruçamo-nos sobre a análise de conceitos imprescindíveis para a 
compreensão dos fenómenos sociais e educativos, de modo a posteriormente posicionar 
a nossa pesquisa no panorama actual. O percurso foi percorrido em lógicas de avanço e 
recuo, aliás, conforme salientam Pardal e Correia (1995: 13) “Uma investigação social 
não é uma sucessão de etapas estereotipadas ou estabelecidas que se cumprem numa 
determinada ordem imutável”, há interacções entre as diferentes fases do percurso, 
independentes de uma lógica espaço-temporal, que permitem um aprofundamento do 
objecto investigado. 
Procedeu-se a um estudo conceptual, pretendendo situar a problemática no 
panorama de modernização e globalização dos tempos contemporâneos. A este 
propósito Pardal e Correia (1995: 13) referem que “O quadro teórico de referência 
fundamenta o modelo de análise que consta de um corpo de hipóteses (…) que se 
pretende coerente com aquele quadro conceptual”. De seguida, procedeu-se a uma 
análise reflexiva em termos de desenvolvimento local e identidade rural, primeiro no 
sentido de construir e esclarecer os sentidos paradigmáticos dos conceitos utilizados, 
atendendo a que “um conceito não é fenómeno, mas uma abstracção” (Pardal e Correia: 
1995: 13) e finalmente, dando particular relevo ao lugar interactivo que a tradição e a 
memória social e colectiva podem ocupar na construção de projectos de 
desenvolvimento local, tentamos desenvolver um sistema conceptual de apoio à nossa 
investigação.  
Ao nível da construção conceptual da temática, optamos, em primeira instância 
pela definição de conceitos uma vez que “mais do que nas outras ciências, é difícil a 
construção de um sistema conceptual nas ciências sociais, devido ao facto de muitos 
termos de uso popular poderem ser conceitos fundamentais” (Pardal e Correia: 1995: 
13). Assim, pareceu-nos importante um percurso prévio pelas áreas actuais da pós-
modernidade, globalização, identidade e tradição, no sentido de compreender 
amplamente o enquadramento teórico da problemática que nos propusemos abordar. 
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Ainda no âmbito do desenvolvimento deste quadro conceptual, fizemos um 
levantamento histórico e legislativo no que diz respeito às escolas rurais, a nível 
europeu e também a nível nacional e local tentando compreender, as hetero e as 
homogeneidades políticas e pedagógicas que rodeiam este grau de ensino, não só em 
termos políticos, mas também em termos literários, ao nível do imaginário colectivo que 
a escola constituiu na literatura. 
A problemática, o objecto de estudo e a metodologia são apresentados, 
seguidamente, de forma a situar a pertinência da nossa investigação no âmbito da 
herança cultural e desenvolvimento local, em articulação com a problemática educativa 
das escolas isoladas em contexto rural. 
Debruçamo-nos, de seguida, sobre a análise de dados empíricos: inicialmente a 
drástica redução demográfica em termos rurais e de seguida procedemos à análise 
efectiva da Carta Educativa do concelho rural em questão na nossa investigação. 
Optamos primeiramente pela descrição, num enquadramento geral, do objecto de estudo 
geográfico que norteia esta investigação, o concelho de Arouca. 
Tem lugar no quarto capítulo uma análise empírica da realidade em estudo: os 
documentos, as reacções e testemunhos locais, quer dos intervenientes directos (que 
estiveram na base local da realização da carta educativa), quer dos intervenientes 
indirectos (locais que vêem o deslocamento da escola) e dos próprios alunos e 
professores implicados em todo este processo. Analisamos também a questão da 
autonomia e especificidade local a partir destes testemunhos essenciais para a 
compreensão da problemática. Procedemos, de seguida, à análise das reacções e suas 
implicações para o desenvolvimento rural e para o problema das escolas rurais.  
Para uma compreensão mais ampla da problemática, optamos também pelo 
estudo comparativo de outras cartas educativas de concelhos vizinhos de Arouca que se 
encontram dentro dos mesmos parâmetros deste concelho, no sentido abordar o binómio 
velha escola/nova escola e as implicações pedagógicas a nível local, numa perspectiva 
comparativa mais alargada deste fenómeno. 
Tentamos em resultado da nossa investigação teórica e empírica percorrer 
caminhos possíveis no sentido de explicitar as vertentes contempladas e não 
contempladas pela Carta Educativa. Desta reflexão emergem caminhos possíveis no 
sentido do desenvolvimento local e da reabilitação da escola rural enquanto importante 
pólo cultural, identitário e educativo e sobretudo, enquanto lugar da memória.
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4. ABORDAGEM EMPÍRICA DA PROBLEMÁTICA 
4.1. Caracterização do Objecto de Estudo 
 
A Carta Educativa é um documento idealizado como instrumento essencial para o 
reordenamento da rede educativa, projecto fundamental para “atingir a melhoria da 
educação, do ensino, da formação e da cultura num dado território”49. 
Os objectivos da Carta Educativa nos termos do Artº11 do DL nº7/2003 de 15 de 
Janeiro, que dotou as autarquias da responsabilidade da sua elaboração, são os seguintes: 
- Assegurar a adequação da rede de estabelecimentos de educação pré - escolar e 
de ensino básico e secundário para que, em cada momento, as ofertas educativas 
disponíveis a nível municipal respondam à procura efectiva do município. 
- Assegurar a racionalização e complementaridade das ofertas de formação e 
educação e o desenvolvimento qualitativo das mesmas, num contexto de 
descentralização administrativa, de reforço dos modelos de gestão dos 
estabelecimentos de educação e de ensino públicos e os respectivos agrupamentos 
e de valorização do papel das comunidades educativas e dos projectos educativos 
das escolas. 
- Promover o desenvolvimento do processo de agrupamento de escolas com vista à 
criação das condições mais favoráveis ao desenvolvimento de centros de 
excelência e de competências educativas, bem como as condições para a gestão 
eficiente e eficaz dos recursos educativos disponíveis. 
- Incluir uma análise prospectiva, fixando objectivos de ordenamento progressivo a 
médio e longo prazo. 
- Deve garantir a coerência da rede educativa com a política urbana do município. 
 
A elaboração deste documento é da competência da Câmara Municipal, sendo 
aprovada pela Assembleia Municipal respectiva, após discussão e parecer do Conselho 
Municipal de educação. O Ministério da Educação, através das Direcções Regionais de 
Educação, presta o apoio técnico necessário, disponibiliza toda a informação indispensável 
à elaboração da Carta Educativa e suporta 50% das respectivas despesas. 
É preconizada uma articulação entre o Ministério da Educação e as câmaras municipais, 
de forma a garantir o cumprimento dos princípios, objectivos e parâmetros técnicos 
                                                 
49 Manual para a elaboração da carta educativa. 
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estatuídos quanto ao reordenamento da rede educativa, bem como a eficácia dos 
programas e projectos supra municipais ou de interesse supra municipal. Assim, e é nesta 
ordem das coisas que situámos a nossa investigação, “A intervenção das Câmaras 
Municipais na educação começa a ser objecto de análise investigativa e interesse político 
crescente.” (Fernandes: 1996: 114). Podemos verificar aqui uma desconcentração de 
poderes governativos, numa lógica de alteração do papel do estado. Assim, tal como refere 
Barroso (1997) “a devolução de competências às comunidades locais e à escola não põe 
em causa o papel do Estado, mas transforma-o”.  
Desta lógica governativa do Estado emanam os despachos que dotam as autarquias 
de poder. Este assume depois uma função de acompanhamento. Barroso (1996: 12) refere-
se à descentralização dos novos projectos políticos como uma forma “de valorizar a 
afirmação dos poderes periféricos, a mobilização local dos actores e a contextualização da 
acção política”. 
O objecto deste estudo centra-se, especificamente, na Carta Educativa do concelho 
de Arouca. Ora, os estudos que se debruçam sobre uma determinada realidade 
comunitária, neste caso as escolas e os seus intervenientes, em contexto rural, interlaçam 
obrigatoriamente a elaboração teórica, a análise clínica e a intervenção. Para tal, “a 
descrição do contexto físico e histórico é importante: limites naturais, forma física da 
região, vias de comunicação, elementos da história económica, social e política, relações 
entre os factores económicos e sociais e o meio ambiente, mudanças e inovações mais 
significativas” (Gonçalves: 1992). 
 Este concelho situa-se no distrito de Aveiro, na região de Entre Douro e Vouga e 
“posiciona-se na encruzilhada entre as regiões Norte e Centro de Portugal, entre os 
distritos de Viseu, Porto e Coimbra, entre o litoral industrializado, bem servido por redes 
de acessibilidades, com povoamento disperso e relevo relativamente pouco acidentado e o 
interior de relevo montanhoso, acidentado, e deprimido do ponto de vista demográfico, 
social, económico e infraestrutural”50. Este concelho ocupa uma área de 327,9 Km2, e 
dista cerca de 80Km da capital de distrito. É constituído por vinte freguesias cuja 
população, de acordo com os “Censos 2001”, era de 24.227 habitantes e caracteriza-se 
pela sua ruralidade vincada e tradicional, onde predomina uma tendência para o 
envelhecimento da população e para o decréscimo da natalidade. 
                                                 
50 Carta Educativa do concelho de Arouca 
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Em traços gerais, Arouca possui uma economia pouco desenvolvida, onde 
prevalece a agricultura de subsistência como forma de exploração do território e a baixa 
qualificação profissional da mão-de-obra, bem como, reduzida capacidade de investimento 
local que impulsione e leve ao desenvolvimento económico: “Não obstante a crescente 
implantação de actividades económicas e consequente criação de postos de trabalho, o 
concelho de Arouca apresenta um mercado que se revela incapaz de satisfazer as 
necessidades de emprego da população residente” (Pedrosa: 1988: 270). De salientar 
ainda, a conjugação da agricultura de subsistência, a par de outra actividade de emprego, 
com o objectivo de aumentar o nível de rendimento do agregado familiar. 
Em termos de recursos naturais, este é um concelho rodeado de zonas montanhosas 
com grande riqueza natural. Ao nível geológico, é rico em paisagens de xisto e granito, 
abundantes na Serra da Freita. Podemos também localizar nesta região habitats naturais de 
algumas espécies protegidas, ao nível da flora e da fauna, como por exemplo o lobo 
ibérico. Podemos ainda encontrar vestígios históricos que remontam ao período romano e 
dotam este local de um importante espólio histórico-cultural. Todo este legado patrimonial 
deve ser tido em conta no momento de analisar e delinear estratégias de desenvolvimento 
local, que passem pela mobilização e sensibilização das populações e por parcerias entre 
os diferentes agentes de desenvolvimento no sentido de potenciar um crescimento 
harmonioso e efectivo. 
O aspecto montanhoso que predomina nesta região torna os acessos difíceis, 
dificultando a mobilidade entre as freguesias e aumentando o isolamento das populações. 
A configuração topográfica e geológica dos terrenos obrigou a traçados viários declivosos, 
estreitos e sinuosos e, por isso, muito acidentados e perigosos”51 que tornam as 
deslocações, mesmo para curtas distâncias, mais morosas e difíceis. Assim, a rede viária 
de Arouca, sobretudo na parte oriental do concelho, não favorece a movimentação de 
bens, pessoas ou serviços, característica incontornável das sociedades globalizadas actuais. 
De salientar, no entanto, as relações dinâmicas entre Arouca e os concelhos vizinhos, 
sobretudo os concelhos litorais, nomeadamente na perspectiva do mercado de trabalho, o 
que Pedrosa (1988: 226) define como a “vocação litoral do concelho”.   
Deste modo, a realidade acidentada do concelho leva-nos a constatar a grande 
distância, física e temporal, a que se encontram as freguesias mais afastadas, o que obriga 
os alunos aí residentes a cerca de quatro horas de viagem de vinda para a escola e 
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posterior regresso a casa. Assim, facilmente, compreendemos certas situações de 
insucesso e simultaneamente a problemática do encerramento das escolas do 1º ciclo, 
sobre a qual se debruça este estudo. 
A floresta, por sua vez, constitui uma ampla fonte de riqueza no concelho, no 
entanto, a área florestal encontra-se muitas vezes subaproveitada “apresentando fraca 
cobertura arbórea e deficiente tratamento das árvores o que vai reflectir-se na qualidade da 
madeira” (Pedrosa: 1988: 229), uma das indústrias transformadores emergentes na 
realidade concelhia. 
Em síntese, podemos identificar em Arouca algumas das características comuns no 
mundo rural que bloqueiam a sua evolução para um processo de desenvolvimento 
sustentado: 
- Riqueza ao nível do património natural e cultural; 
- Economia pouco desenvolvida, onde predomina a agricultura tradicional; 
- Acessibilidades difíceis e demoradas;  
- Baixo nível de escolaridade e formação profissional; 
- Envelhecimento da população e queda da taxa da natalidade; 
- Encerramento das escolas mais isoladas e com número mais reduzido de alunos. 
 
A alteração destes cenários de desertificação e esquecimento passa 
obrigatoriamente, pela implantação de políticas de desenvolvimento local que promovam 
de forma igualitária o acesso à informação e a igualdade de oportunidades52. Só tendo em 
conta a heterogeneidade cultural portuguesa é possível garantir esse acesso democrático. 
Neste sentido, Boaventura Sousa Santos refere que “a consciencialização da existência de 
diferentes cores do arco-íris (por outras palavras a consciência da heterogeneidade, do 
mosaico cultural em que vivemos) nos facultará a visão estimulante e enriquecedora da 
nossa cultura (Cortesão, 2001). 
 
 
 
 
                                                 
52 A noção de igualdade de oportunidades é referida na Lei de Bases do Sistema Educativo, bem como em 
grande parte dos documentos legisladores da educação como um pilar básico do Ensino a ser atingido e 
constantemente optimizado. 
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4.2. Considerações Demográficas 
 
A nossa pesquisa, ao longo desta investigação, levou-nos à análise de dados 
demográficos desde a década de 80 até aos nossos dias. De uma forma geral, existe uma 
recessão demográfica a partir desta altura, que atinge de forma mais significativa as zonas 
rurais.  
A complexificação do mundo, resultante do desenvolvimento económico e 
tecnológico, que potenciou a descoberta de novos mercados, novas formas de comunicar e 
consequentemente o encontro de diferentes povos e culturas, conduziu, também, ao 
aniquilamento das zonas rurais, levando, por razões económicas e culturais, a população a 
emigrar, ou, pelo menos, a transferir-se para zonas urbanas onde o emprego era mais 
lucrativo, e onde não havia que lidar com a rudeza do trabalho agrícola. Esta partida 
associada às baixas taxas de natalidade, resultou na desertificação, abandono, isolamento 
e, até ao esquecimento a que foram votadas estas populações. 
Conforme salienta Oliveira (1997: 78) “tornou-se evidente que as pessoas querem 
ter acesso aos bens da civilização que mais facilmente se encontram em meios urbanos do 
que nos rurais”. Assim, o que leva à migração, rumo às cidades, é sobretudo a procura de 
serviços ou outro tipo de estruturas próprias das sociedades actuais: estradas, água, 
energia, telecomunicações, comércio e todo o tipo de serviços de lazer ou cultura e infra-
estruturas ausentes na aldeia). 
Num breve percurso pela evolução demográfica no concelho de Arouca, podemos 
constatar que, em 1960 este concelho possuía 26378 habitantes. Este número decresceu, 
na década seguinte para 23840 habitantes, particularmente na zona mais ocidental do 
concelho. A partir de 1970 há um aumento da população que, no entanto, nos censos de 
1821 não superavam ainda o decréscimo ocorrido na década anterior53. Entre 1991 e 2001, 
a população continuou num progressiva e lenta evolução (taxa de subida de 1,39%.), 
passando de 23 894 habitantes, em 1991, para 24 227 habitantes, em 2001.54 As freguesias 
centrais, Arouca, Burgo e Santa Eulália foram aquelas que mais contribuíram para este 
aumento da população. Por sua vez, “as freguesias especificamente serranas de Albergaria 
da Serra, Covêlo de Paivó, Cabreiros e Janarde que, com vastas áreas e localizadas no 
interior montanhoso do município, não atingem os 300 habitantes. Estas baixas densidades 
populacionais são justificadas pela escassez de atractivos para fixação da população, como 
                                                 
53 Dados recolhidos em Pedrosa, Fantina Tedim (1988) “Contrastes espaciais no concelho de Arouca”. 
Revista da Faculdade de Letras – Geografia. Porto. I Série, Vol. IV. Pp. 223-285. 
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é o caso da falta de oferta laboral, de infra-estruturas e equipamentos básicos”55. Podemos, 
deste modo, concluir que a distribuição da população pelo concelho se faz de forma 
desigual, sendo as áreas de mais difícil acesso as menos habitadas, em contraste com 
aquelas que oferecem mais acessibilidades e serviços. 
 A posição intermédia entre o litoral e o interior, ocupada por este concelho, 
reflecte-se também ao nível da evolução demográfica. Assim, este concelho não apresenta 
as tendências populacionais marcadamente regressivas dos concelhos manifestamente 
rurais, mais interiores na geografia nacional, nem apresenta a evolução desenfreada 
própria dos meios urbanos. 
No panorama educativo, em Arouca, a população escolar tem três mil oitocentos e 
vinte e quatro alunos inscritos, repartidos pelos diferentes níveis de ensino. No que diz 
respeito ao 1º ciclo do Ensino Básico, a partir da década de oitenta, o número de alunos foi 
descendo de ano para ano, numa proporção que evidencia claramente a crise demográfica, 
ao nível da natalidade, neste concelho. Conforme podemos verificar no quadro abaixo, de 
um total inicial de quase três mil alunos no 1º ciclo do Ensino Básico, divididos pelos 
quatro anos, pelas escolas do concelho, passámos, numa década, para menos de metade de 
alunos inscritos neste nível de ensino. Assim, apesar de o número de alunos ter diminuído, 
o número de professores por aluno só nos últimos anos decresceu efectivamente. À 
excepção do último ano lectivo 2006/2007, em que foi aplicado o projecto desenvolvido 
com a Carta Educativa, o número de escolas da rede pública vai descendo com lentidão, 
sinal de resistência às tendências políticas e demográficas, fortemente marcadas por 
desequilíbrios entre espaços e gerações.  
Apesar de os despachos normativos lançados pelo Governo apontarem no sentido 
do encerramento das escolas, estes “trazem em si mesmos, as condições do seu não 
cumprimento”, na medida em que não dialogam com as populações locais, e desenham 
muitas excepções que acabam por tornar-se norma (Azevedo: 1996: 36), dando lugar à 
tradicional resistência que sempre acompanha a mudança.  
                                                                                                                                                   
54 De acordo com os censos referidos nas datas respectivas. 
55 Enquadramento demográfico da Carta Educativa de Arouca 
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Ano Lectivo Total de alunos matriculados no 1º ciclo do Ensino Básico 
1980/1981 2945 
1981/1982 2929 
1982/1983 2856 
1983/1984 2835 
1984/1985 2807 
1985/1986 2768 
1986/1987 2522 
1987/1988 2438 
1988/1989 2337 
1989/1990 2164 
1990/1991 2046 
1991/1992 1961 
1992/1993 1842 
1993/1994 1760 
1994/1995 1611 
1995/1996 1499 
1996/1997 1414 
1997/1998 1392 
1998/1999 1323 
1999/2000 1312 
2000/2001 907 
2001/2002 890 
2002/2003 882 
2003/2004 875 
2004/2005 828 
2005/2006 844 
 
Tabela 1: Evolução da população escolar no concelho de Arouca desde 1981 até 
2006 
 
 
A recolha de dados relativamente aos alunos matriculados nas escolas desde 1980 
foi uma tarefa árdua, no sentido em que os registos e arquivos locais, com a mobilização e 
encerramento das escolas, foram negligenciados e perdidos ao longo do percurso. No 
entanto, é evidente pela amostra no quadro acima o decréscimo progressivo de matrículas 
ao longo dos anos. 
 A nível prospectivo, a Carta Educativa de Arouca56 elabora uma proposta baseada 
na análise feita da evolução da população nas últimas décadas, numa perspectiva de 
crescimento moderado, na ordem dos 1,07%. 
                                                 
56 Uma das directrizes legais para a elaboração da Carta Educativa incluía uma análise prospectiva do 
crescimento demográfico que justificasse as posteriores propostas de reordenamento da rede escolar. 
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  Seguindo as prospecções efectuadas pela equipa coordenadora da Carta Educativa 
de Arouca, nos próximos dez anos a população escolar para o 1º CEB tem tendência para 
decrescer, ainda que de forma pouco significativa) em todas as freguesias (excepto Urrô 
que se mantém constante ao longo dos anos), conforme podemos verificar na tabela 
abaixo. 
 
Tabela 2: Projecção da população escolar do 1º CEB nas várias freguesias do concelho de 
Arouca. (Fonte: Carta Educativa de Arouca – Outubro de 2007) 
 
 
 
 Assim, a tendência indica que o número de alunos, neste nível de ensino, 
continuará a descer lentamente, enquanto reflexo da diminuição da natalidade. Esta é uma 
situação que coloca a ruralidade e a escola rural em locais privilegiados de debate, na 
medida em que requererem soluções e estratégias de desenvolvimento urgentes. 
No concelho de Arouca, o desafio, a aventura que se coloca, como em muitos 
outros concelhos de aspecto rural, é contrariar as perspectivas de desresponsabilização 
geral face aos problemas, propondo e dialogando alternativas positivas, desenhando e 
FREGUESIAS 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
Albergaria da Serra 6 6 6 7 7 7 7 7 7 
Alvarenga 68 66 66 64 65 63 59 57 56 
Arouca 234 232 233 231 232 230 228 226 225 
Burgo 63 62 62 61 61 60 58 56 55 
Cabreiros 10 11 11 11 11 11 11 12 12 
Canelas 49 49 49 48 48 47 46 45 45 
Chave 60 58 58 56 57 54 52 50 48 
Covêlo de Paivó - - - - - - - - - 
Escariz 119 115 116 113 114 111 106 103 101 
Espiunca 21 20 21 20 20 20 19 18 18 
Fermêdo 76 73 74 71 72 69 65 62 60 
Janarde 8 9 9 10 9 10 12 13 14 
Mansores 41 39 39 38 38 37 34 33 32 
Moldes 60 57 57 55 55 52 48 45 43 
Rossas 75 71 72 69 70 67 63 60 58 
Santa Eulália 90 85 86 83 83 79 74 70 68 
São Miguel do Mato 14 14 14 13 13 13 12 11 11 
Tropeço 71 69 69 67 68 66 63 61 59 
Urrô 54 54 54 54 54 54 54 54 54 
Várzea 21 21 21 21 21 20 20 20 19 
TOTAL 1140 1111 1117 1092 1098 1070 1031 1003 985 
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construindo projectos de forma a combater a “crise da instituição escolar”, que se encontra 
traduzida em “uma perda da sua unidade e coerência que deu lugar à fragmentação em 
funções analiticamente independentes” (Canário e Santos: 2002: 9). É importante um 
estudo profundo de cada realidade a ser discutida, no sentido de conseguir criar 
mecanismos contratuais adequados às condições de cada contexto, aplicando a noção de 
“construção da experiência escolar”57 e fomentando o “trabalho de actores locais, 
localmente situados” (Canário e Santos: 2003: 9), de forma a produzir “inteligibilidade 
sobre modos inovadores de conceber a regulação educativa, consubstanciada numa nova 
relação entre a educação e o local (Canário e Santos: 2003: 9). 
Impõe-se assim, dar lugar a políticas de atracção e fixação das populações numa 
perspectiva de desenvolvimento e revitalização local. Tais políticas, de revitalização do 
mundo rural, devem ser baseadas num estudo prévio da realidade existente, definindo os 
mecanismos existentes para posteriormente se fazer deles um pleno aproveitamento. Esta é 
a tarefa a que a Carta Educativa se dedica numa primeira instância, analisando factores 
importantes da realidade socio-económica. 
 
 
4.3. A Carta Educativa  
 
Neste momento, tendo em conta as mais recentes redefinições políticas, parece-nos 
importante debruçarmo-nos sobre a Carta Educativa, enquanto documento regulador do 
reordenamento escolar, no sentido de verificar se a mesma obedeceu apenas a normas 
governamentais ou se, pelo contrário, seguiu um caminho inverso, na sua construção, 
tendo em conta a estrutura social em que se insere, isto é, valorizando os horizontes da 
vida quotidiana, dos seus actores e interacções sociais, os modos de vida, de trabalho, de 
lazer, a mobilização de todos para agir e cooperar em prol do desenvolvimento. Os 
Centros Educativos/pólos educativos poderão ser uma solução, uma alternativa, se 
concebidos e estruturados para além dos seus muros e dos espaços geográficos que 
possam englobar. Assim, a Carta Educativa, apresenta-se como um instrumento de 
planeamento e gestão dos recursos que deverá ser permanentemente actualizado, por uma 
equipa criada para o efeito, no sentido de estar em constante ajuste com a realidade, que 
por sua vez não é estática e está em permanente evolução e mudança. Esta é, aliás, a linha 
                                                 
57 Expressão de Canário e Santos (2003:9). 
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orientadora do Decreto-Lei 7/2003, de 15 de Janeiro, que regula o processo de elaboração 
e aprovação da Carta Educativa. Ela pretende, então, efectuar um estudo profundo de uma 
realidade para, posteriormente, construir propostas de intervenção reais e ajustadas à 
realidade educativa de determinado concelho. Nesta perspectiva, a escola é menos 
encarada como um edifício, um espaço predominantemente físico, ela apenas adquire 
sentido pleno enquanto Centro Educativo, espaço integrado e integrador, “espaço de 
múltiplas e diversas actividades de cariz comunitário”58 
Por outro lado, quanto à definição de intervenientes na elaboração deste 
documento, são apontadas as responsabilidades sociais de cada indivíduo neste processo59, 
numa dinamização social envolvente. De seguida, num processo de descentralização de 
poder político, e de acordo com a lei 159/99, a concepção deste instrumento é da 
responsabilidade dos órgãos municipais, englobando os Planos Directores Municipais 
(PDM), os Planos de Urbanização (PU) e os Planos de Pormenor (PP), que englobam, de 
forma mais genérica, os Planos de Ordenamento do Território (PMOT), cujo objectivo é, 
em grandes linhas, o estabelecimento de princípios e critérios relativos à localização 
geográfica de infra-estruturas ou serviços. Deste modo, a elaboração da Carta Educativa 
deve também atender às políticas urbanas do concelho, numa perspectiva de concerto e 
continuidade. Podemos, então, entender que a Carta Educativa faz parte de um programa 
mais amplo de políticas territoriais locais, neste caso, com aplicação dirigida ao plano 
educativo.  
As políticas educativas nacionais mais recentes apontam para a insustentabilidade 
de manter em funcionamento escolas com número reduzido de alunos e sem condições 
qualificativas60: “devem ser privilegiados equipamentos de maior dimensão, que incluam a 
educação pré-escolar e o 1º ciclo do ensino básico, ou, quando se justifique, escolas 
básicas integradas61 (com ou sem jardim de infância) e que possuam condições físicas 
indispensáveis ao cumprimento dos actuais objectivos curriculares e ao desenvolvimento 
educativo e social das crianças, de forma qualificada e qualificante”. 
Assim, a Carta Educativa apresenta-se como um instrumento de desenvolvimento 
privilegiado, que cada concelho deve elaborar, no sentido de um melhoramento integrativo 
da escola. Para tal, foi publicado um Manual para a elaboração da Carta Educativa, que 
                                                 
58 Manual para a elaboração da Carta Educativa (2000). DAPP-ME. 
59 Conforme podemos ler no Pacto Educativo para o Futuro – Mensagem do Ministro da Educação, Lisboa, 
ME, 1996, “ A educação é um assunto de todos”. 
60 Planeamento da rede educativa – Princípios Orientadores (Actualização de Janeiro de 2006) publicado 
pelo Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo. 
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se apresenta como um guia prático, um apoio metodológico, a par dos documentos legais 
já publicados e dos Critérios de Reordenamento da Rede Educativa62. Ao longo deste 
documento, são apresentados os objectivos deste instrumento, bem como, os princípios 
orientadores práticos, que vêm complementar os documentos legais publicados 
anteriormente, que continham uma abordagem predominante teórica do problema. 
Deste modo, o Manual para a elaboração da Carta Educativa apresenta os níveis 
da educação a serem abordados pela Carta Educativa: Educação Pré-escolar, Ensino 
Básico, Ensino Secundário, Ensino Recorrente, Educação Extra-escolar e Formação 
contínua ao longo da vida. Seguidamente propõe uma metodologia de análise que inicia o 
seu percurso na análise socio-económica do concelho, passando pelas actividades 
económicas, a evolução demográfica, a caracterização da oferta educativa existente e a sua 
evolução no concelho, para, finalmente, estarem criadas as condições para o avanço 
prospectivo de propostas de reconfiguração da rede e melhoria do sistema formativo, 
baseadas num conhecimento consciente da realidade do concelho em análise.  
A par deste Manual, o Ministério da Educação criou também uma Carta Educativa 
Modelo, de forma a orientar, numa vertente prática, a elaboração da Carta Educativa. 
Assim, a Carta Educativa é já um instrumento descentralizante do poder instituído, 
no sentido de um aproximar à realidade educativa local, através do levantamento, por 
parte dos intervenientes educativos, dos edifícios e práticas escolares para a sua 
progressiva optimização. É também um passo no sentido de envolver as entidades locais 
na realidade que a escola representa e dar-lhe uma dimensão mais territorial, envolvendo-a 
com o lugar a que pertence. Matos (2003) sublinha que o território em que a escola se 
insere é indispensável à sua identidade, “porque o território oferece tudo aquilo de que a 
escola precisa para se reabilitar de séculos de inércia e de indiferença: a diversidade geo-
cultural, a iniciativa local, a flexibilidade das soluções, o partenariado, o mecenato, o lugar 
para a imaginação, para o protagonismo e para a acção” (Matos: 2003: 102). 
Actualmente, há já a nível nacional oitenta cartas educativas aprovadas e postas em 
prática, sobretudo nas regiões do Norte e Centro do país. Todas as outras estão em fase de 
elaboração ou aprovação. 
 
 
                                                                                                                                                   
61 Testemunhos recolhidos localmente. 
62 Critérios de Reordenamento da Rede Educativa, DAPP-ME, 2000. 
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4.4. A Carta Educativa de Arouca 
 
A Carta Educativa do concelho de Arouca foi uma das primeiras a ser homologada 
e oficializada a nível nacional63 e constitui um dossier completo que vai ao encontro das 
directrizes para a sua elaboração, emitidas pelo Ministério da Educação. Assim, a Carta 
faz uma abordagem introdutória dos documentos legais e dos objectivos a que se propõe, 
bem como da metodologia utilizada na base da sua concepção. De seguida, é feita a 
caracterização profunda do concelho a nível territorial, geográfico, histórico, viário, 
demográfico, económico, bem como o levantamento e caracterização dos equipamentos, 
dos transportes, da formação (formal e não formal64) e dos recursos educativos do 
concelho, sempre em analogia com a rosa-dos-ventos, símbolo escolhido pela equipa de 
elaboração, como pano de fundo orientativo deste estudo. Num último momento, são 
apresentadas propostas educativas e propostas de reordenamento de acordo com a 
optimização objectiva dos recursos do concelho.  
Segundo o Presidente da autarquia local do concelho de Arouca, a Carta Educativa 
seguiu as normas emanadas pelo Ministério da Educação65. Neste sentido, o futuro de 16 
escolas deste concelho tornou-se irreversível: estas escolas deveriam encerrar. A Câmara 
Municipal e o Agrupamento de Escariz conseguiram ainda argumentar contra o fecho de 
uma, a Escola de Agras em Mansores, mas, relativamente ao destino das outras, já não foi 
possível evitar o encerramento. Escolas como a de Rio de Frades, Albergaria da Serra, 
Santa Maria do Monte, Chave, Soutelo e Souto Redondo, apenas com uma sala, com 
menos de 10 alunos e com índices de insucesso escolar, bem como condições físicas muito 
precárias, não podiam conviver com uma realidade que se quer de mudança e de 
modernização. O Presidente da Câmara de Arouca, explicou-nos ainda que o investimento 
na educação e na cultura, neste concelho, são dois dos objectivos considerados prioritários 
para o desenvolvimento local da região, uma vez que são eixos dinamizadores da futura 
política de fixação e geradores de riqueza e postos de trabalho. 
                                                 
63 A cerimónia de homologação decorreu em Vila do Conde no dia 30 de Outubro de 2006. 
64 A distinção entre estes dois tipos de educação é referida por vários autores entre os quais salientamos 
Canário (1999), Simson (2001) e Afonso (2001). A educação formal pode ser resumida como aquela que 
está presente no ensino escolar institucionalizado, cronologicamente gradual e hierarquicamente estruturado, 
e a informal como aquela na qual qualquer pessoa adquire e acumula conhecimentos, através de experiência 
diária em casa, no trabalho e no lazer, qualquer tentativa educacional organizada e sistemática que, 
normalmente, se realiza fora dos quadros do sistema formal de ensino. 
65 Decreto-Lei 115/98. 
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Em Arouca, dada a dispersão geográfica e diversidade morfológica, bem como as 
suas características culturais identitárias, impôs-se, no momento de criar uma nova rede, 
uma reflexão perspicaz e fundamentada, de forma a contemplar os elos de ligação, de 
encontro e de distribuição, ligando grupos de escolas para troca de ideias, partilha de 
recursos, trabalho em grupo de docentes e comunidades no sentido de fomentar 
verdadeiras dinâmicas no desenvolvimento local. 
Neste sentido, e após um estudo exaustivo da Carta Educativa de Arouca, podemos 
concluir que foram tidas em conta as perspectivas de desenvolvimento local e que estas 
foram adequadas às realidades locais. As escolas existentes são avaliadas objectivamente 
para se concluir que estes estabelecimentos “possuem, na generalidade, falta de 
equipamentos adequados às suas necessidades”66. Sendo ainda de evidenciar a falta de 
cantina, de espaços próprios para actividades extracurriculares, de acordo com os novos 
planos educativos e a ausência de um sistema de aquecimento.  
A Carta Educativa foca também o problema do insucesso e abandono escolar67. No 
concelho de Arouca este é um problema incontornável, sobretudo nas freguesias mais 
periféricas. O insucesso escolar e a retenção parecem ser uma causa directa para o 
abandono escolar precoce. No entanto, este problema não afecta directamente o 1º CEB. 
Neste nível, o abandono escolar é praticamente inexistente e a “taxa de retenção oscila 
entre 3%/15%”68, o que pode ser considerado um saldo positivo. 
O reordenamento da rede proposto pela Carta Educativa aparece estruturado de 
acordo com uma metodologia previdente: são apresentados, de forma clara, os pólos em 
questão e os argumentos a favor da sua existência/construção ou remodelação, tendo em 
conta parâmetros de abrangência dos níveis de ensino, localização geográfica, condições 
físicas, população escolar, transportes e percurso, tendências demográficas locais, entre 
outros. De salientar a preocupação demonstrada pela Câmara no que diz respeito à 
mobilização dos alunos através dos transportes escolares: “A planificação dos transportes 
escolares é feita de forma a atingir o maior número de crianças e jovens em idade escolar 
que deles necessitam, tendo ainda em atenção a distância-tempo, de forma a evitar que os 
                                                 
66 Carta Educativa de Arouca. 
67 “O Abandono Escolar diz respeito à saída da escola ou dos sistemas de educação e formação, de um 
jovem com menos de 16 anos sem conclusão da escolaridade obrigatória, ou seja, sem o 9º Ano de 
escolaridade” (Carta Educativa de Arouca). 
68 Carta Educativa de Arouca. 
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alunos sejam transportados durante um longo período de tempo e durante uma distância 
considerável.”69  
Foi também desenhado pela equipa local um Projecto Educativo de práticas 
educativas não-formais directamente relacionado com o desenvolvimento local. Assim, 
são propostos diversos ateliers relacionados com problemáticas sensíveis a nível do 
concelho, como a preservação e descoberta do património natural, ou ainda, a título de 
exemplo, a criação de ateliers sociais para a sensibilização “dos problemas comunitários, 
como as toxicodependências, a violência, o desemprego – ou seja, qualquer temática de 
cariz social que seja pertinente trabalhar junto da comunidade educativa que permita a 
responsabilização e conscientização cívica das grandes problemáticas sociais, 
desenvolvendo o sentido crítico e uma autonomia cívica”70. 
As propostas de reordenamento do espaço escolar da Carta Educativa de Arouca 
desenvolvem-se sobre a base constituinte de pólos escolares definidos, onde se articulam o 
espaço para Recreio (logradouro) as salas 1º CEB (quatro Salas), as salas do Pré-Escolar 
(duas Salas), a Sala polivalente, a Cantina: cozinha com refeitório integrado e o Centro de 
Recursos: Ludoteca/Biblioteca. Não obstante, este é um modelo versátil que pode ser 
adequado a cada realidade educativa, dadas as variações do número de alunos e as 
particularidades espaciais, como luminosidade, centralidade, harmonia espacial entre 
outros factores de carácter construtivo e arquitectónico, considerando, no entanto, ao nível 
das salas, as necessidades face à população escolar real e prospectiva. 
No entanto, de uma forma geral, a análise da realidade local concelhia, presente na 
Carta Educativa e parte fundamental dos seus objectivos, só poderão compreender-se 
como pólos de desenvolvimento, tendo acesso ao Projecto Educativo da Câmara, que se 
encontra ainda em fase de elaboração final, segundo nos declarou o autarca.  
 
 
 
  
                                                 
69 Carta Educativa de Arouca. 
70 Carta Educativa de Arouca. 
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Quadro Nº 1: Propostas de reordenamento da Carta Educativa do concelho de Arouca  
 
Pólo Escolar Lugares abrangidos Pertinência do Pólo 
Pólo Escolar de Femêdo- Mato 
Lázaro 
Carvalhal Redondo 
Belece 
Parameira 
Cabeçais 
Mosteirô 
Localização geográfica (deslocações dos alunos na ordem dos 30 minutos em 
transporte, no máximo); 
Total de 150 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Necessidade de potenciar oferta e qualidade educativa desta área fronteiriça com 
outros concelhos, no sentido de fixar população; 
Potencial crescimento elevado da população, pela proximidade de uma área industrial 
em desenvolvimento. 
 
 
Pólo Escolar de Mansores 
Agras 
Serra de Vila 
Casal 
Distância face ao pólo escolar mais próximo; 
Total de 78 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Região estável em termos de evolução da população geral; 
Necessidade de inverter o decréscimo de população escolar; 
Proximidade de uma zona industrial em fase de instalação que proporcionará fixação 
da população. 
 
Pólo Escolar de Chave 
Bouça 
Soutelo 
Tojal 
Distância face ao pólo escolar mais próximo; 
Total de 77 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Aumento da população na freguesia de Chave; 
Proximidade de outros concelhos e de uma área industrial. 
 
 
Pólo Escolar de Tropeço São João Bacelo 
Total de 94 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
População estável; 
Proximidade da vila;  
Possibilidade de fixar a população. 
Pólo de Várzea Socorrais 
Freguesia que mais cresceu, no que respeita a construção de casa própria; 
Fixação da população escolar; 
Escola existente é recente e apresenta boas condições; 
Total de 45 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Posicionamento central e visível da escola no centro da freguesia. 
Pólo Escolar de Rossas 
Paço 
Sub-Rêgo 
Ribeira 
Crescimento populacional; 
Abrange uma população escolar de duas freguesias: Tropeço e Rossas; 
Total de 53 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
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Concentração de unidades industriais de transformação da madeira; 
Proximidade à Vila de Arouca; 
Fixação da população. 
Pólo Escolar de Montanha 
Provezende de Cima 
Merujal 
Albergaria da Serra 
Souto Redondo 
 
Abrange freguesias com lugares muito distantes das sedes respectivas; 
Total de 35 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Preservar a especificidade destes locais/freguesias; 
Potenciar emprego na área do turismo a surgir neste local; 
Fixar a população; 
Distância face ao pólo escolar mais próximo (cerca de uma hora). 
Pólo de Urro 
Urrô 
Lourosa de Matos 
Nogueirô 
Crescimento populacional; 
Total de 76 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Congrega lugares muito distanciados entre si; 
Falta de condições das instalações actuais. 
Pólo de Santa Eulália 
Boavista 
Sta Maria do Monte 
Parada 
S. Mamede 
Uma das maiores freguesias do concelho, com elevada concentração da população; 
Crescimento populacional; 
Total de 158 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Freguesia urbana que beneficia ainda de boas acessibilidades; 
Bons equipamentos que exigem menor intervenção. 
 
- Pólo do Burgo 
 
Porto Escuro 
Soto 
Freguesia urbana que beneficia ainda de boas acessibilidades; 
Total de 80 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Presença de instituição de educação não-formal; 
Crescimento populacional; 
Freguesia para onde se fará a expansão do perímetro urbano da vila de Arouca. 
Pólo de Arouca Arouca 
Uma freguesia urbana onde se concentram grande parte das actividades económicas, 
serviços e equipamentos municipais; 
Total de 314 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Situação privilegiada no centro da vila; 
Boas instalações e espaços envolventes. 
Pólo de Canelas 
Canelas de Cima 
Gamarão 
Mealha 
Vila Viçosa 
Vila Cova 
Espiunca 
Congregar um total de 6 escolas do 1ºCEB de duas freguesias, com uma população 
escolar de 92, incluindo o Pré-Escolar; 
Presença de indústrias extractivas; 
População jovem; 
População extremamente radicada no local, com fortes especifidades sócio-culturais; 
uma importante riqueza natural, as trilobites, e por esse facto, ser um dos locais 
candidatos a Geoparque, património mundial da Unesco, tornando-se, por isso, um 
ponto de referência cultural importante; 
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Possibilidade de fixação de população através do turismo. 
Pólo de Alvarenga 
Paço 
Bouças 
Vila Nova 
Noninha 
Várzeas 
Maior freguesia do concelho, em área; 
Distância dos outros pólos escolares (mais de 30 minutos); 
Total de 77 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
População envelhecida e necessidade de fixar população; 
A necessidade de enaltecer dos valores sócio-culturais da comunidade; 
Incentivo à vinda de famílias com dois ou mais filhos, que irão repovoar esta zona; 
A instalação de indústrias na zona industrial. 
Pólo de Moldes 
Bustelo 
Paços 
Fuste 
Total de 52 alunos (pré-escolar e 1º CEB); 
Poderá vir a abranger outras freguesias vizinhas, quando se verificar que nessas não 
existe população escolar suficiente para a existência de um pólo escolar próprio; 
Potenciar fixação da população; 
Localização próxima da zona industrial de S. Domingos Mata. 
Pólo de Ponte de Telhe 
Ponte de Telhe 
Telhe 
Silveiras 
Regoufe 
Covelo de Paivó 
Rio de Frades 
Cabreiros 
Localização estratégica (ponto de passagem para os diferentes lugares da parte mais 
oriental e montanhosa do concelho); 
Distância e percursos sinuosos para outros pólos escolares; 
População extremamente ligada ao local, existindo uma grande peculiaridade no tipo 
de construção habitacional da zona; 
Possuir índices elevados de habitantes emigrados; 
Favorecer fixação da população; 
Elevada taxa de natalidade do concelho; 
Não possuir uma cobertura do Pré-Escolar; 
Total de 30 alunos; 
Especificidades sócio-culturais semelhantes dentro deste pólo, que facilita a 
preservação comunitária. 
Escola Básica Integrada de 
Escariz 
Cruzeiro 
Calvário 
Gestosa 
Vér 
Nabais 
Total de 141 alunos (1ºCEB, Pré-Escolar e 2ª e 3º Ciclo); 
Potenciar a dinâmica desta zona do concelho; 
Acesso privilegiado a espaços com ginásio, campo de jogos e futuras piscinas 
municipais; 
Proximidade de áreas industriais em forte expansão; 
Fixação da população; 
Potenciar/rentabilizar os recursos já existentes 
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A partir do quadro, podemos distinguir dezasseis pólos escolares, cuja pertinência 
no espaço concelhio se justifica em vários domínios. Assim, as propostas de 
reordenamento de Arouca, da Carta Educativa, parece ser uma luta pela manutenção das 
escolas, baseadas em argumentos motivados pela preservação de identidades locais e 
especificidades comunitárias, que encaram a escola como um pólo que poderá fomentar 
dinâmicas de fixação da população e revitalização do local, por exemplo, ao nível do 
turismo como é o caso do Pólo de Canelas ou do Pólo de Alvarenga.  
De salientar, que quanto menor é a população escolar e mais deserta e isolada é a 
freguesia em questão, mais os argumentos para o desenvolvimento de um pólo escolar 
acentuam as características e especificidades locais. Esta tendência é verificável ao 
observar os argumentos apresentados relativamente aos Pólos de Canelas, Alvarenga, 
Montanha e Ponte de Telhe. 
Podemos também verificar que o concelho de Arouca se encontra disperso por uma 
área considerável, mal servida em termos de acessibilidades, e repleta de percursos 
sinuosos, o que se traduz na manutenção de pólos, com número de alunos 
consideravelmente baixo, como é o caso de Montanha ou Ponte de Telhe, que levariam a 
percursos na ordem dos trinta a sessenta minutos em transporte escolar para as escolas 
mais próximas. 
Assim, podemos deduzir desta análise que a Carta Educativa de Arouca é um 
projecto que procura integrar a Educação num sistema moderno, tendo em conta a 
realidade local. Não encontramos, porém, neste documento, os destinos das velhas escolas 
encerradas. Nem encontramos directrizes no sentido da preservação da memória local, 
apenas a necessidade da sua preservação, que pode ser conseguida pela manutenção da 
escola, faltando, no entanto, as estratégias para atingir tal resultado através da escola. Esta 
é talvez a maior lacuna da Carta Educativa: ignorar esta nova tarefa do educativo, a tarefa 
de repensar o passado, como este se construiu, como se está a desvanecer. Defendemos, 
então, a necessidade de agir localmente neste sentido, apelando a uma consciência de que 
os problemas são mais complexos e globais e estão ligados a um conjunto de redes ou 
teias de comportamentos que se reflectem no quotidiano. A contribuição para o 
desenvolvimento local sustentado, definido, segundo Bruton (1985), como “um processo 
de procura e escolha de soluções para problemas identificados, cuja realização produzirá 
resultados não determinados, à partida”71, passa por resgatar as raízes tradicionais numa 
                                                 
71 Citado por A. S. Silva (1998). 
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perspectiva de nova ruralidade que afaste o estigma da velha ruralidade, muitas vezes 
traduzida pelo atraso ao nível do desenvolvimento e ausência de cultura. 
Em síntese, cremos que as novas propostas, presentes na Carta Educativa de 
Arouca, estão imbuídas da dinâmica que a escola pode ter na sociedade rural. Esta é citada 
como fonte de fixação da população e como instrumento para a preservação das 
especificidades locais. Falta apenas destrinçar o como destes processos. Assim, parece-nos 
que existe sobretudo uma argumentação no sentido de fixar as escolas, de as manter 
remodeladas e optimizadas no meio onde se inserem, desafiando, em parte, as políticas de 
concentração da rede escolar, dada a especificidade do concelho e falta de acessibilidades 
ou dificuldades geográficas impostas pela paisagem serrana. No entanto, não basta manter 
a escola, importa também responder às questões: como pode a escola ser potenciadora do 
desenvolvimento que se espera dela? Como podemos operacionalizar estratégias a partir 
da manutenção da escola rural num determinado lugar? 
Cremos que a Carta Educativa de Arouca se constitui como instrumento 
privilegiado de apoio às decisões locais, não nos parece no entanto suficiente ao nível 
estratégico de desenho de dinâmicas para a ruralidade. Assim, impõe-se um trabalho de 
estudo contínuo que permita fomentar e aplicar estratégias e planos desenhados pelos 
actores locais, “os actores da política cultural, um conjunto de pessoas e de instituições, de 
regulamentos e iniciativas” (Kayser: 1994), endogenamente envolvidos nos processos. 
 
 
4.5. Cartas Educativas: Análise comparativa entre os três 
concelhos 
 
Depois de analisar a Carta Educativa de Arouca, sentimos necessidade de nos 
debruçarmos também sobre outras Cartas Educativas, no sentido de compreender, mais 
eficazmente, este fenómeno do planeamento do reordenamento escolar. O método 
comparativo, “de larga utilização nas ciências sociais (…) tende a sistematizar uma 
tendência natural do nosso espírito” (Grawitz in Pardal e Correia: 1995: 25), construindo 
uma teia de relações organizada entre diferentes realidades. Assim, em termos gerais, este 
método “é útil à investigação social em todas as etapas da pesquisa” (Pardal e Correia: 
1995: 25). Neste ponto da nossa investigação, parece-nos importante tentar compreender 
se a nível local, a concepção destes documentos obedeceu a uma lógica exclusivamente 
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corporativa ou se eficazmente as populações foram envolvidas no processo de forma 
específica, de acordo com as características de cada comunidade. A deslocalização dos 
poderes políticos centrais passa também por esta dinâmica local, em que as comunidades 
são envolvidas e convocadas pelos processos a que está sujeito o concelho onde vivem.  
 
 
Mapa nº 1: Localização dos concelhos de Vale de Cambra, Arouca e Castelo 
de Paiva, todos pertencentes ao distrito de Aveiro. 
 
 
(Fonte: Carta Educativa do concelho de Vale de Cambra) 
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4.5.1. Três concelhos rurais: o contexto geral 
 
 As Cartas Educativas em análise, ao longo desta investigação, dizem respeito a três 
concelhos, que, não obstante a sua proximidade geográfica de dois grandes centros 
urbanos (Aveiro e Porto) e a sua localização predominantemente litoral, apresentam 
características semelhantes, vincadamente rurais, causadas, sobretudo, pelo isolamento e 
falta de acessos a que estão votadas.  
 A nossa leitura e análise das três Cartas Educativas em questão, permitiu-nos 
construir um quadro conceptual, comparando pontos que consideramos importantes para a 
nossa análise. Assim, o quadro abaixo apresenta um percurso comparativo por estes três 
concelhos que partilham entre si o habitual estigma da “ruralidade”. 
 Conforme podemos verificar, o concelho de Arouca é aquele que apresenta uma 
área mais vasta, o dobro da área ocupada pelos dois concelhos restantes. No entanto, 
podemos também constatar que, ao nível da população, os três concelhos apresentam 
níveis muito semelhantes, sendo o de Castelo de Paiva o mais pequeno e o de Vale de 
Cambra aquele onde a densidade populacional é maior. Importa salientar, que o concelho 
de Arouca, provavelmente, pela sua geografia acidentada, pela falta de acessibilidades e 
condições infra-estruturais, é aquele que apresenta uma menor densidade populacional, o 
que se reflecte ao nível das propostas educativas preconizadas pela Carta Educativa do 
concelho. 
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Quadro Nº 2: Análise comparativa dos concelhos rurais de Arouca, Vale de Cambra e Castelo de Paiva 
 
 
 
Concelho de Arouca Concelho de Vale de Cambra Concelho de Castelo de 
Paiva 
Localização Distrito de Aveiro  
Distrito de Aveiro Distrito de Aveiro 
Concelhos Vizinhos 
S. Pedro do Sul, Vale de 
Cambra, Castro Daire, Cinfães, 
Castelo de Paiva, Gondomar, 
Oliveira de Azeméis e 
Santa Maria da Feira. 
 
Oliveira de Azeméis, Sever do 
Vouga, Oliveira de Frades, São 
Pedro do Sul e 
Arouca 
 
Marco de Canavezes, Penafiel, 
Gondomar, Arouca e Cinfães 
 
Paisagem dominante Serras e vales  
Serras e vales Serras e rios 
Distância da capital de distrito 60 KM  
51 KM 131 KM 
Distância do Porto 50 KM  
54 KM 45 kM 
Área 328 KM2  
146,2 KM2 115 kM2 
População  
(censos de 2001) 
24 233 Habitantes 
 
24.798 Habitantes 17 338 Habitantes 
Nº De Freguesias 20  
9 9 
Actividades Económicas 
Principais 
Comércio por grosso e a retalho e 
indústria transformadora 
Comércio por grosso e a retalho, 
reparação de veículos automóveis, 
motociclos e bens de uso pessoal e 
doméstico. 
Indústria. 
Predominância das actividades 
de comércio por grosso e a 
retalho, reparação de veículos 
automóveis, motociclos e de bens 
de uso pessoal e doméstico, 
Acessibilidades 
EN 326, EN 224, EN 327, EN 326-1 
e ER 326 
 
EN 224, EN 328 e ER 227 
 
EN 222, EN224, EN225 
 
Taxa de abandono escolar 3,3% 1,9% 9% 
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Nº de Escolas do 1º CEB 
(2004/2005) 
43 33 
 
24 
Nº de agrupamentos Verticais 
2 (Agrupamento Vertical de 
Escolas de Arouca e Agrupamento 
Vertical de Escolas de Escariz) 
2 (Agrupamento Vertical de Escolas 
de Dairas e o Agrupamento Vertical 
de Escolas de Búzio) 
2 (Agrupamento Vertical de 
Escolas de Castelo de Paiva 
Agrupamento de Escolas do 
Couto Mineiro do Pejão) 
Nº de alunos inscritos no 1º CEB 
(2004/2005) 
828 917 
 
936 
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4.5.2. A Estrutura das Cartas Educativas em análise 
 
De uma forma geral, as três Cartas Educativas em questão obedecem a uma 
estrutura geral, idêntica àquela que é proposta na Carta Educativa Modelo, criada pelo 
Ministério da Educação: uma primeira abordagem do concelho, caracterização socio-
económica, contemplando os aspectos mais importantes a nível da evolução e história do 
concelho, caracterização socioeducativa e finalmente apresentação de propostas de 
reordenamento. Apresentamos no quadro abaixo uma análise comparativa da estrutura 
subjacente às três Cartas Educativas e da abordagem que cada uma faz dos pontos 
enunciados. 
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Quadro Nº 3: Análise comparativa da estrutura das Cartas Educativas Arouca, Vale de Cambra e Castelo de Paiva 
 
Carta Educativa de Arouca Carta Educativa de Vale de 
Cambra 
Carta Educativa de Castelo 
de Paiva 
Introdução e Caracterização 
geográfica e socio-
económica do concelho 
Breve introdução, definição dos 
objectivos da Carta Educativa, 
enquadramento legal 
 
Adopção da Rosa-dos-Ventos como 
símbolo gráfico da Carta Educativa, 
personificando o “ideal de orientação” 
 
Definição de conceitos gerais e 
específicos relacionados com a Carta 
Educativa, enquadramento 
conceptual do instrumento 
 
Definição da Metodologia: 
Participativa 
 
Enquadramento histórico, territorial, 
geográfico, demográfico (estudos 
evolutivos e prospectivos)  
 
Descrição da rede viária 
 
Descrição das actividades 
económicas predominantes, 
caracterização da mão-de-obra e 
entidade patronal. 
 
Breve introdução, definição de 
potencialidades e fraquezas do 
município, objectivos educativos do 
município 
 
A insígnia do município acompanha o 
texto 
 
Geografia, demografia (estudos 
evolutivos e prospectivos) 
 
Descrição da rede viária geral e da 
rede de transportes escolares, 
descrição da mobilidade da 
população 
 
Caracterização da economia e 
principais actividades, estrutura do 
emprego. 
 
Breve introdução 
 
A insígnia do município acompanha o 
texto 
 
Geografia. Demografia (estudos 
evolutivos e prospectivos). Breve 
abordagem turística, turismo 
entendido como actividade de futuro 
no concelho.  
 
Descrição geográfica por freguesia. 
 
Descrição da rede viária 
 
Caracterização da evolução socio-
económica, descrição das actividades 
económicas  
 
Caracterização sócio-
educativa do concelho 
Diagnóstico participativo da 
comunidade educativa (diagnóstico 
elaborado com a participação dos 
agrupamentos de escolas em 
conjunto com a Escola Secundária) 
Caracterização da população escolar 
 
Caracterização dos espaços físicos 
existentes, da oferta e da procura 
 
Evolução do contexto educativo do 
concelho 
 
Caracterização da população escolar 
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Descrição de espaços de apoio à 
educação existentes no município 
 
Análise da população escolar e dos 
equipamentos existentes 
 
Análise da acção social e da rede de 
transportes escolares/movimentações 
da população escolar 
 
Levantamento de centros de 
educação não-formal 
Levantamento de outros tipos de 
oferta educativa existentes no 
concelho 
 
Análise da acção social  
 
Análise das deslocações dos alunos 
 
Síntese 
Análise das deslocações (média do 
tempo gasto para chegar a cada 
escola) 
 
Levantamento da procura e da oferta 
educativa 
 
Análise da acção social 
 
Levantamento de Recursos Humanos 
 
Levantamento de espaços de apoio à 
educação existentes 
Propostas Educativas 
Apresentação de 16 pólos escolares, 
enquanto estruturas modulares 
 
Propostas de âmbito pedagógico, 
incluídas no Plano Educativo 
Municipal no sentido de potenciar a 
formação e aumentar o sucesso 
escolar. 
Definição de critérios de 
reordenamento 
 
Aplicação dos critérios a cada nível 
de ensino 
 
Proposta de 8 unidades educativas 
Apresentação de propostas de 
reordenamento para as escolas 
existentes por freguesia. 
 
Proposta de 26 Unidades Educativas. 
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A divisão estrutural de cada uma das Cartas Educativas abordadas neste estudo é 
distinta e não obedece à divisão temática que aqui apresentamos para efeitos de análise. A 
Carta Educativa de Arouca apresenta-se dividida em capítulos e sub-capítulos; por sua 
vez, a de Castelo de Paiva está dividida em duas partes principais (A e B) e finalmente a 
Carta Educativa de Vale de Cambra apresenta-se estruturada em nove grupos principais. 
Conforme pudemos observar, no quadro acima, todas obedecem, de um modo 
geral, a uma mesma lógica estrutural. Salientamos, no entanto, a preocupação visível na 
carta de Arouca, ao fazer um enquadramento legal do instrumento em questão, bem como, 
uma breve revisão conceptual e definição dos objectivos propostos. A Carta Educativa de 
Vale de Cambra opta por um caminho mais directo, expondo, desde logo, num contexto 
mais específico, os objectivos do município, bem como, as suas forças e fraquezas. Por 
outro lado, a Carta Educativa de Arouca reveste-se de simbolismo, ao assumir, 
explicitamente, como símbolo do trabalho a rosa-dos-ventos, em vez da insígnia do 
concelho, como encontramos nos outros dois documentos. Este parece ser o caminho 
adoptado por esta Carta Educativa, procurando a participação da comunidade e acção local 
para o levantamento da realidade concelhia. Aliás, podemos encontrar em vários locais do 
documento essa busca da metodologia participada que é almejada pela equipa directiva do 
trabalho. Em vários momentos podemos encontrar referências a essa participação local 
que nos parece ter estado na base da concepção da Carta Educativa. Nos documentos dos 
concelhos de Vale de Cambra e de Castelo de Paiva, esta vertente explícita da 
metodologia está ausente e a participação local também não está evidente, uma vez que 
não é referida em nenhum momento do seu desenvolvimento. 
É também relevante o facto de as três Cartas Educativas fazerem uma descrição 
positiva da beleza e riqueza locais, sendo no entanto a Carta Educativa de Castelo de Paiva 
a única que refere, ainda que brevemente, a necessidade de apostar no turismo rural como 
empreendimento para o desenvolvimento futuro. 
Seguidamente, ao longo da descrição do concelho, cada uma das Cartas Educativas 
salienta os dados recolhidos para análise, de acordo com as necessidades mais prementes 
do concelho e a sua evolução. Assim, cada uma das Cartas Educativas contextualiza o 
momento actual de acordo com a evolução dos números, sendo possível, deste modo, fazer 
uma análise demográfica prospectiva, conforme estava previsto pelas directrizes legais. 
Neste sentido, a Carta Educativa de Castelo de Paiva realça a realidade mineira que 
dominou o concelho durante um século, a Carta Educativa de Arouca recorre a uma 
descrição histórica, remontando às origens históricas do lugar, no sentido de valorizar a 
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história do concelho. Finalmente, a Carta Educativa de Vale de Cambra é mais sucinta 
fazendo uma descrição mais actual do panorama socio-económico e educativo do 
concelho. 
 A caracterização socioeducativa também se processa em moldes semelhantes em 
cada um dos documentos. Há um estudo profundo em cada uma delas, no sentido de 
descrever da forma mais completa possível as estruturas educativas existentes, bem como 
a procura que delas é feita pela população. Também aqui, são feitos estudos prospectivos 
essenciais para planear a intervenção na rede educativa de forma eficaz, antecipando e 
prevendo as constantes mudanças sociais. 
 No último ponto, a nível estrutural, as três Cartas seguem um caminho distinto nos 
moldes como apresentam as propostas de reordenamento para o concelho. Assim, a Carta 
Educativa de Arouca apresenta cada pólo escolar e os argumentos que justificam a sua 
existência e finalmente, faz ainda uma proposta ao nível da pedagogia, baseada numa 
dinâmica ao nível do concelho, situada sobretudo no plano da Educação não-formal com 
vista à participação comunitária. Não sendo exaustivo, este é um ponto do qual partiriam 
os alicerces estruturais para uma pedagogia de desenvolvimento e potencialização dos 
recursos do concelho. Esta vertente está ausente nos restantes documentos. 
  Por sua vez, a Carta Educativa de Vale de Cambra apresenta inicialmente uma 
definição de critérios para cada nível de ensino e só, num segundo momento, faz uma 
proposta de reordenamento coerentemente baseada nos critérios estabelecidos, sustentando 
a criação de 8 unidades educativas. Finalmente, a Carta Educativa de Arouca faz uma 
apresentação por freguesia e dentro de cada freguesia por escola. Das três, a Carta 
Educativa de Castelo de Paiva é aquela que apresenta menos alterações à rede existente. 
 Assim, podemos concluir que as três Cartas Educativas se estruturam de forma 
semelhante, abordando os mesmos campos, numa ordem análoga, de acordo com a Carta 
Modelo e com as indicações do Ministério de Educação, embora cada uma delas apresente 
especificidades que as diferenciam. 
  
 
4.5.3. O caso de Vale de Cambra 
 
Vale de Cambra é um concelho vizinho de Arouca que partilha os mesmos 
problemas que o concelho que temos vindo a analisar ao longo deste trabalho. Os mesmos 
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problemas rurais, a mesma dispersão e regressão populacional, as pequeninas escolas 
degradadas com reduzido número de alunos, a falta de acessibilidades, a riqueza 
patrimonial sub-aproveitada. 
Este concelho, à semelhança do de Arouca, está também dividido em dois 
agrupamentos de escolas: o Agrupamento Vertical de Escolas de Dairas e o Agrupamento 
Vertical de Escolas de Búzio, num total de trinta e três escolas do 1º CEB, no ano lectivo 
2005/2006. Conforme podemos ler na Carta Educativa do Concelho de Vale de Cambra, 
“Os fluxos da população no 1º ciclo do ensino básico tendem a concentrar-se no espaço 
urbano em consequência do encerramento de escolas das zonas periféricas o que aumenta 
consideravelmente os percursos distância/tempo, levando a que crianças entre seis e nove 
anos de idade percorram diariamente quarenta km em percurso de serra”72.  
Relativamente aos equipamentos, também neste concelho, grande parte das trinta e 
três escolas do 1º CEB se situam nas zonas periféricas interiores, a funcionar com uma só 
turma e um só professor na mesma sala. Assim, verifica-se “a inexistência de espaços para 
além da sala de aula, a inexistência de refeitórios, barreiras arquitectónicas, recreios 
escolares pouco valorizados, inexistência de espaços para actividades extra-curriculares, 
inexistência de pessoal não docente de apoio ao funcionamento da responsabilidade do 
Ministério da Educação”73, à semelhança do que acontecia no concelho de Arouca. 
Todos os concelhos propõem um reordenamento escolar no sentido de optimizar o 
1º CEB, criando infra-estruturas de qualidade onde se possam reunir o maior número de 
crianças, atendendo à sua necessidade de socialização, mas não descurando a distância que 
estas têm de percorrer de casa até à escola e quais os meios de transporte disponíveis para 
esse efeito. 
No entanto, ao contrário do concelho de Arouca, em Vale de Cambra não se 
propõe a remodelação das escolas, assim, “Não se trata de intervir nos edifícios existentes 
porque esta seria uma intervenção a prazo que não teria quaisquer reflexos em termos da 
melhoria da qualidade do serviço prestado, mas de construir novos espaços. Os espaços a 
criar privilegiam a sequencialidade das aprendizagens, reforçando assim a qualidade da 
formação e ainda a integração dos equipamentos escolares enquanto elos de uma rede de 
equipamentos sociais que favorecem o desenvolvimento social e pessoal dos alunos e da 
própria comunidade”74.  
                                                 
72 Carta Educativa de Vale de Cambra. 
73 Carta Educativa de Vale de Cambra 
74 Carta Educativa de Vale de Cambra. 
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Em Vale de Cambra, a proposta de reordenamento é mais radical, e passa pelo 
encerramento de um grande número de escolas, salientando no entanto a condição 
essencial de que os alunos devem ser transferidos para outros pólos de ensino com 
qualidades exponencialmente superiores ao das escolas encerradas, com a denominação de 
Centros Educativos. São assim definidos oito novos unidades de ensino de acordo com a 
realidade do concelho. Em Arouca, a proposta de reordenamento propõe dezasseis pólos. 
No quadro número quatro, podemos ver a distribuição das Unidades Escolares 
propostas na Carta Educativa de Vale de Cambra. 
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Quadro Nº 4: Propostas de Reordenamento Escolar da Carta Educativa de Vale de Cambra 
 
Unidade Escolar Freguesias a que se dirige Proposta: 
Unidade Escolar 1 Freguesias de Arões e Junqueira 
Construção de uma EB1/JI que integrará todas as crianças do pré-escolar e 1º ciclo do 
ensino básico das freguesias de Arões e Junqueira, num total de 164 crianças.  
Localização privilegiada face à ER 227. 
Unidade Escolar 2 
Freguesias de Cepelos (sopé da 
Serra da Freita), incluindo o 
Lugar de Santa Cruz  
Reconversão e ampliação do actual edifício EB1/JI, em Cepelos, que integrará todas 
as crianças do pré-escolar e 1º ciclo do ensino básico da freguesia de Cepelos e lugar 
de Santa Cruz, num total de 141 crianças.  
Comunicação entre JI e 1º CEB no sentido de aproveitar os recursos. 
Unidade Escolar 3 
Freguesias de Macieira de 
Cambra, excepto os lugares de 
Cancelo, Cabanelas, Porto 
Novo, Padrastos e Santa Cruz 
Ampliação da EB1/JI da Praça, que integrará todas as crianças do 1.º CEB da 
freguesia de Macieira de Cambra, com excepção dos lugares de Cancelo, Cabanelas, 
Porto Novo e Padrastos e Santa Cruz, num total de 251 alunos.  
Mantêm-se no entanto os JI de Algeriz e Ramilos, pois esta unidade não apresenta 
possibilidade de condições para todos. 
Situação privilegiada da escola próximo de equipamentos culturais. 
Unidade Escolar 4 
Freguesia de Rôge e Lugares 
de Cancelo, Cabanelas, Porto 
Novo e Padrastos, Macieira de 
Cambra 
 
Criação da EB1/JI de Rôge que integra todas as crianças do pré-escolar e 1.º ciclo do 
ensino básico da freguesia de Rôge e lugares limítrofes, num total de 93 alunos. 
Reduzir as consequências nefastas de deslocações longas e demoradas da população 
escolar.  
Atenuar a desertificação e fixar população. 
Proximidade de equipamentos culturais e desportivos. 
Unidade Escolar 5 
Freguesias de Vila Chã, Vila 
Cova de Perrinho.  
 
Criação de uma EB1/JI que integrará todos os alunos do pré-escolar e 1º ciclo das 
freguesias de Vila Chã (excepto Lordelo) e Vila Cova de Perrinho, num total de 361 
alunos. 
Localização privilegiada em termos de acessibilidades. 
Necessidade de substituir a actual escola sobrelotada. 
Unidade Escolar 6 
Freguesia de S. Pedro de 
Castelões (Sul) 
 
Construção de um edifício de raiz no centro da freguesia de São Pedro de Castelões, 
para acolher crianças dispersas por outros estabelecimentos de ensino circundantes 
sem condições para as acolher, num total de 236 alunos. 
Unidade Escolar 7 Freguesia de Pedro de Castelões 
Construção de uma unidade que acolha os 184 alunos.  
Aumento significativo de população. 
Unidade Escolar 8 Freguesia de Codal, Lugar de Lordelo e Relvas 
Construção de uma escola que integra todas as crianças do pré-escolar e1.º ciclo do 
ensino básico da freguesia de Codal e dos lugares de Lordelo e Relva (Vila Chã), num 
total de 108 alunos. 
Crescimento populacional na ordem dos 8,4%. 
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Assim, conforme podemos verificar ao analisar este quadro, a Carta Educativa de 
Vale de Cambra privilegia a concentração do parque escolar, numa perspectiva de 
socialização e partilha de equipamentos de apoio à educação, como instalações desportivas 
e culturais. Neste sentido, as linhas de reordenamento distinguem-se claramente da carta 
Educativa de Arouca, estando ausentes da Carta Educativa, quaisquer directrizes de 
preservação local ou patrimonial, a partir da manutenção da escola. Referem-se, 
sobretudo, aspectos de melhoramento e adequação dos espaços à população escolar, bem 
como aproveitamento e partilha de instituições de apoio à comunidade escolar. São 
também importantes, ao nível da escolha da fixação das Unidades Escolares, os 
parâmetros de fixação da população e acessibilidades. Assim, as propostas de 
reordenamento para Vale de Cambra, obedecem a uma lógica mais indiferente em relação 
ao meio envolvente da escola. A escola não é o símbolo de dinamização da aldeia, como o 
é claramente na Carta Educativa de Arouca. 
 
4.5.4. O caso de Castelo de Paiva 
 
O concelho de Castelo de Paiva localiza-se também no distrito de Aveiro, É sede 
de um município com 114,67 km² de área, subdividido em nove freguesias (Bairros, 
Fornos, Paraíso, Pedorido, Raiva, Real, Santa Maria de Sardoura, São Martinho de 
Sardoura e Sobrado). O município é limitado a norte pelos municípios de Penafiel e Marco 
de Canaveses, a leste por Cinfães, a este e a sul por Arouca e a oeste por Gondomar. É o 
concelho mais distante da sede do distrito a que pertence, distância esta, compensada em 
termos de rede urbana, pela proximidade a que se situa da cidade do Porto. Em termos 
naturais, é um concelho rico em paisagens e natureza, rodeado por três caudais fluviais, o 
rio Douro, o rio Paiva e o rio Arda. 
Este concelho, à semelhança dos restantes, abordados nesta investigação, é um 
concelho predominantemente rural, onde abundam as aldeias distribuídas esparsamente 
por entre as vinhas e as zonas florestais. De salientar a beleza e riqueza deste concelho em 
termos naturais, das quais a Carta Educativa, recentemente aprovada, a 20 de Dezembro 
de 2006 faz uma breve caracterização, salientando características específicas próprias 
deste concelho. Sublinha-se, a título de exemplo, o facto de o Rio Paiva ser o rio menos 
poluído da Europa, a beleza das praias fluviais, a riqueza gastronómica e as 
particularidades arquitectónicas produzidas especialmente pelo uso do xisto. 
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Seguidamente, a Carta Educativa procede à caracterização socio-económica do 
concelho, destacando os problemas de desemprego e marginalização decorrentes do fecho 
das minas de carvão do Pejão, em 1994 que afectaram toda a sociedade local, que de um 
momento para o outro se desenquadrou do sistema, levando ao aumento significativo dos 
números do êxodo rural. 
A ruralidade característica do concelho, reforçada pela omnipresença da 
exploração mineira e agrícola (ainda que incipiente) nunca foi um incentivo ao 
desenvolvimento educativo. Assim, nunca a necessidade de aprender foi realmente sentida 
na microeconomia local. Desde cedo as crianças começavam a trabalhar ou a ajudar os 
pais, pelo que raramente iam à escola e quando iam, não o faziam de forma sistemática e 
motivada. 
Conforme podemos ler na Carta Educativa de Castelo de Paiva, “Para uma 
população de 17 338 habitantes, existiam no concelho em 2001, 2 741 (16%) indivíduos 
que não tinham qualquer nível de ensino e 6 314 (37%) possuíam apenas o 1.º ciclo do 
ensino básico, ou seja, estes indivíduos têm sérias dificuldades em entrar num mercado 
altamente competitivo”75. Assim, actualmente podemos confirmar que a população deste 
concelho se encontra desajustada ao mercado de trabalho, cada vez mais competitivo, 
onde a qualificação profissional é imperativa. 
Economicamente, vários programas têm sido levados a cabo, com vista a atrair 
investimento à localidade, combatendo assim os efeitos nefastos causados pelo 
encerramento de uma das maiores empresas da região, que deslocou recentemente a sua 
produção para leste76. As actividades locais predominantes são o comércio, seguido da 
indústria transformadora, onde se encontra o maior número de trabalhadores. 
Ao nível da distribuição da rede escolar, este concelho conta no presente ano 
lectivo com vinte e seis escolas do 1ºCEB, distribuídas pelas nove freguesias do concelho, 
em dois Agrupamentos verticais: o Agrupamento Vertical de Castelo de Paiva e o 
Agrupamento Vertical do Couto Mineiro do Pejão. O encerramento das escolas tem vindo 
a afectar este concelho de modo progressivo, conforme podemos comprovar ao analisar a 
Carta Educativa: 
 
“Até ao ano de 1998/1999 no concelho funcionaram vinte e nove escolas 
EB1, em 1999/2000 fechou a EB1 de Gondra (São Pedro do Paraíso), em 
                                                 
75 Carta Educativa de Castelo de Paiva 
76 Referimo-nos à empresa C.J.Clark`s 
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2002/2003 fecharam mais duas escolas nesta freguesia: EB1 de Guirela e EB1 
de Gaído. No corrente ano (2004/2005), encerraram as escolas EB1 de Chão 
da Carraçosa e Mó na freguesia de Real. O encerramento das escolas ocorreu 
nas freguesias com maior área geográfica, mas com menor número de 
população”77. 
 
Ao nível da caracterização demográfica, este concelho, à semelhança dos dois 
restantes que já referimos, tem vindo a sofrer um progressivo envelhecimento da 
população, não obstante o aumento (lento) da população em algumas freguesias, segundo 
os dados demonstrados na Carta Educativa, desde a década de setenta até 2000. Paraíso e 
Real são as únicas freguesias do concelho onde há um decréscimo efectivo da população. 
Estas são também as freguesias com uma área mais extensa, mas com o menor número de 
população residente. 
Estes factos populacionais revestem-se de particular importância no decorrer da 
proposta de reordenamento escolar feita pela Carta Educativa. Neste sentido, as propostas 
auxiliam-se sobretudo dos números da população em idade escolar, com preocupações 
vincadamente logísticas, visíveis sobretudo num paradigma referente ao espaço físico que 
é a escola. Assim, encontramos na Carta Educativa de Castelo de Paiva uma 
predominância de referências ao espaço da escola que se afigura insuficiente ou 
degradado. As propostas de remodelação, por sua vez, sustentam, sobretudo, a ideia de 
“ampliação”, “requalificação”, “aproveitamento de recursos” e “obras”. Assim, esta Carta 
Educativa, tal como a de Arouca aposta predominantemente em políticas de remodelação 
das escolas. 
Encontramos no quadro abaixo uma análise das propostas que encontramos na 
Carta Educativa de Castelo de Paiva para a reordenação do parque escolar do concelho.
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Quadro Nº 5: Propostas de Reordenamento Escolar da Carta Educativa de Castelo de Paiva 
 
Freguesias a que se 
dirige Lugares Proposta: 
Ampliação da EB1 existente para 4 salas. 
 Freguesia em franco desenvolvimento demográfico; 
Criação de mais 1 sala de Jardim-de-Infância 
Ou 
Possibilidade de construção de um Centro Escolar para toda a freguesia de Bairros, de tipologia 5 
salas EB1 e 3 salas de Jardim-de-infância (devido à exiguidade de espaço junto à EB1 de S. 
Lourenço). 
 
Freguesia de Bairros  
 
Ladroeira 
No 1º CEB serão necessárias apenas obras de manutenção. 
No Pré – Escolar a proposta é a construção de raiz de um novo edifício (actualmente a funcionar num 
pré-fabricado). 
Freguesia de Fornos 
  
Construção de raiz de um edifício com duas salas de Jardim-de-infância, e ao mesmo tempo, salas 
polivalentes para o fornecimento de refeições e componente de apoio à família (as actuais funcionam 
em instalações não adequadas). 
 
Adro 
Construção de um novo edifício no Adro que acolha simultaneamente o Ensino Pré-escolar e o 1º 
Ciclo (a actual funciona em instalações não adequadas). 
 
Freguesia de Real 
 
Nojões 
Actualmente possui as condições exigíveis para o seu pleno funcionamento. 
No entanto, o desenvolvimento de pólo industrial e a construção de melhores acessibilidades em 
curso, trará o aumento da população estando assim reunidas e garantidas as condições para se 
investir na manutenção e funcionamento da EB1e Jardim-de-infância de forma a permitir as melhores 
pedagógicas. 
 
 
Freguesia de Santa Maria 
de Sardoura 
 
Sá 
Necessita de algumas obras de requalificação 
Freguesia de S. Martinho 
de Sardoura 
 
 
 
Redução da população no pré – escolar 
Junção dos alunos dos dois Jardins-de-Infância no edifício da EB1 de Cruz da Agra. 
Ampliação das actuais instalações do Jardim-de-Infância de Vila Verde. 
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Freguesia de Sobrado 
  
Excesso de população escolar. 
Criação de um centro Escolar. 
O Jardim-de-infância de S. Geão precisa de obras de requalificação. 
 
 
Baixa população escolar, sem previsões de crescimento. 
Criação de um Centro Educativo para a Educação Pré-Escolar e 1º Ciclo. 
 Freguesia de S. Pedro do Paraíso 
 Sabariz 
Aumento gradual de população escolar, o que contribuiu para a recente intervenção na EB1 aí 
existente. 
 
Freguesia de Pedorido 
  
Manutenção do parque escolar existente 
 
Diminuição do número de alunos na escola EB1 de Stº Ildefonso  
Transferência dos alunos desta escola para a EB 1 da Raiva para melhores condições pedagógicas. 
Obras de requalificação para oferecer melhores condições aos novos alunos da EB1 de Raiva. 
Construção de raiz de um edifício de Pré-Escolar (actualmente funciona num pré-fabricado). 
 
Serradelo 
Edifício pré-fabricado que oferece condições insuficientes. 
Ampliação da EB1 aí existente criando 2 salas contíguas, uma onde funcionaria o Jardim-de-infância 
e outra onde funcionaria o serviço de refeições e/ou prolongamento de horário. 
 
Freguesia da Raiva 
 
 
Oliveira do Arda 
Requalificação da EB1, com 4 salas de 1º ciclo e uma sala de Jardim-de-infância, transferindo este 
nível de ensino das instalações actuais na sede da Junta de Freguesia. 
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 Conforme podemos verificar, a Carta Educativa de Castelo de Paiva faz uma 
descrição das propostas de reordenamento escolar baseada em freguesias e lugares, 
referindo em apenas um caso a noção de Centro Educativo. De uma forma geral, o parque 
educativo do concelho apresenta-se desajustado e degradado. São exemplos desta situação 
as Freguesias de Bairros, Fornos e Raiva, onde a escola ou o Jardim-de-Infância 
funcionam em espaços não educativos, pertencentes à paróquia ou à Junta de Freguesia. 
Em alguns casos (Freguesias de Bairros e de Raiva), a escola funciona em pré-fabricados, 
desadequados às condições de Ensino-Aprendizagem. 
 Assim, a Carta Educativa propõem a criação de espaços mais adequadas e com 
condições ajustadas às prospecções da população escolar. Podemos também verificar, 
neste sentido, que há, em Castelo de Paiva, freguesias claramente em expansão, como 
Bairros, o lugar de Sabariz e Real, onde são propostas ajustes do parque educativo no 
sentido de o ampliar e, por outro lado, freguesias que se encontram em regressão, ao nível 
da população escolar, como Raiva, S. Pedro do Paraíso e S. Martinho de Sardoura. Nestes 
casos, a Carta Educativa propõe a transferência dos alunos para outros estabelecimentos de 
Ensino, que sofrerão obras de ampliação, no sentido de melhor os acolher. Nesta situação, 
encontramos na Freguesia de Raiva, a escola de Sto. Ildefonso, cujos alunos serão 
recebido na EB1 de Raiva.  
 Em síntese, também na Carta Educativa de Castelo de Paiva, à semelhança de Vale 
de Cambra, encontramos uma tendência de concentração do parque educativo, nos casos 
em que se verifica redução da população escolar e ampliação de escolas existentes, ou (A 
Carta Educativa apresenta esta dualidade entre a requalificação e construção de raiz), não 
sendo possível a redução, por exiguidade de espaço, como acontece na Freguesia de 
Bairros, sugere-se a criação aglomerada de novos edifícios, concentrando o pré-escolar e o 
1º CEB. 
 Relativamente à preservação local ou referências identitárias da comunidade, estas 
não são contempladas nas propostas de reordenamento. As propostas apenas focam as 
qualidades físicas e logísticas do parque escolar e referem a qualidade do ensino que está 
subjacente a tais atributos. Assim, as políticas de reordenamento incitadas pela Carta 
Educativa de Castelo de Paiva não parecem entender a escola como parte integrante do 
local onde se insere, nem como agente de desenvolvimento dinamizador, pelo que as 
propostas vão apenas no sentido da sua reabilitação física e espacial. 
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4.5.5. Propostas de Reordenamento: Análise comparativa de conteúdo  
 
 Se ao nível da estrutura podemos encontrar uma lógica dominante nos três 
documentos em análise, o mesmo já não acontece ao nível do conteúdo. Nos dois 
primeiros domínios: descrição e caracterização geral do concelho e caracterização da 
realidade educativa, o caminho percorrido é semelhante, no entanto, é ao nível da 
apresentação de propostas que encontramos caminhos genericamente distintos.   
A Carta Educativa de Arouca faz uma proposta final baseada em duas vertentes: 
uma mais logística e física e outra mais pedagógica. Começa por apresentar a planta de um 
pólo educativo, noção que está subjacente às propostas de alteração da rede. A nova 
estrutura é apresentada como modular e adaptável a cada realidade escolar. São tidos em 
conta vários pormenores que envolvem a participação da população na escola, 
nomeadamente a participação dos pais. Assim, este pólo educativo “Terá 
preferencialmente ligação directa com o exterior, para que seja facilitado o acesso dos pais 
à escola para actividades relacionadas com o Projecto Educativo, sem terem 
necessariamente que entrar dentro da mesma, estando subjacente uma ideia de escola 
enquanto espaço ao serviço da comunidade”78. 
A criação de cada um dos pólos é baseada nos seguintes argumentos: 
- Distância/tempo em relação às escolas mais próximas;  
- Número de população em idade escolar; 
- Projecções da população residente; 
- Tentativa de preservação da população, através de uma oferta educativa 
qualificada; 
- Preservação/dinamização da identidade dos locais; 
- Insuficiência/degradação das instalações actuais; 
- Condições actuais razoáveis, que vão exigir uma reformulação de menor custo. 
 
 A manutenção da escola em funcionamento e a sua remodelação a nível de 
instalações não parece, no entanto, ser suficiente, para a revitalização da aldeia. Neste 
sentido, são feitas algumas propostas pedagógicas de dinamização local, integradas num 
projecto mais amplo, o Plano Educativo Municipal (PME), que visa a criação de diferentes 
ateliers e seminários educativos dentro da área do concelho. Efectivamente, em conserto 
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com Ferreira (2003), cremos que a animação79 cultural, quando conscientemente planeada 
e desenvolvida pode ser uma palavra-chave na revalorização local, particularmente em 
zonas rurais. Importa definir as estratégias de dinamização, propondo a envolvência geral 
da população. 
 
 A Carta Educativa de Vale de Cambra desenvolve uma lógica discursiva distinta da 
sua congénere de Arouca, nas suas propostas de reordenamento. Deste modo, primeiro são 
explanados os critérios a ser seguidos para a redefinição da rede escolar, variáveis segundo 
o nível de ensino a que são aplicados: 
- Irradiação (Máximo aceitável a pé e em transporte público); 
- População base e população a escolarizar (mínimos e máximos prospectivos); 
- Programação (regime de funcionamento único para todos, número de alunos por 
sala e definição de um grupo por sala); 
- Dimensionamento (área); 
- Parâmetros de localização. 
 
Assim, são apresentadas 8 unidades educativas que se propõem reformular a rede 
actual. Apenas num dos casos (no caso da Escola EB1/JI da Praça) é proposta a ampliação 
das estruturas existentes. Nas restantes 8 unidades há um agrupamento das escolas 
anteriores em novos centros educativos construídos de raiz, de acordo com os critérios 
definidos anteriormente e tendo em conta as prospecções demográficas. 
 
 Finalmente, o concelho de Castelo de Paiva parece ser aquele onde o parque 
educativo e a procura escolar estão mais desajustados. Para a realização desta Carta 
Educativa, foram seguidos “princípios de política educativa nacional, numa articulação 
entre as orientações da Direcção Regional de Educação e as necessidades locais, 
estendidas aos diversos níveis de ensino, a curto e médio prazo”80. Neste documento há 
uma preocupação maioritária com o parque físico escolar e as condições dos edifícios. Os 
argumentos para a reordenação situam-se sobretudo em duas dimensões: as condições do 
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criativa (de exercício das expressividades) e de difusão (de acesso, de reconhecimento e reflexividade)” 
Garcia: 2004: 123). 
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parque físico, relativamente à procura e à oferta educativa e as prospecções da população 
escolar a longo prazo. 
 Tendo em conta que a maioria das freguesias se encontra em expansão 
demográfica, as políticas de ordenamento, apontam maioritariamente no sentido da 
ampliação e melhoria dos espaços educativos. No entanto, no caso da Freguesia de S. 
Martinho de Sardoura, dado o decréscimo populacional, sugere-se a junção dos dois JI na 
EB1, libertando, assim, “as salas onde funcionam actualmente, pertença da Junta de 
Freguesia”81 e o mesmo acontece na freguesia de Raiva. 
 Podemos, então, verificar que estão ausentes desta Carta Educativa as noções de 
“unidade escolar” ou “pólo educativo”. A Carta Educativa refere-se constantemente à 
junção de alunos em escolas criadas de raiz ou ampliadas e requalificadas para o espaço, 
libertando assim espaços não educativos que estão a ser utilizados como sala de aula (pré-
fabricados, espaços pertencentes à Junta de Freguesia ou à Paróquia local). Este será o 
discurso que envolve menos uma vertente de pedagogia e mais uma vertente logística, 
visando a qualificação prioritária e urgente do parque escolar, no concelho. 
  
Numa perspectiva comparativa, julgamos importante considerar que, no plano de 
concepção destes documentos, se encontram profissionais de diferentes áreas do saber o 
que justificará as diferentes perspectivas e paradigmas semânticos, visíveis sobretudo no 
momento de apresentar propostas de reordenamento para o concelho. Neste sentido, a 
Carta Educativa de Arouca parece-nos aquela que considera mais amplamente os aspectos 
pedagógicos dos novos espaços educativos, salientando a importância de estratégias a 
implementar para a dinamização local e a inserção da escola na comunidade, numa 
perspectiva participativa, que já presidiu à elaboração do documento, reunindo para tal 
diferentes actores da comunidade. Possivelmente, pelas características do concelho (é 
aquele que apresenta uma área maior), podemos verificar uma certa resistência ao 
encerramento das escolas e à concentração do parque escolar, apresentando, nesse sentido, 
argumentos de vária ordem para a manutenção local das escolas. 
Em Vale de Cambra, encontramos uma planificação do reordenamento diferente da 
de Arouca no sentido em que todo o concelho passará por um processo de reestruturação. 
Aqui, as políticas são sobretudo de concentração dos alunos em unidades educativas novas 
(à excepção da EB1/JI da Praça que sofrerá apenas obras de redimensionamento), criadas 
                                                 
81 Carta Educativa de Castelo de Paiva 
   100
de raiz, com condições mais frutíferas a nível do processo de Ensino-Aprendizagem e 
tendo em conta a distância geográfica máxima a ser percorrida pelos alunos, bem como a 
localização estratégica, em termos de fixação da população. São também aspectos 
importantes neste documento, a atenção que é dada ao aproveitamento e integração da 
escola com associações de apoio existentes nas freguesias. Por exemplo, a proposta da 
unidade educativa de Cepelos é considerada vantajosa porque se encontra instalado nesta 
localidade “um equipamento social de apoio à família e comunidade”82, que passará a 
funcionar em dicotomia com a escola, o mesmo acontece na freguesia de Macieira com a 
Escola da Praça, que sofrerá obras de ampliação no sentido de receber os alunos de outra 
freguesia, e cuja localização é privilegiada também pela existência de um centro de apoio 
à família e comunidade, bem como a proximidade de outros centros culturais que poderão 
manter relações de dinâmicas privilegiadas com a escola. É notória a preocupação em 
afastar os alunos e as escolas do isolamento, apostando em dinâmicas de socialização. 
 
A Carta Educativa de Castelo de Paiva, por sua vez, apresenta ainda uma 
configuração diferente das duas anteriores. É de salientar, a nota introdutória que 
acompanha a apresentação das políticas de reordenamento e se apresenta da seguinte 
forma: 
 
“As últimas orientações do Ministério da Educação relativamente ao regime de 
funcionamento das escolas do 1º ciclo e à criação de condições 
pedagogicamente adequadas a este nível de ensino obrigam ao reordenamento 
da rede escolar, à transferência de alunos para outras escolas, o que se reflecte 
também nas propostas a seguir referenciadas.” 
 
Assim, podemos, desde logo, verificar que as políticas de redução e concentração 
da rede escolar estão omnipresentes nas propostas que vão seguir este parágrafo. Neste 
sentido, as linhas orientadoras da Carta Educativa de Castelo de Paiva sugerem, sempre 
que possível, uma ampliação moderadora, salientando no final as dificuldades que essa 
intervenção pode causar:  
 
“Considerando que algumas das propostas anteriores poderão ser de difícil 
execução devido à exiguidade do espaço disponível, principalmente junto à 
EB1 de S. Lourenço, afigura-se a possibilidade de construção de um Centro 
Escolar para toda a freguesia de Bairros, de tipologia 5 salas EB1 e 3 salas de 
Jardim de Infância.” 
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 Este é o concelho que apresenta mais propostas de transferência de alunos para 
novas escolas, remodeladas, ampliadas ou construídas de novo. É também o concelho que 
apresenta menos propostas de reconstrução de unidades educativas de raiz, salientando 
mais a necessidade de intervenção ao nível da amplificação ou manutenção. Distingue-se 
também das duas Cartas Educativas anteriores ao fazer uma proposta esquematizada ao 
nível das freguesias e não de “pólos” ou “unidades educativas”. 
 Os critérios de reordenação foram os seguintes: 
 - Evolução demográfico; 
 - Localização geográfica favorável ou desfavorável, tendo em conta os 
equipamentos do concelho; 
 - Salas de aula a funcionar em espaços desajustados ou improvisados para o 
efeito; 
 - Garantir uma melhoria das condições pedagógicas. 
 
 À luz desta análise, podemos concluir que, ainda que estruturalmente idênticas, as 
Cartas Educativas em questão, se afastam no momento de apresentar políticas de 
reordenamento para o concelho. Assim, a análise desenvolvida, ao longo da nossa 
investigação, manifesta que estes documentos constituem, em si mesmos, um precioso 
inventário e análise para a compreensão da realidade de cada concelho e a intervenção que 
nele se pode fazer ajustadamente. Cremos, no entanto, que as propostas de reordenamento, 
não são por si suficientes para a revitalização do mundo rural. Podemos verificar que, 
efectivamente, há preocupações educativas na base destes documentos, uma redefinição da 
rede baseada em vectores educativos que visam um melhor aproveitamento do espaço-
escola e a construção ou reconstrução de espaços educativos mais propícios ao 
desenvolvimento da acção pedagógica. Julgamos, no entanto, deparar-nos, sobretudo nas 
duas últimas Cartas Educativas analisadas, com uma ausência de estratégias para a 
dinamização da escola, enquanto parte de uma comunidade, ignorando que “a escola muda 
à medida que muda a sua relação com a comunidade” (Amiguinho: 2003: 37). 
 Consideramos, então, importante voltar aos documentos legais, no sentido de 
analisar os pontos indicados como conteúdo da Carta Educativa. Assim, o enquadramento 
legal deste instrumento, ao nível das indicações operacionais, encontra-se sobretudo 
debruçado sobre medidas de reordenamento e respectiva justificação. Ora, isso foi o que 
efectivamente cumpriram as equipas que asseguraram a elaboração da Carta Educativa.  
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 Em síntese, ao longo da nossa análise, deparamo-nos, sobretudo, com as mesmas 
questões iniciais. Cremos que a Carta Educativa poderá ser um instrumento muito 
positivo para o reordenamento escolar, no entanto, não nos parece o bastante, enquanto 
documento legal, para a revitalização do mundo rural. As propostas de reordenamento 
não são suficientes, se não as acompanhar uma estratégia pedagógica, a ter lugar dentro e 
fora da sala de aula, recolocando a escola num lugar central da aldeia, envolvendo tudo e 
todos, em dinâmicas proveitosas para a comunidade. 
 A Carta Educativa, na sua génese, culmina a análise empírica do concelho, 
apresentando, face às necessidades e aos equipamentos pedagógicos existentes, propostas 
intituladas de reordenamento, que visam a melhoria do parque escolar. 
 No Modelo da Carta Educativa, as medidas de intervenção da rede são pautadas 
pelos seguintes objectivos: 
- Requalificação do parque escolar, procurando a melhoria das condições da 
vivência escolar; 
-Rentabilização dos meios e recursos disponíveis, procurando articulações e 
complementaridades; 
- Integração dos diferentes níveis de ensino, procurando que os alunos completem a 
escolaridade básica no mesmo estabelecimento; 
- Diminuição do isolamento, possibilitando a socialização e interacção de 
professores e alunos; 
- Melhoria da oferta educativa, qualificando as aprendizagens e diversificando a 
oferta; 
- Racionalização dos meios e dos recursos; 
- Potencialização da instalação de novos equipamentos educativos como pólos 
geradores de actividade económica e contribuir, assim, para a fixação da 
população. 
 
Assim, podemos verificar que os objectivos propostos na Carta Educativa Modelo 
seguem as políticas nacionais de reordenamento escolar ao nível da concentração do 
parque educativo, como medidas de prevenção para o isolamento de alunos e professores. 
É também importante salientar a incidência na melhoria de aproveitamento do espaço, de 
forma a adaptar convenientemente recursos existentes e necessidades educativas, não só 
ao nível das salas de aula, mas também de espaços propícios à educação não-formal e ao 
apoio social. 
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4.6. As Novas Estruturas Pedagógicas no Contexto do 
Reordenamento Escolar 
  
 A pequena escola rural vive um conjunto de situações que a colocam em 
desvantagem, face à grande escola urbana. Desde logo e em primeiro lugar, nota-se a sua 
descapitalização e falta de financiamento. Uma viagem pelas escolas rurais do nosso país 
mostra-nos a pobreza de recursos que as caracteriza. Na sua grande maioria não têm 
cantinas, não dispõem de ATL’s, acham-se degradadas e é escasso o material pedagógico 
que possuem. Nem todas, pois algumas há que, mercê de uma forte dinâmica e espírito 
reivindicativo, conseguiram apetrechar-se. Mas, repita-se, na maior parte dos casos 
prevalece o desinvestimento. 
Ora, impunha-se uma solução pensada e debatida com os intervenientes locais, a 
fim de superar este gravíssimo problema. A solução encontrada foi o encerramento (em 
alguns casos a remodelação) destas escolas e a criação de novas estruturas pedagógicas, 
novos centros educativos que têm, obrigatoriamente, que potenciar e gerar novas práticas 
pedagógicas adequadas aos centros educativos a que se dirigem. Só neste sentido é 
possível perspectivar o novo desenvolvimento. Assim, indo mais além da Carta Educativa, 
pretendemos questionar e analisar os novos territórios educativos que estão a ser criados à 
luz das novas politicas de reordenamento rural. É também importante questionar o destino 
da antiga estrutura física da velha escola.  
 A socialização de uma criança é um processo vasto e complexo, dependendo 
sobretudo, da qualidade das interacções com o meio físico, social e simbólico que a rodeia, 
da vivência que estabelece com outras crianças, mas também com os adultos e dos espaços 
de referência onde esses encontros acontecem. Um encontro que lhes permita construir-se 
como pessoa, um encontro que não se programa, já que depende das vicissitudes da vida e 
das necessidades da mesma. Um encontro feito de momentos rituais e canónicos, mas que 
se constrói, igualmente, através de momentos fugazes e surpreendentes. Um encontro que 
permita às crianças construir-se como um ser integrado numa comunidade, participando 
assim e também na construção dessa comunidade. Como é que os novos agrupamentos 
escolares, renovados ou recriados, lidam e gerem com um desafio tão complexo e difícil 
de enfrentar? Como é que se substituem à vida social autêntica que as crianças 
experienciavam nas suas comunidades de origem? Constituem, deste ponto de vista, a 
melhor solução? Não podem coexistir com outras soluções?  
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 Os novos pólos escolares são descritos na Carta Educativa como possuindo 
melhores condições logísticas que beneficiam os novos alunos. Referem, especificamente, 
questões como o aquecimento central, a biblioteca, acesso às novas tecnologias, melhores 
auxiliares de aprendizagem e as salas mais confortáveis e melhor acondicionadas para 
receber os novos alunos, referem também a cantina e os espaços próprios à educação não 
formal. No entanto, não questionam as possibilidades dessas escolas se revivificarem 
como um espaço social, quer no decurso do tempo escolar propriamente dito, quer no 
âmbito das actividades que ocorrem nos seus tempos livres. Não se corre o risco de 
escolarizar este tempo imprescindível à vida das crianças? Quem assegura a qualidade dos 
projectos que acontecem neste âmbito? Como é que uma escola organiza tais programas? 
Quem são seus mentores? O que pensam as crianças sobre o assunto?etc. 
 A nova escola passa a ser a habitação destas crianças que saem da sua terra de 
manhãzinha para só voltar à noite. Assim, o espaço de brincadeira e de socialização fica 
também a cargo da escola. Como assegurar o seu desenvolvimento pessoal, não apenas 
numa perspectiva exclusivamente escolarizada mas também, indispensavelmente social e 
familiar, como contornar este problema? 
Esperamos que não se continue a persistir numa visão romântica e tradicionalista 
que conserve as escolas com uma, duas ou três crianças. Mas desejamos também que a 
solução não passe por projectos urbanistas e tecnocráticos que consideram o mundo do 
betão como o símbolo do progresso, aniquilando todas as possibilidades de 
desenvolvimento do mundo rural e desenraizando as nossas crianças. A solução existe, 
mas é necessário construí-la num esforço conjunto de cidadania. 
Ignorar ou subestimar as dimensões locais e culturais do problema, adiando a sua 
resolução, implica aceitar as consequências futuras, em termos de cidadania, que a 
problemática comporta. 
As políticas de reordenamento, preconizadas e aprovadas pelas Cartas Educativas, 
foram já levadas a cabo nos três concelhos em análise. Assim, as velhas escolas foram 
encerradas, sem que tenham sido, previamente, implementadas novas unidades educativas. 
Deste modo, em nenhum destes concelhos foram iniciadas obras, quer de construção quer 
de ampliação e melhoramentos das áreas educativas. Casos houve em que a escola fechou 
e os alunos foram recebidos numa outra escola, conforme propunham as Cartas 
Educativas. No entanto, nos casos em que a proposta passava pela construção de uma nova 
escola, os alunos encontram-se em pré-fabricados, que representam uma despesa 
considerável a nível do financiamento, mas que não oferecem condições mínimas para o 
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desenvolvimento do trabalho, nem para o sentimento de construção de aldeia, para que 
estas populações possam efectivamente sentir que se lhes são dados meios de investimento 
na construção de políticas de desenvolvimento. 
Neste sentido, questionamos a celeridade com que as propostas de enceramento da 
escola foram implementadas, sem que, previamente, tenham sido construídas e preparadas 
condições para essa mudança. A Carta Educativa não refere, em momento algum, este 
momento intermediário, que não parece ter fim à vista. Os prazos, efectivamente, estão 
anunciados, mas as novas estruturas, de momento, só existem no papel, pelo que não 
podemos ainda avaliar o seu resultado empírico. Por outro lado, é importante que nos 
debrucemos sobre os novos locais onde os alunos das escolas encerrados foram recebidos 
e as possibilidades educativas por eles oferecidas. Ainda que, sendo uma situação 
provisória, são anos de escolaridade de turmas inteiras que estão em questão. Neste 
sentido, não cremos que a comunidade educativa, entre professores, alunos e outros 
profissionais da educação, esteja hoje melhor do que estava no ano lectivo anterior. 
 Relativamente ao corpo docente, seria importante lutar pela continuidade e 
permanência do mesmo. De uma forma geral, pode, actualmente, dizer-se que a pequena 
escola rural tem por característica a instabilidade do seu corpo docente, havendo casos de 
isolamento extremo em que as crianças conhecem vários professores ao longo do mesmo 
ano. Ora para as crianças, esta situação leva à ausência de referências, essenciais para a 
aprendizagem, ausência de ritmos de trabalho ou de projectos sólidos que promovam a 
motivação e efectivem os processos de aprendizagem. Seria importante que, ao definir as 
novas práticas pedagógicas, fossem desenhadas políticas de continuidade dos professores. 
 Finalmente, no que respeita aos currículos, verifica-se a sua inadequação. Os 
programas em vigor não foram concebidos de forma a terem presente a especificidade do 
meio rural, do que resulta, nos casos em que o ensino acontece a partir do programa, (que 
constituem a maioria, sublinhe-se) uma forte descontextualização das aprendizagens, isto 
é, a impertinência dos conteúdos e das actividades propostas, que não têm em conta as 
especificidades rurais. Este será também um tema pertinente a desenvolver, no sentido de 
encontrar caminhos possíveis para a ruralidade. 
 Conforme podemos demonstrar, o isolamento das aldeias e das escolas rurais é, 
sem dúvida, um problema. Combatê-lo, impõe-se. Mas não se quebra esse isolamento 
apenas através da construção de novos edifícios ou da reconversão de antigas instalações, 
nem com a simples mudança de escola. É essencial investir mais, apostar em estratégias de 
animação em rede e na promoção de novos recursos e práticas educativas. 
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4.7. Levantamento e Análise de Reacções Locais 
 
A ameaça que há muito pairava no ar está a concretizar-se: centenas de pequenas 
escolas rurais foram já encerradas. A longo prazo serão milhares: todas as que tiverem 
menos de vinte crianças.  
Ao longo desta investigação, tivemos oportunidade de observar diferentes reacções 
das populações locais abrangidas e afectadas por estas novas políticas de reordenamento. 
As reacções, como já pudemos avançar anteriormente, variam consoante a faixa 
etária dos intervenientes e com o nível de envolvência no processo educativo, no entanto, 
de uma forma geral pudemos entender que a escola rural é sinónimo de atraso, de 
subdesenvolvimento e características afins que abrem entre o rural e o urbano 
desenvolvido a metáfora do progresso e da civilização e cultura, um abismo difícil de 
ultrapassar.  
Assim, a escola rural, para aquelas gerações de 40/50/60 anos de idade é sinónimo 
de pobreza da região em que nasceram, é sinónimo de desigualdade social, falta de 
oportunidades e ausência de qualidade de vida. A escola rural é ainda associada, num 
paradigma negativo, a pés descalços, dedos feridos, frio, trapos em vez de roupa, castigos 
físicos dolorosos e fome. Há, no entanto, para esta geração, um outro paradigma saliente, 
em que a escola é associada ao rigor, à disciplina, à qualidade pedagógica e aos manuais 
ilustrados e relacionados com as paisagens bucólicas em que viviam. Muitos dos 
entrevistados, ao longo da nossa recolha de memórias, salientaram essa imagem bonita 
que guardam do livro da escola. De facto, a instauração do livro único por Salazar 
assegurou durante muito tempo, conforme sublinha António Nóvoa (2005) “ a qualidade 
formal dos manuais, bem como o controlo dos seus conteúdos e, sobretudo, das suas 
doutrinas”. Neste sentido, os actores sociais, ao relembrarem o seu manual escolar único, 
onde se aprendiam todas as disciplinas do saber, não podem evitar o drástico contraste 
com as políticas relativas aos manuais escolares actuais que fazem com que os novos 
alunos andem carregados de livros, não sendo, porém, esse número de livros proporcional 
às taxas de sucesso escolar. Compreendemos assim que as críticas que tivemos 
oportunidade de ouvir, ao longo da nossa auscultação das populações, guardam por trás a 
melancolia e o saudosismo daquele livro único, com as suas imagens sugestivas e textos 
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elucidativos, a que se juntava uma lousa e que junto com o saber ensinar do professor 
assegurava o rigor e a eficácia do Ensino de outros tempos.  
As gerações mais velhas, por sua vez, relembram a escola como lugar de 
cultivação, de aprendizagem efectiva. Nela aprendia-se “a tabuada, a História, a 
Geografia. Aprendia-se a ler a escrever, a brincar, a respeitar. Aprendiam-se de cor, e para 
sempre ficavam memorizados, os nomes das serras e dos rios, dos reis de Portugal e das 
províncias. Sem máquinas de calcular, sem o excesso de um, ou mesmo dois e três livros 
por disciplina”83. Era o lugar do rigor e da disciplina, mas também o lugar das brincadeiras 
com os colegas no recreio. Recorda-se com saudade e admiração a escola, o professor, o 
livro, a lousa. 
A lousa é também referida como um instrumento que, por vezes, os atraiçoava nos 
seus trabalhos de casa, fazendo desaparecer algumas horas de trabalho à luz da vela ou da 
candeia. Sublinha-se também o rigor dos trabalhos que eram sempre feitos e a disciplina e 
educação que na sua inflexibilidade são recordadas em contraste com os tempos modernos 
em que vivemos hoje. 
Por sua vez, as gerações mais novas não atribuem à escola que estão prestes a 
deixar um lugar de saudosismo e desgosto. Se, no momento em que sabem que vão mudar 
o seu caminho diário para a escola, emitem um breve desacordo, logo mudam de ideias ao 
chegar à nova escola onde são acolhidos pelo convívio de tantos outros meninos. E esse 
outro espaço, frio, desabitado e sombrio onde antes se encontravam, depressa é esquecido. 
Conforme pudemos ouvir, algumas das crianças que foram obrigadas a mudar de escola, 
se antes manifestaram alguma resistência, agora, experimentada a nova realidade em que 
estão inseridos “já nem se lembram que não queriam mudar” e sentem-se felizes no seu 
novo ambiente educativo, ainda que isso os mantenha mais afastados de casa. 
A equipa que esteve na origem da concepção da Carta Educativa do concelho de 
Vale de Cambra defende que este era um processo incontornável no campo educativo e 
que este instrumento vem possibilitar uma “actuação estratégica nesse campo”. Assim, 
podemos deduzir que a opinião de quem delineou o trabalho que resultou na Carta 
Educativa é, manifestamente, uma opinião de apoio à lógica de mudança implementada 
por esse instrumento. De uma forma geral, é defendida a mesma ideia que está implícita na 
Carta Educativa: “A existência de estabelecimentos de ensino, com um número reduzido 
de alunos, inviabiliza qualquer resposta integrada às exigências emergentes”. Neste 
                                                 
83 Testemunhos recolhidos localmente. 
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sentido, qualquer outra solução que não passasse pelo reordenamento da rede escolar, seria 
uma pequena emenda avulsa, que manteria latente o problema causado pelas profundas 
alterações ao nível da evolução demográfica e da vida económica. 
Assim, conforme pudemos observar em conversa com as equipas orientadoras do 
processo de reconstituição da rede através da Carta Educativa, há através deste 
instrumento, a possibilidade de permitir “a todos os actores educativos, um envolvimento 
no processo de planeamento e implementação de uma rede educativa de qualidade84”. 
Por sua vez, a equipa que concebeu a Carta Educativa do concelho de Arouca 
salientou o desajuste das condições educativas existentes: “Encontramo-nos no século 
XXI perante escolas, com estruturas físicas débeis, com carências de material pedagógico 
e didáctico, com um número reduzido de alunos, dispersas por todas as aldeias e que são 
exactamente as mesmas de quando os nossos pais frequentavam a escola e, muitas delas, 
com todas as características das escolas dos primeiros dez ou vinte anos do século XX. 
Existe a necessidade de mudar, não que a escola deixe de ser um espaço de referência para 
a comunidade, mas esse espaço tem de acompanhar o ritmo das mudanças que se vivem na 
actualidade”. No entanto, é também claro que “Existe a necessidade de mudar, e, ao 
mesmo tempo, a necessidade de preservar. Preservar, principalmente, a identidade cultural 
das crianças que frequentam estes espaços”. Em todo o caso, as escolas rurais, segundo a 
definição de redistribuição de rede, não desaparecem, os pólos escolares futuros 
continuam a ser escolas rurais “mas são escolas adaptadas às necessidades do ensino na 
actualidade, que respondem aos princípios de uma escola a tempo inteiro, onde se 
dinamizam actividades lectivas e de enriquecimento curricular”85. Assim, a Carta 
Educativa é entendida como o motor da mudança, que começa no papel e que não termina 
com a construção dos pólos escolares, pois esta prevê também um conjunto de projectos a 
nível pedagógico e social que contribuirão positivamente para que as escolas sejam um 
espaço de formação pessoal por excelência.  
A nível político, várias vozes se manifestam contra o encerramento das escolas, 
sobretudo as vozes que se situam na oposição política. Não no plano da socialização que a 
concentração escolar veio trazer, mas sobretudo ao nível da discrepância entre o prometido 
e o edificado. Assim, conforme tivemos oportunidade de ouvir a qualidade dos 
estabelecimentos de ensino foi uma verdadeira mistificação: “é que acenou-se a toda a 
                                                 
84 Notas recolhidas localmente em conversa elementos representativos da concepção da Carta Educativa do 
concelho de Vale de Cambra. 
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gente com os famigerados pólos escolares (espaços de ensino por excelência, com 
valências várias e apoio social de primeira), mas aquilo com que presentearam as crianças 
foram contentores a servir de salas de aula”. Assim, houve uma sobrelotação dos espaços, 
salas a servirem para tudo, passando de ginásio e espaço de movimento a sala de aula 
formal, espaço de comportamento.  
Várias vozes sublinham também a noção de sobrevivência do mundo rural que se 
perde com a ausência da escola. No concelho de Arouca é de salientar o imenso espaço da 
Serra da Freita, área mais deserta do concelho, e mais afectada pela alteração da rede 
escolar: “As aldeias da Freita foram o interior dentro do próprio interior. Foi nessas aldeias 
onde o investimento público chegou mais tarde e onde as comodidades do novo tempo 
demoraram mais a instalar-se”86. No entanto, saliente-se que sendo as últimas aldeias onde 
chegou a comodidade da electricidade e as acessibilidades das estradas, foram também as 
primeiras a ficarem sem as suas escolas. 
No caso particular das escolas da Serra da Freita, tivemos a oportunidade de 
analisar, localmente, a polémica do seu encerramento. Muitos, entre aqueles que 
constituem a comunidade educativa do concelho, criticam no encerramento das escolas, 
especialmente a Escola de Albergaria da Serra “o não atendimento das especificidades 
locais e o impacto que poderá ter essa decisão na sobrevivência das comunidades locais”. 
Imperam os números e desvaloriza-se a cultura e as especificidades locais. 
Este tem também sido um tema recorrente na comunicação social que tenta captar 
os sentimentos vividos pelas comunidades perante os encerramentos em massa. De entre 
todas estas escolas que fecharam portas pelo país fora, Albergaria da Serra foi a escolhida 
pela revista Visão87 (In Visão: 2006) para ilustrar esta enorme mudança que tem vindo a 
operar-se no campo da educação. Diz esta reportagem que “a mudança custou mais aos 
grandes do que aos pequenos” e que os horizontes ficaram assim mais alargados. Se, por 
um lado, inicialmente, as pessoas mais velhas reagem contra a medida de fechar a escola 
porque “sentem que se lhes está a tirar mais uma coisa” (idem), por outro, os mais novos, 
sentem-se felizes com os novos colegas as novas condições físicas e até com a 
alimentação mais completa que lhes é fornecida. As condições eram precárias, o frio, a 
degradação, o isolamento social das crianças e a sua alimentação. De uma forma geral, não 
                                                                                                                                                   
85 Notas recolhidas localmente em conversa elementos representativos da concepção da Carta Educativa do 
concelho de Arouca. 
86 Notas recolhidas localmente em conversa com o último professor da escola de Albergaria da Serra, agora 
encerrada. 
87 Este é aliás, conforme conclui José Maria Azevedo, um tema recorrente nos media. 
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se ouvem grandes vozes contra o encerramento da escola, apenas uns ligeiros murmúrios 
resistentes que depressa deixam de se fazer ouvir. Diz a Visão que “a ida para uma escola 
com 40 crianças a cirandar pelo recreio quebrou-lhes um ciclo de isolamento onde há 
pobreza e problemas de alcoolismo”.  
Assim, conforme pudemos observar, as reacções a este fenómeno de encerramento 
da escola local, por parte da população local ou dos profissionais da educação, poder-se-ão 
classificar segundo quatro tipos de consciência, propostos por Thomas Boyd (in Azevedo: 
1996: 69-70): 
- A consciência romântica-tradicional que “assenta numa visão bucólica dos meios 
rurais”. Neste sentido, enquadram-se neste grupo as pessoas que defendem a escola rural 
de antigamente como o espaço onde “se aprendia melhor”, onde “havia mais respeito e 
educação”, onde “o livro era mais bonito”88. 
- A consciência urbana-idealista, “segundo a qual, a vida urbana e as instituições 
são sinónimo de bem-estar e de progresso”. Neste grupo, enquadram-se aqueles que 
defendem o encerramento da escola rural isolada e defendem a concentração dos pólos 
educativos em centros mais urbanizados: “Assim, ficam a saber como é a cidade, a 
sociedade, não ficam isolados, excluídos do progresso e da civilização”89. Nesta óptica, a 
ruralidade e o isolamento são vistos como um entrave ao desenvolvimento que em nada 
pode favorecer a educação e desenvolvimento das crianças. 
- A consciência democrática-localista que defende “a pequena escola como a mais 
capaz de proporcionar uma educação global, holística, de tratar cada aluno como uma 
pessoa, de responder às necessidades dos estudantes e de facilitar o envolvimento dos 
pais”. Deste modo, a escola assente numa base não de exclusão, mas precisamente de 
inclusão. É através dela que os alunos podem crescer e evoluir, num permanente contacto 
identitário e familiar com o local a que pertencem. Esta perspectiva inclui no processo 
educativo não só professores e alunos, mas outros actores de igual importância que são 
chamados a participar na escola. As teorias de desenvolvimento local e de emergência da 
identidade, da tradição e de uma nova ruralidade, que temos vindo a explicitar, 
enquadram-se nesta linha de pensamento. 
- A consciência racional-tecnocrática entende que “a manutenção das pequenas 
escolas é irracional, ineficiente e dispendiosa”. Neste paradigma, enquadram-se os 
responsáveis estatais pela reorganização do território educativo, que salientam as despesas 
                                                 
88 Expressões recolhidas localmente. 
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económicas da manutenção das pequenas escolas com número reduzido de alunos. Esta 
visão é dominada pela vertente prática governativa que não considera as políticas de 
desenvolvimento local, nem perspectiva a escola enquanto poderosa ferramenta de 
animação e dinamização da aldeia. 
 
                                                                                                                                                   
89 Expressão recolhida localmente. 
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5. PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 
5.1. Escola e Desenvolvimento: Perspectivas Teóricas e Sócio-
Históricas 
 
 
Conforme podemos demonstrar, a evolução das sociedades pós-modernas trouxe 
consigo mudanças que suscitaram novas preocupações e expectativas nos vários domínios 
da vida humana. Em contexto rural, cujos traços essenciais têm vindo a ser discutidos e 
reflectidos através de debates na área do desenvolvimento local, as problemáticas trazidas 
pela pós-modernidade e pela globalização têm um impacto diferente, uma vez que podem 
levar à exclusão e à crescente desigualdade. Assim, podemos encontrar, actualmente, 
sinais crescentes da tomada de consciência colectiva sobre a importância da escola e da 
comunidade educativa para o desenvolvimento do mundo rural e da necessidade de se 
evitarem muitos dos erros que resultaram da aplicação de políticas menos atentas à 
importância da diversidade e riqueza das zonas rurais.  
A escola, enquanto organização, assume, numa perspectiva global, uma dimensão 
cultural inerente ao seu próprio funcionamento. Neste sentido, entendemos, na esteira de 
Barroso (2005: 43), que a escola não é apenas reprodutora da cultura social estabelecida, 
mas também produtora de formas intrínsecas de cultura. É neste sentido que a 
perspectivamos como caminho a ser trilhado no âmbito do desenvolvimento. Na verdade, 
esta ideia da escola enquanto espaço de produção de culturas é emergente nas teorias 
actuais que sobre ela se debruçam. Até aqui, a escola foi predominantemente assumida 
como espaço de “ «mediadora» entre a sociedade (isto é, os poderes instituídos) e os 
alunos, estando excluída, à partida, qualquer hipótese de ela produzir «uma cultura 
própria»” (Barroso: 2005: 43). Assim, só na presença deste novo elemento que recria o 
espaço escolar como espaço de emergência de criação, é possível encarar os novos 
espaços educativos como motores de projectos comunitários e desenvolvimento local. 
Enquanto último ícone resistente da aldeia, a comunidade educativa, representada 
na organização escolar, pode empreender um caminho de salvação do património, baseado 
em termos culturais. E, se é verdade que, até agora, ela “não tem contribuído para o 
desenvolvimento das comunidades, por ausência de articulação com o seu quotidiano e os 
seus problemas, ao desaparecer ela vem de facto contribuir para o seu desaparecimento” 
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(Canário, Espiney e Amiguinho: 1994). O encerramento da escola anuncia o esquecimento 
e a inércia a que serão votadas as aldeias e os seus sistemas identitários. A nossa 
inquietação vai no sentido de perceber o que será feito de todo o património constituído 
por séculos de existência: “Há que conservar o passado, para viver no presente” (Telmo: 
2000: 7).  
Cremos que a renovação da escola em meio rural pode instituir-se como um dos 
factores que favorecem a emergência de uma nova ruralidade, de um novo futuro que 
temos de repensar para o mundo rural, beneficiando-o, através de um Projecto Educativo 
inovador. Não se trata apenas de debater ou questionar o futuro das pequenas escolas 
rurais, trata-se, sobretudo, de interrogar e alicerçar a política que assegurará a 
sobrevivência do mundo rural, no seu conjunto. No entanto, a construção de uma “escola-
outra”90 passa pela mudança de paradigma: da escola tradicional, que em larga medida 
conserva ainda quase intactas as características das escolas liberais, a uma escola 
emergente e alternativa, palco de novas experiências articuladas com a comunidade. 
Formosinho e Sarmento (1999: 77) chamam-lhe a Escola-Comunidade Educativa. 
  
 
5.2. A Decadência do Rural 
 
A identidade das comunidades periféricas há muito que vive em crise. O excesso 
de Autoritarismo do Estado Pós-Moderno acentuou a construção das heterogeneidades 
civis, levando à “globalização das múltiplas identidades na identidade global do estado” 
(Santos: 1994: 45) e progressiva fragmentação da cultura tradicional das aldeias. No 
entanto, como sublinha Boaventura Sousa Santos (1994: 54), vivemos actualmente, num 
tempo em que se torna muito difícil a linearidade epistemológica e a descrição e análise 
dos fenómenos sociais, encontramo-nos, então, numa lógica recente e actual, uma inversão 
de tendências e paradigmas, um regresso aos lugares das identidades plurais e 
heterogéneas. 
A sombra que paira sobre a maioria das escolas rurais portuguesas tenta, 
quotidianamente, demonstrar a impossibilidade ou a inutilidade da sua existência. O seu 
encerramento é dado como uma solução, para justificar as suas perdas demográficas com 
as baixas taxas de socialização, a ausência de emprego, a perda de identidade e de 
                                                 
90 Expressão de Manuel Jacinto Sarmento e João Formosinho, In Sarmento e Formosinho (1999: 77). 
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simbolismo. Isto confirma-nos, como já tivemos a oportunidade de referir, que não 
estamos perante um problema de rede escolar, nem de isolamento de professores, escolas 
ou de alunos. Estamos perante um problema de isolamento de comunidades rurais em vias 
de extinção, cuja sobrevivência pode ser decisiva em termos civilizacionais. Ora, “Cada 
geração tem a importante tarefa de transmitir à seguinte, nas melhores condições, o legado 
artístico-histórico das gerações anteriores” (Telmo: 2000:7), assim, e na mesma linha de 
pensamento, a autora salienta ainda que “Qualquer indivíduo deve assumir a 
responsabilidade de defender, conservar e transmitir os bens da colectividade a que 
pertence” (Telmo: 2000: 7). É nesta perspectiva que defendemos a intervenção no meio 
rural através de um ângulo privilegiadamente local. 
O isolamento a que a evolução social e económica votou as aldeias rurais, levou a 
que estas comunidades se defendessem, criando “sistemas específicos de organização 
social e de produção cultural que afirmavam a sua identidade muito própria” (Lacerda: 
1994: 52). Ora estes movimentos organizacionais também englobavam a realidade exterior 
da cidade e do mundo não rural, através do emigrante que voltava, do turista ou do 
soldado que traziam consigo ecos exteriores que a aldeia absorvia, integrava e recriava. É 
esta identidade comunitária que a escola rural, isolada e progressivamente desabitada em 
consequência do decréscimo da população em idade escolar, tem vindo a ignorar, 
“trazendo do mundo uma visão estática e hermética” (Lacerda: 1994: 53), em 
desfasamento com a realidade envolvente. É este, então, um ponto importante do nosso 
estudo. Tentaremos trilhar este caminho, ausente nas Cartas Educativas que tivemos a 
ocasião de analisar, no sentido de percorrer uma possível solução para esta realidade 
desfavorecida. 
 
5.3. Perspectiva de Regeneração 
 
5.3.1 O Papel da Escola 
 
 
A escola, em meio rural, pode ser encarada como um motor privilegiado de novas 
formas de viver a ruralidade. As questões da ligação entre a escola e o meio envolvente 
remetem-nos também para as três incontornáveis dimensões do saber que devem ser 
contempladas, ao longo da formação do ser humano. Referimo-nos ao saber fazer, ao 
saber ser e ao saber estar. Ora a educação, entendida como acumulação de saberes formais, 
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não pode alcançar estas três dimensões fundamentais para o aluno, homem e cidadão. 
Neste sentido, cremos que há necessidade de uma “superação dos limites do sistema 
educativo formal e da substituição da sua lógica de acumulação de conhecimentos através 
de uma maior relação da escola com o tecido social e com a vida cívica” (Ferreira: 2003: 
156). Não podemos, numa visão global e construtiva da formação, reduzir a aprendizagem 
proporcionada pela escola às quatro paredes a que esta se limita fisicamente. Assim, 
cremos que, endogenamente, a escola se enquadra nos projectos locais, construindo 
consciências identitárias e respeito pela preservação do património e contribuindo de 
forma ampla e profunda para o desenvolvimento educativo das crianças, e num sentido 
mais englobante, da comunidade em geral, que poderá participar das dinâmicas criadas 
pela escola. 
As transformações ocorridas ao nível da legislação que regula o sistema educativo 
português apontam no sentido de se criar “um novo sistema de ensino capaz de dar 
resposta às demandas que a sociedade em mudança lhe apresenta” (Martins: 1996: 89). No 
entanto, as mudanças são lentas e implicam viragens conceptuais e paradigmáticas ao 
nível dos hábitos e tendências, que não se conseguem apenas por obra de despachos e 
portarias, reformas ou leis. Conforme sublinha Martins (1996: 89), trata-se “um processo 
de conquista que envolve os pais, os professores e todas as forças da comunidade 
educativa, nomeadamente as associações locais os movimentos culturais e, obviamente, as 
Autarquias, as Câmaras Municipais e as Juntas de Freguesia”. 
Assim, pode ser encetado um trabalho de recolha identitária e tradicional ao nível 
da herança patrimonial que pode ser, de acordo com Duarte (1993: 8), principiado na 
escola e em conjunto participado uma vez que “o património é pertença de todos e assim 
deve ser sempre considerado na acção a desenvolver”. Aliás, Ana Duarte desenvolve, ao 
longo do seu trabalho Educação Patrimonial um conjunto de instrumentos que podem ser 
úteis para a formação de um centro de documentação regional que preserve a memória do 
local, numa perspectiva de comunicação englobante dos vários actores sociais. 
Os dados recolhidos podem depois ser trabalhados e fruídos de diferentes formas. 
Defenderemos neste trabalho caminhos possíveis dentro deste paradigma que temos vindo 
a apresentar. 
À luz de tudo isto, cremos que a nova perspectivação da escola deve passar pela 
redefinição, em termos práticos e instrumentais, do lugar da escola na sociedade. Assim, 
“deve assumir-se a resolução diferenciada das situações, em função das condições e das 
circunstâncias de cada lugar, e sem prejuízo da igualdade de tratamento de que todas as 
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regiões e localidades são credoras” (Azevedo: 1996b: 129). Aliás, o mesmo autor salienta 
que “tratamento igual não significa tratamento uniforme (Azevedo: 1996b: 129), isto é, 
pode e deve haver um tratamento igual, no sentido de proporcionar igualdade de 
oportunidades, no entanto, é importante que os meios de actuação sejam adequados e 
diferenciados a cada realidade. Neste sentido, as políticas educativas, os projectos, as 
dinâmicas terão que ganhar consistência local e envolvente numa lógica de 
desenvolvimento. Através de que meios? Com que instrumentos? Propomos um breve 
percurso por formas de dinamização, que podem, partir da escola, envolvendo a 
comunidade e lançando soluções, que possam levar a um desenvolvimento rural mais 
eficaz. 
 
 
5.3.2. O Papel da Memória e da Cultura 
 
 
Retomar os debates sobre Memória significa retomar o lugar do sujeito, já que a 
memória, concebida como capacidade cognitiva (memória/conhecimento), ou como 
função social (memória voluntária e memória colectiva) nos permite repensar os sujeitos 
directamente envolvidos em sociedade. Esse “lugar da memória” contém o vivido e o 
imaginado, já que a virtualidade é uma das suas características. 
Pierre Nora (1997: 24), afirma, sobre o “lugar das memórias” (concebidas nas suas 
singularidades plurais), que a memória é a tradição vivida: “memória é vida”, é a 
actualização no “eterno presente”, é espontânea e afectiva, múltipla e vulnerável.  
Assim, a reiteração de uma memória capaz de vincular-se a identidade individual e 
colectiva, numa sociedade em que as identidades são factores de diferenciação, e também  
de legitimação social de grupos e indivíduos, apresenta-nos o paradigma da memória 
como essencial nas relações que envolvem esses sujeitos. 
Importa agora, posta a problemática nestes termos, explorar as formas de recriação 
do passado. Antes de mais, “é de primordial importância olhar atentamente a comunidade 
em que a escola está inserida e realizar o levantamento dos recursos possíveis” (Duarte: 
1993: 7): manifestações artísticas, monumentos, ofícios tradicionais, indústrias típicas, 
percursos naturais, riquezas naturais próprias, lendas e provérbios, variações linguísticas, 
gastronomia e toda e qualquer outra manifestação que remeta para a especificidade 
daquela região.  
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A importância do património local, a igreja, o cruzeiro, o palácio, o moinho de 
água ou de vento, as danças, os cantares, o artesanato local, os costumes e histórias 
tradicionais, a vida animal e a flora (Telmo: 2000) devem ser re-olhados, re-entendidos, 
recuperados da indiferença. É importante considerar que são séculos de História que estão 
em causa, aliás, como bem salienta Telmo (2000) “O nosso rico passado tem oito séculos 
de História como Estado autónomo, mas milhares de anos de pré-história, vários séculos 
de vestígios romanos e passagem de populações germânicas e islâmicas, entre outras”.  
A defesa ao direito, à memória, em tempos actuais, não trata, portanto, somente das 
memórias como lembranças românticas e do conforto do passado, mas refere-se também à 
necessidade de procurar e seleccionar, no passado, elementos que reforcem os sujeitos e as 
identidades comunitárias, numa perspectiva cultural. Deste modo, esse jogo de lembranças 
e esquecimentos colectivos, intrinsecamente associado à ideia de identidade, como ainda 
sublinha  Le Goff “clarifica a importância do papel que a memória colectiva desempenha. 
Exorbitando a História como ciência e como culto ao público, ao mesmo tempo a 
montante, enquanto reservatório (móvel) da História, rico em arquivos e em 
documentos/monumentos, e a aval, eco sonoro (e vivo) do trabalho histórico, a memória 
colectiva faz parte das grandes questões das sociedades desenvolvidas e das sociedades em 
vias de desenvolvimento, das classes dominantes e das classes dominadas, lutando todas 
pelo poder ou pela vida, pela sobrevivência e pela promoção” (1977b: 34). 
 
 
5.3.3. Os efeitos do Projecto na perspectiva do Desenvolvimento 
Local 
 
 A ideia de projecto e as dinâmicas que lhe são inerentes ocupam actualmente um 
lugar cimeiro nas políticas para o desenvolvimento. Barroso sublinha que esta é a era da 
civilização dos projectos: “uma espécie de micro-ideologias da acção quotidiana, criando 
sistemas de crenças próprios, para orientar a tomada de decisão dos actores (individuais ou 
colectivos) em função de determinados princípios ou valores” (2005: 123). Assim, 
podemos verificar desde o final da década de 80, ao nível do contexto nacional da 
educação, a emergência da noção de Projecto Educativo, nas novas reformas do Ensino, 
tentando cultivar e desenvolver a autonomia das escolas e a sua relação com as 
comunidades.  
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 Os projectos educativos, na sua ideologia, trazem à escola perspectivas 
regeneradoras, alargadas à comunidade, quebrando os muros que a envolvem e inserindo, 
devolvendo-a ao seu lugar no seio da instância local. Deste modo, o Projecto Educativo é 
encarado, não apenas como forma de desenvolvimento e gestão da escola, mas também, de 
uma forma geral, é potenciador de desenvolvimento local, na medida em que se pretende 
que nele participe a comunidade geral, em plena sintonia com a comunidade educativa. 
A Carta Educativa não contempla estratégias de preservação identitária, nas suas 
linhas orientativas. Ela estabelece, então, uma ruptura, mais do que uma continuidade, 
entre a velha e a nova escola. Neste sentido cremos ser fundamental analisar, sempre numa 
perspectiva de desenvolvimento local sustentado, novas formas de repensar o património, 
tornando-o atractivo e desviando-o do lugar definitivo do esquecimento, tornando-o num 
“portador de futuro” (in Canário: 2000: 123). Assim, nesta perspectiva de recriação do 
passado, como sublinha Canário (2000: 124), “a defesa da sobrevivência do mundo rural, 
e dos seus habitantes como os nossos «guardadores de paisagens» configura-se não como 
uma preservação do passado, mas sim como uma salvaguarda do futuro”. A Carta 
Educativa, privilegiando a realidade local, uma vez que é a partir dela que se definem as 
novas linhas de reordenamento escolar, não salienta, no entanto, que a problemática das 
escolas rurais não é do foro exclusivo do problema da distribuição da rede de escolas. E é 
aqui que cremos que deve iniciar-se uma intervenção complementar das entidades 
político-administrativas, que possam reduzir os problemas, que são por si complexos e 
envolvem diferentes áreas que se estendem para além do plano educativo. 
 
 Tentaremos, de seguida, explicitar os vários efeitos da planificação de um Projecto 
Educativo ao nível das escolas rurais e das comunidades envolventes. 
 
5.3.3.1. No Plano Pedagógico 
 
A escola rural, enquanto lugar de experimentação de projectos educativos em 
parceria com a comunidade envolvente, pode representar o local de emergência de novas 
políticas no campo da educação, que renovem os métodos tradicionais nem sempre 
adequados à nova realidade educativa e aos desafios da educação. Assim, o que aconteceu, 
por exemplo em várias escolas do contexto nacional francês, de acordo com Collot (1995: 
62) foi a constatação da emergência natural de um nova forma de desenvolver as 
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aprendizagens. Deste modo, criou-se uma nova escola “onde se encontram privilegiadas a 
construção e a complexificação de uma estrutura que permitirá a presença, a entrada e 
circulação de uma massa de informação” convergente, entre o meio e a criança e a criança 
e os seus pares. Ora, muitas turmas (alguma delas classes únicas onde vários níveis se 
desenvolviam) tornaram-se “oficinas permanentes, onde a actividade parece natural” 
(Collot: 1995:62), bem como a interacção entre a escola e comunidade, uma vez que esta 
se encontra naturalmente aberta à presença e participação de adultos em diversas 
actividades. Assim, a própria figura do professor, enquanto “fornecedor de saberes e 
aprendizagens” (Collot: 1995: 65), sofre uma transformação enquadrando-o na sala de 
aula, como orientador e dinamizador das actividades. Nestes moldes, assegura Collot 
(1995: 65), “os esquemas ancestrais da escola foram varridos”. 
De um modo muito particular, a escola rural é um espaço especial e específico, 
onde a prática da educação se desenvolve de forma distinta, e a massificação do Ensino 
não é uma realidade. Então, não se verificam os problemas do excesso de alunos, das 
turmas supranumerárias, da ausência de espaço para as características individuais de cada 
aluno. Neste sentido, é possível encontrar, com base em experiências, novas possibilidades 
de ensino aprendizagem, reveladoras de novos caminhos pedagógicos. 
 
5.3.3.2. No Plano Social e Comunitário 
 
A concepção e implementação de um Projecto Educativo, a partir da escola rural, 
pode assumir-se como pólo de desenvolvimento, contribuindo para o estabelecimento de 
novas visões da interioridade e da ruralidade, não estigmatizadas num sentido 
improdutivo, mas sim, numa lógica de novos olhares e novos percursos, novas dinâmicas e 
interacções que reduzam o isolamento e a exclusão. 
De acordo com Isabel Cottinelli Telmo (2000), a presença do professor pode ser 
um importante agente de dinamização, implementando estratégias de envolvimento e 
acção do interesse geral, amplamente divulgadas e motivadas. Assim, ele pode criar 
grupos de trabalho, englobando alunos, pais de alunos, agentes locais, entidades públicas 
ou privadas, dinamizar o jornal da região, envolvendo para tal os agentes locais, coordenar 
visitas de estudo e projectos de investigação que procurem o reencontro com o património, 
a história local, a natureza e as tradições, que, por sua vez, podem ser registadas, 
encenadas, gravadas. Pode ainda criar situações de entrevista a agentes locais, dinamizar 
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concursos, exposições, recriar lendas e muitas outras possibilidades, dependentes do 
contexto onde se insere. Telmo (2000), apresenta várias possibilidades práticas no sentido 
de auxiliar o professor nesta tarefa da dinamização e recriação do passado, salientando, no 
entanto, que “O professor deve ser ponderado, sensível, ter experiência visual, espírito 
cívico apurado, sentido de serviço à comunidade, combatividade, iniciativa e espírito de 
sacrifício”, uma vez que a tarefa nem sempre se afigurará fácil. Deste modo, impõe-se 
também que a formação dos professores lhes proporcione instrumentos de acção, neste 
sentido: não podemos abordar a escola, a educação, o processo educativo sem percorrer o 
lugar que nele ocupam os professores e a formação que os prepara para os desafios da 
profissão. 
Nesta linha de pensamento, a escola ocupará um lugar agregador de esforços e 
dinamizador de formas de socialização entre os agentes de uma comunidade, numa 
interacção de gerações. Desta forma, a escola estará a contribuir, de forma decisiva, para a 
construção de entidades comunitárias e sociedades conscientes de si. 
 
5.3.3.3. No Plano Económico/Turístico 
 
No concelho de Arouca, há uma riqueza natural, cultural e histórica evidente. No 
entanto, no sentido de impulsionar o turismo, esse património que existe em bruto no 
concelho, deve ser revalorizado, exposto através de instrumentos que evidenciem a sua 
grande riqueza e importância para o cidadão “global”. 
Neste sentido, cremos que a escola pode assumir um importante espaço de 
dinamização e inventariação do património. Podem ser desenvolvidos projectos educativos 
criativos ao serviço do turismo local e do consequente desenvolvimento, numa lógica de 
interacção e comunicação de dentro do isolamento para fora. Assim, podem ser delineados 
e produzidos percursos naturais, que por sua vez permitirão à equipa que os organiza 
(entre alunos, professores e comunidade) um maior e progressivo auto-conhecimento, 
(fundamental para a sua formação enquanto cidadãos). Podem também ser organizadas 
feiras, podem ser retomadas ou re-impulsionadas festas de cariz tradicional. Vários 
programas podem ser feitos a partir do património e todos eles serão importantes no 
crescimento individual e colectivo. Também de salientar, a participação comunicativa 
entre as várias escolas (uma vez que se trata de escolas isoladas, este ponto reveste-se de 
fulcral importância). Deste modo, através de projectos comuns entre escolas próximos, são 
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produzidas as desejadas interacções sociais, importantes para o desenvolvimento da 
criança. 
A dimensão ambiental das zonas rurais, que envolve, por um lado, as bases das 
amenidades naturais, e, por outro, as fontes de energia e biodiversidade, agem 
essencialmente no sentido de torná-las cada vez mais valiosas à qualidade da vida, ou ao 
bem-estar. No entanto, foi somente no período mais recente da globalização que o alcance 
das responsabilidades cívicas sobre as condições naturais do desenvolvimento humano 
passou a fazer parte da agenda das relações internacionais. 
A agricultura, enquanto actividade económica predominante nas zonas rurais 
durante décadas, desenhou a paisagem rural, deixando um vasto legado histórico e 
arquitectónico especifico de território para território, em forma de pontes, moinhos, muros 
de pedra solta, lavadouros, calvários e muitas outras manifestações locais características 
associadas ao património histórico e cultural da realidade nacional. A este património 
junta-se tudo o que a História transmitiu, a cultura caracterizada na língua e costumes, 
folclore, tradições musicais e artísticas, sem esquecer, evidentemente, o artesanato e os 
ofícios. 
Consideramos que na actual etapa da globalização, a ruralidade dos países 
europeus não desapareceu, nem renasceu. O mais completo triunfo da urbanidade 
engendra a valorização de uma ruralidade. As diferenças que a aldeia apresenta em 
contraponto com a cidade podem ser valorizadas a um nível cultural e turístico. Conforme 
defende Kayser, a cultura local pode e deve ser uma “alavanca para o desenvolvimento 
local” (Kayser: 1994). Assim, “a cultura local e, mais especificamente rural, deve colocar-
se no contexto da mundialização” e estar presente nos projectos desenhados nesse sentido. 
Não se trata, no entanto, de um renascimento, mas sim do nascimento de uma nova forma 
de ruralidade. Assim, nos últimos vinte anos tornou-se cada vez mais forte a atracção 
pelos espaços rurais em todas as sociedades mais desenvolvidas. Trata-se de um fenómeno 
novo, que pouco ou nada tem a ver com as relações que essas sociedades mantiveram no 
passado com tais territórios. É uma atracção que resulta basicamente do vertiginoso 
aumento da mobilidade, com seu crescente leque de deslocamentos, curtos ou longos, 
reais ou virtuais.   
A concepção de estratégias de desenvolvimento local pode também passar pelo 
turismo ao nível de micro-regiões, de pequenos territórios, de cidades pequenas e médias 
ou aldeias e vilas onde são fortemente sentidas as mediocridades de condições de vida, 
traduzidas no êxodo, na descaracterização social e na pobreza. 
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Rodrigues (2005: 56) salienta que o património etnográfico e a arquitectura 
vernacular que lhe está associada tem relevância essencialmente local, por um lado, por 
ser património não monumental e, por outro, por ser de utilização diária e estar 
frequentemente ligado a condições de vida que, em tempos, foram muito difíceis. Esta 
valorização e preocupação de proteger o património etnográfico verificam-se a nível legal 
a partir dos anos setenta, contrariando assim, as políticas de desatenção de protecção 
patrimonial e cultural, até aí prevalecentes. 
O mesmo autor salienta ainda que a classificação dos espaços, nomeadamente de 
espaços rurais, como seja o caso de aldeias inteiras, não é suficiente por si só. Neste 
sentido, não é viável a preservação de um espaço patrimonial habitado “sem o 
empenhamento da comunidade em presença, das autarquias envolvidas e de um apoio 
técnico e financeiro que permita a elaboração de instrumentos de gestão territorial 
adequados e meios para a sua implementação” (Rodrigues: 2005: 56). Acrescentamos 
ainda que nestes espaços é fundamental a consciência do valor do património que deverá 
ser feita por meios afectivos e aprendidos. A escola deve, deste modo, contribuir de forma 
activa, enquanto centro de divulgação cultural, através de actividades em parceria com 
outras instituições, levar à consciência comunitário do valor do património em questão.  
Em Arouca, podemos encontrar alguns casos de classificação patrimonial, como é 
exemplo a aldeia de Drave em Arouca, o que vem sublinhar a riqueza do património e 
herança cultural do concelho, nem sempre, adequadamente, preservada ou valorizada.  
Neste sentido, o turismo rural pode ser um importante gerador de dinamismo 
económico para as localidades rurais isoladas, se integrado num projecto delineado de 
forma sustentada e democrática. A globalização trouxe uma nova relação entre o Homem 
e o Território, alterando também as dinâmicas de movimento, nas quais se incluem o 
turismo. Este voltar das populações urbanas em busca de uma ruralidade que os ligue às 
suas origens, ou simplesmente em busca de tranquilidade ou contacto com a natureza 
trata-se de um fenómeno inteiramente novo. Este rural, que tem sido chamado de pós-
industrial ou pós-moderno, reflecte a necessidade de exprimir uma mudança que não é 
incremental, mas radical. A actual ruralidade não resulta de um impulso que faz voltar 
fundamentos de alguma ruralidade pretérita, mesmo que possa coexistir com aspectos de 
continuidade e permanência. 
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5.4. O Poder Dinamizador da Cultura no Espaço Rural 
 
 
 “A Cultura é viva” (Verhelst: 1994). E, enquanto sistema vivo, tem um 
determinado comportamento, gera reacções, produções, dinâmicas. Neste sentido, a 
cultura assume um papel activo nas sociedades. Especificamente, no caso das sociedades 
rurais, a cultura é um dos factores mais preponderantes nos projectos de desenvolvimento 
local. Do ponto de vista empírico e analítico, o desenvolvimento local difere segundo os 
actores, o contexto e, ponto fundamental, as diferentes expressões da cultura que 
informam e influenciam o modo de organização desses actores em relação ao contexto em 
que se inserem.  
Sendo a cultura definida como um sistema de significados compartilhados pelos 
membros de uma comunidade, ela assume, então, um carácter evolutivo e dinâmico que 
acompanha as interacções entre os seus utilizadores. 
 Esta noção de cultura adopta um papel particularmente relevante para entender 
dinamicamente o desenvolvimento local, uma vez que a ela é, nessa acepção, um 
instrumento de descrição e de explicação da realidade local. Nesta visão, as normas e os 
valores compartilhados não são objectos de consensos funcionais. Eles fundamentam-se 
na conflituosidade e na diferenciação dos interesses. Compartilhar determinada cultura 
com outros não significa não ter com eles vários conflitos de hierarquização dos valores 
ou de representações sociais adquiridas e desenvolvidas. 
Neste sentido, é importante compreender que faz parte da função educativa “o 
enriquecimento cultural e cívico” (Patrício: 1990: 42). Patrício (1990) sublinha, ao 
analisar o enquadramento legal das políticas educativas, que a finalidade cultural da 
educação é um imperativo presente na Lei de Bases do Sistema Educativo91.  
Ao pensar na relação entre cultura e desenvolvimento, este conceito ajuda-nos a 
evitar um raciocínio linear: a cultura não é a causa da política de desenvolvimento, ela 
assume-se como sistema simbólico que nos permite observar e interpretar as relações e as 
instituições sociais. 
Silva (2000: 146) fala de “uma perspectivação cultural de desenvolvimento”, no 
sentido em que este é programado através da cultura, ou “culturalmente desenvolvido”. 
Neste sentido, o desenvolvimento é atingido através do investimento cultural e da 
“promoção das condições institucionais favoráveis e das competências necessárias à 
                                                 
91 Lei nº 46/86, de 14 de Outubro. 
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criação (…) de obras e saberes, sejam eles tratados de filosofia ou receitas culinárias, 
danças tradicionais ou música de vanguarda, conhecimentos políticos ou aptidões técnicas, 
exercícios desportivos ou assistência a espectáculos, pintura ou frequência de museus” 
(Silva: 2000: 146). Neste sentido, o autor perspectiva o desenvolvimento cultural, através 
do estudo de casos, como um meio de afirmação da cultura local e dinamização de meios 
menos urbanizados. 
Assim, de que forma(s) podemos construir programas de desenvolvimento cultural 
local a partir da escola? A acção da escola não se esgota nos seus programas formais. 
Aliás, “O que a sociedade espera da escola é mais do que a instrução” (Martins: 1996: 88). 
A sua relação com o desenvolvimento, nomeadamente o desenvolvimento local “não se 
esclarece apenas pela determinação quantitativa do impacto [da educação] em 
crescimento; é antes uma relação crucialmente mediatizada pelos constrangimentos 
estruturais próprios de cada contexto social” (Silva: 2000: 150). 
Cremos, então, que a construção de projectos escolares, que integrem em si 
educação formal e não-formal, apelando à interacção dos possíveis agentes locais pode ser 
uma forma recriadora de cultura e ao mesmo tempo potenciadora de desenvolvimento 
local e envolvimento da população, sob domínio partilhado entre a afectividade pela 
cultura local e tradições e o auto-conhecimento, proporcionado pela (re)descoberta da 
realidade envolvente. Este trabalho pode também traduzir-se em divulgação cultural e 
partilha, nomeadamente através do turismo, fazendo dos bens comuns um espaço de 
conhecimento da identidade a nível nacional e desenvolvimento económico da região. 
 
5.5. Pedagogia Local e Herança Cultural: Contribuições para um 
Desenvolvimento Mútuo 
 
 Conforme temos vindo a apontar, a escola, numa perspectiva de revitalização rural, 
pode assumir um lugar preponderante ao nível do desenho dos projectos e delineamento 
das estratégias. Chegados a este ponto, urge compreender como pode a escola, enquanto 
instituição, dinamizar estes processos de revitalização, através da reabilitação das noções 
de tradição e património inerentes à identidade comunitária. Por outro lado, é também 
importante compreender o papel do professor: como pode o professor intervir no processo 
de forma construtiva, ele que normalmente é um estrangeiro um estranho à realidade local 
onde é inserido por políticas nacionais de colocação de professores? Como podem a sua 
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formação e experiência ser agentes edificantes no processo de revitalização local, através 
da investigação e recriação do património e identidades locais? 
A sociedade contemporânea atribui ao rural características que remetem para a 
entidade e coesão social, cultural e territorial, das quais destacamos a paisagem, a 
biodiversidade, a cultura e de certo modo de vida, identificadas pela lógica familiar, a 
cultura comunitária e a identificação com os ciclos da natureza.  
Nos tempos actuais, de ansiedade, stress e crise de valores, o homem pós-moderno 
sente-se mergulhado numa cultura que não lhe pertence. Este novo homem tem acesso aos 
meios de comunicação tecnicamente mais perfeitos, mas não sabe comunicar-se consigo 
mesmo e com os outros, anseia pela liberdade antiga e pelo contacto com a natureza. 
Neste sentido, parece evidente que “A cultura rural não está morta, mas foi vencida. Por 
esta razão, continuará viva como as brasas por baixo das cinzas da passagem do tempo”. 
Ainda que pareça esquecida, em cada percurso pela paisagem nacional, poderemos 
pressentir a sua presença, a sua história(s) para contar em cada um dos seus recantos. 
Salientamos ainda, na esteira de Kayser (1994), que o património de determinado 
local é constituído ao mesmo tempo por uma dimensão material e uma dimensão imaterial. 
Assim, temos por um lado o património construído, as casas, os monumentos, tudo aquilo 
que foi edificado e, por outro, as tradições orais, os saberes populares, as lendas, as línguas 
e muitas outras particularidades da aldeia. Finalmente, numa outra vertente, encontramos 
ainda o património ambiental, “parte integrante da cultura sob forma de paisagem” 
(Kayser: 1994). Todo este património, integrante da identidade e agregação das 
comunidades deve ser redescoberto e valorizado numa perspectiva de desenvolvimento 
pensada a partir da escola, através de projectos inovadores. 
Obviamente, mais uma vez, não cremos na desresponsabilização do Estado, face a 
estes problemas. Não cremos que a escola por si seja agora capaz de dar resposta a todas 
as expectativas que sobre ela se colocam, nem pensamos que seja possível que ela, por si, 
seja capaz de dar uma resposta mágica a todos os problemas. Há o incontornável problema 
do financiamento, da autonomia, da existência de equipas responsáveis e de profissionais 
reflexivos. No entanto, a par de tudo isto, há também a escola com todo o poder que lhe 
está subjacente e que pode ser potenciado através de projectos dinâmicos, por animadores 
competentes e geradores de mudança. Certamente que cada projecto se formará de acordo 
com cada localidade, não existindo modelos globais de aplicação geral. No entanto, é 
importante a existência de uma atitude por parte dos profissionais da educação, no sentido 
de se criar parcerias e projectos envolventes que interliguem a escola com o mundo 
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exterior. Isto só poderá ser atingido através de práticas pedagógicas, necessariamente 
empenhadas, reflexivas e dinâmicas. 
 No contexto educativo português foram já vários os projectos levados a cabo no 
âmbito do desenvolvimento das escolas rurais isoladas no sentido de “valorizar e vivenciar 
os saberes e experiências locais. 
Assim, «Velhos são os trapos…» foi um projecto estruturador, levado a cabo no 
âmbito do Projecto Escolas Isoladas, no Nordeste Alentejano. Neste espaço, as 
comunidades educativas desenvolveram de forma dinâmica construções proveitosas para 
as populações locais. Citem-se dois exemplos a título ilustrativo, do que pode fazer a 
escola numa comunidade desfavorecida: 
 - A Escola do 1º CEB de Assumar animou um Projecto de correspondência em que 
a terceira idade, com o seu saber e cultura, participou, de forma activa, permitindo trazer 
de volta os serviços do carteiro que tinham sido desactivados. Deste modo, foi envolvida 
toda a comunidade num projecto entusiasmante em prol do bem comum. 
 - A Escola do 1º CEB de Santo Aleixo, também no Alentejo, fez um levantamento 
e recolha de aspectos locais, no sentido de preservar a memória. Estes trabalhos, podem 
posteriormente ser aproveitados como recursos de educação não formal introduzidos e 
trabalhados dentro da sala de aula. Podem também ser de grande interesse para toda a 
população e até para turistas interessados em encontrar a memória local de cada espaço. 
 
 Não queremos, obviamente, com esta demonstração, levar a uma 
desresponsabilização política e concentrar na escola o dever do desenvolvimento e criação 
de dinâmicas locais. No entanto, cremos, profundamente, que a autonomia dos Centros 
Educativos locais, bem como os meios financeiros necessários e a dedicação dos 
intervenientes pode levar ao delineamento e reflexão de projectos de todo o interessa local 
e consequentemente nacional. Neste sentido, o “Conselho Escolar/Conselho Municipal da 
Educação constitui um espaço privilegiado de debate, análise, reflexão e planificação de 
actividades” (Amiguinho, Valente e Correia: 1994: 82). 
 Conforme podemos verificar, através dos exemplos fornecidos, há já alguns 
projectos em movimento em zonas rurais no sentido de reabilitar as dinâmicas locais, 
evitando a exclusão. Não são, no entanto, suficientes nem constituem prática comum. São, 
antes, pequenos focos que partem de esforços isolados e não de directivas nacionais ou de 
recriação autónoma do poder local educativo. Estes projectos devem ser considerados 
exemplos piloto a ser seguidos um pouco, por toda a parte.  
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 Em cada um destes projectos impera aquilo a que Ferreira (2003: 555) apelida de 
“lógica conexionista”92 onde imperam as noções de rede e parceria, que se tornaram 
palavras de ordem das políticas sociais públicas. Neste sentido, está subjacente à escola a 
inclusão na sociedade de modos de estar e agir cooperativos. Sobretudo através da 
delineação de projectos como os que acabamos de referir em zonas isoladas e de fraca 
densidade populacional. 
Não pudemos evitar a nossa desilusão ao não encontrar nas Cartas Educativas 
analisadas directrizes no sentido deste delineamento envolvente. Sobretudo, é importante 
salientar que não encontramos também estes aspectos nas directrizes legais que orientaram 
a elaboração local da Carta Educativa, especialmente na carta que serviu de modelo à 
realização das cartas locais. Importa, nesta altura, colocar a questão da autonomia: houve 
efectivamente autonomia para a realização das Cartas Educativas pelas entidades locais? 
Houve espaço para a especificidade, para novos projectos, para a inovação? Houve 
dinamização interactiva entre as diferentes equipas dos diferentes concelhos, numa óptica 
de entreajuda e colaboração, partilha de experiências, dificuldades, ideias e saberes? 
A ideia do museu que floresce, naturalmente, numa óptica de valorização do 
património local pode trazer em si um projecto dinamizador e portador de 
desenvolvimento local. No caso das escolas encerradas, é importante salvar a memória 
patrimonial da escola que serviu durante décadas determinada localidade. Sob outra 
perspectiva, o espaço pode também ser remodelado e reaproveitado como local de 
exposição e partilha das descobertas levadas a cabo por alunos e professores. 
 Obviamente, não defendemos a aplicação deste projecto como modelo em todas as 
localidades. A cada realidade local, deve ser aplicado um projecto de desenvolvimento 
local específico, trabalhado a partir do local. No caso do concelho de Arouca, conforme 
podemos ver, o património histórico (é um concelho com vários séculos de história e 
particularidades étnicas especiais), a par do património natural, assumem um relevo 
considerável que pode ser trabalhado, a partir da ideia de museu, mas também a partir da 
ideia de potenciamento turístico, que eventualmente poderá chamar a si a necessidade do 
museu, como espaço de afirmação identitária, privilegiada nas sociedades actuais, e 
                                                 
92 Ainda segundo o mesmo autor, nesta lógica conexionista actual são próprias as áreas paradigmáticas que 
incluem conceitos como “aliança”, “laços”, “partenariado”, “parceria, “rede”, teia”. Por outro lado, verifica-
se a substituição de vocábulos que exprimem relações de poder hierárquico por uma linguagem mais 
“eufemística” que procede por uma lógica de “colaboração”, “acompanhamento”, “liderança” ou 
“pilotagem” (Ferreira: 2003: 555). 
   129
espaço de partilha do conhecimento, ou percurso pela história que o concelho tem, 
necessariamente, para contar. 
 
 
5.6. A Pedagogia Local: Da Leitura do “manual” à “Leitura” do 
local 
 
O manual escolar contribui para a transmissão de conhecimentos, assumindo um 
papel importante na aprendizagem de conteúdos e métodos assim como de hábitos de 
trabalho e de vida. É utilizado para consolidar e avaliar aquisições de conhecimentos dos 
alunos, através de exercícios e de aplicações, assim como de as relacionar entre si. 
Tivemos já a oportunidade de referir, em capítulos anteriores, a mudança directiva 
que se operou relativamente aos manuais escolares no pós-25 de Abril. Passou-se do livro 
único, idealizado por Salazar, à liberalização do mercado. Assim, de um livro ímpar, 
idêntico de ano para ano, temos nos dias de hoje, uma oferta liberalizada. 
Ao longo da nossa observação, e em entrevistas que tivemos a oportunidade de 
realizar no âmbito deste trabalho, pudemos perceber, conforme já foi referido em capítulos 
anteriores, que o manual ocupa um lugar de destaque na memória de quem frequentou as 
escolas de há quarenta ou trinta anos atrás. O manual é referido pelas suas qualidades 
pedagógicas, por parte dos antigos professores locais que louvam este instrumento e, ao 
mesmo tempo, é lembrado com afectividade e saudade pelos antigos alunos, pelos belos 
textos e pelas belíssimas gravuras que aí se encontravam presentes. 
Ora, certamente, que a escola evoluiu. Agora os manuais são outros, no entanto, 
afigura-se-nos importante que não se perca essa memória por parte de quem utilizou os 
manuais e que não se percam também os próprios livros, enquanto elo de ligação ao 
passado, à memória, ao percurso educativo e à evolução do conceito de educação. Sob este 
ponto de vista, os manuais assumem o lugar de registos históricos que importa salvar e 
partilhar. 
Conforme tivemos também oportunidade de analisar, a Carta Educativa não faz 
referência aos manuais escolares. Este é um aspecto não contemplado, uma vez que a 
adopção dos manuais está legislada e é considerada a nível nacional e não local. Cremos 
no entanto, em resultado da nossa investigação e observação participante do fenómeno das 
escolas rurais, que o manual escolar, bem como as práticas educativas podem ocupar um 
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lugar cimeiro no desenvolvimento local bem como na reconstrução identitária da aldeia, 
resgatando-a assim da sua morte iminente.  
Por outro lado, na sala de aula, o manual continua a ser um objecto importante para 
professores e alunos. Assim, parece-nos que a reabilitação do local, a recriação da 
identidade rural se pode fazer também, utilizando o manual escolar como mediador entre 
as políticas globais da educação e as especificidades presentes, através da re-aproximação 
de práticas pedagógicas, orientadas também pelo manual escolar, que, segundo Correia e 
Matos (2001), é visto pelos professores enquanto “mediador privilegiado da 
programação/planificação”. 
O Decreto-Lei 47/2006, que “define o regime de avaliação, certificação e adopção 
aplicável aos manuais escolares” indica que os manuais devem seguir com rigor os 
objectivos e conteúdos definidos pelos programas nacionais em vigor. Ora, é possível 
enquadrar à luz desta lei, a concepção de instrumentos de apoio pedagógico de cariz mais 
identitário, isto é, que promovam adequadamente a revitalização do local, utilizando para 
tal a mitologia tradicional do seu próprio meio, levando para a sala de aula, por exemplo 
as medidas tradicionais no âmbito da Matemática, ou as lendas e provérbios locais no 
âmbito da Língua Portuguesa, os trilhos naturais e paisagísticos no Estudo do Meio, 
algumas curiosidades históricas em História Local e em todos os outros domínios em que 
fosse possível explorar a identidade local. Assim, na escola, haveria também o sentido do 
dever, haveria lugar para o enriquecimento identitário, na fuga à cultura urbana 
massificada e desajustada. 
Deste modo, para evitar o alheamento da escola, António Lacerda (1994:56) 
propõe um lugar de encontro entre as quatro paredes da sala de aula e o meio envolvente 
em que esta se integra, em busca de afinidades, num movimento interactivo que reabilite o 
sentido das aprendizagens no mundo exterior. Conforme explica este autor, “a importância 
das matérias leccionadas na escola, advêm da sua obrigatoriedade, não da sua utilidade, ao 
contrário dos saberes que na comunidade se construíam e reforçavam a sua identidade”. 
Assim, dada a importância do manual escolar para os intervenientes educativos, 
cremos que por um lado o antigo manual escolar único deve ser recuperado, resgatado do 
esquecimento, a par dos testemunhos que dele fazem os seus antigos utilizadores, e por 
outro, cremos que nos livros actuais é importante incluir esta vertente de relacionamento 
com o meio local, também em forma de ponte com o passado, recuperando lugares de 
memória, tradições, receitas e mezinhas, antigas medidas, numa relação dinâmica com o 
presente e o futuro. 
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5.7. Escola – Lugar da Memória 
 
 A possibilidade de a escola se transformar num “centro de interpretação”, quer por 
colaboração com diferentes entidades, quer pelo estabelecimento de parcerias, é uma 
perspectiva que se foi formando, ao longo do nosso estudo. Compreendemos que a 
História, nomeadamente a história local e o conhecimento que as populações autóctones 
têm dela, podem ser objecto de formação e de tomada de consciência dos problemas 
sociais locais e nessa medida, contribuir para o seu desenvolvimento. Assim, a História 
procura sobretudo uma visão actual e dinâmica do presente, que é feita a partir do passado. 
 Margarida Lima Faria (2000) salienta o progressivo isolamento, quer da escola, 
quer do museu, face às sociedades. Uma das soluções apresentada pela autora, para 
diminuir o isolamento e facilitar a integração de ambas as instituições, nas sociedades pós-
modernas, passa pela “construção de formas de cooperação entre a escola e o museu93. 
Deste modo, e através deste tipo de colaboração dinâmica haverá o reforço “de um sentido 
comum que lhes permita enfrentar, adaptar e desafiar, sugerindo novas configurações, os 
novos fenómenos sociais e culturais ligados à produção e consumo de formas 
complementares de conhecimento” (Faria: 2000). Esta teoria de colaboração entre a escola 
e o “lugar da memória” assenta, sobretudo, numa base de cooperação que facilita e 
incentiva a transmissão de conhecimentos, mas conhecimentos humanizados, isto é, 
possibilita “formas de empatia e trocas interpessoais de base afectiva, inesgotáveis e 
igualmente insubstituíveis” (Faria: 2000). 
 No mundo pós-moderno, esta dimensão de parceria entre instituições assume 
particular relevo. Conforme salienta Ferreira (2003: 542), “Ao longo dos anos 90, noções 
como contrato, parceria, partenariado, rede projecto, território, etc. transformaram-se 
numa espécie de vocabulário obrigatório das política sociais públicas”. Neste sentido, o 
mundo é concebido como uma rede ou uma teia global repleta de ligações e conexões. É 
importante, no sentido de evitar a exclusão, manter as instituições dentro da rede e não 
isoladas e ocultas dos movimentos sociais. 
 As instituições museológicas entretêm uma forte ligação com os conceitos culturais 
identitários. Estas instituições são em si potenciais centros nevrálgicos a nível social, na 
medida em que proporcionam e alimentam a interacção entre os intervenientes locais, 
sobretudo, quando estes são incluídos na concepção e gestação de um projecto desta 
                                                 
93 Em itálico no original. 
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envergadura. Ora, a criação de um “centro de memórias rurais” poderá ser um ponto de 
partida para a envolvência da escola na comunidade que é hoje considerada débil e 
deficitária (Patrício: 1990: 45)94.  
 Defendemos, na esteira de Canário (1998), que a escola pode subsidiar as 
dinâmicas culturais e locais numa perspectiva de educação informal. Cremos que as 
instituições não-escolares, como museus, associações culturais e bibliotecas públicas 
podem produzir uma «cultura de desenvolvimento»95 local propícia. Assim, e conforme 
explana Kayser (1994), “A educação das crianças deverá encontrar aí96 novos recursos: 
«aprendemos mais coisas nos bosques do que nos livros», dizia há muito tempo São 
Bernardo”. Salienta-se então o estímulo de dinâmicas ambientais entre a escola e 
comunidade valorizando, por um lado, o património e identidade locais e, por outro, a 
intervenção de novas práticas pedagógicas adequadas ao pleno desenvolvimento das 
crianças. Conforme salienta Maria Bettencourt Canário, “os projectos de partenariado 
contém em si uma visão exógena da escola: apontam a ligação a parceiros exteriores como 
forma privilegiada de actuação para responder àquilo que são também as solicitações 
exteriores, as novas exigências sociais feitas à escola e que ela não consegue satisfazer”. 
(1995: 151). 
 É, à luz deste paradigma de edificação cultural local, que pretendemos abordar a 
questão da “construção” de um museu que valorize, por um lado, a escola e o plano 
educativo e, por outro, a comunidade e assegure a interacção entre ambas, na valorização 
de um imaginário colectivo. Neste sentido, o imaginário surge como o conjunto de 
manifestações identitárias colectivas: “o mito – a lenda – bem como todo o sistema de 
relações descobertas entre os corpos social e natural funcionam como garantia de cada 
transferência individual” (Malrieu: 1996: 58). Trata-se de um passado constituído por 
tradições “que orienta as identificações”, num processo em que “passado e presente são 
entendidos como espécies de presentes” (Malrieu: 1986: 60, 61). 
 O papel da memória recriado através da delineação do Projecto-Museu, terá como 
função primordial transformar o objecto técnico, manifestando a presença daquilo que é 
ancestral no mais quotidiano dos actos (Malrieu: 1996: 61). Assim, e segundo Malrieu 
(1996: 78, 79) estabelecem-se dois tipos de forma de construção do imaginário mítico 
                                                 
94 Segundo este autor, o fraco envolvimento entre a escola e a comunidade é uma das cinco causas apontadas 
para a difícil situação em que se encontra a escola nos dias de hoje. 
95 Expressão de Rui Canário (1998). 
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colectivo, um em que predomina a afectividade “assente na necessidade de não 
permanecer num mundo estranho e mudo” (Malrieu: 1996: 61), levando à inclusão dos 
objectos ancestrais nos projectos individuais e outro assente no corpo das 
correspondências sociais, ao nível da regulação e enriquecimento por intermédio da 
tradição mítica. É, com base nestes dois pólos de interacção com o imaginário, que o ser 
individual dialoga com o seu grupo. 
 Deste modo, pretendemos desenvolver, no âmbito da nossa reflexão uma posição 
de preservação do património, feita a partir da escola. Conforme pudemos compreender, o 
encerramento de várias escolas do 1º CEB anuncia-se como incontornável. Aliás, são já na 
ordem das centenas os vários os exemplos de escolas encerradas um pouco por todo o 
país. Esse é um fenómeno que faz parte do reordenamento da rede escolar e que se impõe 
como inevitável numa perspectiva de adaptação da oferta escolar à procura, numa busca 
progressiva de qualidade. No entanto, é de ressalvar que a transformação da rede deve ter 
em conta o património em que se insere, tentando salvar o mais possível daquilo que está 
prestes a desaparecer. Parece-nos que a relação entre passado e futuro só pode ser feita sob 
esta óptica de preservação dos espaços e das culturas como lugar de memória. Ora, a 
escola, enquanto instituição, enquanto espaço físico e psicológico de pertença a um local e 
a uma comunidade, também se inscreve no património cultural. O simbolismo deste 
espaço, como lugar de memória, ponte entre passado e futuro, entre a velha e a nova 
escola, entre as tradicionais e as emergentes práticas pedagógicas assume-se aqui como 
saber narrativo indispensável à construção de identidades e relações sociais e geracionais. 
Assim, afirmamos na esteira de Malrieu que “ o simbolismo aparece aqui como uma 
forma de linguagem, organizador de uma forma original de harmonização das aspirações 
humanas e do mundo no qual elas se constituem” (1996: 63): como um meio de comunicar 
e de promover o auto e hetero conhecimento e fazer a ligação com a identidade construída 
ao longo de séculos. Na verdade, “só através do conhecimento rigoroso das suas origens 
afectivas será possível atingir o pensamento imaginativo e simbólico, naquilo que ele tem 
de original” (Malrieu: 1996: 67) e distinto dos outros: o lugar da identidade local. 
 Deste modo, cremos que perante a realidade das escolas que fecham, em meio 
rural, perante a desertificação e o esvaziamento dos espaços, a escola que resta, aquela que 
fica e que emerge das cinzas como Pólo Educativo onde estão concentradas as crianças, 
                                                                                                                                                   
96 Kayser refere-se especificamente neste parágrafo à relação que deve ser criada entre as paisagens naturais 
próprias da ruralidade e a escola ou as novas formas de aprender que a partir daqui podem ser exploradas, 
numa perspectiva de enriquecimento cultural e valorização do local. 
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pode assumir-se como espaço de salvação da memória, através, nomeadamente, da 
recriação de um projecto que implique a reabilitação, sob a forma de espaço da memória 
local, de uma dessas escolas que entretanto fechou. Neste modo de acção, entendemos 
poder contrariar a tendência para considerar que as zonas rurais são zonas também 
desertas de ideias, sem pólos de criatividade. Observamos, com um olhar mais atento, as 
dinâmicas rurais, as suas festas tradicionais97 e criações artesanais típicas de cada região, e 
procuramos promover uma organização dinâmica. Inevitavelmente, consideramos que 
estas manifestações criativas “podem ter um papel prospectivo fundamental”. É preciso, 
então, também “escutar o Interior” (Canário: 1998). 
 A ideia de parceria deve estar subjacente à dinamização cultural local. Assim, “A 
«parceria» como modalidade de trabalho em «rede» tornou-se a palavra de ordem das 
políticas sociais públicas, tendo em vista a inclusão, a inserção, o restabelecimento de 
laços perdidos ou enfraquecidos, a coesão social” (Ferreira: 2003: 554). Não obstante, as 
parecerias não são eficazes só por si enquanto trabalhos conjuntos entre instituições e 
comunidades. Elas exigem a delineação de um trabalho teórico, prático e reflexivo, 
envolvendo o máximo de agentes possível numa óptica de projecto dinamizador. 
 Nesta linha de pensamento defendemos que em concelhos histórica, patrimonial e 
naturalmente tão ricos, como foi demonstrado pela análise feita aos três concelhos 
abordados nesta investigação, é importante iniciar um trabalho, a partir da escola, mas 
envolvendo toda a comunidade, no sentido da preservação e da divulgação dos bens 
comuns aí existentes. Assim, a velha escola não terá, necessariamente, que ser abandonada 
ou votada ao esquecimento. Ela pode funcionar como espaço físico nevrálgico de um 
projecto a desenvolver que ao mesmo tempo promova “o reforço da afirmação identitária” 
 A título de exemplo, salientamos o projecto que emergiu na Alpalhão, onde foi 
concebido um museu local, entre outras actividades de valorização patrimonial, resultado 
de parcerias entre diversas instituições, mas fundamentado na acção escolar, sob alçada do 
Projecto Escolas Isoladas (Amiguinho: 2002: 48). Aliás, Rui D’Espiney salienta que 
“alguns dos museus, para não dizer todos, iniciaram-se com base no acervo de materiais e 
de testemunhos reunidos e trabalhados pelas crianças” (2004: 62), criando uma dupla 
aprendizagem e um processo de desenvolvimento local subjacente. 
 Assim, constatamos que são já diversas as iniciativas pedagógicas levadas a cabo e 
os projectos educativos com vista ao desenvolvimento local e ao resgate da memória 
                                                 
97 Santos (2000) num estudo sobre desenvolvimento local desenvolve amplamente este tema, abordando as 
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enquanto lugar de construção, no entanto, estes são actos isolados que continuam, em 
termos empíricos e estratégicos, ausentes das políticas de reordenamento e 
desenvolvimento local oficiais. No entanto, conforme pudemos perceber, a aposta na 
criação de “escolas-projecto (…) fazem da escola um parceiro da comunidade na produção 
de qualidades” (Espiney: 2004: 64), que se reflectem não apenas nas aprendizagens das 
crianças e no redimensionamento do lugar da escola na aldeia, mas também nos projectos 
de desenvolvimento local, a todos os níveis. 
 Cremos na urgência de apelar ao desenvolvimento de um projecto que possa 
adaptar as formas de vida pós-moderna e a protecção dos bens patrimoniais, neste caso 
específico, a protecção da memória que está ligada ao desaparecimento das escolas rurais, 
sob a forma que as conheceram várias gerações e que correm hoje o risco de desaparecer 
para sempre. Ora, é certo, como afirma Carlos Almeida, que “O património rural poderá 
não ser muito espectacular98 mas é mais vivo e está mais próximo de nós” (Almeida: 
1998: 12), representa uma variedade de formas de ser e de estar que se constituem como 
testemunhos insubstituíveis. No caso das escolas rurais encerradas, não podemos pretender 
salvar todos os exemplares, que são do ponto de vista morfológico bastante semelhantes. 
Assim, Miguel Rodrigues, propõe, nesses casos, a necessidade de “proceder a um trabalho 
de inventariação prévia que permita detectar as variantes técnicas (…) de forma a proceder 
à seriação e selecção dos exemplares a preservar” (2005: 56). 
 Evidentemente, coloca-se a questão metodológica sobre como desenvolver, em 
termos práticos, neste caso aplicado ao concelho de Arouca, um tal Projecto de 
Recuperação da Herança Cultural através do lugar de partida que é a escola, dinamizando 
o envolvimento da comunidade local. Neste sentido propomos uma abordagem aberta da 
escola como recriação de um plano pedagógico, fundamentado na ideia inicial de ligação 
entre a escola e a comunidade social em que se insere. 
 
5.7.1. Delineando o Projecto 
 
Para a execução de um empreendimento local desta envergadura, propõe-se um 
projecto a ser desenvolvido no concelho de Arouca, que estabelecemos como amostra para 
a nossa investigação. Deste modo, propomos para este concelho, a criação de um espaço 
                                                                                                                                                   
festas tradicionais da região do Minho bem como as dinâmicas do artesanato dessa região. 
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acolhedor da memória da escola de há trinta ou mais anos atrás e das práticas pedagógicas, 
lendas, tradições e todo o tipo de testemunhos e realidades verbais ou imagéticas que lhe 
estão associadas. Deste modo, pretendemos encetar um diálogo entre a realidade passada e 
a realidade presente e futura, numa lógica reconstrutiva e recontextualizada, capaz de 
inserir a comunidade num trabalho de projecto comum. Este espaço físico de estudos 
locais do pretérito seria, assim, concretizado de forma ideal numa dessas escolas 
encerradas nos últimos anos lectivos. Apontamos como cenário do nosso projecto a Escola 
de Albergaria da Serra no Agrupamento de Arouca, espaço particular pelo espaço social e 
físico onde se insere, como tivemos já a oportunidade de demonstrar. 
Como objectivos gerais, numa fase inicial deste trabalho de dinamização local, 
definimos os seguintes: 
- Desenvolver um espaço local da memória a ser enquadrado no espaço físico das 
escolas encerradas; 
- Envolver e dinamizar as populações locais; 
- Estabelecer relações/laços entre escola/comunidade/família; 
- Incentivar o voluntariado, o dinamismo e a participação de todos, numa lógica 
comunicativa de interacção, entre pessoas e gerações; 
- Promover a integração social; 
-Despertar o interesse e reconhecer o valor do património e da herança cultural; 
- Promover e desenvolver competências pessoais e sociais; 
- Fomentar o conhecimento identitário enquanto espaço de construção individual e 
colectiva; 
- Recriar a identidade através da tradição e do mito, possibilitada pelo 
levantamento histórico; 
- Recuperar a memória como espaço autêntico possibilitador de novas formas de 
olhar a ruralidade; 
- Estabelecer uma ponte entre passado, presente e futuro, essencial ao 
entendimento da individualidade e do colectivo em espaços locais e nacionais; 
- Resgatar do esquecimento a evolução dos tempos, os percursos efectuados, os 
lugares percorridos, numa lógica evolutiva de construção de raízes e imaginários 
colectivos; 
                                                                                                                                                   
98 Como são os grandes edifícios históricos e as grandes construções arquitectónicas e monumentais 
definidas pela Carta de Veneza (1964). 
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- Promover e reforçar o desenvolvimento individual de cada criança ou jovem, ao 
nível da auto estima, como forma de combater o insucesso nas aprendizagens 
formais. 
 
Assim, os objectivos enunciados prendem-se sobretudo com três níveis distintos de 
orientação intencionalizada: o primeiro ao nível da fomentação de interacções de vários 
níveis e o segundo ao nível do desenvolvimento individual e colectivo e finalmente, o 
terceiro, simulacro dos dois anteriores, situa-se ao nível da elevação da memória a um 
espaço de construção presente a partir do passado. 
O desenvolvimento deste projecto seria necessariamente a longo prazo, pelo que 
apontamos os dois próximos anos para a sua concepção e implementação geral, que 
passará necessariamente pelo restauro da Escola Primária de Albergaria da Serra, edifício 
com décadas de existência que poderá bem representar o lugar da memória que 
pretendemos atribuir-lhe neste projecto. Neste edifício ficarão instalados os acervos das 
recolhas e investigação histórica efectuados. Assim, neste espaço poderão ser encontrados 
objectos ligados à escola de antigamente, nomeadamente lousas, manuais, escolares, 
cadernos antigos e outros objectos que possam ser recolhidos entre os agentes locais. 
Serão também objecto de exposição as lendas e memórias ligadas à escola, o testemunho 
dos mais velhos, as figuras típicas da região, nomeadamente professores, alunos ou outros, 
episódios locais, folclore, sob a forma de objectos, músicas, danças, narrativas, ligado à 
actividade produtiva e lúdica da região, registos fotográficos e outros que possam ser 
encontrados. A recolha e investigação devem relevar tudo aquilo que possa constituir-se 
como digno de resgate para a memória local do campo educativo em simbiose com a 
comunidade. 
Estes serão espaços que se querem de ordem “viva”, pelo que serão sempre 
convidados e incentivados a participar nele, aquando a sua concepção e posteriormente, ao 
longo da sua existência, vários sectores da comunidade, contando com um leque alargado 
de intervenientes. 
Numa primeira fase do projecto, salientamos a importância que os professores e 
educadores devem ter para a sua divulgação e posterior desenvolvimento. Neste sentido, 
os orientadores iniciais do projecto, devem conhecer a realidade local e interagir de forma 
dinâmica e incentivante com a população, através dos elementos de ligação primordial que 
são os alunos. Nesta primeira fase, são palavras-chave a divulgação das intenções, a 
receptividade e a importância do contributo individual de cada um para a execução plena 
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do projecto. A participação da comunidade no projecto, ao invés de ser uma espécie de 
fechamento sobre si, pode ser uma forma de desenvolvimento endógeno, “um movimento 
de invenção, um movimento de abertura que, consequentemente, crie, tanto no plano 
intelectual, como no plano das práticas, transformações admiráveis” (Berger: 2004: 21). 
Posteriormente e de forma sempre orientada, mas deixando lugar à criatividade dos 
intervenientes directos do projecto99, propõe-se a conciliação, como um “território 
integrador de conhecimentos advindos dos ensinos formal, informal e da própria vida, 
conciliando componentes, até aqui um pouco desencontradas: o desenvolvimento, a 
identidade cultural e o conhecimento do ambiente físico e natural com toda a beleza nele 
inerente” (Espiney e Pereira: 2002: 31). Assim, os alunos empreenderão junto dos seus 
familiares e restantes agentes comunitários, um levantamento exaustivo de todo o material 
relacionado com a escola local. Em forma verbal (entrevistas abertas e questionários) e 
também ao nível da recolha de materiais relacionados com a escola primária: antigos 
manuais e cadernos escolares, eventuais fichas de trabalho, fotografias, trabalhos 
realizados, materiais de escrita, entre outros. Todas as memórias, de quem frequentou a 
escola serão acolhidas, tratadas e agrupadas. Aliás, “sem memória não seria possível 
conceptualizar, não seria possível conhecer e não haveria possibilidade de armazenar 
informação” (Silva et alii: 1998: 27). 
Este processo de recolha de informação, baseado sobretudo na memória, adquire 
um significado particular na dimensão do projecto. A viagem pela memória, que é 
proposta, traz consigo interacções plenas de significado. Assim, “Para os idosos são, pois, 
momentos de revivificação transformada de um passado. Para as crianças, momentos de 
um presente recriado e ampliado.” (Espiney: 2004: 70), num percurso que transforma a 
memória individual em memória social. 
O processo de recolha deverá ser feito sobretudo a partir dos alunos, sob a 
orientação dos educadores. Neste sentido, devem ser recolhidos os antigos registos das 
escolas, nomeadamente junto da Direcção Regional de Educação, no sentido de recolher 
nomes de antigos professores e alunos, que deverão posteriormente ser entrevistados e 
contactados. Em todo o processo, o projecto deverá ser amplamente divulgado localmente, 
através dos meios de comunicação, no sentido de incentivar a participação geral, numa 
lógica de contributos enriquecedores. Assim, serão encontrados os objectos e os 
                                                 
99 A este propósito Berger (2004: 25) distingue o direito a do direito de, salientando que o primeiro não 
implica necessariamente a obtenção dos direitos que possuo, enquanto o segundo inclui o indivíduo nas 
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testemunhos que alimentarão o nosso centro de interpretação/lugar da memória. Este é um 
processo que só adquire pleno significado se implicar a colaboração de alunos, professores 
e famílias, bem como outros indivíduos que façam parte da comunidade. 
Depois do trabalho de recolha100, desenvolvido junto da comunidade, será feito o 
tratamento da informação. Neste campo, deverão ser estimuladas as capacidades de 
aproveitamento, associação e organização do material recolhido, a par da estimulação da 
criatividade, através, por exemplo, da dramatização de eventuais episódios ocorridos, ou 
do desenvolvimento artístico de trabalhos individuais relacionados com o tema. Também 
deverá ser promovida a reflexão em torno dos temas em questão, seja de forma escrita ou 
oral) através, por exemplo, da organização de debates ou pequenas tertúlias pautadas pela 
troca de impressões e ideias.  
Estas iniciativas poderão ser norteadas por uma equipa orientadora do projecto. 
Esta equipa poderá existir sob a forma de uma associação do projecto, num conjunto 
global de sistemas e subsistemas em plena interdependência. Será através do 
associativismo que a comunidade encontrará uma forma activa de participação no 
projecto, entre a escola e os agentes locais isolados, ou outras associações ou corporações 
já existentes localmente. Também a autarquia e outras figuras políticas e educativas 
poderão ser chamadas a, de alguma forma, contribuírem de maneira enriquecedora no 
projecto. Finalmente, impõe-se também uma colaboração que extrapole o nível local, 
favorecendo uma ligação em rede, nomeadamente ao nível das Instituto Português de 
Museus e outras associações nacionais que, em muito, poderão auxiliar o projecto local, 
com a sua experiência e cooperação. 
Paralelamente a estes trabalhos desenvolvidos pelos alunos, os programas 
curriculares formais devem ser articulados. A título de exemplo, referimos o 
desenvolvimento programático da entrevista na aula de Língua Portuguesa. Alertamos, no 
entanto, para a importância “de qualquer proposta dever ser adequada ao grau de 
desenvolvimento das crianças do grupo a que se destina” (Telmo: 2000: 9). Assim, é 
importante a articulação do nível informal e formal das aprendizagens proporcionadas 
através deste projecto. 
                                                                                                                                                   
capacidades de decisão levando a sentir-se como parte do projecto, o que implica “consequências educativas 
extremamente importantes no que respeita à questão da cidadania”. 
100 Conforme definido pela Lei nº 107/2001, de 8 de Setembro, que estabelece as bases da política e do 
regime de protecção e valorização do património cultural, entendemos que são igualmente considerados 
como parte importante do património nacional “testemunhos com valor de civilização ou de cultura 
portadores de interesse cultural relevante” 
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Numa fase final, seria estudado e desenvolvido o plano logístico e artístico da 
exposição permanente a levar a cabo. Assim, em articulação com os alunos e a 
comunidade seriam pensadas as melhores formas de aproveitamento do espaço do futuro 
projecto dinâmico da memória na Escola de Albergaria da Serra em relação com o 
material recolhido. Esta cooperação entre todos e a tomada de decisões em contexto plural 
é favorecedora de laços sociais profundos e consciência cívica activa. Assim, “ o elemento 
mais importante do conceito de participação, que o torna diferente do conceito tradicional 
de democracia, é que se trata de exercer um poder – faço-o em conjunto com outros” 
(Berger: 2004: 27 e 28): 
Este seria um processo para levar a cabo com o auxílio, nomeadamente, da Câmara 
Municipal com apoios financeiros disponibilizados para o efeito e também em parceria 
com outras associações locais e nacionais, eventualmente, interessadas neste projecto de 
colaboração e relacionadas com práticas museológicas ou outras afins. Aliás, o fomento do 
associativismo e da intervenção das associações na realidade local é também um dos 
objectivos de qualquer projecto actual de desenvolvimento rural. Assim, aliada à 
existência do lugar da memória, faria também sentido a criação de diversas formas de 
associação e integração da população na dinamização do projecto. Conforme salienta 
Matos (2004: 136) “o associativismo, como movimento ou como projecto de intervenção 
social, é, em si mesmo, indissociável dum processo de construção de comunidades”. 
Assim, salientamos a criação, nomeadamente, de uma associação de antigos alunos das 
escolas encerradas, levada a cabo com o apoio das respectivas Juntas de Freguesia e, de 
uma forma geral com o apoio da autarquia. Este tipo de associação seria o suporte vivo do 
museu lugar da memória, pois aí estariam exímios contadores das histórias vividas, 
testemunhos vivos de uma realidade em transfiguração. 
Finalmente, depois de delineadas as linhas iniciais da construção deste espaço, 
seria importante implementar uma forma de gestão do espaço, que continuasse, numa 
perspectiva de interacção, o trabalho desenvolvido com a sua fundação. Neste sentido, 
propomos a título de exemplo, a criação de uma associação de amigos do museu, que se 
encarregaria da tutela do espaço, sempre numa perspectiva de abertura e envolvimento da 
comunidade para o desenvolvimento e a não estagnação do espaço gerado. Poderão depois 
de o projecto concluído, ser promovidas actividades culturais em volta deste espaço, sob a 
óptica de constante renovação e desenvolvimento. 
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Assim, tal como Berger, cremos que a noção de desenvolvimento “não tem sentido 
se não se inscrever numa história, se não se inscrever numa cultura” (2004: 17), como 
meio de promover e proteger identidades culturais. 
Neste sentido, a ideia de projecto, a sua delineação e desenvolvimento é, ao mesmo 
tempo, promotora de reorganização escolar numa perspectiva de reinvenção das práticas 
pedagógicas tradicionais, agora desajustadas, bem como da construção de pólos de 
desenvolvimento local e da estruturação de projectos comunitários, com vista à criação de 
novas ruralidades. Este tipo de iniciativas, designadas por Rui D’Espiney (2004: 62) como 
“Pólos de desenvolvimento”, não pretende corresponder à aplicação de modelos ideais de 
desenvolvimento global aplicados como se de uma fórmula se tratasse. Trata-se, antes, do 
resultado de alguns em parceria com outros em projectos de animação sócio-comunitária 
contextualizada. 
Assim, cremos que a implementação da escola encerrada, enquanto lugar da 
memória é uma forma de revitalização da aldeia e de reinvenção da escola. Sentimos hoje 
necessidade de articular as práticas pedagógicas com o meio em que se inserem, fazer da 
escola também um lugar de vida, um centro de aprendizagens informais, um espaço de 
dinamismo que a inclua nas vivências quotidianas e a transforme em motor não só de 
aprendizagens individuais, mas também de aprendizagens colectivas e de desenvolvimento 
localmente, integrado. 
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6. CONCLUSÃO 
 
Chegados a este ponto da nossa reflexão, importa sintetizar o que se tratou, de 
forma a sermos conduzidos, novamente, às questões iniciais do debate que abordámos ao 
longo da investigação e possíveis conclusões e avanços a que se chegou. 
Em evidência, podemos concluir que o mundo rural atravessa hoje uma situação de 
crise, consequência das mudanças profundas ocorridas dentro da sociedade em que 
vivemos. Por sua vez, a escola rural assume nestes meios, progressivamente desertos, o 
espaço do último ícone que foi resistindo mais ao menos incólume, mas em degradação 
progressiva, ao longo dos tempos. Ora, a realidade é de mudança acelerada e de acordo 
com as novas directrizes do reordenamento escolar, paira sobre as instituições escolares a 
sombra da ausência de alunos que justifiquem a manutenção de todas as escolas primárias, 
ainda em funcionamento, com um número de alunos inferior a 20. Neste sentido, avista-se 
no horizonte o encerramento de muitas mais escolas, especialmente em meios rurais, onde 
se identifica uma maior quebra populacional. 
Como tivemos a oportunidade de verificar, a questão do reordenamento do 
território educativo propõe em termos gerais a adaptação da rede de oferta educativa à 
procura existente a nível nacional, tentando resolver, no percurso, problemas antigos e 
crescentes que se colocam à escala nacional, especialmente em zonas de ruralidade 
acentuada e progressiva desertificação e isolamento.  
Nas mais recentes políticas estatais, foram criados mecanismos e instrumentos com 
o intuito de permitir uma maior justeza da adaptação pretendida, redimensionando o 
problema a uma escala local e possibilitando às autarquias a delineação de um projecto a 
adaptar ao território em questão. Neste sentido, verifica-se uma descentralização das 
políticas governativas, na tentativa de conserto com as realidades sentidas localmente e 
com a necessidade de gerir o campo educativo numa perspectiva local. Aliás, a realidade 
local, assumiu-se ao longo da nossa investigação como um espaço onde “surgem e se 
desenvolvem as soluções que antecipam o futuro” (Canário: 1995). Neste sentido, o local 
não é entendido apenas como espaço do passado a recuperar, é também espaço de 
inovação e de construção de identidades. Defendemos que o conhecimento endógeno do 
local e a sua valorização através de projectos envolventes são vias conducentes ao 
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desenvolvimento. Aliás cada vez mais os “poderes locais101”, conforme os entende 
Orlando Garcia, “são avaliados pelo que proporcionam ou não proporcionam nos planos 
de Animação, que tem como horizonte as repercussões na vida comunitária” (2004: 125). 
 Assim, o Estado assume-se como orientador de um projecto, através de 
determinadas orientações políticas, posto em marcha pelas próprias autarquias. Para tal, é 
criado um dispositivo facilitador do trabalho empreendido. É desta forma que surge a 
Carta Educativa como corolário de uma série de critérios e instrumentos necessários à 
adaptação da rede de escolas.  
 O nosso objectivo ao longo desta reflexão foi tentar compreender o que traz este 
instrumento de novo. Tentamos também compreender em que ponto se encontram 
actualmente estas questões e que trabalho pode ainda ser desenvolvido, nomeadamente a 
partir da dicotomia velha escola/nova escola, parte integrante da realidade actual dos 
concelhos rurais, como é o caso de Arouca. 
 Muito tem já sido o trabalho desenvolvido na área das escolas isoladas e do 
desenvolvimento rural. Aliás, na última década, este tem sido um tema de debate 
prioritário nas agendas sociopolíticas e educativas, não só a nível nacional e estatal, mas 
também a nível europeu, onde o problema se coloca sob os mesmos contornos. O trabalho 
desenvolvido até agora não se restringe apenas ao trabalho de investigação e análise. 
Assim, muitos projectos têm sido experimentados. Tivemos, aqui, a oportunidade de 
convocar vários desses trabalhos desenvolvidos no âmbito do problema das escolas 
isoladas e dos meios rurais, para um enriquecimento progressivo da problemática, em 
torno da qual nos colocamos e para compreender num sentido mais profundo o que até 
agora tem sido feito, a que conclusões se chegou e o que pode ainda ser desenvolvido 
nesta área. Desta forma, desejamos que este momento seja sobretudo o prelúdio de um 
percurso, e não o seu término, aliás, na viagem pela ruralidade há ainda muito trabalho a 
desenvolver.  
Para um estudo exaustivo da realidade rural e das suas escolas, escolhemos o 
concelho de Arouca como amostra de um lugar comum: espaços geográficos periféricos, 
vítimas de uma acentuada quebra demográfica, ausência de infra-estruturas, difíceis 
acessos e outras características que podemos desenvolver e que os colocam, enquanto 
territórios, numa situação esquecimento e entropia. No percurso que fizemos por este 
                                                 
101 Orlando Garcia (2004: 125) salienta na sua noção de “poderes locais” que estes não se restringem apenas 
aos poderes autárquicos, referindo-se também a colectividades e associações ou instituições existentes a 
nível local. 
   145
concelho e, comparativamente, também, pelos concelhos de Vale de Cambra e Castelo de 
Paiva, pudemos confirmar a abundante desvalorização em termos de equipamentos e 
acessibilidades existente nestes concelhos de cariz eminentemente rural. No entanto, 
pudemos também confirmar o imenso valor natural e cultural presente em cada uma das 
pequenas aldeias, dominadas por valores de natureza ancestral e por formas de beleza 
natural incomparáveis. Todo este património existente é de valorizar e de salientar através 
de políticas de revitalização que partam do próprio lugar. Qual o papel da escola, em risco 
de desaparecimento, no seio destes problemas? Ora, a escola, em meio rural, apresenta-se 
em si mesma como um problema a resolver. Cremos, no entanto, que ambas as soluções, 
tanto para a escola, como para a comunidade aldeã passam pela revitalização cultural 
através de iniciativas promotoras de desenvolvimento e reforço identitário. 
Não nos parece possível chegar a conclusões definitivas ou a modelos de 
desenvolvimento integrado, aplicáveis de forma uniforme e inquestionável, a qualquer 
território. Impõe-se antes um estudo exaustivo de cada realidade no sentido de 
posteriormente encontrar possíveis soluções adequadas ao espaço específico em questão. 
Neste sentido, o percurso efectuado pela Carta Educativa é um percurso construtor de 
significados locais e possibilitador de desenvolvimento. Resta saber aproveitá-lo da 
melhor forma, trabalhá-lo numa perspectiva contínua e integradora, enquanto reflexo vivo 
e permanentemente actualizado da realidade do concelho a que se aplica. Assim, podemos 
concluir que a Carta Educativa, por si, não pode resolver de forma definitiva o problema 
do desenvolvimento rural, nem o problema das escolas rurais enquanto possibilidade de 
Centros Educativos, lugares, por excelência, de desenvolvimento inovador de pedagogias 
dinâmicas e integrantes. Ela só pode ser útil quando articulada com outras dinâmicas, 
nomeadamente dinâmicas de animação cultural, envolvendo parcerias e associativismos 
locais de vária ordem.  
A concepção e desenvolvimento de Centros Educativos ligados entre si, 
favorecendo a socialização das práticas educativas e as trocas experimentais, onde possam 
coexistir melhores conjunturas de aprendizagem a par de melhores condições físicas para 
o processo formativo, são aspectos valorizadores em meio rural. É, no entanto, importante 
salientar que a Carta Educativa até agora, mais não fez que anunciar a construção desses 
centros, no mesmo momento em que foram encerradas e desertificadas as pequenas 
escolas. Assim, alertamos para a importância da concretização dos projectos anunciados 
pela Carta Educativa, no sentido de validar todo o trabalho efectuado através dela e 
minimizar este tempo de espera e experiência em que as escolas isoladas são substituídas 
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por pré-fabricados pouco preparados para o desenvolvimento educacional, vindo assim 
trazer uma alternativa em nada enriquecedora da situação anterior. 
Efectivamente, o reordenamento escolar afigura-se como um passo inquestionável 
e urgente na realidade educativa portuguesa. Existe uma rede desajustada às necessidades 
e acima de tudo, existe uma rede que não responde em termos de qualidade educativa aos 
objectivos propostos para o 1º CEB. Deste modo, as pequenas escolas isoladas com um 
número de alunos insuficiente para o seu pleno funcionamento e sem qualidades 
pedagógicas devido ao desinvestimento que houve nesta área ao longo das últimas 
décadas, impõem-se como objecto de estudo e de análise para os profissionais da 
educação. Este problema, intrinsecamente ligado com o problema da ruralidade e da 
desertificação, pede medidas urgentes e locais, que assumam uma configuração de 
desenvolvimento integrado. Por outras palavras, será sempre insuficiente abordar o 
problema do isolamento das escolas rurais unicamente dentro de uma perspectiva escolar. 
É fundamental enquadrá-lo dentro de uma área mais vasta que é a ruralidade em si. Foi 
esse o caminho que procuramos trilhar. 
Perante o encerramento das escolas e a nossa auscultação das reacções locais, 
questionámo-nos sobre o lugar da escola e da educação neste contexto de definição de 
estratégias de desenvolvimento local e concluímos na esteira de Silva (2000: 61) que as 
características basilares do desenvolvimento são “a aposta nos processos mais do que nos 
conteúdos de intervenção, a sua marcante componente educativa, a mobilização de 
recursos sociais e endógenos e a opção por investimentos a prazo, sustentados, ancorados, 
mais na possibilidade de acção continuada de parceiros locais do que na intervenção 
transitória de técnicos e animadores externos”. Salientamos, então, a emergência de 
projectos culturais a partir da escola, espaço privilegiado para a exploração de novas 
pedagogias experimentais, baseadas na ideia de projecto e inclusão, em dinâmicas 
colectivas, animadas sobretudo por agentes locais empenhados, articulando vários tipos de 
formação (formal e não formal). 
Ora, nesta perspectiva, cremos que para encetar e concluir o reordenamento da rede 
de forma consciente é necessário salvar o mais possível do que ainda existe da memória 
tradicional, da raiz identitária, do que vai deixar de existir. A memória será sempre o lugar 
da autenticidade, a ponte entre o passado e o futuro, que se faz de geração para geração, 
assente no saber narrativo e nas relações sociais. 
Assim, tendo em vista o desenvolvimento a partir de lógicas contratuais de 
continuidade, e não de substituição e esquecimento, defendemos a construção de projectos 
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locais, baseados no trabalho e no empenho da comunidade, numa lógica de rede 
conexionista, cada vez mais dominante no mundo em que vivemos (Ferreira: 590), de 
forma a salientar a importância da consciência de si mesmo a nível individual e colectivo, 
através de uma abordagem histórica do local reconhecida que é a valorização do 
quotidiano, do local e do social, enquanto realidade particularizada. Deste modo, o que é 
velho, o passado, os rituais, a memória colectiva e, de uma forma geral, as tradições, 
devem ser a ponte dinâmica continuada entre gerações de um ponto de vista afectivo e não 
tecnocrático, de um ponto de vista renovado e não subdesenvolvido, dando origem a uma 
nova ruralidade, dissociada da ideia de atraso cultural e social e sugestiva de novas formas 
de estar e de ser em comunidade.  
Conforme podemos observar, a memória é hoje entendida como geradora de 
significados e enriquecedora de identidades colectivas, reforçando o imaginário e 
renovando a tradição: a memória é o ponto de partida para o futuro e para o almejado 
desenvolvimento, ela é, o dever dos descendentes sob a forma de lembrança e vigilância 
(Augé: 2001:104). No contexto actual em que vivemos, marcado pela pós-modernidade, 
há uma tendência geral de revisitação local, em busca das origens e de novas formas de 
vida, diferentes daquelas que se experienciam em meios urbanos, no sentido de 
compreender as procedências e chegar a um pleno entendimento do presente, como 
consequência do passado. Só nesta perspectiva contínua e de pleno entendimento da linha 
da História, é possível construir um mundo assente sobre pilares firmes e seguros.  
No entanto, é necessário ter em conta que a escola rural de hoje não é a mesma de 
há trinta anos atrás. A realidade que a envolve mudou e a própria escola sofreu também 
um processo de descaracterização e descrença, face aos objectivos primordiais na base da 
sua fundação. Assim, de uma forma geral, não encontramos, entre os meios rurais e 
populações residentes grande oposição ao encerramento das escolas. Este é sentido como 
um fado inevitável, adiado de ano para ano. É certo que haverá deslocalização das 
crianças, mas acredita-se globalmente, que a mudança é para melhor. No entanto, entre 
uma certa passividade, é também de salientar a nostalgia que deixa a velha escola, que foi 
palco central de aprendizagens para muitos dos agentes sociais que assistem ao seu 
encerramento. É neste prisma da nostalgia que cremos fundamental salvar a memória, 
salvar os muros, os espaços físicos e psicológicos encerrados sob a forma de símbolo na 
velha escola. Para que a nova escola, o novo Centro Educativo se assuma plenamente, é 
necessário que a velha escola não desapareça da memória colectiva. Cremos que a velha 
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escola é a ponte a ser inevitavelmente, reconstruída e percorrida antes de se chegar à nova 
escola. 
A nossa proposta de intervenção no espaço que delimitámos tem como propósito 
delinear um projecto de apoio ao desenvolvimento local a partir da escola, salientando os 
termos “rede, projecto e autonomia”102. Neste sentido, adoptando uma metodologia de 
investigação participante e uma postura de descentralização e aproveitamento dos valores 
endógenos do local, cremos que a valorização do património através do estabelecimento 
de parcerias e da dinamização colectiva é um caminho possível de revitalização, não 
seguindo modelos clássicos e uniformes de desenvolvimento, mas experimentando 
dinâmicas localmente globais de sinergias positivas e envolventes. Salientamos, na mesma 
linha de pensamento de Matos (2004: 147) que “O local é assim um ponto de aplicação de 
estratégias a que poderíamos chamar de geometria variável, o instrumento conceptual 
básico da flexibilização”. Esta intervenção é deste modo entendida como uma acção 
imprevisível, pela natureza dos seus agentes e pelo complexo conjunto de factores 
indeterminados que implicam uma gestão e desenvolvimento apenas possível a partir da 
própria instância local. Foi neste sentido que delineamos, face à realidade presente no 
concelho de Arouca, o desenvolvimento de um projecto centrado, ao mesmo tempo, na 
dinamização local e na recuperação de um espólio físico e verbal, material e oral, 
constituinte de décadas de história e ponte sublime para o sentido do futuro do concelho: a 
ponte entre a velha escola que fechou as suas portas e a nova escola em processo de 
construção. 
Esta construção de um projecto de resgate do Património e Herança Cultural Local 
traz-nos, por um lado, a valorização da identidade colectiva de uma comunidade, a 
descoberta e redescoberta no âmbito local, a dinamização do trabalho em grupo com vista 
ao reforço das colectividades e por outro, o desenvolvimento de práticas educativas 
centradas na acção e no envolvimento dos educandos no seu próprio processo de ensino-
aprendizagem. Espiney, salienta, neste tipo de intervenção em meio rural através de uma 
lógica de projecto, partindo da escola, a importância fulcral que assumem as crianças 
enquanto “ponto de entrada para uma intervenção junto das famílias, no seu domicílio, 
tendo em vista a sua dupla promoção: enquanto educadores qualificados dos seus filhos, e 
enquanto sujeitos do seu próprio desenvolvimento pessoal” (2004: 59). É precisamente 
neste âmbito que pretendemos situar a nossa intervenção, fruto de um longo caminho 
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trilhado ao nível da observação local e progressivo questionamento e enquadramento 
teórico da problemática do reordenamento escolar e as suas consequências em meio rural, 
à luz da necessidade construtiva de salvaguardar o passado para construir integralmente o 
presente. 
 Em suma, cremos que o futuro passa pelo passado. O resgate do património e 
herança cultural constituem-se como marcos identitários locais inquestionáveis no 
panorama actual, como alternativa à globalização. São estas as questões basilares que se 
colocam entre “a identidade herdada e a identidade visada” (Dubar: 2001), constituindo-se 
como horizonte de significações estruturadas. Cremos também que o desenvolvimento 
rural passa pela dinamização cultural endógena, que só é possível através da afirmação 
identitária de cada colectividade, pela “personalização” e emancipação103, reconstruindo 
os lugares mais autênticos e genuínos da memória, metamorfoseados em símbolos locais 
físicos de vária ordem. Nesta lógica, descobrimos a escola como instituição privilegiada 
para o desenvolvimento de um projecto de âmbito comunitário, centrado na dinamização 
de uma teia de trabalho colectivo, enquanto símbolo que une e faz ressurgir a “alma”104 de 
uma aldeia que julgou perdê-la ao ver partir as suas crianças para outra escola. 
 
 
                                                                                                                                                   
102 Texto policopiado do Professor Manuel Matos e distribuído na aula: Texto de explicitação às questões da 
Estadocracia. 
103 Texto policopiado do Professor Manuel Matos e distribuído na aula: Texto de explicitação às questões da 
Estadocracia. 
104 Presidente da Junta de Freguesia de Albergaria da Serra. 
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Escolas Encerradas nos últimos 30 anos no Concelho de Arouca 
 
 
 
Ilustração 1 - Albergaria X 
 
Ilustração 2 - Bouça Chave 
 
Ilustração 3 - Bouças 
 
Ilustração 4 - Bustelo 
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Ilustração 8 - Gamarão 
 
Ilustração 5 - Cabreiros 
 
Ilustração 6 - Covelo de Paivó 
 
Ilustração 7 - Fuste 
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Ilustração 12 - Merujal 
 
Ilustração 11 - Mealha 
 
Ilustração 9 - Lázaro 
 
Ilustração 10 - Lourosa de Matos 
 
   167
 
 
 
 
 
Ilustração 13 - Noninha 
 
Ilustração 15 - Regoufe Ilustração 16 - Ribeira 
 
Ilustração 14 - Parada 
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Ilustração 20 - Soutelo 
 
Ilustração 18 - São Mamede 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 17 - Rio de Frades 
 
Ilustração 19 – Silveiras  
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Ilustração 21 - Souto Redondo 
 
Ilustração 22 - Santa Maria do Monte 
 
Ilustração 23 - Telhe 
 
Ilustração 24 - Vila nova 
 
Ilustração 25 – Vila Viçosa  
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REGISTO DAS MATRICULAS NOS ÚLTIMOS 27 ANOS NAS ESCOLAS DO 1º CEB – AROUCA  
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Albergaria da 
Serra Albergaria da Serra 27 29 28 31 29 28 28 27 26 22 18 
Bouças 21 20 19 18 18 15 14 13 14 14 17 
Noninha 28 29 29 29 30 25 24 27 15 12 11 
Paço 163 169 158 146 157 122 104 102 108 104 88 
Vila Nova 18 15 19 22 22 26 27 24 26 17 15 
Alvarenga 
Vilar de Servos 7 7 7 12 11 13 9 7    
Arouca Arouca 293 304 312 320 317 311 314 317 323 311 315 
Porto Escuro (Soto N.º 2) 81 71 64 66 58 65 64 65 54 54 56 Burgo 
Soto (Soto N.º 1) 107 99 92 95 97 87 84 78 78 74 64 
Cabreiros 15 14 15 12 13 12 6 7 6 5 5 Cabreiros 
Rio de Frades 6 4 4 7 8 10 17 20 18 18 14 
Canelas 94 97 105 101 106 105 83 80 70 72 57 
Gamarão 10 12 15 16 16 19 14 13 12 11 10 Canelas 
Mealha 21 19 13 16 14 9 10 13 14 11 10 
Bouça 39 37 37 31 30 31 31 30 30 24 23 
Soutelo 21 22 22 19 22 17 20 15 14 14 17 Chave 
Tojal 92 96 86 84 75 74 73 70 63 53 54 
Covêlo de Paivó 11 9 12 9 11 11 11 12 9 9 6 Covêlo de Paivó 
Regoufe 8 9 6 4 3 6 5 7 7 7 7 
Cruzeiro 93 94 102 92 95 69 68 58 58 52 51 
Gestosa 84 96 93 98 95 87 79 72 63 54 59 
Nabais 57 59 66 62 60 59 59 56 54 45 36 
Escariz 
Vér 45 45 47 42 40 37 35 39 38 34 27 
Espiunca 23 23 21 22 16 18 12 14 15 9 11 
Vila Cova 28 31 30 34 32 26 22 17 19 15 14 Espiunca 
Vila Viçosa 20 22 23 31 30 34 27 24 25 19 18 
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Cabeçais 108 120 114 112 115 114 97 102 84 83 81 
Carvalhal Redondo 46 38 35 30 31 35 31 30 29 26 26 
Mosteirô 50 44 37 38 34 37 35 35 28 28 18 
Fermedo 
Parameira 50 49 48 48 45 48 47 44 44 34 33 
Telhe (Ponte de Telhe N.º 2)     13 13 12 9 10 9 12 
Janarde 
Silveiras 9 8 8 7 11 8 11 8 10 7 4 
Serra da Vila ( Casal N.º 1) 83 85 73 69 62 73 68 72 72 69 70 
Mansores 
Agras (Casal N.º 2) 47 50 46 39 36 46 43 42 34 34 29 
Bustelo 16 17 10 12 13 18 18 15 13 12 9 
Fuste 15 16 18 17 16 18 17 22 22 17 15 
Paços 127 115 110 116 112 110 113 115 101 93 85 
Moldes 
Ponte de Telhe (Ponte de Telhe N.º 1) 74 80 82 79 76 82 48 39 47 45 55 
Paço 123 119 118 107 112 118 84 87 98 94 88 
Rossas 
Provesende de Cima 34 37 41 41 42 41 44 41 38 34 35 
Boavista 204 199 202 207 206 202 157 159 156 158 143 
Celada 9 11 11 13 10 11 8 6    
Lomba Grande 5 4 5 5 6 5 4 5    
Parada 43 44 40 42 42 40 43 39 42 41 33 
Santa Eulália 
Santa Maria do Monte 34 27 31 31 35 31 30 21 19 19 18 
Belece 45 39 36 35 36 36 32 29 27 26 27 São Miguel do 
Mato Lázaro 24 25 21 20 20 21 25 27 26 24 22 
Bacelo 72 73 71 71 68 71 67 71 58 47 44 
Ribeira 21 14 14 14 12 14 12 7 11 13 10 Tropeço 
São João 75 66 64 69 66 64 60 53 52 43 43 
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Lourosa de Matos 32 30 23 15 11 16 11 12 12 4  
Merujal 11 16 16 23 22 23 21 17 11 8 9 
Souto Redondo 27 29 23 22 21 23 30 28 28 20 19 
Urro 
Urro 80 69 63 66 65 63 58 48 51 61 59 
Várzea Socorrais 69 73 71 68 64 71 56 48 55 55 56 
TOTAIS 2945 2929 2856 2835 2807 2768 2522 2438 2337 2164 2046
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 1991/1992 
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ALBERGARIA DA SERRA-ALBERG. SERRA 1 1   1 1 2 6 2 6 16 
BOUÇAS – ALVARENGA 1 1  1  1 1 8 4 2 15 
NONINHA – ALVARENGA 1 1   1 1 4 4 1 2 11 
PAÇO – ALVARENGA 6 5 4 1  5 16 30 16 25 87 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1   1 3 3 1 5 12 
AROUCA – AROUCA 8 16 13 3  16 56 66 62 89 273 
SOTO Nº 1 – BURGO 2 4 3 1  4 12 21 9 21 63 
SOTO Nº 2 – BURGO 2 3 2 1  3 8 18 10 17 53 
CABREIROS – CABREIROS 1 1   1 1 - 2 - 2 4 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1   1 1 3 1 5 5 14 
CANELAS – CANELAS 2 3 1  2 3 9 24 13 13 59 
GAMARÃO – CANELAS 1 1 1   1 1 2 3 1 7 
MEALHA – CANELAS 1 1 1   1 1 6 2 2 11 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1   1 4 6 5 4 19 
SOUTELO – CHAVE 1 1  1  1 6 8 3 1 18 
TOJAL – CHAVE 3 3 2 1  3 16 18 15 9 58 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1   1 1 2 2 - 5 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1   1 1 - 2 1 2 5 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3 1 2  3 19 11 8 14 52 
GESTOSA – ESCARIZ 2 4 4   4 12 19 11 13 55 
NABAIS – ESCARIZ 2 3 2 1  3 7 12 7 12 38 
VÉR – ESCARIZ 2 2 1 1  2 4 7 7 7 25 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1   1 1 2 3 3 4 12 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1   1 1 3 5 2 4 14 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1  1  1 2 6 4 3 15 
CABEÇAIS – FERMEDO 4 5 1 4  5 15 26 10 30 81 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 2 1 1  2 6 10 4 6 26 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1   1 1 - 4 3 5 12 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 2 1 1  2 3 9 6 10 28 
PONTE DE TELHE Nº 2 – JANARDE 1 1   1 1 1 2 3 7 13 
SILVEIRAS – JANARDE 1 1 1   1 - - 1 3 4 
CASAL Nº 1 – MANSORES 3 4 4   4 18 21 11 17 67 
CASAL Nº 2 – MANSORES 2 2 2   2 7 13 6 2 28 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1   1 2 3 2 3 10 
FUSTE – MOLDES 1 1 1   1 5 3 5 3 16 
PAÇOS – MOLDES 3 4 2 2  4 12 27 16 19 74 
PONTE DE TELHE Nº 1 – MOLDES 1 2  1 2 3 10 20 13 15 58 
PAÇO – ROSSAS 4 5 5   5 24 32 17 26 99 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 2   2 9 11 6 9 35 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 7 7   7 30 38 30 42 140 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 2  2  2 3 8 7 8 26 
SANTA MARIA DO MONTE - SANTA EULÁLIA 1 1 1   1 4 9 2 4 19 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 2 2 1 1  2 5 10 7 4 26 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 2 1  1 1 2 3 7 4 8 22 
BACELO – TROPEÇO 2 3  3  3 11 19 10 6 46 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1  1  1 1 2 3 4 10 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 3 1 2  3 10 17 12 8 47 
MERUJAL – URRÔ 1 1  1  1 - 3 2 1 6 
SOUTO REDONDO – URRÔ 2 1 1   1 5 6 2 5 18 
URRÔ – URRÔ 2 3 2 1  3 10 20 8 20 58 
SOCORRAIS – VÁRZEA 3 3 3   3 11 16 13 11 51 
TOTAIS  102 122 75 35 14 124 397 626 399 539 1961 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 1992/1993 
 
CARACTE. PROFESSORES ALUNOS MATRICULADOS 
ESCOLAS / FREGUESIA 
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ALBERGARIA DA SERRA-ALBERGARIA  SERRA 1 1   1 1 3 4 4 3 14 
BOUÇAS – ALVARENGA 1 1   1 1 - 6 3 4 13 
NONINHA – ALVARENGA 1 1   1 1 1 7 - 2 10 
PAÇO – ALVARENGA 6 5 4  1 5 17 28 17 17 79 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1   1 - 4 2 4 10 
AROUCA – AROUCA 8 15 13 2  15 59 85 62 75 281 
SOTO Nº 1 – BURGO 2 4 3 1  4 10 15 19 13 57 
SOTO Nº 2 – BURGO 2 3 2 1  3 9 11 15 14 49 
CABREIROS – CABREIROS 1 1   1 1 2 - 2 - 4 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1   1 1 - 4 - 6 10 
CANELAS – CANELAS 2 3 1 2  3 7 18 15 17 57 
GAMARÃO – CANELAS 1 1 1   1 2 1 2 - 5 
MEALHA – CANELAS 1 1 1   1 4 2 2 3 13 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1   1 2 6 4 4 16 
SOUTELO – CHAVE 1 1   1 1 6 7 7 3 23 
TOJAL – CHAVE 3 3 1 2  3 8 17 14 17 56 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1   1 - 1 2 2 5 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1   1 1 2 - 1 1 4 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3 1 2  3 10 22 5 11 48 
GESTOSA – ESCARIZ 2 4 4   4 12 17 14 13 56 
NABAIS – ESCARIZ 2 3 3   3 12 7 11 6 36 
VÉR – ESCARIZ 2 2 1 1  2 2 8 2 9 21 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1   1 1 3 3 2 5 13 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1  1  1 2 3 5 2 12 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1  1  1 3 2 6 4 15 
CABEÇAIS – FERMEDO 4 4 1 3  4 13 24 17 15 69 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 2 1 1  2 9 8 7 5 29 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1 1   1 2 2 2 3 9 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 2 1 1  2 5 5 8 7 25 
PONTE DE TELHE Nº 2 – JANARDE 1 1   1 1 1 2 1 3 7 
SILVEIRAS – JANARDE 1 1 1   1 1 - - 1 2 
CASAL Nº 1 – MANSORES 3 3 2 1  3 11 23 11 18 63 
CASAL Nº 2 – MANSORES 2 2 2   2 4 11 8 5 28 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1   1 1 2 3 1 7 
FUSTE – MOLDES 1 1 1   1 2 6 2 5 15 
PAÇOS – MOLDES 3 4 2 2  4 16 22 15 15 68 
PONTE DE TELHE Nº 1 – MOLDES 1 2  3  3 8 15 15 15 53 
PAÇO – ROSSAS 4 4 4   4 12 32 22 19 85 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 2   2 7 10 10 8 35 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 7 7   7 26 37 26 34 123 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 2  2  2 8 6 5 9 28 
SANTA MARIA DO MONTE - SANTA EULÁLIA 1 1 1   1 4 6 5 3 18 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 2 2 1 1  2 7 8 4 8 27 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 2 1   1 1 4 5 4 5 18 
BACELO – TROPEÇO 2 3  3  3 12 19 11 10 52 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1  1  1 - 3 - 3 6 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 3 1 2  3 17 14 10 13 54 
MERUJAL – URRÔ 1 1  1  1 - 1 2 3 6 
SOUTO REDONDO – URRÔ 2 1 1   1 1 6 5 4 16 
URRÔ – URRÔ 2 3 2 1  3 7 16 16 12 51 
SOCORRAIS – VÁRZEA 2 2 2   2 2 16 9 16 43 
TOTAIS 101 117 72 85 11 118 356 577 434 475 1842 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 1993/1994 
 
CARACTE. PROFESSORES ALUNOS MATRICULADOS 
 
 
ESCOLAS / FREGUESIA 
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ALBERGARIA DA SERRA-ALBERGARIA  SERRA 1 1   1 1 - 4 3 5 12 
BOUÇAS – ALVARENGA 1 1   1 1 2 2 4 3 11 
NONINHA – ALVARENGA 1 1   1 1 1 2 6 - 9 
PAÇO – ALVARENGA 5 4 2 2  4 13 17 28 16 74 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1   1 2 2 2 2 8 
AROUCA – AROUCA 8 15 11 4  15 59 75 72 77 283 
SOTO Nº 1 – BURGO 2 4 3 1  4 11 11 16 20 58 
SOTO Nº 2 – BURGO 2 3 1 1 1 3 10 13 8 16 47 
CABREIROS – CABREIROS 1 1   1 1 - 2 - 2 4 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1   1 1 - 1 3 - 4 
CANELAS – CANELAS 2 3 1  2 3 9 13 12 21 55 
GAMARÃO – CANELAS 1 1 1   1 - 2 1 2 5 
MEALHA – CANELAS 1 1 1   1 1 5 1 2 9 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1   1 5 3 4 3 15 
SOUTELO – CHAVE 1 2  2  2 5 7 6 7 25 
TOJAL – CHAVE 3 3 1 2  3 12 7 18 15 52 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1   1 1 - 1 2 4 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1   1 1 - 2 - 1 3 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3 1 2  3 10 15 17 12 54 
GESTOSA – ESCARIZ 2 3 3   3 14 15 14 15 58 
NABAIS – ESCARIZ 2 3 2 1  3 9 13 6 10 38 
VÉR – ESCARIZ 2 1  1  1 1 1 7 3 12 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1   1 1 2 4 2 2 10 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1  1  1 3 3 2 5 13 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1  1  1 2 3 2 7 14 
CABEÇAIS – FERMEDO 4 4 1 3  4 12 19 17 21 69 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 2 1 1  2 7 13 4 8 32 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1  1  1 3 3 1 3 10 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 2 1 1  2 5 8 2 8 23 
PONTE DE TELHE Nº 2 – JANARDE 1 1   1 1 2 2 1 2 7 
SILVEIRAS – JANARDE 1 1 1   1 1 1 - - 2 
CASAL Nº 1 – MANSORES 3 3 2 1  3 9 13 16 15 53 
CASAL Nº 2 – MANSORES 2 2 2   2 5 7 10 8 30 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1   1 1 1 1 2 5 
FUSTE – MOLDES 1 1 1   1 4 2 6 2 14 
PAÇOS – MOLDES 3 4 3 1  4 16 19 14 13 62 
PONTE DE TELHE Nº 1 – MOLDES 1 2  3  3 7 9 14 17 47 
PAÇO – ROSSAS 4 4 4   4 19 18 26 25 88 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 2   2 8 7 10 13 38 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 6 6   6 22 34 30 28 114 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 2  2  2 3 10 4 9 26 
SANTA MARIA DO MONTE - SANTA EULÁLIA 1 1 1   1 3 5 5 5 18 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 1 1  1  1 - 6 7 4 17 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 2 1   1 1 4 6 3 4 17 
BACELO – TROPEÇO 2 3  3  3 13 20 11 11 55 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1  1  1 2 - 3 - 5 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 3 1 2  3 6 22 10 10 48 
MERUJAL – URRÔ 1 1  1  1 - 1 - 2 3 
SOUTO REDONDO – URRÔ 2 1 1   1 3 2 6 5 16 
URRÔ – URRÔ 2 3 2 1  3 13 10 12 15 50 
SOCORRAIS – VÁRZEA 2 2 2   2 8 4 12 10 34 
TOTAIS  99 113 62 40 12 114 348 464 460 488 1760 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO - 1994/1995 
 
CARACTE. PROFESSORES ALUNOS MATRICULADOS 
 
 
ESCOLAS / FREGUESIA 
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ALBERGARIA DA SERRA-ALBERGARIA  SERRA 1 1  1  1 1 - 4 2 7 
BOUÇAS – ALVARENGA 1 1  1  1 1 2 2 4 9 
NONINHA – ALVARENGA 1 1  1  1 1 1 5 4 11 
PAÇO – ALVARENGA 5 4 3  1 4 17 16 20 22 75 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1   1 2 5 1 1 9 
AROUCA – AROUCA 8 12 10 2 1 13 44 70 62 79 255 
SOTO Nº 1 – BURGO 2 4 3 1  4 6 12 12 15 45 
SOTO Nº 2 – BURGO 2 3 2 1  3 5 11 9 11 36 
CABREIROS – CABREIROS 1 1   1 1 3 - 2 - 5 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1   1 1 2 - 1 3 6 
CANELAS – CANELAS 2 3 1 2  3 11 15 8 12 46 
GAMARÃO – CANELAS 1 1  1  1 1 - 2 1 4 
MEALHA – CANELAS 1 1 1   1 2 2 4 3 11 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1   1 2 3 3 3 11 
SOUTELO – CHAVE 1 2 1 1  2 5 8 6 6 25 
TOJAL – CHAVE 3 3 1 2  3 14 12 7 19 52 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1   1 2 1 - 3 6 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1  1  1 1 - 2 - 3 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3 1 2  3 16 10 12 19 57 
GESTOSA – ESCARIZ 2 3 3   3 13 15 15 11 54 
NABAIS – ESCARIZ 2 2 2 1  3 7 13 8 8 36 
VÉR – ESCARIZ 2 1  1  1 3 2 - 7 12 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1   1 1 2 - 4 2 8 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1  1  1 1 4 3 2 10 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1  1  1 4 3 3 2 12 
CABEÇAIS – FERMEDO 4 3 2 1  3 9 12 18 19 58 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 2 2   2 5 9 12 6 32 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1  1  1 4 3 2 - 9 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 1 1   1 4 6 6 2 18 
PONTE DE TELHE Nº 2 – JANARDE 1 1  1  1 1 1 1 - 3 
SILVEIRAS – JANARDE 1 1 1   1 - 1 2 1 4 
CASAL Nº 1 – MANSORES 3 3 2 1  3 5 11 12 17 45 
CASAL Nº 2 – MANSORES 2 2 2   2 4 6 7 8 25 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1   1 - 1 1 - 2 
FUSTE – MOLDES 1 1 1   1 2 4 2 6 14 
PAÇOS – MOLDES 3 3 2 2  4 12 17 15 16 60 
PONTE DE TELHE Nº 1 – MOLDES 1 2  2  2 6 7 9 14 36 
PAÇO – ROSSAS 4 4 4   4 20 24 13 32 89 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 2   2 10 9 8 11 38 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 6 6   6 19 29 25 34 107 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 2  2  2 6 6 7 7 26 
SANTA MARIA DO MONTE - SANTA EULÁLIA 1 1 1   1 3 5 4 7 19 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 1 1  1  1 2 2 7 4 15 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 2 1  1  1 3 7 2 3 15 
BACELO – TROPEÇO 2 3  3  3 4 17 14 11 46 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1 1   1 2 2 1 3 8 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 3  3  3 9 14 17 6 46 
MERUJAL – URRÔ            
SOUTO REDONDO – URRÔ 2 1  1  1 2 3 2 6 13 
URRÔ – URRÔ 2 2 2   2 6 13 10 16 45 
SOCORRAIS – VÁRZEA 2 2 1 1  2 6 10 6 11 33 
TOTAIS   98 104 62 40 5 107 310 424 398 479 1611 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 1995/1996 
 
CARACTE. PROFESSORES ALUNOS MATRICULADOS 
 
 
ESCOLAS / FREGUESIA 
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ALBERGARIA DA SERRA-ALBERGARIA  SERRA 1 1   1 1 1 1 - 4 6 
BOUÇAS – ALVARENGA 1 1   1 1 - 2 1 3 6 
NONINHA – ALVARENGA 1 1   1 1 4 1 1 4 10 
PAÇO – ALVARENGA 5 4 3 1  4 9 27 8 21 65 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1   1 1 2 6 - 9 
AROUCA – AROUCA 8 12 8 4 1 13 55 61 64 64 244 
SOTO Nº 1 – BURGO 2 3 3 1  4 10 10 13 9 42 
SOTO Nº 2 – BURGO 2 2 1 1  2 13 9 8 11 41 
CABREIROS – CABREIROS 1 1  1  1 1 2 - 2 5 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1  1  1 - 2 - 2 4 
CANELAS – CANELAS 2 3 1 1 1 3 14 17 10 9 50 
GAMARÃO – CANELAS 1 1  1  1 2 1 - 1 4 
MEALHA – CANELAS 1 1 1   1 - 2 2 5 9 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1   1 5 3 3 1 12 
SOUTELO – CHAVE 1 2 1 1  2 5 5 7 6 23 
TOJAL – CHAVE 3 3 1 2  3 11 15 11 11 48 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1   1 - 2 1 - 3 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1   1 1 - 1 - 2 3 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3  2 1 3 11 18 9 15 53 
GESTOSA – ESCARIZ 2 3 3   3 12 13 14 17 56 
NABAIS – ESCARIZ 2 2 2   2 5 8 12 9 34 
VÉR – ESCARIZ 2 1  1  1 6 6 - 1 13 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1  1  1 - 2 - 4 6 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1  1  1 3 1 4 3 11 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1  1  1 2 4 3 3 12 
CABEÇAIS – FERMEDO 4 3 2 1  3 7 9 17 20 53 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 2 2   2 5 7 9 10 31 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1   1 1 3 4 3 1 11 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 2 1 1  2 7 6 4 5 22 
PONTE DE TELHE Nº 2 – JANARDE 1 1  1  1 1 1 1 1 4 
SILVEIRAS – JANARDE 1 1 1   1 - 3 1 1 5 
CASAL Nº 1 – MANSORES 3 3 2 1  3 10 7 14 12 43 
CASAL Nº 2 – MANSORES 2 1 2   2 3 6 5 7 21 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1   1 - - 1 - 1 
FUSTE – MOLDES 1 1 1   1 1 3 3 3 10 
PAÇOS – MOLDES 3 3 2 1 1 4 10 14 17 12 53 
PONTE DE TELHE Nº 1 – MOLDES 1 2  1 1 2 7 9 9 8 33 
PAÇO – ROSSAS 4 4 3 1  4 11 27 20 18 76 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 2   2 6 10 10 8 34 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 6 5 1  6 32 25 23 27 107 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 2  1 1 2 4 9 3 10 26 
SANTA MARIA DO MONTE - SANTA EULÁLIA 1 1 1   1 2 4 4 8 18 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 2 1  1  1 5 2 2 7 16 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 2 1  1  1 1 7 3 2 13 
BACELO – TROPEÇO 2 3  3  3 9 8 14 14 45 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1 1   1 - 2 2 1 5 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 3 1 2  3 8 11 11 17 47 
MERUJAL – URRÔ            
SOUTO REDONDO – URRÔ 2 1   1 1 1 2 3 3 9 
URRÔ – URRÔ 2 2 2 1  3 6 8 16 6 36 
SOCORRAIS – VÁRZEA 2 2  1 1 2 4 8 8 7 27 
TOTAIS   72 102 56 38 13 107 313 407 380 415 1499 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 1996/1997 
 
CARACTE. PROFESSORES ALUNOS MATRICULADOS 
 
ESCOLAS / FREGUESIA 
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ALBERGARIA DA SERRA-ALBERGARIA  SERRA 1 1   1 1 1 1 1 1 4 
BOUÇAS – ALVARENGA 1 1  1  1 1 1 1 1 4 
NONINHA – ALVARENGA 1 1   1 1 1 4 2 2 9 
PAÇO – ALVARENGA 6 3 2  1 3 14 19 17 9 59 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1   1 2 1 4 4 11 
AROUCA – AROUCA 8 15 6 8 1 15 62 65 60 64 251 
SOTO Nº 1 – BURGO 2 2 2  1 3 7 10 9 12 38 
SOTO Nº 2 – BURGO 2 2   2 2 4 14 11 5 34 
CABREIROS – CABREIROS 1 1   1 1 1 2 1  4 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1   1 1 3 - 2 2 7 
CANELAS – CANELAS 2 3 1  2 3 6 14 17 8 45 
GAMARÃO – CANELAS 1 1   1 1 1 2 1 - 4 
MEALHA – CANELAS 1 1 1   1 3 3 2 2 10 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1   1 3 5 2 3 13 
SOUTELO – CHAVE 1 2  1 1 2 3 5 5 9 22 
TOJAL – CHAVE 3 3 1 2  3 12 11 15 12 50 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1   1 - 1 1 1 3 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1   1 1 1 - 1 - 3 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3  1 2 3 11 14 13 6 44 
GESTOSA – ESCARIZ 2 3 2  1 3 6 12 11 18 47 
NABAIS – ESCARIZ 2 2 2   2 9 6 7 10 32 
VÉR – ESCARIZ 2 1  1  1 - 7 6 1 14 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1   1 1 1 2 - - 3 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1   1 1 2 3 1 5 11 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1  1  1 2 2 5 2 11 
CABEÇAIS – FERMEDO 4 3 2 1  3 12 8 15 12 47 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 2 2   2 5 5 7 14 31 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1  1  1 1 4 4 3 12 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 1 1   1 2 6 4 4 16 
PONTE DE TELHE Nº 2 – JANARDE 1 1   1 1 - 1 1 2 4 
SILVEIRAS – JANARDE 1 1 1   1 - 1 2 1 4 
CASAL Nº 1 – MANSORES 3 3 2 1  3 9 10 9 13 41 
CASAL Nº 2 – MANSORES 2 2 1 1  2 8 3 6 5 22 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1   1 1 - - - 1 
FUSTE – MOLDES 1 1 1   1 3 1 3 3 10 
PAÇOS – MOLDES 3 3 1 2  3 6 12 15 16 49 
PONTE DE TELHE Nº 1 – MOLDES 1 2   2 2 5 9 9 9 31 
PAÇO – ROSSAS 4 4 3  1 4 13 18 22 21 74 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 2   2 5 8 8 13 34 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 6 5 1  6 18 36 17 26 97 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 2  2  2 4 7 6 4 21 
SANTA MARIA DO MONTE - SANTA EULÁLIA 1 1 1   1 2 2 4 4 12 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 2 1  1  1 2 5 2 2 11 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 2 1  1  1 1 6 2 3 12 
BACELO – TROPEÇO 2 2  2 1 3 7 12 5 11 35 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1 1   1 - - 3 1 4 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 3 1  2 3 10 9 9 13 41 
MERUJAL – URRÔ            
SOUTO REDONDO – URRÔ 2 1   1 1 3 1 2 3 9 
URRÔ – URRÔ 2 2 2 1 1 4 13 5 6 15 39 
SOCORRAIS – VÁRZEA 2 2  1 1 2 5 6 7 7 25 
TOTAIS   100 102 47 30 29 106 291 378 363 382 1414 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO - 1997/1998 
 
CARACTE. PROFESSORES ALUNOS MATRICULADOS 
ESCOLAS / FREGUESIA 
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ALBERGARIA DA SERRA-ALB.ª DA  SERRA 1 1   1 1 2 1  1 4 
BOUÇAS – ALVARENGA 1 1  1  1   1  1 
NONINHA – ALVARENGA 1 1   1 1 1 2 4 2 9 
PAÇO – ALVARENGA 4 4   4 4 17 27 12 15 71 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1   1 2 2 1 4 9 
AROUCA – AROUCA 8 14 5 7 2 14 60 70 67 63 260 
SOTO Nº 1 – BURGO 2 2 1  1 2 6 7 13 10 36 
SOTO Nº 2 – BURGO 2 2  2  2 10 10 10 8 38 
CABREIROS – CABREIROS 1 1   1 1 1 1 2 1 5 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1   1 1 2 3 1 1 7 
CANELAS – CANELAS 2 3 1  2 3 13 9 12 18 52 
GAMARÃO – CANELAS 1 1   1 1 1 1 2 1 5 
MEALHA – CANELAS 1 1 1   1 1 3  2 6 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1   1 4 3 3 2 12 
SOUTELO – CHAVE 1 1 1   1 1 3 5 8 17 
TOJAL – CHAVE 3 3 1 2  3 8 13 11 18 50 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1   1 1  1 1 3 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1   1 1  1  1 2 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3  2 1 3 11 14 12 14 51 
GESTOSA – ESCARIZ 2 3 2 1  3 13 9 11 12 45 
NABAIS – ESCARIZ 2 2 2   2 6 12 4 10 32 
VÉR – ESCARIZ 1 1  1  1 4 3 4 6 17 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1   1 1  1  2 3 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1   1 1 3 3 2 3 11 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1  1  1 2 2 2 5 11 
CABEÇAIS – FERMEDO 3 2 2   2 10 14 9 13 46 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 2 2   2 1 5 5 12 23 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1   1 1 3 1 6 3 13 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 1 1   1 2 3 6 3 14 
PONTE DE TELHE Nº 2 – JANARDE 1 1   1 1 1  1 1 3 
SILVEIRAS – JANARDE 1 1 1   1    1 1 
CASAL Nº 1 – MANSORES 3 3 2 1  3 12 12 10 13 47 
CASAL Nº 2 – MANSORES 2 2 1  1 2 5 6 4 6 21 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1   1 3 1   4 
FUSTE – MOLDES 1 1 1   1  3 1 3 7 
PAÇOS – MOLDES 3 2 1 1  2 6 10 10 18 44 
PONTE DE TELHE Nº 1 – MOLDES 1 2  1 1 2 5 5 7 9 26 
PAÇO – ROSSAS 4 3 1 1 1 3 14 14 18 20 66 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 2   2 7 6 7 12 32 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 5 4 1  5 16 23 35 20 94 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 1   1 1 3 4 8 5 20 
SANTA MARIA DO MONTE – SANTA EULÁLIA 1 1   1 1 6 2 2 4 14 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 1 1  1  1 2 2 5 2 11 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 1 1  1  1 1 3 4 2 10 
BACELO – TROPEÇO 2 2  2  2 11 10 8 6 35 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1 1   1 1   3 4 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 2   2 2 5 10 8 11 34 
SOUTO REDONDO – URRÔ 1 1   1 1 1 3 1 2 7 
URRÔ – URRÔ 2 2  1 1 2 7 13 5 9 34 
SOCORRAIS – VÁRZEA 2 2  2  2 8 6 7 4 25 
TOTAIS             1392 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO - 1998/1999 
CARACTE. PROFESSORES ALUNOS MATRICULADOS 
ESCOLAS / FREGUESIA 
S 
A 
L 
A 
S 
T 
U 
R 
M 
A 
S 
Q 
G 
Q 
D 
V 
C 
O 
N 
T 
T 
O 
T 
A 
L 
1º 
 
A 
N 
O 
2º 
 
A 
N 
O 
3º 
 
A 
N 
O 
4º 
 
A 
N 
O 
T 
O 
T 
A 
L 
ALBERGARIA DA SERRA-ALB.ª DA  SERRA 1 1 0 0 1 1 2 2 1 0 5 
BOUÇAS – ALVARENGA 1 1 0 1 0 1 1 0 1 2 4 
NONINHA – ALVARENGA 1 1 0 0 1 1 1 2 2 4 9 
PAÇO – ALVARENGA 4 3 1 0 2 3 8 23 21 12 64 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1 0 0 1 1 3 1 1 6 
AROUCA – AROUCA 8 13 4 9 0 13 54 75 67 69 265 
SOTO – BURGO 2 2 1 1 0 2 12 8 6 13 39 
PORTO ESCURO – BURGO 2 2 0 2 0 2 6 9 10 8 33 
CABREIROS – CABREIROS 1 1 0 0 1 1 0 1 1 2 4 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1 0 0 1 1 2 2 1 1 6 
CANELAS – CANELAS 2 3 0 1 2 3 11 14 8 11 44 
GAMARÃO – CANELAS 1 1 0 1 0 1 0 1 1 2 4 
MEALHA – CANELAS 1 1 1 0 0 1 1 1 2 0 4 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1 0 0 1 3 5 3 3 14 
SOUTELO – CHAVE 1 1 0 0 1 1 4 2 2 7 15 
TOJAL – CHAVE 3 2 1 1 0 2 11 11 11 11 44 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1 0 0 1 0 1 0 1 2 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1 0 0 1 1 0 1 0 2 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3 0 3 0 3 16 18 11 12 57 
GESTOSA – ESCARIZ 2 2 2 0 0 2 10 14 8 11 43 
NABAIS – ESCARIZ 2 2 1 1 0 2 5 7 11 9 32 
VÉR – ESCARIZ 1 1 0 1 0 1 3 6 1 4 14 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1 0 0 1 1 3 0 1 0 4 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1 0 0 1 1 0 6 2 1 9 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1 0 0 1 1 1 2 2 2 7 
CABEÇAIS – FERMEDO 3 3 2 1 0 3 8 10 14 14 46 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 1 1 0 0 1 3 3 5 3 14 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1 0 0 1 1 2 4 0 7 13 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 1 1 0 0 1 4 3 3 6 16 
TELHE – JANARDE 1 1 0 1 0 1 2 1 0 2 5 
SERRA DA VILA – MANSORES 3 3 2 1 0 3 8 17 9 10 44 
AGRAS – MANSORES 2 1 0 0 1 1 2 4 5 2 13 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1 0 0 1 0 3 1 0 4 
FUSTE – MOLDES 1 1 1 0 0 1 2 0 3 2 7 
PAÇOS – MOLDES 3 3 1 2 0 3 16 7 10 14 47 
PONTE DE TELHE – MOLDES 1 2 0 2 0 2 4 6 5 6 21 
PAÇO – ROSSAS 4 3 2 0 1 3 9 17 16 12 54 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 1 0 1 2 4 9 6 5 24 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 5 3 2 0 5 13 24 20 34 91 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 1 0 1 0 1 4 2 7 7 20 
SANTA MARIA DO MONTE – SANTA EULÁLIA 1 1 0 1 0 1 3 6 1 2 12 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 1 1 0 0 1 1 2 2 2 5 11 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 1 1 0 1 0 1 4 3 1 4 12 
BACELO – TROPEÇO 2 2 0 1 1 2 7 13 8 6 34 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1 0 0 1 1 0 1 0 0 1 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 2 0 0 2 2 7 9 7 9 32 
SOUTO REDONDO – URRÔ 1 1 0 0 1 1 1 2 3 1 7 
URRÔ – URRÔ 2 2 1 1 0 2 12 9 11 8 40 
SOCORRAIS – VÁRZEA 2 2 1 1 0 2 4 10 5 6 25 
TOTAIS   92 90 32 36 22 90 278 380 320 355 1323 
   181
1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 1999/2000 
 
CARACTE. PROFESSORES ALUNOS MATRICULADOS 
ESCOLAS / FREGUESIA 
S 
A 
L 
A 
S 
T 
U 
R 
M 
A 
S 
Q 
G 
Q 
D 
V 
C 
O 
N 
T 
T 
O 
T 
A 
L 
1º 
 
A 
N 
O 
2º 
 
A 
N 
O 
3º 
 
A 
N 
O 
4º 
 
A 
N 
O 
T 
O 
T 
A 
L 
ALBERGARIA DA SERRA-ALB.ª DA  SERRA 1 1 0 0 1 1 3 3 2 1 9 
NONINHA – ALVARENGA 1 1 0 0 1 1 1 1 3 3 8 
PAÇO – ALVARENGA 4 3 0 2 1 3 7 13 17 25 62 
VILA NOVA – ALVARENGA 1 1 1 0 0 1 1 1 3 1 6 
AROUCA – AROUCA 8 13 6 7 0 13 70 66 74 73 283 
SOTO – BURGO 2 2 1 1 0 2 8 13 9 10 40 
PORTO ESCURO – BURGO 2 2 0 2 0 2 3 10 9 12 34 
CABREIROS – CABREIROS 1 1 0 1 0 1 0 0 1 1 2 
RIO DE FRADES – CABREIROS 1 1 0 0 1 1 0 2 2 1 5 
CANELAS – CANELAS 2 2 0 0 2 2 6 14 15 9 44 
GAMARÃO – CANELAS 1 1 0 1 0 1 1 0 1 1 3 
MEALHA – CANELAS 1 1 1 0 0 1 3 1 1 2 7 
BOUÇA – CHAVE 1 1 1 0 0 1 3 3 3 3 12 
SOUTELO – CHAVE 1 1 0 0 1 1 1 5 1 2 9 
TOJAL – CHAVE 3 3 1 1 1 3 10 12 14 10 46 
COVÊLO DE PAIVÓ - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1 0 0 1 1 1 1 0 3 
REGOUFE - COVÊLO DE PAIVÓ 1 1 1 0 0 1 0 1 0 1 2 
CRUZEIRO – ESCARIZ 2 3 1 2 0 3 7 17 16 14 54 
GESTOSA – ESCARIZ 2 2 2 0 0 2 9 11 11 9 40 
NABAIS – ESCARIZ 2 2 1 1 0 2 6 5 6 11 28 
VÉR – ESCARIZ 1 1 0 1 0 1 0 4 5 1 10 
ESPIUNCA – ESPIUNCA 1 1 0 0 1 1 3 3 1 0 7 
VILA COVA – ESPIUNCA 1 1 0 0 1 1 4 0 6 3 13 
VILA VIÇOSA – ESPIUNCA 1 1 0 0 1 1 1 4 1 1 7 
CABEÇAIS – FERMEDO 3 3 1 1 1 3 9 9 8 16 42 
CARVALHAL REDONDO – FERMEDO 2 1 1 0 0 1 3 4 2 5 14 
MOSTEIRÔ – FERMEDO 1 1 0 1 0 1 1 3 3 3 10 
PARAMEIRA – FERMEDO 1 1 0 1 0 1 6 4 3 3 16 
TELHE – JANARDE 1 1 0 1 0 1 2 2 1 0 5 
SERRA DA VILA – MANSORES 3 3 3 0 0 3 17 12 16 7 52 
AGRAS – MANSORES 2 1 1 0 0 1 6 2 6 3 17 
BUSTELO – MOLDES 1 1 1 0 0 1 0 0 3 0 3 
FUSTE – MOLDES 1 1 1 0 0 1 0 2 0 3 5 
PAÇOS – MOLDES 3 2 1 1 0 2 8 16 12 5 41 
PONTE DE TELHE – MOLDES 1 2 0 2 0 2 6 5 4 7 22 
PAÇO – ROSSAS 4 3 1 2 0 3 13 15 15 17 60 
PROVESENDE – ROSSAS 2 2 1 1 0 2 4 5 7 6 22 
BOAVISTA - SANTA EULÁLIA 10 4 2 2 0 4 14 15 22 22 73 
PARADA - SANTA EULÁLIA 1 1 0 1 0 1 3 3 3 5 14 
SANTA MARIA DO MONTE – SANTA EULÁLIA 1 1 1 0 0 1 7 4 3 2 16 
BELECE - S. MIGUEL DO MATO 1 1 0 1 0 1 3 2 2 4 11 
LÁZARO - S. MIGUEL DO MATO 1 1 0 1 0 1 1 4 2 1 8 
BACELO – TROPEÇO 2 2 0 2 0 2 8 9 13 7 37 
RIBEIRA – TROPEÇO 1 1 0 1 0 1 0 0 1 0 1 
S. JOÃO – TROPEÇO 2 2 0 2 0 2 7 13 3 9 32 
SOUTO REDONDO – URRÔ 1 1 0 1 0 1 3 1 2 3 9 
URRÔ – URRÔ 2 2 1 1 0 2 13 13 8 12 46 
SOCORRAIS – VÁRZEA 2 2 1 1 0 2 4 5 7 6 22 
TOTAIS   91 87 33 42 12 87 287 340 351 344 1312
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2000/2001 
 
 
 
 
2000/2001 
FREGUESIA ESCOLA 
1.º ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO TOTAL 
Albergaria da Serra Albergaria da Serra  3 3 2 8 
Alvarenga Bouças     0 
Alvarenga Noninha 1 1 2 2 6 
Alvarenga Paço 14 14 10 17 55 
Alvarenga Vila Nova 1 1 2 2 6 
Arouca Arouca 47 73 68 53 241 
Burgo Porto Escuro 6 7 8 11 32 
Burgo Soto 14 13 12 5 44 
Cabreiros Cabreiros 1   1 2 
Cabreiros Rio de Frades   2 2 4 
Canelas Canelas 7 11 13 13 44 
Canelas Gamarão 1 1  1 3 
Canelas Mealha 2 2 1 1 6 
Covêlo de Paivó Covêlo de Paivó  1 1 1 3 
Covêlo de Paivó Regoufe 2  1  3 
Espiunca Espiunca  3 3 1 7 
Espiunca Vila Cova 4 4 1 5 14 
Espiunca Vila Viçosa 3 2 3 1 9 
Janarde Telhe 2 2 2 1 7 
Moldes Bustelo    3 3 
Moldes Fuste 3  2  5 
Moldes Paços 11 10 14 12 47 
Moldes Ponte de Telhe 8 5 5 5 23 
Rossas Paço 19 16 11 18 64 
Rossas Provisende 4 4 6 6 20 
Santa Eulália Boavista 21 18 15 24 78 
Santa Eulália Parada 2 4 3 2 11 
Santa Eulália S.ta M.ª Monte 2 9 2 3 16 
Tropeço Bacelo 14 8 10 13 45 
Tropeço Ribeira 4   1 5 
Tropeço S. João 5 9 10 3 27 
Urro Souto Redondo 1 4  2 7 
Urro Urrô 12 13 13 8 46 
Várzea Socorrais 2 4 4 6 16 
TOTAL     907 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2001/2002 
 
 
 
 
 
2001/2002 
FREGUESIA ESCOLA 
1.º ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO TOTAL 
Albergaria da Serra Albergaria da Serra 2  3 3 8 
Alvarenga Bouças     0 
Alvarenga Noninha 2 3 1 2 8 
Alvarenga Paço 13 26 2 10 51 
Alvarenga Vila Nova 1 1 1 2 5 
Arouca Arouca 59 52 73 66 250 
Burgo Porto Escuro 4 7 6 7 24 
Burgo Soto 7 17 12 10 46 
Cabreiros Cabreiros 1 1   2 
Cabreiros Rio de Frades 1   3 4 
Canelas Canelas 7 10 8 13 38 
Canelas Gamarão  1 1  2 
Canelas Mealha 1 5 3 1 10 
Covêlo de Paivó Covêlo de Paivó   1 1 2 
Covêlo de Paivó Regoufe  2  1 3 
Espiunca Espiunca 1  3 3 7 
Espiunca Vila Cova 2 4 4 1 11 
Espiunca Vila Viçosa 2 3 2 3 10 
Janarde Telhe 1 3 2 2 8 
Moldes Bustelo 1    1 
Moldes Fuste 2 3  2 7 
Moldes Paços 7 13 9 16 45 
Moldes Ponte de Telhe 5 8 4 5 22 
Rossas Paço 19 21 15 9 64 
Rossas Provisende 8 5 4 6 23 
Santa Eulália Boavista 13 22 17 17 69 
Santa Eulália Parada 1 1 4 3 9 
Santa Eulália S.ta M.ª Monte 6 5 5 2 18 
Tropeço Bacelo 5 14 8 14 41 
Tropeço Ribeira  4   4 
Tropeço S. João 7 12 10 5 34 
Urro Souto Redondo 1 3 2  6 
Urro Urrô 6 12 14 14 46 
Várzea Socorrais 3 2 4 3 12 
TOTAL     890 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2002/2003 
 
 
 
2002/2003 
FREGUESIA ESCOLA 
1.º ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO TOTAL 
Albergaria da Serra Albergaria da Serra 3 2  3 8 
Alvarenga Bouças     0 
Alvarenga Noninha 1 2 3  6 
Alvarenga Paço 10 19 20 2 51 
Alvarenga Vila Nova  1 1  2 
Arouca Arouca 58 67 49 77 251 
Burgo Porto Escuro 5 4 7 6 22 
Burgo Soto 6 8 17 14 45 
Cabreiros Cabreiros  1 1  2 
Cabreiros Rio de Frades 3 1   4 
Canelas Canelas 13 11 9 8 41 
Canelas Gamarão 1  1 1 3 
Canelas Mealha 3 1 5 3 12 
Covêlo de Paivó Covêlo de Paivó    1 1 
Covêlo de Paivó Regoufe   1  1 
Espiunca Espiunca  1  3 4 
Espiunca Vila Cova 1 4 2 4 11 
Espiunca Vila Viçosa 2 3 2 2 9 
Janarde Telhe  1 2 2 5 
Moldes Bustelo  1   1 
Moldes Fuste 1 2 3  6 
Moldes Paços 9 9 12 9 39 
Moldes Ponte de Telhe 4 5 8 4 21 
Rossas Paço 8 22 21 11 62 
Rossas Provisende 5 8 6 3 22 
Santa Eulália Boavista 17 14 20 22 73 
Santa Eulália Parada 3 1 1 4 9 
Santa Eulália S.ta M.ª Monte 3 7 4 5 19 
Tropeço Bacelo 9 6 12 10 37 
Tropeço Ribeira   4  4 
Tropeço S. João 9 11 6 10 36 
Urro Souto Redondo 3 1 3 1 8 
Urro Urrô 16 9 9 14 48 
Várzea Socorrais 10 3 2 4 19 
TOTAL   882 
 
 
 
 
 
 
 
   185
1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2003/2004 
 
 
 
N.º DE ALUNOS 
FREGUESIA ESCOLA 1.º 
ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO 
TOTAL 
Albergaria da Serra Albergaria da Serra 2 3 2  7 
Noninha  1 2 3 6 
 15   15 
   19 19 
  15  15 
Paço 
13 1   14 
Alvarenga 
Vila Nova 2  1 1 4 
 22   22 
23    23 
21    21 
 20   20 
 20   20 
17 1  7 25 
  22  22 
  21  21 
  22  22 
   24 24 
Arouca Arouca 
   22 22 
11 8   19 
Soto 
  6 19 25 
6   7 13 
Burgo 
Porto Escuro 
 5 6  11 
Cabreiros   1 1 2 
Cabreiros 
Rio de Frades 2 4   6 
  9 9 18 
Canelas 
8 12   20 
Gamarão 3 1  1 5 
Canelas 
Mealha 2 3 1 5 11 
Espiunca 3  1  4 
Vila Cova 3 1 4 2 10 Espiunca 
Vila Viçosa  2 3 3 8 
Janarde Telhe 2 1  4 7 
Bustelo 1  1  2 
Fuste 2 1 2 3 8 
  5 13 18 
Paços 
5 11 2  18 
2 5   7 
Moldes 
Ponte de Telhe 
  5 7 12 
  19  19 
   21 21 Paço 
7 8 3  18 
  6 7 13 
Rossas 
Provisende 
3 7   10 
 17   17 
 2 12  14 
  1 20 21 
Boavista 
17    17 
Santa Eulália 
Parada 6 3 1 1 11 
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Santa Maria Monte 3 3 7 4 17 
Tropeço Bacelo 6   11 17 
  12 5  17 
Ribeira 1   4 5 
 12 7  19 
 
S. João 
12   5 17 
Souto Redondo 1 2 2 2 7 
 17   17 
13    13 
Urro 
Urrô 
  9 9 18 
 11  2 13 
Várzea Socorrais 
6  2  8 
TOTAL  203 231 205 236 875 
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EDUCAÇÃO PRÉ – ESCOLAR – 2003/2004 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N.º DE ALUNOS 
FREGUESIA JARDIM 
3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6 ANOS
TOTAL 
Alvarenga Alvarenga 5 7 4  16 
6 7 7  20 
5 11 8  24 Arouca Arouca 
6 10 6 1 23 
Burgo Soto 4 12 9  25 
Canelas Canelas 10 6 5  21 
Moldes Paços 6 7 4  17 
Rossas Sub-Rego 5 10 9  24 
Boavista N.º 1 5 7 9  21 
Santa Eulália 
Boavista N.º 2 6 3 12  21 
Tropeço Bacelo 7 9 9  25 
2 4 10 1 17 
Urro Urrô 
2 9 6  17 
Várzea Socorrais 2 6 10  18 
TOTAL 71 108 108 2 289 
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EBM – 2003/2004 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FREGUESIA ESCOLA PROFESSOR 6.º ANO 
Ana Paula Valente Cecílio 6 Alvarenga Alvarenga 
Maria de Fátima Figueiredo Mendes 6 
Rossas Provisende Brito Negrais de Pinho 11 
TOTAL 23 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2004/2005 
 
 
 
 
 
N.º DE ALUNOS 
FREGUESIA ESCOLA 
1.º ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO TOTAL 
Albergaria da Serra Albergaria da Serra 1 1 2 1 5 
Noninha  1  2 3 
Paço 3 15 16 19 53 Alvarenga 
Vila Nova 1 2  1 4 
Arouca Arouca 62 61 58 64 245 
Soto 8 13 7 8 36 
Burgo 
Porto Escuro 2 7 6 5 20 
Cabreiros  1  1 2 
Cabreiros 
Rio de Frades 2 1 4  7 
Canelas 4 9 14 5 32 
Gamarão 1 3 1  5 Canelas 
Mealha 1 2 3 2 8 
Espiunca 1 3  1 5 
Vila Cova 3 4 2 2 11 Espiunca 
Vila Viçosa   3 2 5 
Janarde Telhe  2 1  3 
Fuste 1 2 1 2 6 
Paços 2 7 13 6 28 Moldes 
Ponte de Telhe 6 2 4 5 17 
Paço 12 8 10 19 49 
Rossas 
Provisende 7 4 6 7 24 
Boavista 21 22 19 14 76 
Parada 2 6 3 1 12 Santa Eulália 
Santa Maria Monte 3 2 1 6 12 
Bacelo 10 6 10 8 34 
Ribeira 1 1   2 Tropeço 
S. João 2 16 10 5 33 
Souto Redondo 1 2 1 2 6 
Urrô 
Urrô 14 15 16 10 55 
Várzea Socorrais 10 7 12 1 30 
TOTAL 181 225 223 199 828 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2005/2006 
 
 
ALUNOS 
ESCOLA 
1.º ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO TOTAL 
Albergaria da Serra 2 1 1 2 6 
 3 16  19 
   19 19 Paço - Alvarenga 
11    11 
Vila Nova 3 1 2  6 
 23   23 
 21   21 
 17   17 
  23  23 
 3 15  18 
  19  19 
  3 17 20 
   22 22 
   17 17 
23    23 
23    23 
Arouca 
11 5   16 
3  5 3 11 
Porto Escuro 
 4 5  9 
12 9   21 
Soto 
  12 8 20 
Rio de Frades  2 2 3 7 
9  9  18 
Canelas 
 6 13  19 
Gamarão  1 3 1 5 
Mealha 1 1 2 3 7 
Espiunca  1 3  4 
Vila Cova 2 3 4 2 11 
Vila Viçosa 2  1 2 5 
Telhe 2  2 1 5 
Fuste 1 1 2 1 5 
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 2 9 4 15 
Paços - Moldes 
8  2 6 16 
Ponte de Telhe 6 6 2 4 18 
ALUNOS 
ESCOLA 
1.º ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO TOTAL 
 14   14 
12    12 Paço - Rossas 
  6 12 18 
7 7   14 
Provesende 
  4 6 10 
 22   22 
 3 18  21 
  3 18 21 
13    13 
Boavista 
12    12 
Parada 2 2 6 3 13 
Santa Maria do Monte 2 3 2 1 8 
6   9 15 
Bacelo 
 10 6  16 
Ribeira  1 1  2 
 7 13  20 
S. João 
11   9 20 
Souto Redondo 1 1 2 1 5 
   15 15 
 14   14 
  16  16 
Urrô 
11    11 
5   11 16 
Socorrais 
 11 6  17 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   192
CONSTITUIÇÃO DA TOTALIDADE DAS TURMAS DO 1º CEB – 2006/2007 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N.º DE ALUNOS 
ESCOLA 
1.º ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO TOTAL 
EB1/JI de Paço - Alvarenga 9 16 7 19 51 
EB1/JI de Arouca 66 63 68 68 265 
EB1/JI de Soto 12 0 10 0 22 
EB1/JI de Boavista 25 34 25 29 113 
EB1/JI de Várzea 4 8 11 6 29 
EB1 de Porto Escuro 0 18 0 20 38 
EB1 de Canelas 10 9 6 8 33 
EB1 de Mealha 3 1 1 5 10 
EB1 de Vila Cova 4 5 3 7 19 
EB1 de Paços 7 8 7 8 30 
EB1 de Ponte de Telhe 7 9 9 5 30 
EB1 de Paço - Rossas 10 13 15 6 44 
EB1 de Provesende 14 11 8 7 40 
EB1 de Bacelo 6 8 10 6 30 
EB1 de São João 9 11 8 10 38 
EB1 de Urrô 5 15 16 13 49 
Totais 191 229 204 217 841 
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EDUCAÇÃO PRÉ – ESCOLAR – 2005/2006 
 
 
 
 
 
 
 
 
JARDIM ALUNOS 
Alvarenga 16 
20 
25 Arouca 
25 
Soto 20 
Canelas 23 
Paços - Moldes 19 
Sub-Rego 20 
Boavista N.º 1 24 
Boavista N.º 2 24 
Bacelo 24 
Urrô 20 
Várzea 11 
TOTAL 271 
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CONSTITUIÇÃO DA TOTALIDADE DAS TURMAS DO 1º CEB – 2006/2007 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
N.º DE ALUNOS 
ESCOLA 
1.º ANO 2.º ANO 3.º ANO 4.º ANO TOTAL 
EB1/JI de Paço - Alvarenga 9 16 7 19 51 
EB1/JI de Arouca 66 63 68 68 265 
EB1/JI de Soto 12 0 10 0 22 
EB1/JI de Boavista 25 34 25 29 113 
EB1/JI de Várzea 4 8 11 6 29 
EB1 de Porto Escuro 0 18 0 20 38 
EB1 de Canelas 10 9 6 8 33 
EB1 de Mealha 3 1 1 5 10 
EB1 de Vila Cova 4 5 3 7 19 
EB1 de Paços 7 8 7 8 30 
EB1 de Ponte de Telhe 7 9 9 5 30 
EB1 de Paço - Rossas 10 13 15 6 44 
EB1 de Provesende 14 11 8 7 40 
EB1 de Bacelo 6 8 10 6 30 
EB1 de São João 9 11 8 10 38 
EB1 de Urrô 5 15 16 13 49 
Totais 191 229 204 217 841 
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REDE ESCOLAR EM 2000/2001 – AGRUPAMENTO DE ESCARIZ 
 
1º CILO 
 
ALUNOS FREGUESIA EB1 DE 
1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano TOTAL 
Nº DE 
TURMAS 
Bouça 3 2 3 3 11 1 
Soutelo 1 2 4 1 8 1 Chave 
Tojal 11 14 9 13 47 3 
Cruzeiro 11 9 18 15 53 3 
Gestosa 10 11 11 11 43 3 
Nabais 6 8 4 9 27 2 
Escariz 
Vér 4 1 3 5 13 1 
Cabeçais 8 10 11 4 33 2 
C. Redondo 5 5 2 2 14 1 
Mosteirô 4 2 3 3 12 1 
Fermêdo 
Parameira 1 6 4 4 15 1 
Serra da Vila 12 21 9 15 57 3 Mansores 
Agras 4 8 0 6 18 1 
Belece 2 4 1 2 9 1 S. Miguel do Mato 
Lázaro 1 3 2 3 9 1 
TOTAIS 83 106 84 96 369 25 
 
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
 
NÚMERO DE CRIANÇAS 
FREGUESIA JARDIM-DE-INFÂNCIA 3 Anos 4 Anos 5 Anos 6 Anos TOTAL 
Nº DE 
TURMAS 
Chave Barbeito 10 4 6  20 1 
Escariz Cruzeiro 9 6 8  23 1 
Fermêdo Cabeçais 4 3 12  19 1 
Mansores Casal 6 7 7  20 1 
S. Miguel do Mato Belece 4 8 6  18 1 
TOTAIS 33 28 39  100 5 
 
ENSINO BÁSICO MEDIATIZADO 
 
PESSOAL DOCENTE FREGUESIA EBM DE 
5º Ano 6ºAno TOTAL 
Nº DE 
TURMAS 
Chave Chave    Nº 1049 13 12 25 2 
Escariz Vér       Nº 1050 3 4 7 2 
Fermedo Cabeçais  Nº 129 12 6 18 2 
 C.Redondo Nº 858 7 5 12 2 
Mansores Casal       Nº 117 3 6 9 2 
S. Miguel do Mato Belece     Nº1301 4 8 12 2 
 Lázaro    Nº 1253 1 4 5 2 
TOTAIS 43 45 88 14 
   196
 
REDE ESCOLAR EM 2001/2002 – AGRUPAMENTO DE ESCARIZ 
 
1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
 
ALUNOS 
FREGUESIA EB1 DE 
1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano TOTAL 
NÚMERO DE
TURMAS 
PROPOSTAS
Bouça 4 1 3 2 10 1 
Soutelo 4 2 0 4 10 1 Chave 
Tojal 10 9 18 12 49 3 
Cruzeiro 10 8 8 21 47 3 
Gestosa 9 13 9 12 43 3 
Nabais 8 6 8 5 27 2 
Escariz 
Vér 4 4 2 3 13 1 
Cabeçais 5 13 10 7 35 2 
C. Redondo 3 6 4 3 16 1 
Mosteirô 3 4 1 2 10 1 
Fermêdo 
Parameira 9 1 6 5 21 2 
Serra da Vila 6 14 20 11 51 3 Mansores 
Agras 5 6 5 1 17 1 
Belece 1 2 5 1 9 1 S. Miguel 
do Mato Lázaro 3 1 3 2 9 1 
TOTAIS 84 90 102 91 367 26 
       
 
 
 
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
 
NÚMERO DE CRIANÇAS 
FREGUESIA JARDIM-DE-INFÂNCIA 3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6 ANOS TOTAL 
NÚMERO DE
TURMAS 
PROPOSTAS 
Chave Barbeito 8 9 3 0 20 1 
Escariz Cruzeiro 8 12 6 0 26 1 
Fermêdo Cabeçais 10 9 6 0 25 1 
Mansores Casal 9 6 10 0 25 1 
S. Miguel 
do Mato Belece 0 6 10 0 16 1 
TOTAIS 35 42 35 0 112 5 
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ENSINO BÁSICO MEDIATIZADO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NÚMERO DE ALUNOS 
FREGUESIA EBM DE 
5º ANO 6ºANO TOTAL 
NÚMERO DE 
TURMAS PROPOSTAS 
Chave Chave     Nº 1049 0 11 11 * 
Escariz Vér        Nº 1050 0 3 3 * 
Cabeçais  Nº 129 0 9 9 * Fermedo 
C Redondo Nº 858 0 6 6 * 
Mansores Casal        Nº 117 0 3 3 * 
Belece    Nº1301 0 4 4 * S. Miguel 
do Mato Lázaro   Nº 1253 0 1 1 * 
TOTAIS 0 37 37 4 
 
* Neste ano foram constituídas 4 turmas a funcionar na EB2,3 de Escariz 
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REDE ESCOLAR EM 2002/2003 – AGRPAMENTO DE ESCARIZ 
 
1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
 
 
 
ALUNOS 
FREGUESIA EB1 DE  1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO TOTAL 
Nº DE TURMAS
PROPOSTAS 
Bouça 2 3 1 2 8 1 
Soutelo 4 5 1 2 12 1 Chave 
Tojal 6 12 8 19 45 2 
Cruzeiro 6 12 9 14 41 2 
Gestosa 6 11 11 9 37 2 
Nabais 9 9 6 9 33 2 
Escariz 
Vér 3 8 2 1 14 1 
Cabeçais 5 6 12 10 33 2 
C. Redondo 3 3 6 4 16 1 
Mosteirô 3 3 5 0 11 1 
Fermedo 
Parameira 2 9 2 4 17 1 
Serra da Vila 9 9 13 19 50 3 Mansores 
Agras 1 5 3 5 14 1 
Belece 1 1 2 3 7 1 S. Miguel do 
Mato Lázaro 2 4 4 2 12 1 
TOTAIS 62 100 85 103 350 22 
 
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
 
NÚMERO DE CRIANÇAS 
FREGUESIA JARDIM DE INFÂNCIA 3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6 ANOS TOTAIS 
N.º DE 
TURMAS 
PROPOST
AS 
Chave Barbeito 3 6 11 0 20 1 
Escariz Cruzeiro 7 8 10 0 25 1 
Fermêdo Cabeçais 0 16 9 0 25 1 
Mansores Casal 5 12 8 0 25 1 
S. Miguel do 
Mato Belece 6 3 8 1 18 1 
TOTAIS 21 45 46 1 113 5 
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REDE ESCOLAR EM 2003/2004 – AGRPAMENTO DE ESCARIZ 
 
1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
 
 
 
ALUNOS 
FREGUESIA EB1 DE 
1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO TOTAL 
Nº DE 
TURMAS 
PROPOSTAS
Bouça 4 2 3 1 10 1 
Soutelo 1 5 4 1 11 1 Chave 
Tojal 13 8 10 12 43 3 
Cruzeiro 17 8 10 11 46 3 
Gestosa 4 8 11 11 34 2 
Nabais 8 9 8 6 31 2 
Escariz 
Vér 2 3 7 2 14 1 
Cabeçais 10 6 6 13 35 2 
C. Redondo 3 3 3 6 15 1 
Mosteirô 1 2 3 5 11 1 
Fermedo 
Parameira 7 3 9 2 21 2 
Serra da Vila 3 8 9 11 31 2 
Mansores 
Agras 7 1 3 2 13 1 
Belece 4 1 1 1 7 1 
S. Miguel do Mato 
Lázaro 1 2 3 3 9 1 
TOTAIS 85 69 90 87 331 24 
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
NÚMERO DE CRIANÇAS 
FREGUESIA JARDIM-DE-INFÂNCIA 3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6 ANOS TOTAIS 
N.º DE 
TURMAS
PROPOS
TAS 
Chave Barbeito 3 8 6 0 17 1 
Escariz Cruzeiro 1 10 9 0 20 1 
Fermêdo Cabeçais 0 7 14 0 21 1 
Mansores Casal 4 8 13 0 25 1 
S. Miguel do Mato Belece 8 8 3 0 19 1 
TOTAIS 16 41 45 0 102 5 
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REDE ESCOLAR EM 2004/2005 – AGRUPAMENTO DE ESCARIZ 
 
1º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
 
 
 
ALUNOS 
FREGUESIA EB1 DE 
1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO TOTAL 
Nº DE 
TURMAS 
PROPOSTAS 
Bouça 4 4 3 3 14 1 
Soutelo  2 4 4 10 1 Chave 
Tojal 6 12 7 10 35 2 
Cruzeiro 12 7 8 11 48 3 
Gestosa 3 5 8 14 30 2 
Nabais 11 11 9 7 38 2 
Escariz 
Vér 2 2 3 7 14 1 
Cabeçais 11 12 5 6 34 2 
C. Redondo 3 3 3 3 12 1 
Mosteirô 2 1 2 3 8 1 
Fermedo 
Parameira 7 7 3 9 26 2 
Serra da Vila 13 5 7 9 34 2 
Mansores 
Agras 3 9 2 3 17 1 
Belece 1 5  1 7 1 
S. Miguel do Mato 
Lázaro 2 1 2 3 8 1 
TOTAIS 80 86 66 93 335 23 
EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
NÚMERO DE CRIANÇAS 
FREGUESIA JARDIM-DE-INFÂNCIA 
3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6 ANOS TOTAIS 
N.º DE 
TURMAS 
PROPOSTAS 
Chave Barbeito 6 9 10  25 1 
Escariz Cruzeiro  7 13  20 1 
Cabeçais 3 4 8  15 1 
Fermêdo 
Cabeçais nº 2 7 8 7  22 1 
Mansores Casal  12 13  25 1 
S. Miguel do Mato Belece 3 9 9  21 1 
TOTAIS 19 49 60  128 6 
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1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2006/2007 – AGRUPAMENTO DE ESCARIZ 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ALUNOS 
FREGUESIA EB1 DE 
1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO TOTAL 
DISTÂNCIA À
ESCOLA 
SEDE 
Chave Tojal 8 17 9 16 50 11 Km 
Cruzeiro 8 10 10 13 41 2 Km 
Gestosa 8 8 5 4 25 2 Km 
Nabais 2 6 12 9 29 5 Km 
Escariz 
Vér 4 5 2 1 12 2 Km 
Cabeçais 13 12 10 12 47 5 Km 
Carvalhal 
Redondo 2 2 4 2 10 8 Km 
Mosteirô 3 6 2 1 12 6  Km 
Fermedo 
Parameira 2 3 4 6 15 6 Km 
Serra da Vila 10 10 14 3 37 5 Km 
Mansores 
Agras 6 4 6 6 22 6 Km 
S. Miguel do Mato Belece 8 1 3 6 18 5 Km 
TOTAIS 74 84 81 79 318  
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EDUCAÇÃO PRÉ - ESCOLAR – 2006/2007 – AGRUPAMENTO DE ESCARIZ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NÚMERO DE CRIANÇAS 
FREGUESIA JARDIM DE INFÂNCIA 
3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6 ANOS TOTAIS 
DISTÂNCIA 
À 
ESCOLA 
SEDE 
Chave Barbeito 6 12 7 0 25 12 Km 
Escariz Cruzeiro 1 14 10 0 25 2 Km 
Cabeçais 4 4 3 0 11 7 Km 
Fermêdo 
Cabeçais nº 2 3 4 10 0 17 5 Km 
Mansores Casal 7 8 5 0 20 5 Km 
S. Miguel do Mato Belece 4 8 9 0 21 6 Km 
TOTAIS 25 50 44 0 119  
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AGRUPAMENTO DE ESCARIZ 
1º CICLO DO ENSINO BÁSICO – 2006/2007  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ALUNOS 
FREGUESIA EB1 DE 
1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO TOTAL 
DISTÂNCIA À
ESCOLA 
SEDE 
Chave Tojal 8 17 9 16 50 11 Km 
Cruzeiro 8 10 10 13 41 2 Km 
Gestosa 8 8 5 4 25 2 Km 
Nabais 2 6 12 9 29 5 Km 
Escariz 
Vér 4 5 2 1 12 2 Km 
Cabeçais 13 12 10 12 47 5 Km 
Carvalhal 
Redondo 2 2 4 2 10 8 Km 
Mosteirô 3 6 2 1 12 6  Km 
Fermedo 
Parameira 2 3 4 6 15 6 Km 
Serra da Vila 10 10 14 3 37 5 Km 
Mansores 
Agras 6 4 6 6 22 6 Km 
S. Miguel do Mato Belece 8 1 3 6 18 5 Km 
TOTAIS 74 84 81 79 318  
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EDUCAÇÃO PRÉ - ESCOLAR – 2006/2007 – AGRUPAMENTO DE ESCARIZ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
NÚMERO DE CRIANÇAS 
FREGUESIA JARDIM DE INFÂNCIA 
3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6 ANOS TOTAIS 
DISTÂNCIA 
À 
ESCOLA 
SEDE 
Chave Barbeito 6 12 7 0 25 12 Km 
Escariz Cruzeiro 1 14 10 0 25 2 Km 
Cabeçais 4 4 3 0 11 7 Km 
Fermêdo 
Cabeçais nº 2 3 4 10 0 17 5 Km 
Mansores Casal 7 8 5 0 20 5 Km 
S. Miguel do Mato Belece 4 8 9 0 21 6 Km 
TOTAIS 25 50 44 0 119  
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